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“O diálogo permanente entre a teoria e a clínica. A articulação 
teórica sem referência à clínica corre o risco de aproximar-se das 
manifestações do pensamento delirante. A clínica sem a concei-
tualização teórica pode perder-se na indisciplina de uma prática 
onipotente e sem rigor metodológico.”

(Gilberto Safra, 1993, p. 120)
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PREFÁCIO

Este livro é o resultado de uma pesquisa empreendida pela Comis-
são de Psicologia Clínica do Conselho Regional de Psicologia - 9ª Região, 
do estado de Goiás, por convite e solicitação de seu presidente, psicólogo 
Wadson Arantes Gama. Os motivos que a justificam são de várias ordens, e 
vamos destacar aqui os principais:

A Psicologia Clínica é, sem dúvida, a escolha de área predominante 
que os estudantes de Psicologia fazem ao terminarem o curso de graduação. 
Portanto, faz-se necessária uma aproximação entre o conselho de classe 
e os psicólogos clínicos, objetivando uma maior integração, inter-relação, 
mutuação e relacionamento.

Por sua vez, a Psicologia Clínica enfrenta um mal-entendido entre as 
definições de “psicoterapia” e “terapia”, levando a uma confusão entre os 
que as procuram. Sabemos que o processo psicoterapêutico é alicerçado e 
respaldado cientificamente pela Psicologia, exigindo dos profissionais que 
clinicam a graduação em Psicologia (curso universitário de cinco anos), 
além de especializações na área.

Atualmente, temos constatado, por meio das mídias sociais, publi-
cações de ordem equivocada que estendem o atendimento clínico psico-
lógico a outros profissionais e, ainda mais, o desatino de ‘desconfirmar’ 
a imperiosa necessidade de graduação em Psicologia para o exercício 
clínico.

Outro motivo é a profusão de teorias e técnicas ainda não validadas 
cientificamente, ou seja, não aprovadas pelo órgão de classe até o momento. 
As teorias nos situam em relação ao objeto de estudo, e são capazes de nos 
guiar por um caminho sólido e mais seguro.
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Entendemos que a psicoterapia exige do profissional uma formação 
robusta e íntegra, uma vez que a matriz clínica é muito variada e complexa. 
Atendemos a inúmeros casos em nosso consultório com queixas variadas 
e sintomatologias que exigem um amplo conhecimento técnico e experiên-
cia, pois são de natureza sutil e seus aspectos são muito complexos.

Além da pesquisa, o livro traz artigos variados dentro da temática 
de atendimento psicoterápico, todos abordando a prática clínica contempo-
rânea, com seus avanços e recortes. Se nos envolvermos em reflexões teó-
ricas sem norteamento clínico, corremos o risco de nos aproximarmos da 
manifestação de ideias ilógicas e desatinadas. Uma clínica sem conceitu-
ação teórica, sem rigor metodológico, pode ficar aloprada em uma prática 
onipotente e indisciplinada.

Somada a uma boa formação, a psicoterapia exige um profissional 
cuidadoso com o processo, pois é delicada e seus aspectos, muito hermé-
ticos. O funcionamento psíquico deve ser abordado e pensado de forma 
mais profunda, além de verticalizada ao longo do nosso desenvolvimento 
longitudinal. Necessita ser realizado por um profissional com formação e 
capacitação em Psicologia Clínica. Há grandes riscos em toda sua conse-
cução e a psicoterapia não deve se tornar um processo traumático. As psi-
cólogas e psicólogos são os profissionais que têm formação específica para 
avaliar, compreender, cuidar e tratar de questões emocionais, conductuais 
e comportamentais.

Eli Antônio Cury
Presidente da Comissão Especial de Psicologia Clínica XI Plenário - CRP 09
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INTRODUÇÃO

Realizamos a pesquisa através de um questionário quanti/qualitativo 
disponibilizado no formato online, através de link no site do Conselho, e 
impresso, com distribuição feita pelos membros da comissão de Psicologia 
CIínica do CRP-09, a partir do primeiro semestre de 2023. Ele foi realizado 
tendo como suporte a metodologia do Centro de Referência Técnicas em 
Psicologia e Políticas Públicas (Crepop).

Com o objetivo de mapear a atuação da Psicologia Clínica no estado 
de Goiás, o resultado do questionário possibilita o levantamento de dados, 
a análise e a concepção de ações estratégicas que serão realizadas por este 
Conselho. Assim, tem-se conhecimento da formação, da promoção, da prá-
tica e do grau de satisfação de psicólogas e psicólogos na especialidade 
Clínica.

A pesquisa foi realizada em duas etapas: na primeira, foram coleta-
das as respostas de 662 profissionais inscritos no CRP-09 e que atuam na 
clínica. Foram analisados: o tempo de atuação na clínica, formas de aten-
dimento (presencial e/ou online), a impressão que tiveram sobre a prática 
clínica ao finalizar a faculdade, a abordagem em que atuam, se atendem 
em algum plano de saúde, se exercem alguma atividade que não seja rela-
cionada à psicologia, se exercem alguma outra atividade relacionada à psi-
cologia além da clínica. Foram indagados ainda sobre de que forma fazem 
suas divulgações, como seus clientes são captados, se participam de algum 
grupo de estudo/pesquisa/leitura na sua abordagem, como consideram a 
qualidade de seu vínculo com os colegas de abordagem, qual a posição 
diante da necessidade da psicoterapia aos postulantes do exercício da clí-
nica psicológica, se os rendimentos com a psicologia clínica são suficientes 
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para custear a vida, em quais modalidades de psicoterapia atendem, e, final-
mente, qual assunto/tema que gostariam que o CRP-09 ofereça como orien-
tação para a área clínica.

Os resultados da pesquisa quantitativa e a análise dos dados quanti/
qualitativos obtidos na aplicação de todos os questionários serão apresenta-
dos no capítulo 1 deste livro.

Já é público que o Brasil está no ranking dos países que mais for-
mam psicólogos no mundo. Quantitativamente, o número de profissionais 
também é um dos mais expressivos em termos mundiais. A premência de 
pesquisas como esta se justifica também para dar voz aos psicólogos, auxi-
liar cada vez mais no processo de formação e capacitação profissional, e 
fortalecer tanto a imagem como a prática da psicoterapia na coletividade.

Vários temas de vanguarda também são destaques, como: A psico-
terapia, ou “psicoterapia de natureza psicológica”, é só para psicólogos? 
A questão da supervisão clínica no trabalho psicoterapêutico presencial e 
online, entre outros.

A psicoterapia vindoura caminhará para ser mais científica do que 
hoje, refinará uma metodologia, sendo mais cautelosa em suas afirmações 
e nas conclusões do material investigado. Ela continuará dando ênfase aos 
temas familiar, natureza dos conflitos normal e anormal, destruição do meio 
ambiente e as conflitantes relações humanas.

Eli Antônio Cury
Presidente da Comissão Especial de Psicologia Clínica XI Plenário - CRP 09



RESULTADOS E ANÁLISE DA  
PESQUISA REALIZADA
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O questionário da pesquisa foi respondido por 662 participantes. 
Destes, 462 (69,8%) se identificaram; e 200 (30,2%) não. Identificaram-
-se com o gênero feminino, 72,9%; e 27,1%, masculino. Quanto ao estado 
civil, 41,7% se declararam solteiros; 40,9% são casados; 12,8%, divorcia-
dos; 2,7% estão em união estável; e 1,9% é viúvo. As faixas etárias dos 
pesquisados são: 34,6% têm de 20 a 30 anos de idade; 32,8%, entre 31 e 
43 anos; 17%, de 44 a 52; 12,6% estão entre aqueles com 53 e 64 anos; e 
1,1% respondeu que tem de 64 a 73 anos. Em relação à raça/cor/etnia, 1,8% 
se identificou na etnia amarela; 54%, na cor branca; 0,1% como indígena; 
8,1% se declararam negros; 33,8% na cor parda; e 2,2% não souberam ou 
preferiram não responder.

1.	 Resultados quanti/quali obtidos na pesquisa

1.1	 Tempo de formação

Gráfico 1 - Tempo de formação (662 respostas)

Quase metade dos participantes tem de 1 a 5 anos de formação, 
isto é, a maior parte dos envolvidos são profissionais que se graduaram há 
menos de meia década.
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Aqui, podemos levantar algumas hipóteses que poderão ser fruto de 
novas investigações.

A primeira é que o aumento vertiginoso do número de profissio-
nais que entraram no mercado ultimamente pode ter ocasionado despro-
porção entre as faixas etárias. A segunda hipótese pode estar relacionada 
a uma investida equivocada dos novos profissionais, referente à insalu-
bridade desta atividade, variância nos rendimentos financeiros e dilemas 
vocacionais.

1.2	 Formas de atendimento

Gráfico 2 - Formas de Atendimento (662 respostas)

A forma presencial de atendimento psicoterapêutico ainda é a mais 
comum. No entanto, a pesquisa aponta para um crescimento vertiginoso no 
número de atendimentos online.

Vale destacar que esse atendimento é uma tendência crescente e tem 
sido praticado em diversos países. No Brasil, o Conselho Federal de Psico-
logia autorizou o uso de plataformas virtuais para atendimento aos pacien-
tes a partir de novembro de 2019. A psicoterapia virtual pode ser uma opção 
para pessoas que têm dificuldade em comparecer a sessões presenciais, seja 
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por questões geográficas ou delimitações relacionadas à saúde. Além disso, 
a psicoterapia online pode tornar-se mais acessível economicamente, uma 
vez que são abolidos os custos de deslocamento(s).

Ao lado das vantagens, também temos desafios para superar. Um 
dos maiores é a falta de contato físico entre o paciente e o psicoterapeuta, 
podendo afetar a qualidade da interação e a acuidade do paciente sobre 
a eficácia do atendimento. Ela também pode ser prejudicada por proble-
mas técnicos, como conexões instáveis à internet, que podem interromper 
a sessão e prejudicar sua continuidade. A psicoterapia online sofre limita-
ções por não ser adequada para todos os pacientes, notadamente aqueles 
que necessitam de atenção sustentada ou que apresentam sintomas graves, 
temos como exemplos os psicóticos e aqueles sob uso de substâncias.

1.3	 Impressão sobre a prática clínica ao finalizar a faculdade

Vejamos as respostas mais contundentes e que, de certa forma, tra-
çam um perfil categorizado da nossa realidade:

1.3.1	 Categoria A

O status da profissão e a qualidade da formação acadêmica
•	 Temos uma profissão ainda pouco valorizada e uma prática de 

ensino fraca nas instituições de graduação, sempre enfatizando o que ‘não’ 
fazer do que como desenvolver uma boa prática profissional.

•	 Medo do desconhecido, pois não aprendemos sobre a parte 
prática/burocrática/fiscal.

•	 Sempre imaginei que a prática clínica visa ajudar as pessoas que 
buscam trabalhar não apenas distúrbios e traumas, mas também auxiliar 
o autoconhecimento e evolução como pessoa com ajuda da psicoterapia. E 
isso não é diferente na prática profissional.

•	 Que não fomos estimulados de forma positiva para o mercado 
de trabalho, pois havia um pré-conceito de que com a área clínica não se 
tinha bons rendimentos.
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•	 Vaga e engessada, pois a forma como é ensinado na graduação 
não nos permite visualizar as várias possibilidades existentes na atuação 
clínica.

•	 A formação acadêmica não é, nem de longe, o suficiente para a 
atuação profissional. É necessário muito mais conhecimento técnico para 
conseguir atuar. Por isso, acredito que se faz necessário uma prova para 
adquirir CRP. Afinal de contas, se a formação fosse tão completa como 
muitos pregam (inclusive o CFP), não teríamos tantos processos éticos 
pendentes e aumentando significativamente em nossos CRPs.

•	 Muito superficial, teoria e prática são extremamente dife- 
rentes.

•	 Treinamento muito superficial.
•	 Muitos desafios tanto em questão de quebra de ‘preconceitos’, 

quanto de atuação em si (casos clínicos).
•	 Ao finalizar a faculdade, eu tinha uma vaga noção (talvez roman-

tizada) da clínica.
•	 Sempre foi minha prioridade, mas alguns professores passavam 

a ideia de que não daria para sobreviver de clínica.
•	 Ao finalizar a faculdade tinha impressão de que depois de 5 anos 

ainda é pouco para se lançar em uma clínica. Acredito que é preciso repen-
sar práticas como supervisão (na Medicina existe residência, certo?).

•	 A faculdade apresentou psicodiagnóstico infantil, plantão psi-
cológico (abordagem rogeriana), prática clínica (abordagem fenomenoló-
gica existencial), eu não me identifiquei com nenhuma abordagem naquele 
momento.

•	 Fácil, rsrsrs, hoje vejo que é muito difícil principalmente quando 
se trata de crianças que envolve treino parental e na verdade a gente acaba 
atendendo a toda a família.

•	 Pouco tempo de experiência prática.
•	 Que nada sabia.
•	 Uma área muito disputada.
•	 Tinha a impressão de que seria fácil viver apenas com a renda da 

clínica.
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•	 Eu ouvi a faculdade toda que Psicologia não era rentável e que 
teríamos que trabalhar apenas por amor, principalmente na Clínica, pois 
era vista como desafiadora pelos meus professores. Mas, na prática, não era 
da forma que eles falavam. Porém, saí com essa percepção da faculdade.

•	 Diferente do que é apresentado na faculdade.
•	 Que tudo que foi aprendido não é o suficiente e que as institui-

ções deveriam focar em preparar o graduando em enfrentar a prática.
•	 Poucas informações dentro da classe sobre atuação, puro 

territorialismo.
•	 Esperava que fosse mais valorizado do ponto de vista da remu-

neração e do respeito à profissão.
•	 De alta responsabilidade e baixo preparo pela faculdade.
•	 Ineficiente (vi que a faculdade, em si, ensina muito pouco).
•	 Existia um pré-conceito sobre psicologia ser apenas para “lou-

cos”. Pouca procura em minha cidade.
•	 Uma área na qual não se tem apoio para poder instruir os recém- 

formados, desde a cobrança de valor, organizar horário, espaço de super-
visões, acolhimento pela angústia do novo. A finalização da graduação e o 
início da clínica é um abismo para o recém-formado.

•	 A formação não ensina a empreender na parte clínica, existe 
demanda nos municípios do interior principalmente por cobrança das 
escolas para que as crianças e adolescentes tenham acompanhamento psi-
cológico, apesar de a prefeitura municipal disponibilizar psicólogos, não 
supre toda demanda. O que é importante por parte do CRP e das universi-
dades seria ministrar cursos e conferências que possibilitem que os psicó-
logos na área clínica tenham formações que visem prepará-los para o mer-
cado de trabalho.

•	 Uma área em pleno desenvolvimento e crescimento.
•	 Que seria mais fácil a captação e manutenção de clientes para 

me manter trabalhando na área clínica ou na hospitalar, depois que fiz a 
especialização. Mas não foi o que aconteceu e hoje atuo esporadicamente 
na clínica, tendo que ter um trabalho fixo e não conseguindo me manter 
financeiramente da Psicologia.
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•	 Diferente do que é apresentado na faculdade.
•	 Poucas informações dentro da classe sobre atuação, puro 

territorialismo.
•	 Esperava que fosse mais valorizado do ponto de vista da remu-

neração e do respeito à profissão.
•	 Que era uma área precarizada, por conta da falta de fiscaliza-

ção do CRP quanto à prática ética dos profissionais e dos valores cobrados 
(grande número de psis não seguem a tabela do conselho). Junto à questão 
de a categoria ter dificuldade de se articular enquanto grupo.

•	 A faculdade não contemplava a todos os alunos que desejavam 
seguir a abordagem clínica. Fiz estágio numa creche. Construí minha tra-
jetória na abordagem clínica estudando e correndo atrás de especializa-
ção, grupo de estudo, supervisão...

•	 Conhecimento elementar e superficial em relação às psicote- 
rapias.

•	 Despreparado.
•	 Impressão vaga.
•	 Que seria mais fácil conseguir clientes e que as pessoas conside-

ravam a clínica psicológica como um trabalho de importância.
•	 De que era uma área de difícil inserção, ganhos irregulares e 

não suficientemente vista e/ou valorizada socialmente.
•	 Algo difícil, instável, que exigia do psicólogo anos de estudo e 

práticas em outras áreas. “Não se podia viver só de clínica”.
•	 Que seria mais fácil de conseguir pacientes.

1.3.2	 Categoria B - Sobre o investimento

•	 Extremamente o oposto do estágio oferecido pela faculdade, difí-
cil inserção, alto custo para investir, pouca oportunidade, infelizmente per-
cebi que a profissão é muito etilizada e que os profissionais com mais tempo 
de atuação não fazem questão de orientar ou compartilhar experiências.

•	 Uma atuação com pouco dinamismo e com baixo rendimento 
financeiro.



20

•	 Algo elitizado e para poucos. Não era a minha opção de atuação.
•	 Que era muito difícil.
•	 Que seria difícil, teriam muitos empecilhos e que seria necessá-

rio dinheiro para começar.
•	 A minha impressão sobre a prática clínica é que era necessário 

estar em terapia individual, buscar uma pós-graduação e supervisão.
•	 Pobre. Para atuar com maior segurança e obter melhores resul-

tados tive que investir em cursos de pós-graduação.
•	 Insegurança e receio de iniciar, pelo fato de ouvir muito que não 

dá para viver só de clínica e ter que abrir mão da ‘estabilidade’ que outro 
emprego me permitia, era quase inviável arriscar.

•	 Muito difícil, foquei em RH. De 2 anos para cá que me dedico 
aos conhecimentos clínicos.

•	 Precisa de conhecimentos sobre gestão.
•	 Como paciente na época, senti o desejo em iniciar na prática 

clínica.
•	 Ainda não estar totalmente preparada.
•	 De que a escuta ativa e sem julgamentos, somada às estratégias 

bem fundamentadas na teoria de atuação, seriam fundamentais para que 
se obtivesse êxito na clínica. Por isso, fui me especializar desde o início da 
prática.

•	 Grande necessidade de especializar.
•	 Senti falta de ter um estágio mais firme na prática da clínica.
•	 Desafiante, com necessária formação e estudo constante.
•	 Interessante e importante para a continuidade da constituição 

da minha identidade profissional.
•	 A formação, depois, foi mais importante.
•	 Que seria um caminho que levaria um certo tempo para ser tri-

lhado, de modo a ter pacientes. E de estudos constantes. Uma vez Psicó-
loga, sempre estudante.

•	 Imaginei que ainda teria que aprender muito, mas a faculdade 
não ensina muito o contato com a prática.
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•	 De que a maioria dos psicólogos fariam terapia, algo que tenho 
visto que não acontece.

•	 É uma área muito importante e que requer muito estudo, dedica-
ção e supervisão.

1.3.3	 Categoria C - Sobre a insegurança no exercício da clínica

•	 Assustadora, por conta da insegurança.
•	 Insegurança ao iniciar a clínica por ser um profissional novo no 

mercado de trabalho.
•	 Tinha inseguranças sobre a realização das práticas clínicas para 

cada paciente.
•	 Assustadora, por conta da insegurança.
•	 Medo por falta de confiança.
•	 Tinha insegurança por falta de experiência.
•	 Não me sentia preparada para atender.
•	 Não tinha ideia de como poderia atuar na clínica. Estava total-

mente perdida, então fui para a área de RH, pois já havia feito estágio e 
era o que conseguia desenvolver. Mas depois de 10 anos, fiz transição para 
a área clínica.

•	 Tive certeza da necessidade de muito estudo, terapia, supervisão 
e o quanto seria difícil chegar até um possível cliente. Seria muito tempo 
de atuação para sobreviver só da área clínica.

•	 Confusa, distante e muitas dúvidas.
•	 Insegurança, o medo de não saber separar o problema do 

paciente da minha vida pessoal.
•	 Sempre tive e continuo tendo uma preocupação muito grande 

com psicólogos não terapeutizados e que não fazem supervisão. Estes dois 
aspectos deveriam ser prioridade acadêmica desde o início do curso.

•	 Difícil para captar clientes.
•	 É muito difícil você conseguir entrar no mercado de trabalho, ter 

ajuda e apoio de outros colegas psicólogos para lhe dar algumas dicas que 
sejam.
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•	 Muito difícil, sem acesso a bons cursos de formação, quase 
nenhuma opção em Goiânia, grupos muito fechados, pouca orientação da 
faculdade.

1.3.4	 Categoria D - Impressão satisfatória

•	 A melhor possível.
•	 Complexa e árdua, mas compensativa, pelo retomo prático e 

financeiro.
•	 Satisfatória e apaixonante.
•	 Foi excelente e aprendi muito, estive presente em todas as prá-

ticas e a faculdade em questão tem o aparato para nos proporcionar um 
ambiente próprio para a prática clínica.

•	 Estava segura, pois meu estágio foi bom, atuação e prática em 
TCC, com vários pacientes.

•	 Obtive uma base fundamental.
•	 Boa, pois me sentia preparada para atuar no mercado.
•	 Algo desafiador, mas apaixonante. Estou convicto da funcio 

nabilidade.
•	 Um processo tão necessário, que tive a certeza de que iria atuar 

como psicóloga clínica.
•	 Desafiadora e instigante.
•	 Que é indispensável e muito importante.
•	 Era a área mais interessante, cada paciente um universo, sem 

rotina.

1.4	 Sugestões de orientações que o CRP possa oferecer aos 
psicólogos clínicos:

•	 Melhor divulgação da categoria, fases burocráticas que a meu 
ver os colegas ainda estão perdidos e fazendo de forma errônea a gestão 
do trabalho, e das formalizações com o contrato terapêutico, e a gestão da 
autonomia da profissão.
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•	 Práticas regulamentadas na clínica, e o perigo das terapias 
alternativas sem evidências.

•	 Clínica com crianças.
•	 Métodos de divulgação.
•	 Sobre a importância da psicoterapia do profissional.
•	 Ética, tendo visto coisas muito bizarras de colegas.
•	 A valorização da psicologia clínica na sociedade.
•	 Sendo mais rigoroso na prática clínica e falando sobre penalida-

des. Hoje em dia, tem muitos psicólogos dando conselhos, nossa profissão 
está banalizada, (...) falar sobre leis e aplicá-las.

•	 Modificação de comportamentos disfuncionais em correlação 
aos recentes achados das Neurociências.

•	 Marketing digital para psicólogos.
•	 Psicologia e espiritualidade.
•	 Atendimento online.
•	 Da importância de o profissional fazer terapia, psicoterapia ou 

análise, conforme sua abordagem, fazer supervisão e obter conhecimento 
da teoria de sua abordagem e, se possível, entender um mínimo de outras 
abordagens também. Para a prática clínica fluir de forma coerente com a 
ética da profissão, é necessário que os profissionais estejam preparados 
psicologicamente.

•	 A singularidade nos atendimentos.
•	 Prática baseada em evidências.
•	 Diversidade religiosa e vitimismo.
•	 Discussões mais internacionais em todas as áreas, pois ainda 

somos muito fechados somente com pesquisas no Brasil e nos EUA.
•	 Elaboração de documentos psicológicos.
•	 Ética na clínica.
•	 Orientação quando tem envolvimento com a justiça.
•	 Mercado da psicologia clínica.
•	 Orientação aos familiares (no caso de dependentes químicos).
•	 Atendimento a autista adulto.
•	 Resoluções e contemporaneidade.
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•	 Promover campanhas para resgatar a prática da psicoterapia 
somente para os psicólogos.

•	 Gostaria que falasse sobre as possibilidades de trabalhar com 
transtornos em qualquer abordagem. Sinto que há uma tendência para 
indicar a TCC como única abordagem que funciona para esse tipo de 
demanda.

•	 Ferramentas para atendimento breve onde não exista um diag-
nóstico preciso como transtorno. Como trabalhar o transdiagnóstico, por 
exemplo.

•	 Orientações para o atendimento de pacientes em crises (suicídio).
•	 Atuação na clínica sobre transtornos de personalidade.
•	 Saúde mental dos profissionais de psicologia. Digo isso por-

que hoje em dia estão surgindo demandas diversas de maneira acelerada. 
Então, como dar conta de tudo isso atualmente?

•	 Clínica ampliada, extramuros. Clínica domiciliar.
•	 Supervisão de casos clínicos para profissionais que não têm 

como pagar.
•	 Orientações para escolha do nicho de mercado.
•	 Cuidar de si para cuidar do outro.
•	 Psicologia do envelhecimento.
•	 Área familiar.
•	 A atuação da psicologia clínica em interface com as demandas 

da justiça.
•	 Orientações a respeito do que é prática clínica, elucidando o que 

é psicologia enquanto ciência.
•	 Sexualidade.
•	 Psicoterapia e dependência do paciente ao vínculo tera- 

pêutico.
•	 Mais apoio à nossa classe.
•	 Terapia alternativa, atendimento às minorias sexuais, de gênero 

e comunidade.
•	 Análise do modelo de medicalização excessiva na sociedade 

atual.
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1.5	 Exclusividade no exercício da profissão

Dos 662 participantes da pesquisa, 75,2% responderam que não 
exercem nenhuma atividade além da Psicologia. No tocante às especialida-
des escolhidas dentro da área, 52,4% disseram que não exercem outra ativi-
dade relacionada à Psicologia além da clínica. Assim, 24,8% exercem outra 
atividade além da Psicologia.

Gráfico 3 - Exclusividade no exercício da profissão (662 respostas)

Gráfico 4 - Atividade em Psicologia além da Clínica (662 respostas)
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A dedicação a uma única profissão muitas vezes permite um desen-
volvimento mais profundo e especializado. Quando se divide o foco entre 
duas áreas, pode ser mais difícil alcançar o mesmo nível de especialização 
e desempenho. Trabalhar em duas profissões pode ser exaustivo, especial-
mente se ambas forem demandantes.

1.6	 A importância de uma formação profissional contínua:

Essa leitura causa preocupação, pois 40,2%, quase metade dos pro-
fissionais, não participam. Participar de grupos de estudo, pesquisas e lei-
turas após a formação acadêmica é essencial para o desenvolvimento con-
tínuo do psicólogo clínico. A experiência de conduzir da área. Essas cone-
xões podem levar a colaborações futuras, compartilhamento de recursos e 
até mesmo oportunidades de emprego. Em resumo, a participação em gru-
pos de pesquisa vai além do ambiente acadêmico, impactando positiva-
mente a carreira profissional do psicólogo. É uma maneira valiosa de con-
tinuar aprendendo, contribuir para o avanço da ciência e se conectar com 
colegas da clínica.

Gráfico 5 - Formação Continuada (662 respostas)
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Quando 40,2% dos participantes de uma pesquisa indicam que não 
participam de grupos de estudo, pesquisa, leitura ou cursos em sua aborda-
gem, isso pode ter diversos impactos para a profissão da Psicologia. Algu-
mas possíveis consequências são: menos desenvolvimento, inovação, atu-
alização profissional, acesso a recursos e referências, contribuição para 
o avanço da profissão, falta de networking e colaboração. A participação 
em grupos de estudo e pesquisa oferece oportunidades para aprofundar o 
conhecimento, trocar ideias e se manter atualizado. Aqueles que não parti-
cipam perdem insights valiosos.

A ausência dessas interações pode limitar o compartilhamento de 
experiências e a construção de relacionamentos profissionais. São fontes 
de inovação e atualização. Aqueles que não participam podem ficar reti-
dos a métodos e teorias ultrapassados. A falta de envolvimento em grupos 
pode afetar a qualidade do atendimento aos pacientes. Livros psicológi-
cos são fontes valiosas para a pesquisa, e a participação ativa em grupos 
complementa essa base de conhecimento. Portanto, incentivar a participa-
ção em grupos pode fortalecer a profissão e enriquecer a prática do aten-
dimento clínico.

1.7	 Catálogo de abordagens utilizadas pelos psicólogos

A pesquisa demonstrou que 91% dos psicólogos clínicos trabalham 
com abordagens psicoterapêuticas mais conhecidas e com reconhecimento 
dos principais órgãos legisladores, como Conselho Federal de Psicolo-
gia, universidades, centros formadores, entre outros. E 9% atendem com 
métodos e técnicas, tais como: Psicologia Tomista, Logoterapia, Histórico- 
cultural, Transpessoal, Sócio-histórica, EMDR, Neuropsicologia, Tera-
pia Focada nas Emoções, Psicologia Positiva, Fenomenologia Decolonial, 
Multidisciplinar, entre outros.

O grande número de abordagens no processo psicoterapêutico pode 
ser atribuído a vários fatores: diversidade de teorias e práticas clínicas, 
complexidade do trabalho psicoterapêutico, necessidade de avaliação da 
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eficiência do processo psicoterapêutico, características do processo tera-
pêutico, papel do terapeuta.

Existem diversas abordagens psicoterapêuticas que se diferenciam 
basicamente por dois pilares: a forma de entender o sujeito, pautada em 
uma determinada teoria, e a prática clínica, que advém dessa teoria de base. 
O trabalho de autoconhecimento é complexo e exige esforço tanto do psi-
cólogo quanto do paciente. O paciente é um escultor de si mesmo traba-
lhando para dar forma a sua obra mais importante: sua própria vida. Um 
dos aspectos mais estudados em intervenções psicoterápicas são os proce-
dimentos empregados em psicoterapia que resultam em melhores benefí-
cios ao paciente em um menor espaço de tempo. Alguns estudos mencio-
nam características como a implicação da família, lista de espera, a moda-
lidade terapêutica, o intervalo entre as sessões como causas de interrupção. 
Em um contexto terapêutico, a responsabilidade do processo passa a ser do 
próprio sujeito, do cliente.

Esses fatores contribuem para a diversidade de abordagens dentro 
do processo psicoterapêutico, o que pode ter várias consequências, como: 
melhoria da eficiência do tratamento, personalização do tratamento, amplia-
ção do conhecimento teórico e técnico em psicoterapia, desafios na avalia-
ção da eficácia do tratamento, possibilidade de confusão para o paciente, 
necessidade de treinamento e qualificação dos terapeutas.

A diversidade de abordagens permite a utilização de diferentes téc-
nicas e instrumentos que podem resultar em melhores benefícios para o 
paciente em um menor espaço de tempo. Ainda, que o tratamento seja per-
sonalizado para atender às necessidades específicas de cada paciente, con-
tribuindo para a formação do conhecimento teórico e técnico em psicotera-
pia. A diversidade de abordagens pode tornar mais desafiador avaliar a efi-
cácia do tratamento, pois diferentes abordagens podem usar diferentes cri-
térios para determinar o sucesso do tratamento. Também requer que os tera-
peutas sejam treinados e qualificados em várias técnicas e teorias. Assim, 
ela pode ser confusa para o paciente, que pode não entender as diferen-
ças entre as várias abordagens e ter dificuldade em escolher a que melhor 
atenda às suas necessidades.
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Essas são apenas algumas das possíveis consequências da diversi-
dade de abordagens dentro do processo psicoterapêutico. É importante lem-
brar que a escolha da abordagem deve ser baseada nas necessidades indivi-
duais do paciente e na experiência e formação do terapeuta.

1.8	 Área de atuação:

Gráfico 6 - Áreas de Atuação em Psicologia (662 respostas)

A pesquisa foi realizada entre os psicólogos clínicos, e o que se des-
tacou é que uma parte significativa atua em mais de uma área, por exem-
plo: Social e Clínica, Educacional e Clínica, Hospitalar e CIínica, entre 
outras. Trabalhar nas áreas hospitalar e clínica simultaneamente pode ofe-
recer várias vantagens para os psicólogos clínicos, como permitir que ele 
tenha uma experiência mais diversificada.

1.9	 Fonte de renda da Psicologia Clínica

Quando 55,7% dos psicólogos clínicos que participaram desta pes-
quisa afirmam que os rendimentos da área são insuficientes para custear 
a vida, isso pode indicar uma situação preocupante. A área da psicologia 
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clínica envolve o atendimento direto a pacientes, seja em consultórios par-
ticulares, clínicas ou hospitais.

Gráfico 7 - Rendimento Profissional com a Psicologia Clínica (662 res-
postas)

Se os próprios profissionais da área não conseguem sustentar suas 
vidas, isso pode impactar o acesso dos pacientes aos serviços de saúde 
mental. Alguns psicólogos podem reduzir sua carga horária ou até mesmo 
abandonar a profissão, diminuindo a disponibilidade de atendimento. Essa 
constatação pode contribuir para a percepção de que a profissão de psicó-
logo não é valorizada adequadamente, prejudicando assim a atratividade da 
carreira para novos profissionais.

É importante que a sociedade, instituições e órgãos reguladores con-
siderem esses dados e busquem incisivas soluções para melhorar as condi-
ções financeiras dos psicólogos clínicos. Isso inclui políticas de remunera-
ção justa, apoio institucional e incentivos para a valorização da profissão. 
Podemos afirmar que o bem-estar dos profissionais de saúde mental tam-
bém é fundamental para a saúde da população em geral.
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2.	 Necessidade da psicoterapia para os psicólogos

Gráfico 8 - Relevância da psicoterapia para os psicólogos (662 respostas)

Um número altamente significativo (83,8%) dos participantes res-
pondeu ser indispensável que os postulantes à clínica psicológica passem 
pelo processo psicoterápico. A psicoterapia é vista como um componente 
essencial para o desenvolvimento dos futuros psicólogos clínicos. Ela pro-
porciona a oportunidade de explorar questões pessoais, compreender dinâ-
micas emocionais e adquirir autoconhecimento. Esse processo é fundamen-
tal para que os profissionais possam lidar de forma ética e eficaz com os 
desafios, ambiguidades e complexidades que surgem no cotidiano do aten-
dimento clínico.

Eli Antônio Cury
Presidente da Comissão Especial de Psicologia Clínica XI Plenário - CRP 09



DEMANDAS JURÍDICAS FAMILIARES NO 
ATENDIMENTO EM PSICOLOGIA CLÍNICA:  

CUIDADOS E CONHECIMENTOS 
NECESSÁRIOS

Christine Ramos Rocha
Eliane Pelles Machado Amorim

Handersenn Shouzo Abe



33

Resumo: O presente artigo tem como objetivo discutir, refletir e orientar sobre os cuidados 
e conhecimentos técnicos, éticos e teóricos para a prática do psicólogo clínico que recebe 
demandas jurídicas familiares em seu consultório. Trata-se de uma revisão bibliográfica, de 
cunho qualitativo, elaborada a partir de inquietações sobre este tema, compartilhadas entre 
nós, autoras e autor, que, atuantes em Psicologia Clínica, Psicologia Jurídica, Docência e no 
Conselho Regional de Psicologia - CRP 09, temos nos preocupado com o crescente número de 
casos envolvendo pessoas em litígio que solicitam por documentos técnicos ao psicólogo clí-
nico, decorrentes de avaliações psicológicas e/ou de atendimentos em psicoterapia, para fins 
de utilização em processos judiciais, que servirão de base para defesas e/ou acusações. Con-
siderando as normativas do Sistema Conselhos em conexão com as nossas práticas profissio-
nais, verificamos que quando o psicólogo clínico adentra os processos litigiosos, sem o neces-
sário entendimento e conhecimento técnico, ético e teórico sobre a sua atuação profissional e 
possíveis desdobramentos pela emissão de tais documentos, por vezes este psicólogo acaba 
“amplificando” o litígio, além de sofrer possíveis representações ou processos éticos nos CRPs. 
Concluímos, então, a importância de o psicólogo clínico conhecer bem este campo de atuação 
com demandas jurídicas e reconhecer os limites para atendê-las ou encaminhá-las aos devidos 
destinos, contribuindo com o efetivo exercício profissional. Almejamos, por meio de um diálogo 
inter e transdisciplinar entre os setores que transitam a Psicologia Clínica e a justiça, contribuir 
colaborativamente com orientações relevantes para os profissionais que atuam nesta interface. 
Na literatura revisada, foram encontrados poucos escritos que aprofundam acerca do tema, o 
que nos faz compreender a relevância deste estudo.
Palavras-chave: Psicologia Clínica. Justiça. Documentos Psicológicos. Processo Ético. Avalia-
ção Psicológica, Demanda.

Abstract: This article aims to discuss, reflect, guide on the care and technical, ethical and the-
oretical knowledge for the practice of clinical psychologists who receive family legal demands 
in their office. This is a qualitative literature review, elaborated from concerns about this theme, 
shared among us, authors, who, working in Clinical Psychology, Legal Psychology, Teaching and 
with the Regional Council of Psychology - RCP 09, have been concerned with the growing num-
ber of cases involving people in litigation who request technical documents from the clinical 
psychologist, resulting from psychological evaluations and/or psychotherapy treatments, for 
use in legal proceedings, which will serve as a basis for defenses and/or accusations. Con-
sidering the regulations of the Council System in connection with our professional practices, 
we found that when the clinical psychologist enters the litigious processes, without the neces-
sary technical, ethical and theoretical understanding and knowledge about her/his professional 
performance and possible consequences for the issuance of such documents, sometimes this 
psychologist ends up “amplifying” the litigation, in addition to suffering possible representa-
tions or ethical processes at the RCP. We conclude, then, the importance of clinical psychologist 
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knowing well this field of activity with legal demands and recognizing the limits to meet or 
forward them to appropriate destinations, contributing to the effective professional practice. We 
aim, through an inter and transdisciplinary dialogue between the sectors that transit Clinical 
Psychology and justice, to contribute collaboratively with relevant guidelines for professionals 
who work in this interface. In the literature reviewed, few writings were found that delve into the 
subject, which makes us understand the relevance of this study.
Keywords: Clinical Psychology. Justice. Psychological Documents. Ethical Process. Psychologi-
cal Assessment, Demand.

1.	 Introdução

Desde a Constituição Federal da República de 1988 o afeto passa a 
ser valor jurídico e a família concebida em sua pluralidade. Numa socie-
dade conjugal, homem e mulher tornam-se sujeitos autônomos, com vonta-
des e percepções nem sempre comuns, mas com os mesmos direitos e deve-
res perante a família e os filhos.

Entretanto, quando direitos e deveres se desencontram, abrindo 
espaços para situações conflituosas e verdadeiras disputas nas relações 
familiares, o Poder Judiciário, através das Varas de Famílias, passa a ser o 
depósito de inúmeras demandas, com a expectativa de que o Estado inter-
venha e ofereça soluções justas para tais questões, especialmente aquelas 
concernentes a divórcios, regulamentação de pensão, guarda e convivência 
de filhos.

Nesse panorama, as famílias, por meio de seus protagonistas, as cha-
madas “partes” nos processos judiciais, esperam o reconhecimento do seu 
direito em detrimento do direito do outro, muitas vezes por se sentirem 
menosprezadas ou desvalorizadas emocionalmente, requerendo do Poder 
Judiciário essa valorização (Amorim, 2022).

Sob esse enfoque, o Conselho Federal de Psicologia, os Conselhos 
Regionais de Psicologia e o Centro de Referência Técnica em Psicologia 
e Políticas Públicas (Crepop), sobre o tema: referências técnicas para atu-
ação de psicólogos em Varas de Família (2019), abordam que a natureza 
das questões conflitivas das relações familiares, aliada à complexidade 
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das relações humanas contemporâneas, acabou por exigir que o exercí-
cio do Direito pudesse ser auxiliado por outras disciplinas, como a Psico-
logia e o Serviço Social, para compreender as manifestações subjetivas, 
culturais e contextuais de um tempo que redefine as famílias, as funções 
parentais e suas formas de exercer a proteção, a educação e o cuidado 
com os filhos.

Sendo assim, faz-se importante ressaltar que o encontro da Psico-
logia com o Direito deve ser pautado pelo conhecimento interdisciplinar 
para o atendimento qualitativo das demandas judiciais, sendo esperado que 
o profissional esteja capacitado pessoal, teórica e tecnicamente em sua atu-
ação, como rege o artigo 1º, alínea b, do Código de Ética Profissional do 
Psicólogo - CEPP (2005).

Sousa e Souza (2021) alertam que nesse caminho da psicologia na 
interface com a justiça estão incluídos não apenas os psicólogos concur-
sados ou os que trabalham como peritos e assistentes técnicos do Judiciá-
rio, mas também os psicólogos clínicos, que atendem em seus consultórios 
privados.

Não raro o psicólogo clínico é procurado para realizar uma avaliação 
psicológica particular ou mesmo elaborar um documento sobre os atendi-
mentos em andamento para fins jurídicos, no intuito de instruir ações judi-
ciais, como prova para defesa ou acusação.

Importante considerar que o acompanhamento psicológico com pes-
soas que estão em litígio lida com sujeitos cujos desejos, inconscientes ou 
não, muitas vezes encontram-se direcionados à vingança, à destruição do 
outro, “mascarados” como busca pela justiça, sem se darem conta da pró-
pria destrutividade – um verdadeiro ciclo de eternização1 dos conflitos. 
E, ainda pior, arrastam os filhos para o centro da disputa, revelando um 

1	 Rodrigo da Cunha Pereira, presidente nacional do Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM, 
em sua obra Princípios Fundamentais Norteadores do Direito de Família (2018), afirma que nos pro-
cessos litigiosos, particularmente os de divórcio, há uma eternização do litígio, que, de acordo com a 
Psicanálise, significa também um gozo. O litígio é uma forma de não se separar e as partes permane-
cem unidas pelo ódio, pelo gozo com sofrimento. Nesses casos, o ódio une muito mais que o amor, mas 
estar unido pelo ódio, através de um processo judicial, traz consequências nefastas e a destrutividade 
dos sujeitos.
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cenário semelhante a um “cabo de guerra”, em que a corda simboliza os 
filhos, demasiadamente expostos ao conflito parental, os quais podem pas-
sar por sentimentos de ansiedade, angústia, formação de alianças, dilemas 
de lealdade e grande sofrimento (Tondowski; Henriksson; Wajss, 2021).

Atuar clinicamente nesse contexto beligerante significa, então, 
enxergar as interações familiares em sua complexidade, com atenção e 
cuidados específicos, explorando e estimulando as potencialidades de pro-
teção, sem agravar os danos para a família e, especialmente, para os filhos. 
É preciso, desde as primeiras entrevistas, compreender, de forma ampla, o 
motivo pelo qual o atendimento/documento está sendo solicitado e atuar 
de acordo com o conhecimento teórico e técnico em psicologia, perpas-
sado pela postura respeitosa, colaborativa e dialógica na interação com o 
cliente.

Cunha (2000) entende que a Entrevista Psicológica, ou Entrevista 
Inicial, é caracterizada pelos momentos em que o psicólogo levanta as his-
tórias contadas pelo cliente, geralmente por meio de perguntas abertas, pro-
piciando-lhe um contexto para falar livre e espontaneamente sobre o que 
quiser, devendo o psicólogo escutar atentamente e questionar/intervir sem-
pre que necessário.

Além dos cuidados com o cliente, é extremamente valioso que o psi-
cólogo também entenda o que o move a atuar nesta interface e quais os cui-
dados necessários consigo mesmo. No dizer de Colombo (2006, p. 15-16), 
o aspecto mais desafiador no trabalho com indivíduos/casais/famílias/gru-
pos é o desenvolvimento da pessoa do terapeuta:

O trabalho com sua história, suas crenças, seus preconceitos, suas 
fragilidades, sua flexibilidade diante das diferenças, seus modelos 
de homem e mulher, sua relação com o poder, sua tolerância às 
situações de agressividade, suas condições para atravessar dispu-
tas sem rapidamente definir o certo e o errado, sua capacidade de 
ampliar momentos afuniladores de confronto, sua condição de, no 
meio dos “ruídos”, conseguir construir um foco, sua possibilidade 
de suportar “não agradar” [...], sem perder seu lugar de construtor 
de contextos reflexivos que possam mobilizar transformação das 
histórias vividas.
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Nesse sentido, ao ser convidado/convocado a adentrar os processos 
litigiosos, os psicólogos clínicos precisam ter consciência quanto às impli-
cações relacionadas ao contexto judicial, jamais atuando como julgadores, 
achando-se no direito e com competência para decidir o que é melhor em 
cada caso e fazendo afirmações, verbais e/ou por escrito, sobre os próprios 
clientes ou a respeito de pessoas que nem foram avaliadas ou fizeram parte 
dos atendimentos (Shine; Fernandes, 2020), pois, agindo dessa forma, eles 
contribuem para a “amplificação”2 do litígio, além de ficarem expostos a 
possíveis denúncias aos CRPs, comumente representadas por partes judi-
cialmente contrárias às atendidas clinicamente.

Este artigo foi elaborado a partir de inquietações sobre a atuação 
de psicólogos clínicos em demandas que envolvem processos judiciais, 
compartilhadas entre nós, autoras e autor, de forma mais específica e apro-
fundada desde a pandemia ocasionada em razão do coronavírus, em 2020, 
quando tivemos a oportunidade de participar da construção da Nota Téc-
nica CRP 09 nº 01/2022, que dispõe sobre orientações para psicólogos que 
atuam em perícia psicológica, assistência técnica e psicoterapeutas que 
atendem pessoas em processos jurídicos.

Foram dois anos de reuniões em Grupo de Trabalho para a constru-
ção da Nota Técnica, que envolveram pesquisas, diálogos colaborativos 
sobre nossas práticas como profissionais atuantes em Psicologia Clínica e 
Psicologia Jurídica, como docentes e como membros do CRP 09, e a cons-
tatação quanto à necessidade de propor orientações/intervenções na atua-
ção do psicólogo clínico que recebe demandas jurídicas de pessoas/famílias 
que se encontram em processos judiciais.

Como profissionais atuantes em Psicologia Clínica, diante de deman-
das jurídicas nos consultórios, buscamos primar pela ética, ampliando as 
histórias e acolhendo-as, construindo com os clientes caminhos viáveis e 
saudáveis, com foco nos preceitos do atendimento em psicoterapia, para, 
então, compreendermos se a solicitação por documentos poderá ser aten-
dida e como isso acontecerá, respeitando a Resolução CFP nº 06/2019, que 

2	 O termo “amplificação” foi utilizado em sentido figurado neste artigo, dando a ideia de uma ampliação 
além do necessário.
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institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pelo 
psicólogo no exercício profissional. Verificamos também se temos as com-
petências necessárias para atuar em cada caso ou se será necessária uma 
indicação, considerando o artigo 1º, alíneas b, k, do Código de Ética Profis-
sional do Psicólogo - CEPP (2005).

Como profissionais atuantes em Psicologia Jurídica – perícia e 
assistência técnica, em acesso a documentos psicológicos produzidos por 
psicólogos clínicos anexados nos processos judiciais nas Varas de Famí-
lias, percebemos que, em muitos casos, os documentos são elaborados 
a partir de uma visão parcial, sem contemplar a participação de pessoas 
fundamentais para uma compreensão ampliada a respeito de questões 
judiciais complexas. E, ainda, documentos inapropriados, com linguagem 
taxativa e/ou apresentando conclusões com juízo de valor em defesa de 
seus clientes.

Como docentes, em supervisões de atendimentos clínicos, é comum 
termos profissionais que, ao receberem esse tipo de demanda, buscam 
orientação para compreender e exercer de forma adequada o papel do psi-
cólogo clínico ao lidar com questões judiciais. Há profissionais, entretanto, 
que buscam por supervisão tardia, isto é, depois de terem realizado uma 
avaliação psicológica, pois consideram que, por já terem elaborado lau-
dos solicitados em outros contextos, como para a escola, seguirão com um 
mesmo olhar para os documentos elaborados para serem levados à justiça 
em processos litigiosos. Nesses casos, a supervisão ocorre como revisão/
orientação ao documento já produzido, com oportunidade de intervenções 
e coconstruções de conhecimentos relevantes a essa atuação.

E como conselheiras e conselheiro do CRP 09 e membros da Comis-
são de Orientação e Ética (COE), já nos deparamos com inúmeros proces-
sos de representação contra psicólogos clínicos que cometeram infrações 
éticas, em grande parte, por violações ao artigo 1º, alíneas a, b, c, f, g, e ao 
artigo 2º, alínea k, do CEPP; da Resolução CFP nº 06/2019, sobre a ela-
boração de documentos escritos; da Resolução CFP nº 13/2022, que dis-
põe sobre diretrizes e deveres para o exercício da psicoterapia por psicó-
loga e por psicólogo, artigo 12, inciso III; e da Nota Técnica CRP 01, de 
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16/12/2016, sobre atendimento psicoterápico de crianças que possuem pais 
separados e/ou em disputa de guarda judicial.

Seguindo esse percurso, o presente artigo, de cunho qualitativo, tem 
como objetivo apresentar discussões, reflexões e orientações ao psicólogo 
clínico sobre esses cuidados e conhecimentos imprescindíveis ao lidar com 
demandas jurídicas familiares “disfarçadas de demandas clínicas” (Sousa; 
Souza, 2021, p. 3).

Mediante preocupações vivenciadas em nossas práticas profissio-
nais e considerando a escassez de material publicado sobre o tema (revi-
são bibliográfica), compreendemos a relevância deste estudo, no sentido de 
contribuir para uma melhor atuação profissional, que requer um olhar e um 
fazer inter e transdisciplinares.

2.	 Desenvolvimento

2.1	 Metodologia

O presente artigo aborda um estudo qualitativo de revisão bibliográ-
fica, conectado com as vivências profissionais das autoras e do autor sobre 
demandas jurídicas familiares levadas ao contexto clínico. Nesta proposta, 
abordamos aspectos relevantes para orientar teórica, técnica e eticamente 
o psicólogo clínico, almejando maior visibilidade quanto aos cuidados e 
competências necessárias nessa prática.

De acordo com Creswell (1994), o paradigma qualitativo é chamado 
de construtivista, dentro de uma perspectiva pós-moderna ou pós-positi-
vista, e considera que a realidade é subjetiva e múltipla, construída pelos 
indivíduos envolvidos na pesquisa, o que permite o uso de uma lingua-
gem mais personalizada, informal e baseada nos conceitos desenvolvidos 
ao longo da pesquisa.

Destarte, um estudo qualitativo se aprofunda no mundo dos signifi-
cados das ações e relações humanas, enfatizando a vivência, a experiência, 
a cotidianidade e a compreensão das estruturas e instituições como resulta-
dos da ação humana (Goldenberg, 1997).

https://transparencia.cfp.org.br/crp01/legislacao/nota-tecnica-sobre-atendimento-psicoterapico-de-criancas-que-possuem-pais-separados-eou-em-disputa-de-guarda-judicial/
https://transparencia.cfp.org.br/crp01/legislacao/nota-tecnica-sobre-atendimento-psicoterapico-de-criancas-que-possuem-pais-separados-eou-em-disputa-de-guarda-judicial/
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Nesse sentido, por se tratar de um estudo qualitativo, em cada aspecto 
apresentado a seguir, compartilhamos contribuições teóricas, discussões/
reflexões sobre as nossas práticas profissionais e orientações aos psicólogos 
clínicos que recebem demandas jurídicas familiares em seus consultórios.

2.2	 Psicologia Clínica e demandas jurídicas familiares que adentram 
os consultórios

A psicologia clínica tem a finalidade de promover a saúde mental e 
propiciar condições para o enfrentamento de conflitos ou transtornos psí-
quicos. Utiliza-se de metodologia específica, seguindo a abordagem ado-
tada pelo psicólogo, e se desenvolve em um relacionamento interpessoal, 
pautado pelo respeito às singularidades e pluralidades de indivíduos, casais, 
famílias e grupos atendidos e pelo acolhimento das diversas possibilidades 
de expressão da existência humana diante de suas demandas (Resolução 
CFP nº 13/2022).

A partir dos encontros terapêuticos, estabelece-se um vínculo de 
confiança entre profissional e clientes, que não pode interferir negativa-
mente ou causar prejuízo aos objetivos do serviço prestado, devendo o psi-
cólogo manter o comprometimento ético em todos os atendimentos.

De acordo com Alves (2011), a área clínica, dentre as diferentes 
áreas de atuação em psicologia, é a mais acessível e a mais conhecida pela 
sociedade, para a qual é conduzido todo tipo de demanda, vez que a popu-
lação muitas vezes não possui o conhecimento específico de cada área de 
atuação do psicólogo.

Sendo assim, o psicólogo clínico precisa estar atento à demanda 
solicitada e prestar o atendimento dentro dos limites que lhe couber, recu-
sando-se quando se tratar de posições inconciliáveis, e sugerindo serviços 
de outros psicólogos, quando for o caso (CEPP, artigo 1º, k, 2005).

Em se tratando de demandas jurídicas familiares, o psicólogo clí-
nico é frequentemente procurado em duas situações específicas: por pais 
ou mães, que, orientados por advogados, buscam por laudos psicológi-
cos, provenientes de avaliação realizada com o filho; e por clientes já em 
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atendimento psicoterapêutico que se encontram envolvidos em processos 
na justiça (Carvalho, 2013). Em ambos os casos, as pessoas solicitam por 
documentos psicológicos, a fim de apresentá-los como prova de defesa ou 
acusação nos autos judiciais.

Ante essas situações (que serão detalhadas mais à frente), as deman-
das não podem ser acolhidas como estritamente clínicas, mas compreendi-
das na interface com a justiça, ou seja, atender às demandas jurídicas em 
contexto clínico requer vasto conhecimento sobre o funcionamento do Sis-
tema Judiciário, incluindo as funções e atuações dos profissionais operado-
res do Direito, como advogados, promotores de justiça e magistrados, bem 
como sobre leis federais que precisam ser respeitadas, como a Constituição 
Federal, o Código de Processo Civil, o Estatuto da Criança e Adolescente.

Ademais, é de fundamental importância que o psicólogo tenha dis-
ponibilidade para entender a complexidade das situações apresentadas no 
consultório, que são comumente impregnadas de divergências relatadas por 
“uma parte” (a pessoa atendida) em relação a “outra parte” do processo 
judicial durante as sessões/avaliações.

Tudo isso para que o psicólogo possa realizar um trabalho com segu-
rança, tendo a identidade profissional bem estabelecida, e não se colocar 
em posição de validar uma ou outra verdade, mas compreender de forma 
sistêmica o contexto analisado e ser capaz de expressar essa compreensão 
em um documento escrito com qualidade técnica e científica, considerando 
os princípios éticos fundamentais que norteiam a atividade profissional do 
psicólogo.

Significa, portanto, que o psicólogo, para além da multidisciplina-
ridade, deve atuar em uma perspectiva inter e transdisciplinar, que pressu-
põe que as demandas precisam ser conhecidas e enxergadas em suas diver-
sas dimensões e, a partir das interações, tornar possível “a entrada de um 
conhecimento em outro no sentido de atravessar as fronteiras da fragmenta-
ção de saberes para transitar por diferentes áreas que, juntas, compõem um 
todo maior” (Morin, 2000 citado por Amorim, 2020, p. 82).

Sob esse prisma, Shine (2021) ressalta que a multidisciplinaridade 
abrange o estudo de um objeto por vários ângulos, sem que a superposição 
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das disciplinas faça com que elas sejam modificadas ou enriquecidas, mas 
apenas identificadas a partir de diferentes enfoques. Por sua vez, o trabalho 
inter e transdisciplinar corresponde à intensidade de trocas entre especialis-
tas e integração real das disciplinas, superando as fronteiras até então nelas 
existentes, sem que cada uma perca a sua especificidade.

Importante salientar que as narrativas, os comportamentos e as 
expressões emocionais de crianças e adolescentes inseridos em contextos 
que envolvem famílias em litígio (como aqueles relacionados a divórcio 
e disputa de guarda e convivência de filhos) têm grande valor e relevân-
cia processual, quando apresentados em um documento técnico psicológico 
(Gracioli; Palumbo, 2020). E é exatamente para esse fim que pais e mães 
vão em busca de profissionais psicólogos e a área clínica acaba recebendo 
essa demanda.

Logo, essa finalidade deve estar clara também para o psicólogo ao 
redigir um documento, pois precisa tomar os devidos cuidados de se man-
ter ético em sua atuação e na construção da comunicação escrita. De acordo 
com a Resolução CFP nº 06/2019, artigo 3º, “toda e qualquer comunica-
ção por escrito, decorrente do exercício profissional do psicólogo, deverá 
seguir as diretrizes descritas nesta Resolução”. E o artigo 5º complementa 
que “os documentos psicológicos devem ser elaborados conforme os prin-
cípios de qualidade técnica e científica presentes neste regulamento” (gri-
fos nossos).

Lamentavelmente, nos deparamos com psicólogos que produzem 
documentos escritos sem o devido conhecimento e cumprimento das nor-
mativas e, por isso, enfatizamos a necessidade de buscarem orientações 
nos CRPs e supervisão adequada tão logo surjam as demandas nos con-
sultórios, para que não se desdobrem em futuros problemas. Um docu-
mento mal elaborado, uma vez protocolizado no sistema de justiça, pode 
repercutir negativamente em um processo, “amplificando” o litígio, com-
prometendo vidas e resultando em possíveis representações éticas contra 
psicólogos.

Nesse caminho contrário ao que se espera, Tondowski, Henriks-
son e Wajss (2021, p. 212) ensinam que “é preciso ampliar os horizontes, 
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aumentar a flexibilidade, de modo a utilizar o que acontece na família a 
favor delas”, não contra.

Ressaltamos que a defasagem nesse conhecimento, que gera des-
cuido na atuação profissional e, consequentemente, caminhos não produti-
vos nas vidas das famílias, começa desde a formação nas faculdades brasi-
leiras de Psicologia, tema abordado a seguir.

2.3	 Reflexões éticas na perspectiva do fortalecimento da profissão e 
do cuidado com o outro: da formação em Psicologia ao exercício 
profissional

Fazendo uma breve revisão histórica sobre a atuação de psicólogos 
brasileiros na interface com a justiça, primeiramente a Psicologia teve sua 
regulamentação a partir da Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962. Logo 
após, o Decreto nº 53.464, de 1964, em seu artigo 4º, VI, conferiu ao psi-
cólogo a realização de perícias e emissão de pareceres sobre a matéria de 
psicologia.

Em 1967, foi divulgado o primeiro Código de Ética do Psicólogo, que 
estabeleceu orientações quanto às atividades do psicólogo, mencionando as 
relações com a justiça, as quais foram acolhidas nos códigos seguintes.

Em se tratando da formação acadêmica, na graduação, nem todos os 
cursos de Psicologia oferecem a disciplina de Psicologia Jurídica e, quando 
o fazem, normalmente é uma matéria opcional e com uma carga horá-
ria reduzida (Altoé, 2001). E, com relação ao tema proposto neste artigo, 
dependerá da ementa da disciplina e do interesse/conhecimento do profes-
sor para incluí-lo em seu Plano de Ensino.

De forma semelhante parece acontecer nos estágios em Psicologia 
Clínica nos cursos de graduação em Psicologia: os alunos terão acesso ao 
conhecimento sobre demandas jurídicas em atendimentos clínicos, depen-
dendo da iniciativa do supervisor em abordá-lo ou caso essa demanda apa-
reça em algum atendimento durante o período de estágio.

Diante do exposto, entendemos a urgência de refletimos acerca do 
necessário diálogo entre a psicologia clínica e a psicologia jurídica, e 
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entre estas disciplinas e o Sistema de Justiça que, por estarem pouco 
incluídas nas grades curriculares dos cursos de Psicologia do Brasil e no 
interesse/conhecimento dos docentes e supervisores de estágio das refe-
ridas áreas, deveriam ser assuntos propostos e solicitados pelos coorde-
nadores dos cursos aos CRPs, como fonte de informação necessária 
aos discentes, no sentido de terem acesso, desde a formação, à atuação 
do psicólogo na interface com a justiça, que tem sido foco de inúmeras 
representações éticas, seja pela forma inadequada na postura profissional 
durante os atendimentos, seja pela produção mal elaborada de documen-
tos, muitas vezes apresentados com parcial ou total desconhecimento das 
resoluções do CFP e de algumas notas técnicas que tratam desse assunto, 
dentre elas3:

•	 Resolução CFP nº 10/2005, sobre o Código de Ética Profissional 
do Psicólogo;

•	 Resolução CFP nº 01/2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do Registro Documental decorrente da prestação de serviços psicológicos;

•	 Resolução CFP nº 08/2010, que dispõe sobre a atuação do psicó-
logo como perito e assistente técnico no Poder Judiciário e expressa enfati-
camente sobre o papel do psicólogo que atua como psicoterapeuta de partes 
envolvidas em processos judiciais;

•	 Resolução CFP nº 17/2012, que dispõe sobre a atuação do psicó-
logo como Perito nos diversos contextos;

•	 Resolução CFP nº 06/2019, que institui regras para a elaboração 
de documentos escritos produzidos pelo psicólogo no exercício profissional;

•	 Resolução CFP nº 11/2019, que institui o Código de Processa-
mento Disciplinar;

•	 Resolução CFP nº 09/2024, que regulamenta o exercício da Psi-
cologia mediado por Tecnologias Digitais da Informação e da Comunica-
ção (TDICs) em território nacional;

3	 Embora constem nos sites do CFP e CRPs, o objetivo de disponibilizar as normativas neste artigo é 
enfatizar quais resoluções e notas técnicas são fundamentais aos atendimentos do psicólogo clínico 
que recebe demandas judiciais, visto que, em nossas práticas, o desconhecimento e/ou descumpri-
mento delas têm acontecido de forma recorrente.
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•	 Resolução CFP nº 13/2022, que estabelece diretrizes e deveres 
para o exercício da psicoterapia por psicóloga e psicólogo;

•	 Resolução CFP nº 31/2022, que estabelece diretrizes para rea-
lização de Avaliação Psicológica no exercício profissional da psicóloga e 
do psicólogo e regulamenta o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos 
- Satepsi;

•	 Nota Técnica CRP 01 nº 16/12/2016, sobre atendimento psicote-
rápico de crianças que possuem pais separados e/ou em disputa de guarda 
judicial;

•	 Nota Técnica CRP 09 nº 01/2022, sobre Perícia Psicológica, 
Assistência Técnica e Psicoterapeutas que atendem pessoas em processos 
jurídicos.

Vale salientar que esses conhecimentos se fazem indispensáveis 
desde a graduação, visto que, do ambiente acadêmico de uma formação 
generalista, os alunos partem para a atuação profissional, identificados como 
capazes de entender a subjetividade humana. E isso não se edifica da noite 
para o dia, pois é necessário assumir uma postura crítica e humanizada para 
estar neste “lugar”, além de “internalizar” os deveres expressos no CEPP, 
sem, contudo, restringi-los apenas a um conjunto de recomendações, mas 
em princípios que propõem reflexões acerca das responsabilidades indivi-
duais e coletivas por ações e suas consequências no exercício profissional.

Para a proposta de discutir, refletir e orientar sobre a psicologia clí-
nica e as demandas jurídicas que chegam aos consultórios, destacamos os 
princípios fundamentais II, III e IV do CEPP, os quais discorrem, respec-
tivamente, sobre o trabalho do psicólogo visando à promoção de saúde e à 
qualidade de vida das pessoas e das coletividades; a atuação com responsa-
bilidade social e análise crítica ante as realidades apresentadas; a prática de 
contínuo aprimoramento profissional (e pessoal).

Sendo assim, nos atendimentos clínicos com demandas jurídicas 
familiares, é preciso entender a demanda para além daquilo que é verbali-
zado, identificar as possibilidades de atuação como conhecedores da ciên-
cia psicológica, compreender que no processo de interação e construção 

https://transparencia.cfp.org.br/crp01/legislacao/nota-tecnica-sobre-atendimento-psicoterapico-de-criancas-que-possuem-pais-separados-eou-em-disputa-de-guarda-judicial/
https://transparencia.cfp.org.br/crp01/legislacao/nota-tecnica-sobre-atendimento-psicoterapico-de-criancas-que-possuem-pais-separados-eou-em-disputa-de-guarda-judicial/
https://transparencia.cfp.org.br/crp01/legislacao/nota-tecnica-sobre-atendimento-psicoterapico-de-criancas-que-possuem-pais-separados-eou-em-disputa-de-guarda-judicial/
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com o cliente o terapeuta também pode entrar em contato com as suas pró-
prias questões e a importância de não “confundi-las” com as questões do 
cliente e, por fim, pensar que nossa responsabilidade não se limita exclusi-
vamente a esta pessoa atendida, mas se relaciona a todo o contexto no qual 
ela e nós, psicólogos, estamos inseridos.

Para Anderson (2017), o terapeuta que trabalha com uma postura 
colaborativa mantém a ênfase em conhecer com o outro (withness) as 
suas histórias, propiciando um ambiente facilitador para encontrarem jun-
tos alternativas úteis para novas construções. Nesse sentido, o cliente é o 
especialista em contar os seus repertórios e o terapeuta em criar contextos 
de conversação, atentando-se às intersecções havidas entre as histórias do 
cliente e as suas; os pensamentos e sentimentos que estas histórias desper-
tam na pessoa do terapeuta; e o cuidado consigo.

Cukier (2002), ao abordar as profissões de ajuda ao outro, revela a 
necessidade de cuidado para com os profissionais que trabalham com a dor, 
o conflito, o estresse alheio, e aponta sugestões para minimizar esse sofri-
mento, tais como a própria psicoterapia e a participação em grupos de 
supervisão ou altervisão4, nos quais possam se expor sem temer retalia-
ções e críticas pessoais, implicando um trabalho de aprendizado e (re)cons-
trução do papel do profissional. Compartilhar é um recurso facilitador da 
elaboração de sentimentos e, simultaneamente, uma acolhida e uma troca 
de experiências.

2.4	 Documentos escritos decorrentes de atendimentos e avaliações 
psicológicas realizados na clínica e suas repercussões

Como citado anteriormente, as demandas jurídicas familiares que 
usualmente adentram os consultórios clínicos, solicitando por documentos 
escritos para fins de “prova” de defesa ou acusação nos autos judiciais, são:

4	 O termo altervisão (uma outra visão, um outro olhar) é uma extensão da supervisão, caracterizada 
como forma de aprender entre pares, quando, diante de profissionais, entende-se que cada um pode 
expressar o seu conhecimento e o seu desenvolvimento pessoal (self) sobre um determinado tema e 
todos podem obter trocas de aprendizado num ambiente colaborativo. A altervisão visa à participação 
de si e do outro numa experiência de coconstrução (Amorim, 2022).
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a)	 pais ou mães que buscam por laudos, provenientes de avaliação 
psicológica a ser realizada com o filho:

Consoante à Resolução CFP nº 31/2022:

§ 1º, a avaliação psicológica é um processo estruturado de investi-
gação de fenômenos psicológicos, composto de métodos, técnicas 
e instrumentos, com o objetivo de prover informações à tomada de 
decisão, no âmbito individual, grupal ou institucional, com base em 
demandas, condições e finalidades específicas.

Portanto, ao realizar uma avaliação psicológica, o profissional pre-
cisa compreender genuinamente a sua finalidade em cada área em que for 
solicitada.

Na Psicologia Jurídica, em acompanhamento de processos das Varas 
de Famílias, a demanda por avaliações psicológicas acontece quando o 
juízo necessita de assessoramento em matéria que o Direito por si só não 
pode aprofundar, por exemplo:

•	 visando definir o melhor regime de convivência entre pai/mãe 
e filho, de modo que seja preservado o melhor interesse da criança, e com 
o objetivo de aferir a existência ou não de alienação parental por parte da 
mãe/do pai;

•	 para verificar os vínculos afetivos em razão de ação de reconhe-
cimento voluntário de paternidade socioafetiva com vínculo de multipa- 
rentalidade;

•	 para melhor compreensão quanto à convivência de filhos com 
genitoras(es), para eventual necessidade de modificação da modalidade de 
guarda e do regime de convivência.

Cabe lembrar que o psicólogo, neste caso atuando como perito, ao 
elaborar o laudo, pode sugerir e/ou indicar/orientar possibilidades de solu-
ção da questão apresentada pelo litígio judicial, mas jamais invadir as deci-
sões judiciais (Lago et al., 2013), assim como determina a Resolução CFP 
nº 08/2010, Capítulo II: Produção e análise de documentos:
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Art. 7º - Em seu relatório5, o psicólogo perito apresentará indicati-
vos pertinentes à sua investigação que possam diretamente subsi-
diar o Juiz na solicitação realizada, reconhecendo os limites legais 
de sua atuação profissional, sem adentrar nas decisões, que são 
exclusivas às atribuições dos magistrados (grifos nossos).

Nesse sentido, a finalidade da avaliação psicológica na atuação do 
psicólogo jurídico é de investigação para intervenção do Estado sobre as 
famílias, considerando o melhor interesse e a proteção integral de crianças 
e adolescentes envolvidos.

Na Psicologia Clínica, por outro lado, as avaliações psicológicas são 
solicitadas por profissionais de diferentes áreas (educação, saúde, empresa, 
concurso público), ou acontecem quando o psicólogo que já realiza a psi-
coterapia com o cliente entende a necessidade de aprofundar questões que 
serão trabalhadas durante o próprio acompanhamento, ou serão indicadas 
a outros profissionais. Isto é, são feitas investigações para fins de conheci-
mento e tratamento dos clientes.

Isso posto, em se tratando de avaliações psicológicas com demandas 
judiciais solicitadas em consultórios clínicos, o que temos visto em nossas 
práticas são pais ou mães buscando produção de “provas” unilateralmente 
em seu favor, através da elaboração de laudos decorrentes de avaliações 
psicológicas com seu filho, para apresentação nos autos.

Sobre atendimento clínico de crianças e adolescentes, gostaríamos 
de ressaltar a relevância do artigo 12, III, da Resolução CFP nº 13/2022, 
que propõe a participação dos responsáveis no processo psicoterapêutico de 
criança ou adolescente, bem como a Nota Técnica CRP 01 nº 16/12/2016, 
que discorre sobre o atendimento de crianças que possuem pais separados 
e/ou em disputa de guarda judicial, orientando:

Como é de conhecimento do Conselho Federal de Psicologia que 
são vários os conflitos existentes em atendimentos de crianças que 

5	 A referida Resolução entrou em vigência em 2010, quando relatório e laudo psicológico eram utilizados 
como sinônimos, conforme a Resolução CFP nº 07/2003, posteriormente revogada pela Resolução CFP 
nº 06/2019, que passou a diferenciar os dois documentos. Como a Resolução CFP nº 08/2010 ainda 
não foi reformulada, a citação do artigo 7º permaneceu integralmente neste artigo. 
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possuem pais separados e/ou que estão em disputa de guarda, a 
orientação aos psicólogos é que ambos os pais sejam informados 
e concordem com o trabalho psicoterápico, sendo incluídos no pro-
cesso e sendo chamados sempre que necessário (grifos nossos).

Infelizmente ainda há psicólogos que desconhecem essas orienta-
ções e prestam-se a atender aos pedidos de um dos genitores, sem ciência e 
consentimento da outra parte. Dessa forma, além de atuarem de forma par-
cial e, com isso, tumultuarem os processos judiciais, interferem significa-
tivamente no trabalho do psicólogo jurídico, quando este é nomeado para 
atuar no mesmo caso.

Tudo isso se torna ainda mais grave quando o psicólogo clínico, que 
conhece a demanda e possui vínculo com algum membro familiar, realiza 
avaliações e emite documentos, descumprindo o artigo 2º, k, CEPP (2005), 
que impede o psicólogo de “ser perito, avaliador ou parecerista em situa-
ções nas quais seus vínculos pessoais ou profissionais, atuais ou anteriores, 
possam afetar a qualidade do trabalho a ser realizado ou a fidelidade aos 
resultados da avaliação”.

Ante esse panorama, Silva (2021) acrescenta que se o psicólogo já 
tiver iniciado a psicoterapia com uma criança e for contratado por um dos 
genitores a ser seu assistente técnico em processo judicial, é aconselhável 
que recuse o cargo, em função do vínculo terapêutico estabelecido, que com-
prometerá o sigilo das informações. Afinal, trata-se de uma mesma família e, 
nesse caso, o psicólogo exerceria duas funções que comprometem a sua ética.

Sobre esse tema, a Resolução CFP nº 08/2010, artigo 10, esclarece:

Art. 10 - Com intuito de preservar o direito à intimidade e equidade 
de condições, é vedado ao psicólogo que esteja atuando como psi-
coterapeuta das partes envolvidas em um litígio:
I - Atuar como perito ou assistente técnico de pessoas atendidas por 
ele e/ou de terceiros envolvidos na mesma situação litigiosa;
II - Produzir documentos advindos do processo psicoterápico com 
a finalidade de fornecer informações à instância judicial acerca das 
pessoas atendidas, sem o consentimento formal destas últimas, à 
exceção de Declarações.
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Parágrafo único - Quando a pessoa atendida for criança, adoles-
cente ou interdito, o consentimento formal referido no caput deve 
ser dado por pelo menos um dos responsáveis legais.

Nossas vivências nos direcionam a situações em que o psicólogo clí-
nico parece não compreender (ou não respeitar) a abrangência do inciso I, 
quando a resolução define a proibição de dois tipos de atuação do psicote-
rapeuta: a de perito e a de assistente técnico. Perito é aquele profissional, 
nomeado pelo juiz, que produz o Laudo Psicológico, e assistente técnico é o 
psicólogo, contratado pela parte, que elabora o Parecer Psicológico, docu-
mento que apresentará uma análise técnica do laudo feito pelo perito.

Nesse sentido, é preciso entender que estamos diante de três funções 
distintas no exercício profissional do psicólogo que, em nosso sentir, deve-
riam trabalhar em colaboração, não em confronto ou na contramão.

Como mencionado, o perito assiste a demanda do juiz, enquanto o 
assistente técnico assiste a parte que o contratou, e o psicoterapeuta atua no 
tratamento psicológico do cliente. Essas três funções não podem se confun-
dir para que funcionem de modo eficaz e ético, lembrando ainda que em 
processo psicoterapêutico há necessidade de sigilo, que é diferente daquele 
considerado em contexto jurídico, pois nem tudo que se trata dentro de um 
consultório será tratado no processo judicial.

Entendemos, enfim, que quando o psicólogo clínico é solicitado a 
produzir laudos com finalidade de “prova” em processos judiciais, ele 
precisa se posicionar, explicitando a sua atividade, que difere da atuação 
em Psicologia Jurídica, pois, dessa forma, percorrerá o caminho da res-
ponsabilidade ética, tendo respeito e consideração para com o seu traba-
lho e de outros profissionais, como disposto no artigo 1º, j, CEPP (2005).

b)	 por clientes que já foram atendidos ou estão em atendimento psi-
coterapêutico e requerem documento psicológico sobre a sua condição psi-
cológica anterior ou atual para levarem aos autos:

Nessas situações, o documento solicitado refere-se a uma apresen-
tação do estado de saúde mental/emocional da pessoa atendida e sua evo-
lução durante o acompanhamento psicológico, cabendo ao psicólogo des-
crever o seu raciocínio técnico-científico, em conformidade com o registro 
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documental (Resolução CFP nº 01/2009) e com respeito ao sigilo profissio-
nal, relatando apenas o que for necessário para responder à demanda.

Trata-se, portanto, de um Relatório Psicológico que, de acordo com 
a Resolução CFP nº 06/2019, artigo 11:

Consiste em um documento que, por meio de uma exposição escrita, 
descritiva e circunstanciada, considera os condicionantes históricos 
e sociais da pessoa, grupo ou instituição atendida, podendo tam-
bém ter caráter informativo. Visa a comunicar a atuação profissional 
do psicólogo em diferentes processos de trabalho já desenvolvidos 
ou em desenvolvimento, podendo gerar orientações, recomenda-
ções, encaminhamentos e intervenções pertinentes à situação des-
crita no documento, não tendo como finalidade produzir diagnós-
tico psicológico.

Nesse documento é importante mencionar o número de encontros e 
o tempo de duração do processo realizado, bem como citar as pessoas que 
forneceram as informações, sendo vedado ao psicólogo fazer constar qual-
quer afirmação de qualquer ordem sem identificação da fonte de informa-
ção ou sem a devida sustentação em fatos e/ou teorias (Resolução CFP nº 
06/2019, artigo 11, § 5º, III).

Em nossas práticas, por vezes nos deparamos com documentos psi-
cológicos que violam amplamente a referida resolução, dando a impres-
são de verdadeiro desconhecimento ou descumprimento dos psicólogos 
ao redigi-los. Por exemplo, documentos intitulados “laudos” ou “declara-
ções”, mas com estrutura de “relatórios”; documentos apresentados em tex-
tos corridos, sem o devido cuidado ético com a linguagem utilizada, bem 
como com a estrutura detalhadamente lecionada na resolução; documen-
tos com excessos de descrições literais, comprometendo o sigilo profissio-
nal; documentos que apresentam a postura profissional semelhante a de um 
“advogado defensor” de seu cliente, afirmando (e até diagnosticando) com-
portamentos sobre a outra parte envolvida no litígio, até mesmo usando ter-
mos e expressões agressivas, acusatórias e ofensivas, sem jamais ter estado 
com ela.
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Do ponto de vista do processo judicial, os documentos emitidos pelo 
psicólogo clínico (abordados nos itens ‘a’ e ‘b’) podem apenas não ser acei-
tos como “prova”, mas do ponto de vista emocional e relacional provocam 
desgastes ainda maiores nas partes contrárias dos litígios. Percebe-se que 
as representações éticas ocorrem originalmente dessas pessoas que se sen-
tiram atacadas, ofendidas ou desrespeitadas por uma atuação profissional 
inadequada, cujas denúncias serão devidamente apuradas pela Comissão 
de Ética, em conformidade com a Resolução CFP nº 11/2019, que institui o 
Código de Processamento Disciplinar - CPD.

Todos esses cenários nos levam a sérias preocupações, tanto pelas 
faltas cometidas pelo psicólogo quanto pela sua repercussão nas vidas de 
pessoas que, certamente, vivenciam histórias de degradação financeira, 
emocional, psicológica, social e processual.

A produção de documentos psicológicos está relacionada, portanto, 
a “vidas”: refere-se a um pai, a uma mãe, aos filhos, aos avós e outros mem-
bros familiares, que colocam esperança, expectativas e anseios nos atendi-
mentos, depositando sua confiança de que o profissional irá ajudá-los em 
um momento de sofrimento e angústia.

No entanto, existe outra parte da família que também está em sofri-
mento, que tem suas verdades, suas dores, seus medos e que, a depender do 
conteúdo e da forma como um documento for escrito e anexado ao processo 
judicial, poderá pesar em favor de um lado e contrário ao outro, cuja gravi-
dade dos relatos e seus desdobramentos só serão acessados pelo psicólogo 
clínico se houver representação ética no CRP.

A atuação clínica, nesses casos, não pode se limitar à emissão de docu-
mentos, sem buscar compreender, explicar e apresentar as realidades mul-
tidimensionais das relações familiares, ultrapassando visões reducionistas.  
A complexidade das situações demanda análise criteriosa, cuidadosa e sen-
sível. É imprescindível considerar a multidimensionalidade do humano, sua 
contextualização histórica, cultural e social, reconhecendo que esse caminho 
não se trilha a partir de interpretações simplistas (Alves; Francisco, 2009).

Sendo assim, o constante aprimoramento técnico e ético, aliado a 
reflexões sobre a identidade profissional e pessoal do psicólogo clínico, 
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é um fator crucial para uma atuação sensível e consciente diante das 
demandas que transitam no âmbito jurídico.

3.	 Considerações finais

Enquanto psicólogos clínicos, atuamos com o desejo de ajudar e 
fomos ensinados a acolher o sofrimento das pessoas que levam suas deman-
das aos consultórios. Ansiamos por construir locais de amparo e suporte, 
promovendo saúde mental aos nossos clientes e, para tanto, precisamos ter 
o compromisso e a responsabilidade ética de prestar serviços eficazes, 
em que haja a garantia de que sabemos o que estamos ofertando.

Como abordado neste artigo, ao chegar ao consultório uma demanda 
jurídica, é urgente que o psicólogo clínico se atente aos conhecimentos rele-
vantes e respeite (e cumpra) as normativas necessárias para uma atuação 
inter e transdisciplinar na interface da psicologia com a justiça; tenha ética 
e honestidade consigo, com o cliente e com a coletividade; busque orienta-
ção adequada quando houver dúvidas e faça os devidos encaminhamentos, 
se for o caso; mantenha em dia a sua psicoterapia e, por fim, tenha sensibili-
dade para entender e considerar a complexidade que reside nas solicitações 
de documentos escritos.

À vista disso, atuar nesta área requer, sobretudo, humanização, que 
é vivenciada ao longo de anos de estudos, de supervisões/altervisões e da 
própria psicoterapia do profissional, visto que o lugar de cuidador que o 
terapeuta ocupa “o leva a precisar cuidar profundamente de si. Necessita 
conhecer a sua vulnerabilidade para que possa se tornar atento afetiva-
mente. É a afetividade que inaugura o humano” (Damo, 2023, p. 113).

Longe de esgotar o tema proposto, buscamos aqui discutir, refletir 
e orientar quanto às demandas jurídicas familiares que aparecem nos aten-
dimentos clínicos e esperamos ter oferecido contribuições aos psicólogos 
que fazem essa travessia, no sentido não de apenas melhor se (in)formarem 
profissionalmente, mas, especialmente, de poderem também se reformar e 
se transformar enquanto seres humanos.
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo apresentar a relação entre Psicologia Clínica e 
Psicologia Crítica, adotando, para tanto, as discussões acerca da práxis clínica-crítica. Inicia-
-se contextualizando esses campos do saber para, em seguida, propor sua relação, defendendo 
sua transversalidade e possibilidade enquanto necessidade para compreensão do humano e da 
transformação da realidade. Para tanto, o exame e a discussão das ideias foram realizados por 
meio de uma revisão narrativa, de caráter não sistemático. Com isso, promoveu-se um diá-
logo aberto entre autores e entre concepções psicológicas para, então, concluir sobre a defesa 
da conciliação entre Psicologia Clínica e Psicologia Crítica. Considera-se que práticas clíni-
cas orientadas pela criticidade podem contribuir para um conhecimento científico que de fato 
assuma seu compromisso social com a classe trabalhadora e compreenda o sofrimento psí-
quico humano enquanto fruto das relações sociais advindas da ordem social capitalista. Tam-
bém perpassa pelo reexame da formação em Psicologia, abordando o ensino acadêmico crítico 
e acrítico dos futuros profissionais de Psicologia.
Palavras-chave: Psicologia Clínica. Psicologia Crítica. Práxis Clínica-Crítica. Formação Acadê-
mica. Transformação Social.

Abstract: This article aims to present the relationship between Clinical Psychology and Critical 
Psychology, adopting, for this purpose, discussions about clinical-critical praxis. It begins by 
contextualizing these fields of knowledge and then proposing their relationship, defending their 
transversality and possibility as a necessity for understanding the human and the transforma-
tion of reality. To this end, the examination and discussion of ideas were carried out through 
a narrative review, of a non-systematic nature. With this, an open dialogue was promoted 
between authors and between psychological conceptions to then conclude on the defense of 
conciliation between Clinical Psychology and Critical Psychology. It is considered that clinical 
practices guided by criticality can contribute to scientific knowledge that actually assumes its 
social commitment to the working class and understands human psychological suffering as a 
result of social relations arising from the capitalist social order. It also involves a re-examina-
tion of training in Psychology, addressing the critical and uncritical academic teaching of future 
Psychology professionals.
Keywords: Clinical Psychology. Critical Psychology. Clinical-Critical Praxis. Academic Educa-
tion. Social Transformation.

1.	 Introdução

A Psicologia, enquanto conjunto de saberes e práticas acerca dos 
mais diversos objetos relacionados à vida humana, tem se consolidado 
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como ciência desde as primeiras pesquisas experimentais do final do século 
XIX na Europa. No Brasil, a Psicologia, na condição de ciência e profis-
são, é nova, visto que sua regulamentação se deu em 1962, apesar de os 
conhecimentos psicológicos já estarem presentes no país desde o período 
colonial.

Atualmente é possível admitir que a Psicologia faz parte das ciências 
humanas com aplicação nas áreas da saúde, mas que possui muitos outros 
aspectos que subsidiam a atuação na área da educação, do trabalho, dos hos-
pitais, das comunidades, do meio ambiente, na justiça, entre outros (Abdalla; 
Batista; Batista, 2008; de Brito, 2009; Ferreira, 2013; Massimi, 2013).

Ao longo de quase um século e meio, a Psicologia sofreu mudanças 
nas suas principais teorias e campos de atuação. Mas nem toda mudança 
pressupõe, necessariamente, evolução. Mesmo que atualmente tenhamos 
uma Psicologia organizada em princípios éticos e com compromisso de 
atender às questões psicológicas, bem como garantir direitos às pessoas e 
contribuir para a transformação social, ainda é possível observar “ondas” 
cujos discursos se mostram comprometidos com o bem-estar das pessoas, 
mas atendem aos interesses institucionais e mercadológicos que, por diver-
sas vezes, se mostram em cumplicidade com ideologias de manutenção do 
status quo conservador, capitalista e acrítico da sociedade (Danziger, 1997; 
Teo, 2009; Gesser, 2013).

Justamente por não serem apartadas da realidade histórica, social e 
política, as práticas psicológicas, independentemente de suas concepções 
teóricas, atendem às demandas sociais e podem refletir as práticas hegemô-
nicas da sociedade na qual as pessoas que buscam pelos serviços da Psico-
logia estão inseridas.

Nesse contexto, a Psicologia Clínica tem se destacado como um 
recurso prestigiado para conquistar a tão desejável saúde mental e quali-
dade de vida. No exercício profissional da Psicologia Clínica, espera-se 
que o psicólogo seja orientado por certos propósitos éticos desenvolvidos 
ao longo de sua formação e que estejam alinhados com os valores éticos 
da sociedade em que atua, podendo, também, refletir constantemente sobre 
tais valores (Hobsbawm, 2005; Lionço, 2017).
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Cabe destacar que os saberes e práticas da Psicologia Clínica estão 
organizados de modo que ela sirva para observar, compreender e intervir 
nas mais diversas questões humanas. Tais saberes e práticas visam, prin-
cipalmente, ao bem-estar individual e, por diversas vezes, são utilizados 
como meio de ajustamento do sujeito na sociedade. Ainda que o corpo de 
conhecimentos e princípios éticos da Psicologia Clínica estejam relativa-
mente bem consolidados, essa área ainda se mistura com posicionamen-
tos do senso comum, fica passível às distorções e falsificações, bem como 
à ignorância a respeito de seus modelos teóricos e de seus compromissos 
ético-políticos (Teixeira, 1997).

Em contrapartida, ao longo da consolidação da Psicologia enquanto 
ciência e profissão delineia-se um movimento crítico com ambições alter-
nativas de compreender e transformar o cenário atual no qual a Psicologia 
tem se ancorado, trabalhando especialmente com pessoas que se encontram 
em estado de vulnerabilidade decorrente do sistema econômico e social.  
A esse movimento damos o nome de Psicologia Crítica por causa do debate 
que constantemente se propõe acerca do reconhecimento inerentemente 
conflituoso da vida humana no mundo contemporâneo.

Diferentemente da Psicologia Clínica tradicional, a Psicologia Crí-
tica visa à problematização e, de certo modo, à rejeição da categorização 
e do ajustamento do comportamento individual. Para tanto, propõe que as 
questões que levam ao sofrimento humano sejam exploradas e analisadas a 
partir das relações sociais e materiais que tornam a vida cotidiana tão con-
flituosa, alienante e potencialmente adoecedora (Schraube, 2015).

Do ponto de vista da Psicologia Crítica, os saberes e práticas psico-
lógicas, por mais científicos que se possam pretender, foram e são cultiva-
dos no cerne do sistema capitalista para atender às demandas desse sistema 
e não como resultado de mentes individuais geniais, nem como mera con-
junção de ideias descoladas de sua historicidade. Além do questionamento 
aos saberes e práticas hegemônicas dentro dos campos da Psicologia, a 
Crítica também se dá às maneiras de se estudar e intervir no sofrimento 
humano.
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Se na Psicologia Clínica tradicional o sofrimento tende a ser visto 
como fruto de processos psíquicos privativos, internos, essenciais ou bioló-
gicos passíveis de tratamento e ajustamento a partir de supostas forças indi-
viduais, na Psicologia Crítica há um caráter de denúncia do ataque às polí-
ticas sociais, do impedimento dos direitos, da precarização da vida e das 
armadilhas do sistema capitalista que levam à produção de mais sofrimento 
humano e que impedem o acesso aos serviços de saúde mental (Costa; 
Mendes, 2022).

Nesse sentido, o presente artigo visa problematizar a Psicologia Clí-
nica enquanto campo do saber. Ademais, busca na Psicologia Crítica fun-
damentações teóricas/epistemológicas que apresentem narrativas de apro-
ximação de uma outra concepção do fazer psicológico, entendendo possi-
bilidades de transversalidade desse fazer a partir de reflexões que emergem 
da natureza crítica do desenvolvimento da Psicologia.

Estabelece como objetivo abordar a relação entre Psicologia Clí-
nica e Psicologia Crítica e, enquanto objetivos específicos, apresentar uma 
breve contextualização dessas disciplinas, problematizar essa relação ado-
tando a complexidade necessária do assunto de modo a levantar reflexões e 
inquietações da práxis clínica-crítica psicológica e, por fim, discutir a for-
mação do psicólogo enquanto ensino acadêmico à luz da criticidade, pau-
tado no compromisso social de transformação das condições de sofrimento 
da classe trabalhadora.

Portanto, este trabalho justifica-se por contribuir com as discus-
sões no campo acadêmico acerca do fazer da clínica psicológica, impli-
cando suas limitações históricas, conceituais, ético-políticas e, para além 
do campo acadêmico, fomentar o debate do lugar do compromisso social 
assumindo esse fazer, entendendo a Crítica como norteadora da atividade 
profissional. Enquanto justificativa pessoal há inquietações pessoais dos 
autores com esse debate, especialmente por existir em suas práticas um 
vetor condutor do fazer clínico-crítico-social decorrente de suas formações 
ou de seus trabalhos, seja na docência, nas políticas públicas ou na clínica.
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2.	 Desenvolvimento

2.1	 Psicologia clínica

Há na história da Psicologia Clínica eventos que direcionaram suas 
teorias, técnicas e formatos de intervenção. Ora mais focada em avaliação 
psicológica para os mais diversos fins socioeconômicos (Bueno; Peixoto, 
2018), ora mais direcionada ao tratamento mental das pessoas (Mota; Cara; 
Miranda, 2018), a Psicologia Clínica tem se consolidado como um campo 
de trabalho relevante aos problemas enfrentados pelas pessoas na socie-
dade contemporânea.

A Psicologia Clínica iniciou-se buscando apresentar uma alterna-
tiva ao modelo médico tradicional, na década de 1950, de modo a explicar 
uma natureza psíquica daquelas condutas humanas que só eram passíveis 
de observação direta. Desse modo, a ambiguidade de seu escopo sempre se 
fez presente juntamente devido às ambições em desvendar o mundo psí-
quico por meio de procedimentos científicos. Com isso, a clínica psicoló-
gica tem sido considerada como uma atividade prática e vinculada com um 
conjunto de teorias e métodos. Também pode ser definida como uma disci-
plina da Psicologia que tem como objetivo o estudo, a avaliação e diagnós-
tico, a ajuda e o tratamento do sofrimento psíquico (Brito, 2008).

Na clínica psicológica privilegiam-se a escuta clínica como o prin-
cipal método de trabalho, o sofrimento psíquico como demanda do indiví-
duo e a subjetividade enquanto uma instância íntima e privativa a ser desen-
volvida. Moreira, Romagnoli e Neves (2007) discutem sobre essas carac-
terísticas da clínica psicológica, destacando que a escuta clínica, herdada 
dos trabalhos de Sigmund Freud, diz respeito a uma escuta, mas também à 
observação do sofrimento do sujeito. Por meio dessa escuta é que se com-
preendem os pormenores do sofrimento humano e que as pessoas não são 
meros objetos passivos atacados pelo sofrimento, mas sujeitos de sua his-
tória de adoecimento.

O sofrimento psíquico é visto aqui como uma experiência univer-
sal, no sentido de que todos os humanos estão passíveis de sofrer devido 



64

aos mais diversos motivos (psicopatológicos ou não). Observa-se que esse 
sofrimento costuma ser vivenciado por indivíduos que são culpabiliza-
dos e responsabilizados pelo seu sofrer, sobretudo quando ele os afasta do 
cumprimento das exigências sociais (trabalho, estudo, vida afetiva, entre 
outras). Assim, o sofrimento psíquico dos sujeitos é entregue aos psicó-
logos para acolhimento no âmbito privado, íntimo e individualizante do 
sujeito (Moreira, 2002; Moreira; Romagnoli; Neves, 2007).

Enquanto isso, a subjetividade dos sujeitos, quando vista por uma 
ótica tradicional e individualista, diz respeito a uma unidade intrapsíquica 
geradora de sentimentos pessoais, personalidade e posturas ante os outros. 
Essa concepção de subjetividade passa a atender aos propósitos da psico-
logia clínica de compreensão das particularidades dos sujeitos, de suas for-
mas de pensar e agir para, então, propor intervenção aos padrões que, de 
certo modo, geram sofrimento e/ou não atendem às demandas da sociedade 
(Moreira; Romagnoli; Neves, 2007; De Souza; Torres, 2019).

A clínica psicológica, apesar da postura alternativa à medicina tradi-
cional, também expressa o caráter técnico e interventivo do modelo biomé-
dico quando se propõe a eliminar problemas da vida dos sujeitos ou ajustá-
-los às dinâmicas da vida. Isso porque a clínica, de modo geral, seja psi-
cológica ou médica, costuma seguir tendência de modelos de observação e 
intervenção prestigiados em cada período histórico.

Foucault (2017) nos ajuda a compreender que, por meio de obser-
vações acuradas, recursos técnicos sofisticados e discursos sobre saúde e 
doença, a clínica serviu e continua servindo aos interesses sociais e políti-
cos vigentes que, de certo modo, produzem doenças e inventam tratamen-
tos. Com isso, o corpo e a vida das pessoas passam a ser controlados sob 
a lógica da saúde e do bem-estar, ao mesmo tempo que, pelas relações de 
poder, os discursos dos profissionais da saúde passam a contribuir para com 
a normatização desses corpos e vidas a partir do que a sociedade considera 
como desejável e aceitável.

Ainda assim, tem sido desejável a existência da Psicologia Clínica 
justamente por causa de seu potencial em efetuar análises complexas e signi-
ficativas sobre o sofrimento dos sujeitos, destacando condições e contextos 
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únicos que precisam ser avaliados para se alcançarem maneiras particulares 
e mais adequadas para que os sujeitos possam elaborar e lidar com tal sofri-
mento. Para tanto, uma clínica psicológica contribuirá com o desenvolvi-
mento individual no sentido de promover autoconhecimento, manejos das 
emoções, aprendizagem de novos repertórios comportamentais, resolução 
de problemas interpessoais e gerenciamento de crises; habilidades estas tão 
almejadas para o bem viver na contemporaneidade (Teixeira, 1997; Meira; 
Nunes, 2005; Dos Anjos et al., 2017; Marin et al., 2021).

3.	 Psicologia Crítica

A Psicologia, ao longo de sua história, esteve frequentemente atre-
lada às classes dominantes da formação social brasileira, buscando em seu 
aparato o estudo de temas como o tratamento das doenças mentais, a for-
mação da “moral” e a manutenção da “higiene mental”. Desse modo, o que 
se percebe é que a ideologia burguesa e as teorias hegemônicas na psicolo-
gia brasileira foram predominantes nas práticas e na reprodução das ideias 
psicológicas durante diversos anos (Lacerda Júnior, 2013; Bock, 2007;  
Martín-Baró, 1996).

No final da década de 1980, um movimento de aprofundamento crí-
tico da Psicologia como ciência chegou para o debate, ao mesmo tempo 
que o cenário assumiu uma postura de compromisso de questionamento da 
ordem social das demandas impostas pelo desenvolvimento do capitalismo. 
Embora a manifestação dessas críticas demonstrasse um modelo ideológico 
da Psicologia, atrelada à ordem do capital, acredita-se que esse momento 
foi propício para o desenvolvimento da psicologia enquanto ciência e pro-
fissão e das críticas a ela em nossa realidade (Jacó-Vilela, 2007).

Nesse solo de análises teóricas marcadas pelo caráter crítico, diver-
sos caminhos podem ser apontados. Repensar teoricamente o fazer e a fun-
ção da psicologia é resgatar diversos elementos nesse debate, inclusive a 
conjuntura histórica do país, a exemplificar o contexto de lutas populares 
contra a ditadura militar, processos de reorganização da classe trabalha-
dora contra a opressão vivenciada pela classe burguesa, a aproximação da 
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psicologia com os processos de transformação social da classe trabalha-
dora, juntamente com a aproximação teórica ao marxismo e um desconten-
tamento com as produções teóricas norte-americanas decorrentes do apoio 
dos EUA à ditadura militar. Enfim, uma diversidade de elementos. Nessa 
perspectiva, as manifestações de diversos caminhos da Psicologia Crítica 
surgiram no Brasil e influenciam nas discussões sobre o objeto da psicolo-
gia até hoje (Lacerda Júnior, 2013).

Para Pavón Cuellar (2019), a Psicologia Crítica não é necessaria-
mente uma corrente ou vertente teórico-metodológica psicológica, mas 
uma perspectiva orientativa, que ao mesmo tempo que orienta também 
critica a própria psicologia. Isso porque, pensar o lugar/fazer da própria 
psicologia desassociado da vida concreta das coletividades é afastar de 
sua essência e premissa básica de transformação da realidade material 
da vida.

Nessa perspectiva, a Psicologia Crítica também não é uma ramifica-
ção psi ou mais uma psicologia, mas seu caráter crítico que manifesta seu 
compromisso ético-político derivado das lutas sociais ante as crises socie-
tárias, ou seja, as crises do capital, atrelado ao seu projeto de sociedade 
que se alinha à luta da classe trabalhadora. Portanto, seu projeto é assumir 
o compromisso da transformação da realidade e da psicologia como resul-
tado da crítica (Costa; Mendes, 2022).

Tendo isso em vista, a Psicologia Crítica vai se propor a pensar não 
apenas um movimento crítico de suas próprias teorias, no caso, a critici-
dade da própria Psicologia, mas repensar um conjunto organizativo de 
sociedade, se nutrindo à luz do conjunto de lutas que visem à superação das 
estruturas de injustiça, desigualdade e exploração que a classe trabalhadora 
vivencia (Costa; Mendes, 2022).

Assim sendo, ao pensar a tarefa da Psicologia em termos de cui-
dado com a saúde mental, introduzem-se novas concepções às categorias 
de normalidade, loucura, sofrimento psíquico, subjetividade, sujeito, entre 
outras, que irão caminhar por uma diversidade de projetos de psicologia 
crítica, como a psicologia histórico-cultural, esquizoanálise, psicologia 
social, entre outras. É importante ressaltar que esses caminhos trouxeram 
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importantes contribuições para a compreensão do papel ético-político do 
fazer psicológico.

Na esteira desse pensamento, novas concepções sobre o fenômeno 
psicológico de centralidade no plano individual e individualista da subjeti-
vidade rotineiramente conhecido no âmbito da clínica psicológica (indiví-
duo a-histórico, isolado de seu contexto social) recebem olhares críticos e 
problematizadores passando, agora, a ter dimensões socioculturais e novas 
formas de constituição do sujeito (Meira, 2012).

Embora as problematizações à luz da Psicologia Crítica tenham 
levantado profundas inquietações para o campo epistemológico da psico-
logia como um todo, é importante sinalizar os perigos dos discursos do 
“compromisso social” sem o real compromisso com os anseios da classe 
trabalhadora para não se tornarem apenas formas de legitimação do conhe-
cimento psicológico a favor da sociedade burguesa e suas estruturas de 
dominação (Lacerda Júnior, 2013).

Por fim, é imprescindível sinalizar que o desvelamento dos compro-
metimentos ideológicos da Psicologia com as demandas postas pela ordem 
do capital não garante por si só o pensamento crítico. A intenção de buscar 
a construção de posicionamentos mais contextualizados não é suficiente.  
É preciso, portanto, adotar posturas de compromisso mais radicais na cons-
trução de possibilidades de emancipação humana na sociedade atual.

4.	 Método

Considerando que toda pesquisa é uma forma de investigar determi-
nados eventos, de conhecer problemas da vida prática ou intelectual e um 
passo importante na construção ou reconstrução de determinada realidade 
(Lima; Mioto, 2007), a presente pesquisa objetivou discutir sobre as possi-
bilidades de os conhecimentos construídos na Psicologia Crítica serem aco-
lhidos e exercidos na Psicologia Clínica. Para tanto, o presente estudo tem 
caráter de pesquisa teórica, pois, além do exame e reconsideração de uma 
determinada área do conhecimento, há o interesse em discutir e reconstruir 
ideias já estabelecidas e estimadas (Fontes; Falcão, 2015; Lopes, 2016).
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Contudo, a discussão aqui proposta foi realizada a partir de uma revi-
são narrativa, valendo-se de obras que contribuíram para o debate acerca 
das possibilidades de a Psicologia Clínica ser também Crítica. Por se tratar 
de uma revisão narrativa, esta tem caráter de uma pesquisa não sistemática 
que, conforme Rother (2007), visa descrever e discutir um determinado 
assunto sob uma perspectiva teórica sem informar critérios sistemáticos 
para busca e seleção de obras. Por não seguir um processo sistemático defi-
nido, a presente pesquisa não propôs critérios de inclusão, exclusão, aná-
lise de seleção ou qualquer outro recurso das pesquisas cujos processos são 
concretamente sistemáticos.

Em todo caso, vale ressaltar que as obras selecionadas para sustentar 
a discussão proposta neste presente trabalho foram provenientes de textos 
eletrônicos com acesso livre e acervo pessoal dos presentes autores e, além 
de terem contribuído com suas formações acadêmicas, continuam inquie-
tando e guiando suas práticas profissionais.

As obras escolhidas em formato de artigo estão livremente dispo-
níveis de modo eletrônico conforme os links disponíveis nas referências 
da presente pesquisa. Já as obras escolhidas em formato impresso são de 
acervo próprio e foram selecionadas, como já dito, por suas contribuições 
no processo formativo acadêmico e profissional dos presentes autores. Bus-
cou-se realizar diálogos entre outros autores e entre campos a partir desses 
materiais textuais disponíveis, até o momento, que versam sobre a temá-
tica aqui proposta. Com isso, defende-se que levantamentos não sistemáti-
cos, provenientes de revisões narrativas, também permitem examinar e dis-
cutir ideias, bem como podem proporcionar diálogos e direcionar futuros 
estudos.

5.	 Resultados e discussão

Por se tratar de um diálogo entre perspectivas vinculadas à Psicolo-
gia, mas a partir de uma revisão narrativa com seleção não sistemática de 
obras textuais, não julgamos necessária a elaboração de informações por-
menorizadas acerca dos materiais e dos critérios de inclusão e exclusão das 
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obras. O que será apresentado a seguir é um diálogo aberto entre autores e 
entre concepções psicológicas para, então, concluir sobre a possível conci-
liação entre Psicologia Clínica e Psicologia Crítica.

Para respondermos à pergunta-problema desta pesquisa, precisamos 
retomar a noção que se tem da Clínica e da criticidade que devemos aplicar 
a ela a partir das problematizações levantadas pela Psicologia Crítica. Nesse 
sentido, é possível admitir que a alternativa à qual a clínica psicológica se 
propõe diz respeito à superação dos modelos médicos tradicionais no que 
tange ao olhar sobre as doenças, sobre os fenômenos patológicos. Com essa 
superação, torna-se possível investir o olhar sobre o sujeito e suas deman-
das. Mas esse suposto novo olhar ainda se faz com foco no indivíduo e não 
nas estruturas sociais e políticas das quais ele faz parte. Justamente por pri-
vilegiar o indivíduo, a Psicologia Clínica pode acabar se distanciando dos 
problemas sociais e ceder aos ideais de cura e, portanto, correr o risco de 
exercer uma prática higienista (Moreira; Romagnoli; Neves, 2007).

Assim, do ponto de vista crítico, o grande desafio seria possibilitar 
uma Clínica que conseguisse superar os padrões clássicos e elitistas acerca 
da figura do profissional de psicologia e das noções sobre suas atividades. 
Mas a crítica aqui aplicada não deve ser a crítica enquanto sinônimo de jul-
gamento, mas enquanto condutora de ponderações sobre os limites e rele-
vâncias da prática clínica, bem como suas funções em prol da transforma-
ção social.

Repensar a prática clínica envolve revisitar o papel da Psicologia 
na manutenção das estruturas de injustiças e desigualdades que podemos 
observar ao longo da sua história. Revisitar para compreender as condições 
históricas e sociais que privilegiaram e ainda privilegiam o indivíduo em 
detrimento do coletivo. Compreender as variáveis que tornam as análises 
dos problemas psicológicos tão biologicistas, intrapsíquicas e individuais 
para, com isso, investigar os ideais sociopolíticos amalgamados com a Clí-
nica e que direcionam a prática para a cura, ajustamento ou domesticação 
das diferenças.

Nesse sentido, é fundamental que os psicólogos clínicos sejam con-
vocados a repensar seus saberes e práticas ante o agravamento das condições 
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humanas. Tal como alguns autores já propuseram (Teixeira, 1997; Pacheco 
Filho, 2008; Lacerda Júnior, 2013; Dittrich, 2016), é preciso considerar que 
na constituição do sofrimento humano há aspectos concretos postos nas 
suas realidades históricas e cotidianas provenientes do modelo econômico 
capitalista e seus subprodutos (produção destrutiva da natureza, trabalhos 
precários, patologização e medicalização das diferenças, substituição das 
políticas públicas por modelos privados de educação, saúde e segurança, 
entre outros).

Torna-se, então, desejável que a Psicologia Clínica seja ensinada 
(para ser praticada) por meio de interações mais evidentes com os conte-
údos das ciências humanas, com relação aos conhecimentos provenientes 
das comunidades e que supere as teorizações desconectadas da realidade 
comunitária. Isso porque, uma prática clínica sem crítica acabaria condu-
zindo a intervenções muito mais favoráveis ao poder das elites do que de 
fato à transformação da realidade social (Flores Júnior; Córdova, 2019). 
Esse ensino crítico, não só de Psicologia Crítica, mas de uma crítica interna 
às abordagens, aos métodos e às demandas, seria também desejável na for-
mação dos presentes e dos futuros profissionais da Psicologia. A crítica 
aqui não como uma orientação rígida com fomento à “destruição” da Psico-
logia ou da prática clínica, mas como conteúdo de compromisso ético-polí-
tico para guiar a produção do conhecimento e as intervenções psicológicas.

A nosso ver, essa Crítica constante, que oportuniza reflexões, deba-
tes e conscientização, se faz necessária e urgente ainda na formação acadê-
mica por duas razões: a presença do senso comum acrítico e conservador 
e as tendências de mercado para a psicologia. A ideia é não perdermos de 
vista que ainda há confusões entre os saberes psicológicos com os sabe-
res do senso comum devido aos déficits do sistema de ensino superior, seja 
em decorrência da massificação do ensino, do perfil estudantil contempo-
râneo ou da deficiência crítica que os atuais professores tiveram ainda em 
suas graduações. Além disso, faz-se necessário nos atentarmos às tendên-
cias mercadológicas pseudocientíficas infiltradas na Psicologia e que se tor-
nam instrumentos de manutenção do status quo e criam objeções à trans-
formação social.
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Assim, o ensino de uma Clínica mais Crítica poderia ter vários deli-
neamentos, começando pela revisão e mudança dos projetos pedagógicos, 
pelo debate acerca dos modelos de avaliação vigentes, bem como com a 
aproximação dos saberes psicológicos às dinâmicas das coletividades. Mas 
estamos cientes de que isso tudo só seria possível se fizesse sentido dentro 
de um sistema macro de compreensão do lugar da Psicologia na vida dos 
sujeitos e nas dinâmicas das comunidades. O grande desafio ainda é rever 
e transformar as estruturas sociais vigentes que persistem em manter o sis-
tema de exploração humana e dos recursos naturais da vida, que mantêm as 
desigualdades e que usam a Psicologia individual como maneiras de forta-
lecer e justificar os ideais de saúde/doença.

Com isso, leva-se em consideração que, de fato, a conscientização 
e o empoderamento dos indivíduos em relação às opressões sofridas aca-
bam sendo limitados em comparação com trabalhos psicológicos em prol 
da coletividade.

Mas, já respondendo à pergunta-problema da presente pesquisa, 
queremos defender que uma Clínica Crítica pode oportunizar que os sujei-
tos também sejam mais críticos de suas realidades e, com isso, na soma e 
na pluralidade, podem tornar-se coletivos, ou seja, uma comunidade que 
venha a favorecer a conscientização e o empoderamento dos seus. Isso por-
que, consultando em fontes externas à Psicologia, mas em relação com ela, 
alguns autores críticos da filosofia e da sociologia (Fernandes, 2020; Kre-
nak, 2020) defendem que qualquer mudança ou transformação da realidade 
não deve ser feita só, desacompanhada ou desprotegida, mas sim de forma 
coletiva em sentido comunitário.

A universidade também pode ser espaço de conscientização e 
empoderamento, mas nela é preciso honestamente reforçar a noção de que 
não se aprende tudo da Clínica nos cinco anos de formação em Psicolo-
gia, que esta deve ser continuada não só em termos de métodos e técni-
cas, mas principalmente quanto à revisão e atualização dos compromissos 
ético-políticos.

Vale lembrar que, ao atravessar essa formação fragilizada da qual 
está posta, e que por diversas vezes assume caráter tecnicista, o profissional  
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de Psicologia, ao aplicar as ciências psicológicas e lidar diretamente 
com o sofrimento humano fruto/sequelas das condições de vida produ-
zidas na ordem do sistema capitalista, encontra-se reproduzindo técnicas 
individualizadoras, que não conseguem de fato solucionar o sofrimento  
(Martín-Baró, 1996).

Portanto, faz-se fundamental pensar o lugar da práxis psicológica 
Clínica para além dos discursos romantizados e irrealistas como “salvadora 
da pátria” do sofrimento psíquico humano e assumir a natureza essencial-
mente necessária de aproximação do conhecimento psicológico das condi-
ções materiais da vida e transformação da sociedade por meio da defesa das 
políticas públicas e sociais (Costa; Mendes, 2022).

Nesse sentido, é preciso considerar a natureza essencialmente trans-
versal de um fazer psicológico na clínica que considere seus sujeitos de 
intervenção postos nas suas condições de sujeitos trabalhadores, e que parte 
de seu sofrimento psíquico será demarcada pelas contradições impostas 
pelas estruturas capitalistas.

Por fim, uma Psicologia Clínica Crítica que seja atrelada às lutas 
das classes populares, que assuma a postura de prática política, libertária e 
de resistência, permitindo, assim, um exercício profissional comprometido 
com o sofrimento psíquico produzido pela ordem do capital. Além disso, 
admitir uma Psicologia Clínica Crítica também enquanto oportunidade de 
aprendizado, de inquietação e de transformação.

6.	 Considerações finais

O presente estudo teve como objetivo explorar a relação entre Psi-
cologia Clínica e Psicologia Crítica, bem como apresentar uma contextua-
lização dessas disciplinas com uma problematização acerca dessa relação, 
adotando, para tanto, uma discussão da práxis clínica-crítica psicológica. 
Tal estudo foi desenvolvido por meio de ponderações sobre cada uma das 
disciplinas (Clínica e Crítica) para, em seguida, propor a relação entre elas. 
Para isso, nos valemos do exame e da reconsideração da Psicologia Clínica 
a partir das propostas da Psicologia Crítica.
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De modo geral, defendemos que é possível uma Crítica para guiar os 
saberes e as práticas Clínicas. Essa possibilidade está vinculada à noção de 
que a Psicologia Clínica pode despertar nos indivíduos a criticidade neces-
sária para a transformação da sua realidade, mas deve-se considerar que 
esse despertar não pode ser somente individual ou intrapsíquico, mas tam-
bém em coletividade. Defendemos também a valorização da formação aca-
dêmica crítica, reconhecendo a universidade como um espaço privilegiado 
de construção de novas maneiras de se pensar o ser humano e o mundo, 
pois, com a criticidade necessária, tais modos de entender a vida pode-
riam reduzir os riscos de nos enganarmos com as tendências do mercado, 
das pseudociências que continuam reforçando a ideia de que tudo pode ser 
a partir dos desejos e esforços individuais e não coletivos, bem como de 
saberes que orientam o fazer psicológico de forma acrítica.

Ademais, reconhecemos que as problematizações orientativas da 
Psicologia Crítica à Psicologia, neste caso, à Psicologia Clínica, foram/
são extremamente oportunas para sinalizar a tarefa do real compromisso 
social desta ciência na busca por um posicionamento científico alinhado 
aos interesses da classe trabalhadora. Nesse sentido, pensar a clínica psico-
lógica e o sofrimento psíquico não mais com olhares individualizantes, mas 
como fruto e produto de relações sociais complexas, marcadas por estrutu-
ras capitalistas que produzem relações de adoecimento, bem como atribuir 
a tarefa à Psicologia (mas não só) de transformação social.
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Resumo: A gestação é um período de transição que faz parte do processo natural de cres-
cimento e desenvolvimento da humanidade, com grandes mudanças biopsicossociais.  
O ambiente pré-natal é tão ou mais importante que os genes para influenciar a saúde física 
e mental no decorrer da vida do ser que está sendo gerado. Um acompanhamento psicológico 
neste período, chamado de Psicologia da Gravidez, ou Psicologia Obstétrica, ou ainda Psicologia 
Perinatal, tem como finalidade examinar as vivências emocionais mais comuns desse período e 
seu impacto na dinâmica familiar, e analisar a inter-relação de fatores somáticos e psicológicos 
na origem de vários fenômenos da gravidez, do parto e do puerpério. O presente trabalho teve 
como objetivo compreender a relevância social da Psicologia Perinatal e Obstétrica enquanto 
estratégia de enfrentamento ao sofrimento gestacional, na perspectiva do profissional psicó-
logo, atuante no mercado de trabalho. Nas discussões buscou-se demonstrar a relevância da 
Psicologia Perinatal ao compreender as dores e necessidades prementes dos psicólogos ante as 
demandas significativas relacionadas à gestação, sendo necessários conhecimentos especia-
lizados na área da Psicologia Perinatal e Obstétrica, para que haja um acompanhamento mais 
saudável e efetivo à gestante e a todos os indivíduos envolvidos na gestação. Além disso, foram 
percebidas demandas que estão, na maior parte das vezes, atravessadas na vida do paciente, 
em que, caso não ocorra uma intervenção e acompanhamento efetivos, podem acarretar pre-
juízos à gestação e ao seu desenvolvimento, como foram trazidas nas entrevistas, com os sin-
tomas da ansiedade e da depressão, entre outros. Com isso, pode-se concluir que a Psicologia 
Perinatal e Obstétrica tem seu lugar de valor e importância no enfrentamento do sofrimento ges-
tacional, dentro da perspectiva do psicólogo, configurando-se como uma alternativa mais efi-
ciente no atendimento das demandas que englobam o processo gestacional de forma integral.
Palavras-chave: Psicologia Perinatal. Obstétrica. Sofrimento Gestacional.

Abstract: Gestation is a period of transition that is part of the natural process of growth and 
development of humanity, with major biopsychosocial changes. The prenatal environment is 
as important or more important than genes in influencing physical and mental health throu-
ghout the life of the being generated. A psychological follow-up in this period, called Psycho-
logy of Pregnancy, or Obstetric Psychology, or even Perinatal Psychology, aims to examine the 
most common emotional experiences of this period and their impact on family dynamics, and to 
analyze the interrelationship of somatic and psychological factors at the origin of various phe-
nomena of pregnancy, childbirth and puerperium. The present study aimed to understand the 
social relevance of Perinatal and Obstetric Psychology as a strategy to cope with gestational 
suffering, from the perspective of the professional psychologist, working in the labor market. In 
the discussions, it was sought to demonstrate the relevance of Perinatal Psychology in unders-
tanding the pains and pressing needs of psychologists in the face of significant demands rela-
ted to pregnancy, requiring specialized knowledge in the area of Perinatal and Obstetric Psycho-
logy, so that there is a healthier and more effective follow-up of the pregnant woman and all 
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individuals involved in pregnancy. In addition, demands were perceived that are, in most cases, 
crossed in the patient’s life, in which, if there is no effective intervention and follow-up, they 
can cause damage to pregnancy and its development, as brought up in the interviews, with the 
symptoms of anxiety and depression, among others. With this, it can be concluded that Perinatal 
and Obstetric Psychology has its place of value and importance in coping with gestational suffe-
ring, within the perspective of the Psychologist, configuring itself as a more efficient alternative 
in meeting the demands that encompass the gestational process in an integral way.
Keywords: Perinatal Psychology. Obstetric. Gestational Distress.

1.	 Introdução

A gestação é um período de transição que faz parte do processo natu-
ral de crescimento e desenvolvimento da humanidade, com grandes mudan-
ças biopsicossociais. As transformações não são apenas no organismo da 
mulher, mas no seu bem-estar, em seu psiquismo e em seu papel sociofami-
liar. A intensidade das alterações psicológicas dependerá de fatores familia-
res, conjugais, sociais, culturais e da personalidade de todos os envolvidos 
na gestação, seja da mãe, do pai, ou de toda a parentalidade.

Segundo Maldonado (2017), o ambiente pré-natal é tão ou mais impor-
tante que os genes para influenciar a saúde física e mental no decorrer da vida 
do ser que está sendo gerado. Um vínculo de qualidade entre mãe e filho 
protege a criança de disfunções graves, e contribui para o desenvolvimento 
da resiliência, que surge da interação entre fatores biológicos e ambientais, 
como também de outras competências como autoestima, prazer em aprender, 
facilidade de compreender emoções, sentimentos e empatia, que resultam na 
capacidade de se relacionar bem com os demais ao longo da vida.

Durante a gravidez é que se inicia a formação do vínculo pais e 
filho, como também a estruturação da rede de intercomunicação da famí-
lia. Moraes (2021) ressalta que, dependendo das circunstâncias sociais, 
familiares, físicas, intrapsíquicas e relacionais em que ocorre a gestação, 
estas podem colaborar com diversas reações emocionais por parte de um 
ou ambos os pais. Quando essas emoções não são compreendidas e elabo-
radas, podem, sobretudo, interferir no andamento, na continuidade ou na 
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interrupção da gravidez, como determinar a via de parto pela possibilidade 
de interferência nas condições biológicas da díade, com possíveis com-
plicações, possibilidade ou não de aleitamento, entre outras situações de 
impasse na relação com o bebê e sua parentalidade.

Um acompanhamento psicológico nesse período, chamado de Psi-
cologia da Gravidez, ou Psicologia Obstétrica, ou ainda, Psicologia Peri-
natal, tem como finalidade examinar as vivências emocionais mais comuns 
desse período e seu impacto na dinâmica familiar, e analisar a inter-relação 
de fatores somáticos e psicológicos na origem de vários fenômenos da gra-
videz, do parto e do puerpério.

A Psicologia Perinatal e Obstétrica tem sua importância evidenciada 
em diversos aspectos do sofrimento gestacional humano, como ansiedade, 
estresse, depressão, luto materno, paterno e familiar de modo geral. Den-
tro desse contexto, é importante destacar o papel de acolhimento, cuidado e 
atenção que o profissional psicólogo pode assumir, visando à compreensão 
das demandas identificadas nos indivíduos que procuram esse tipo de auxílio.

Diante de toda a dimensão e significância do papel da psicologia 
neste processo, se faz necessário questionar e indagar qual seria a rele-
vância social da Psicologia Perinatal e Obstétrica como ramo de especia-
lidade na Psicologia, enquanto estratégia de enfrentamento ao sofrimento 
gestacional. Vale ressaltar a importância da existência de um enfoque psi-
cológico específico para o sofrimento gestacional, visto que assuntos como 
gravidez, parto, puerpério, pré-natal, luto, violências, entre outros – e seus 
respectivos sofrimentos – são temas de destaque e grande interesse para a 
perspectiva do profissional em seu processo de formação e atuação, detendo 
particularidades específicas desta linha de atuação.

O presente trabalho teve como objetivo compreender a relevância 
social da Psicologia Perinatal e Obstétrica enquanto estratégia de enfrenta-
mento ao sofrimento gestacional, na perspectiva do profissional psicólogo, 
atuante no mercado de trabalho. Indagou-se se os psicólogos estão familia-
rizados com as demandas específicas do ciclo gravídico-puerperal, prontos a 
atender às exigências que esse processo solicita, desde a intenção ou não da 
gestação, ao longo da gravidez, parto e puerpério, compreendendo os desejos, 
possibilidades, sofrimentos e limitações da gestante e de sua parentalidade. 
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Avaliou-se se os psicólogos compreendem que essa temática precisa ser estu-
dada e entendida como um ramo de especialização da Psicologia, e se estes 
possuem os conhecimentos específicos dessa demanda psicológica.

2.	 Desenvolvimento

A decisão de ter um filho resulta da interação de vários fatores, 
motivos conscientes ou inconscientes, sendo a gravidez uma transição que 
faz parte do processo normal do desenvolvimento. Contudo, essa questão 
envolve a necessidade de reestruturação e reajustamento em várias dimen-
sões, mudanças de aspectos de identidade, ou em nova definição de papéis. 
A complexidade das mudanças provocadas pela vinda do bebê não se res-
tringe apenas às variáveis físicas, bioquímicas ou psicológicas, mas aos 
fatores socioeconômicos e ambientais.

De acordo com Maldonado (2017), as bases psiconeurobiológicas da 
saúde mental dos bebês e das crianças pequenas são cada vez mais objeto 
de estudos de profissionais de diversas áreas, como psicologia, medicina, 
biologia, enfermagem, ciências sociais e econômicas. A autora afirma que 
os avanços da epigenética mostram a profunda influência dos vínculos afe-
tivos na expressão dos genes, e que as experiências precoces, ainda dentro 
do útero materno, influenciam a expressão desse material genético.

Verny e Weintraub (2014) afirmam que o cérebro é sensível às expe-
riências ao longo de toda a vida, mas é à experiência tida durante os perí-
odos críticos da vida intrauterina (pré-natal), e imediatamente seguinte ao 
parto, que se dá a organização do cérebro. Ou seja, as primeiras experiên-
cias determinam em grande parte a arquitetura do cérebro e a natureza e 
extensão das faculdades mentais dos adultos, e vão mais além, pois uma 
relação segura do bebê com um ou mais cuidadores leva a um desenvolvi-
mento mais rápido das capacidades emocionais e cognitivas.

O nascimento de uma criança, considerado um momento de crise 
vital, pode trazer a possibilidade de crescimento e amadurecimento dos 
pais. Da mesma forma, a criança, com sua plasticidade e competências, 
tem a possibilidade de aproveitar o melhor dos pais e do meio inserido. 
No entanto, as fantasias sobre um bebê ideal são inegáveis, assim como a 
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desilusão quando surge o bebê real e suas infinitas demandas. Para muitos 
pais, em função de suas próprias histórias individuais como filhos, em suas 
realidades adversas, as gratificações vindas da gravidez e do bebê são insu-
ficientes para superar as tensões, emoções, temores e ansiedades vividas e 
revividas (Moraes, 2021).

Diante de todas as mudanças sofridas no ciclo gravídico-puerperal, 
é justificável que a mulher receba o devido suporte emocional para se rees-
truturar. Cerávolo (2019) ressalta a atenção para o cuidado que cada mulher 
deveria receber durante a gravidez, mediante um acompanhamento psicoló-
gico, preparando-a para a maternidade, e a todo o processo complexo de se 
estabelecer um vínculo com a criança, pois, segundo a autora, esse vínculo 
reflete as experiências da infância vivenciada pela história intrauterina da 
própria mãe, a gestante.

A gravidez é o alicerce do vínculo entre a família e o bebê, é onde 
se promove o redimensionamento da rede de relacionamentos. Os even-
tos ocorridos na vida intrauterina podem contribuir para aumentar o risco 
de algumas doenças na idade adulta, estando não somente correlacionadas 
com deficiência nutricional, mas principalmente com estresse emocional 
em períodos críticos do desenvolvimento, e surgimento de problemas em 
outras etapas da vida (Maldonado, 2017).

Moraes (2021) assegura que as vivências estressantes e traumáti-
cas nesse período gravídico-puerperal podem desenvolver patologias como 
ansiedade, depressão e até psicoses, não somente nos pais, mas na criança 
e nos familiares. Em todas essas situações, mães, pais e familiares necessi-
tam de uma intervenção que visa à preparação para a aceitação das condi-
ções dessa gravidez, do parto e para toda a sua parentalidade, requerendo 
informações e acolhimento psicológico e emocional, sendo essa a proposi-
ção da Psicologia Perinatal e Obstétrica.

2.1	 A Psicologia Perinatal e Obstétrica

A Psicologia Obstétrica, ou Psicologia da Gravidez, ou ainda Psi-
cologia Perinatal, existe desde a década de 70 e já recebeu vários nomes.  
A pioneira no Brasil a levantar essa discussão para o campo da psicologia 
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foi a psicóloga Maria Tereza Maldonado, na década de 70. Ela escreveu sua 
dissertação com o título “Psicologia da Gravidez”, que depois foi transfor-
mada em um livro que hoje é uma das referências mais clássicas da área 
(Rodrigues; Schiavo, 2011).

Na década de 80, a psicóloga e professora Fátima Ferreira Bortoletti 
desenvolveu os primeiros trabalhos no hospital Ipiranga, na clínica de Gine-
cologia e Obstetrícia, aproximando os atendimentos médico e hospitalocên-
trico voltados para a saúde da gestante a um modelo de atendimento psico-
lógico, utilizando o modelo de Psicoprofilaxia do Ciclo Gravídico Puerperal 
(CGP). Com isso, realizou uma interface entre a psicologia da saúde e a psi-
cologia hospitalar, criando o termo Psicologia Obstétrica (Schiavo, 2020).

Segundo Moraes (2021, p. 23), a Psicologia Perinatal tem como fun-
damentos teórico-clínicos a Psicologia do Desenvolvimento e a Psicanálise, 
e “é uma especialidade recente da Psicologia, resultado de pesquisas e prá-
ticas clínicas que acompanham mães e pais e que visa minimizar as angús-
tias trazidas pela parentalidade”. A autora afirma que a Psicologia Perinatal 
tem o objetivo de dar visibilidade aos psiquismos dos pais e das mães, em 
especial, no que se refere às vivências psicológicas do período gestacional, 
ofertando acolhimento, empatia, e ajuda profissional às necessidades da 
criança e dos pais, promovendo a saúde global, entendendo a vida mental e 
as vulnerabilidades que podem trazer sofrimentos gestacionais.

Outro termo associado à Psicologia Perinatal é o Pré-Natal Psicoló-
gico - PNP. De acordo com Arrais, Mourão e Fragalle (2014), a PNP é uma 
abordagem diferenciada dos cursos de gestantes, sendo uma modalidade 
de atendimento raramente encontrada em serviços de obstetrícia. Trata-se 
de um novo conceito em atendimento perinatal, voltado para uma maior 
humanização do processo gestacional, do parto, e da construção da paren-
talidade. Esse programa visa à integração da gestante e da família a todo o 
processo gravídico-puerperal, por meio de encontros temáticos com ênfase 
na preparação psicológica para a maternidade e a paternidade.

A Psicologia Perinatal, Obstétrica, ou Pré-natal Psicológico, apresenta 
um caráter psicoterapêutico e oferece apoio emocional, além de discutir solu-
ções para demandas que podem surgir no período gravídico-puerperal como 



86

aquelas relacionadas aos mitos da maternidade e à sua idealização. Permite 
acolher e dar suporte psicológico ante a possibilidade da perda do feto ou 
bebê, a gestação de risco, a malformação fetal, o medo do parto e da dor, 
os transtornos psicossomáticos, os transtornos depressivos e de ansiedade, 
como também as mudanças de papéis familiares e sociais, as alterações na 
libido, o conflito conjugal, o ciúme dos outros filhos, e o planejamento fami-
liar, além de sensibilizar a gestante quanto à importância do planejamento de 
parto e do acompanhante durante o trabalho de parto e do parto em si.

2.2	  O psicólogo perinatal

O acompanhamento realizado por um psicólogo perinatal se mos-
tra extremamente relevante, visto que tais profissionais atendem com foco 
no acolhimento dos pacientes, na promoção de saúde mental materna e 
paterna, na redução do estresse e ansiedade, na prevenção da depressão 
pós-parto e entre outros pontos importantes, relacionados aos fenômenos 
psicológicos que ocorrem no planejamento familiar, na gravidez, no parto 
e no puerpério.

O período perinatal é acompanhado por diversas alterações emo-
cionais vivenciadas pela mãe e por todos que estão próximos à criança. 
Segundo Rodrigues e Schiavo (2011), algumas alterações, como o estresse 
excessivo, podem resultar em complicações no desenvolvimento gesta-
cional, no parto e no pós-parto. De acordo com as autoras supracitadas, o 
estresse gestacional pode ser desencadeado por muitos fatores. Alguns são: 
a situação financeira desfavorável, uma gravidez não planejada, a falta de 
redes de apoio, o medo do parto e puerpério e tantos outros desdobramentos.

A atuação do psicólogo perinatal é considerada preventiva em vários 
aspectos: nas modificações da identidade da gestante, no acompanhamento 
da gestação e do vínculo pais-bebê, no trabalho do desenvolvimento da 
confiança na própria percepção e na própria sensibilidade, na ampliação de 
recursos do casal como agente de prevenção com outras pessoas da famí-
lia, e na conscientização dos pais em relação ao atendimento que recebem 
e à reivindicação de suas necessidades. Além desses aspectos preventivos, 
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o psicólogo pode colaborar e desmistificar alguns temas importantes, como 
cuidados com a amamentação, cuidados com o bebê e a maternidade idea-
lizada (Arrais, Mourão; Fragalle, 2014).

Levando em consideração que a Psicologia Perinatal está voltada 
para a aceitação, ou seja, a condução do paciente a compreender sua atual 
situação e aceitá-la, e a reorganização emocional e elaboração de novos 
projetos de vida, é possível compreender que a atuação do psicólogo peri-
natal se torna importante para reduzir, na família, os níveis de estresse, 
ansiedade e de outras alterações emocionais que possam ser prejudiciais 
para a mãe, o pai e/ou o bebê.

É interessante salientar que o acompanhamento psicológico não pre-
cisa ter início junto com a gestação, podendo começar antes mesmo da gra-
videz. Nesse caso, o profissional de psicologia torna-se capaz de auxiliar 
as condições para que o planejamento familiar aconteça da melhor forma, 
resultando em uma gestação possivelmente mais saudável e tranquila.

Maldonado (2017) reafirma que a criança se desenvolve em uma 
rede de relacionamentos quando são de boa qualidade, em vínculos seguros 
que contribuem para os desenvolvimentos de competências, como autoes-
tima, prazer em aprender, facilidade de compreender emoções e sentimen-
tos e empatia, que resultam na capacidade de se relacionar bem com os 
outros no decorrer da vida.

Assim, a principal finalidade da intervenção do psicólogo nesse 
aspecto é oferecer uma escuta qualificada e diferenciada sobre o processo 
da gravidez, proporcionando assim um espaço em que a mãe possa expres-
sar seus medos e suas ansiedades, além de favorecer a troca de experiên-
cias, descobertas e informações, com extensão à família, em especial ao 
cônjuge e aos avós, visando à participação na gestação-puerpério e compar-
tilhamento da parentalidade.

Segundo Bortoletti et al. (2007), os profissionais envolvidos no pro-
cesso gestacional devem estar sempre atentos às manifestações e atuar 
visando amenizar os sentimentos, de forma a permiti-los ser suportáveis 
e inofensivos. O psicólogo deve estar ciente da possibilidade de manifes-
tações patológicas da regressão gestacional, ou demais outros transtornos 
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emocionais e mentais preexistentes e suas comorbidades, que podem com-
prometer a vivência saudável do processo reprodutivo.

2.3	  Sofrimento gestacional

A gravidez real, não aquela romantizada e idealizada, pode ser sobre-
carregada por muitos transtornos do humor, em particular pela depressão. 
Encontra-se na vivência da maternidade algum nível de sofrimento psí-
quico, físico e social no período pré e pós-parto. Segundo Santos (2011), 
normalmente, nessas fases, observa-se nas mães uma vivência relativa-
mente contínua de tristeza ou de diminuição da capacidade de sentir prazer, 
a qual poderá ser transitória ou irá se tornar crônica caso não sejam assisti-
das adequadamente.

Segundo Arrais, Mourão e Fragalle (2014), normalmente existem 
três distúrbios que são característicos do período puerperal: a melancolia 
da maternidade (baby blues), a depressão pós-parto (DPP) e a psicose puer-
peral. As autoras acrescentaram recentemente à trilogia do puerpério outros 
transtornos ansiosos como a ansiedade puerperal e o distúrbio de pânico 
pós-parto. Apesar de não serem reconhecidos como entidades diagnósti-
cas específicas pelos sistemas classificatórios atuais, os transtornos mentais 
no puerpério apresentam peculiaridades clínicas que merecem atenção por 
parte de médicos e pesquisadores, e de modo geral, estas não são diagnos-
ticadas nem tratadas adequadamente.

Ansiedade e depressão deveriam ser sintomas pouco frequentes 
durante a gravidez, uma vez que essa experiência vital é socialmente per-
cebida como positiva e realizadora para a mulher. No entanto, de acordo 
com Arrais, Araújo e Schiavo (2019), a literatura especializada revela que 
uma em cada quatro gestantes vivencia tais transtornos, e 48% daquelas 
que manifestam ansiedade e 70% das que apresentam depressão pré-natal 
permanecem em sofrimento psíquico no período pós-parto e nos primeiros 
anos de vida de seus filhos. Isso ocorrerá caso não recebam orientação e 
apoio especializados, sendo a ansiedade gestacional identificada como um 
importante fator de risco para a Depressão Pós-Parto (DPP).



89

Conforme Schiavo (2016), com relação ao estresse e à ansiedade na 
gravidez, ainda são escassas as revisões da literatura, tanto no período pré 
como no pós-natal. Além disso, os sintomas de ansiedade são incorporados 
nos diagnósticos de depressão ou são negligenciados quando ocorrem iso-
ladamente, o que torna necessária a realização de pesquisas que avaliem 
sintomas de depressão, ansiedade e estresse de forma independente e que 
sejam aprofundadas as investigações sobre a influência desses quadros no 
desenvolvimento do bebê.

Contudo, de acordo com Arrais, Araújo e Schiavo (2019), apesar da 
alta frequência de queixas depressivas na gravidez, a percepção e o manejo 
dos sintomas psicológicos na gestação estão longe de receber a devida aten-
ção dos ginecologistas e obstetras, o que torna a questão preocupante, na 
medida em que podem haver consequências negativas não só para a mãe, 
mas também para o bebê, uma vez que a depressão persistente em mulhe-
res grávidas está associada ao atraso de desenvolvimento dos filhos aos 18 
meses de idade, propiciando um aumento de 4,7 vezes no risco de terem 
depressão na adolescência.

2.4	  Luto gestacional e neonatal

A mortalidade neonatal tem se configurado como crescente preocu-
pação para a saúde pública no Brasil desde os anos 90, quando passou a ser 
o principal componente da mortalidade infantil, em decorrência da redução 
mais acentuada da mortalidade pós-neonatal. A taxa de mortalidade neona-
tal vem se mantendo estabilizada em níveis elevados, com pouca modifica-
ção do componente neonatal precoce, ocupando papel importante na taxa 
de mortalidade infantil no país (Lansky, 2002).

A discussão sobre a necessidade de intervenções e assistência peri-
natal data do início dos anos 70. Nos Estados Unidos, verificou-se queda 
drástica da mortalidade entre os anos 70 e 79, relacionada a esta interven-
ção. Na França, por outro lado, atribuem-se as maiores taxas de morta-
lidade em relação a outros países da Europa por não ter havido avanço 
suficiente no processo de assistência perinatal. Reforça-se que os nasci-
mentos de fetos com idade gestacional menor que 33 semanas ou peso de 
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nascimento menor que 1.500g devem se concentrar em centros especiali-
zados, de preferência com a transferência materna e não neonatal, dada a 
comprovação de que, dessa maneira, há menor morbidade e mortalidade, 
inclusive com diminuição dos óbitos fetais (Leal et al., 2000).

Sabe-se que, à medida que são reduzidas as mortes no período neo-
natal tardio, há uma concentração de óbitos na primeira semana e predo-
minantemente nas primeiras horas de vida, estabelecendo-se uma relação 
cada vez mais estreita com a assistência de saúde dispensada à gestante e ao 
recém-nascido, durante o período do pré-parto, no parto e no atendimento 
imediato à criança no nascimento e berçário.

O enfoque na mortalidade perinatal tem se mostrado limitado para 
uma compreensão mais aprofundada da ocorrência dos óbitos perinatais e, 
consequentemente, limitado também para orientar as intervenções para a 
sua redução. Predominam como causas de óbito neonatal as afecções origi-
nadas no período perinatal, as anomalias congênitas, as síndromes de dis-
túrbios respiratórios, e outras afecções respiratórias do recém-nascido, con-
tribuindo com uma parcela significativa das causas no primeiro grupo, bem 
como as infecções do período perinatal.

Verifica-se, dessa maneira, que as causas de óbitos são pouco espe-
cíficas ou elucidativas das condições associadas com o óbito perinatal e 
neonatal. Garcia-Marcos et al. (1998), apud Lansky (2002) apontam à 
insuficiência da informação sobre as causas de óbito perinatal na Espa-
nha, onde foi detectado um elevado número de causas mal definidas (24%), 
além de outras causas pouco esclarecedoras das circunstâncias dos óbitos, 
como “complicações da placenta, cordão umbilical e membranas”, “hipó-
xia intrauterina e asfixia ao nascimento” e “prematuridade”.

O aumento do interesse atualmente observado em relação à mortali-
dade perinatal deve-se principalmente ao fato de que, apesar de se verificar 
uma tendência mundial de declínio das taxas de mortalidade infantil, em 
particular na América Latina, as causas ligadas à gestação e ao parto contri-
buíram com somente 6% para a redução total dos óbitos infantis, passando 
a ocupar o primeiro lugar entre as causas de morte de crianças com menos 
de 1 ano de vida (De Lorenzi, 2000.)
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Para uma análise da mortalidade neonatal, considerou-se como 
variável dependente a ocorrência de morte nos primeiros 27 dias de vida 
(óbito neonatal). Os fatores de risco para mortalidade neonatal foram con-
siderados como variáveis independentes e foram hierarquizados em três 
níveis de determinação: distal, intermediário e proximal. No nível dis-
tal, foram selecionadas as variáveis socioeconômicas: idade materna, 
escolaridade materna e tipo de hospital de nascimento; no nível inter-
mediário foram selecionadas as variáveis referentes à atenção à saúde: 
número de consultas no pré-natal e tipo de parto; as variáveis analisadas 
no nível proximal foram: sexo, idade gestacional, peso, tipo de gestação  
(Teixeira, 2016).

Esses estudos têm demonstrado que, tanto a diminuição da mortali-
dade perinatal como a prevenção de sequelas dos recém-nascidos origina-
das neste período depende do pronto reconhecimento dos riscos da gravi-
dez à mãe e ao recém-nascido, além do acesso oportuno a serviços de saúde 
regionalizados e qualificados em todos os níveis de assistência. A impor-
tante redução da mortalidade perinatal ocorrida em diversos países é atribu-
ída à ampliação do acesso da população à assistência perinatal com a regio-
nalização dos serviços e ao desenvolvimento da tecnologia em assistência 
neonatal, como a terapia intensiva e o uso de corticoides e surfactantes nos 
casos de prematuridade.

Laguna et al. (2021) afirmam que o luto no processo gestacional 
pela perda de uma criança tão desejada e esperada pode causar grande 
sofrimento e frustração, pela impotência dos indivíduos ante a possibili-
dade de aplicar sua capacidade de ser mãe e/ou pai. Tendo em vista que 
a relação que se constitui entre as mães e seus filhos, ainda que no ven-
tre, pode ser considerada um dos elementos fundamentais do psiquismo 
humano, é possível tentar entender o impacto que uma morte prematura 
está determinada a causar em alguns indivíduos. Nesse contexto, a identi-
ficação do luto, seu conhecimento e aprofundamento por um profissional 
específico e sua elaboração tornam-se essenciais para o melhor enfrenta-
mento das circunstâncias apresentadas, abrindo caminhos para a atuação 
do psicólogo perinatal.
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Considerando os mecanismos da prática do profissional perina-
tal, é necessário entender que sua intervenção precisa estar assentada em 
uma postura de compreensão e de empatia. Para Limbo e Wheeler (2003) 
apud Laguna et al. (2021), mensagens sensíveis e claramente preocupadas 
se fazem importantes nesse processo. Frases como “isto que vocês estão 
passando deve ser realmente muito difícil”, “estou aqui disponível para 
vocês”, “fico triste por vocês” ou “o que posso fazer para ajudá-los?”, con-
tribuem de maneira verdadeiramente efetiva para iniciar o contato com o 
outro e encontrar elementos a serem trabalhados durante o atendimento. 
Cabe nesse momento saber identificar o “tato” da ocasião, para elaborar 
intervenções pertinentes ao “timing” do contexto que se apresenta.

Outra importante ação do psicólogo, no cenário da clínica psicoló-
gica ou no atendimento hospitalar, se refere a facilitar a expressão emocio-
nal e a vivência do luto. Kavanaugh e Wheeler (2003) apud Laguna et al. 
(2021) inferem que nessa fase do processo é preciso auxiliar os pais a iden-
tificarem e a expressarem as suas emoções, sempre com uma escuta agu-
çada e empática ante o que se está passando. Também é importante mostrar 
como ser sensível às necessidades do companheiro e auxiliar na divisão das 
responsabilidades. Através dessa postura, vai se estabelecendo um vínculo 
terapêutico com a família, elemento de extrema importância para a conti-
nuidade do processo.

Tendo tais elementos como centrais no enfrentamento do luto fami-
liar, salienta-se que a assistência psicológica e o atendimento adequados 
vão ao encontro de facilitar o conhecimento da dinâmica do luto do casal, 
estando atento às suas necessidades reais e os auxiliando a enfrentar o pro-
cesso de forma saudável. Há uma forte e notória diferença no estado emo-
cional dos pais que recebem apoio familiar e de amigos em relação àqueles 
que não possuem essa rede de apoio (Carvalho; Meyer, 2001 apud Laguna 
et al. 2021). Nota-se, através desse recorte, que a presença de um profis-
sional especializado no manejo do sofrimento gestacional, como é o caso 
do psicólogo perinatal, pode ser enriquecedora em várias direções, tanto 
para os pais em situação de luto, como para os familiares, além do próprio 
profissional.
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3.	 Metodologia

Os participantes da pesquisa foram profissionais de psicologia autô-
nomos que atuam ou atuaram com mulheres em período gestacional, puer-
peral, em maternidade na reprodução assistida, com pais e responsáveis 
(parentalidade), por no mínimo um ano de atendimento com o público em 
específico. Não foi realizada a identificação dos participantes, em virtude 
da garantia do anonimato dos indivíduos. Para a coleta de dados necessá-
rios à efetivação da pesquisa, foram utilizados um Roteiro de Entrevista 
(apêndice A) e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE 
(apêndice B), apresentados aos participantes.

A primeira etapa se construiu com o levantamento e seleção dos 
possíveis profissionais psicólogos que estavam no perfil da pesquisa. Em 
seguida, foi elaborada uma triagem para verificar se estes atendiam aos 
requisitos de participantes da pesquisa, sobre a disponibilidade de cada 
um e em qual formato a entrevista seria realizada, presencial ou online, 
além da explicação e assinatura do TCLE. Nas entrevistas selecionadas 
como remotas, o encontro contou com o uso de programas de videocon-
ferência gratuitos, tais como Zoom, Google Meet ou Teams, sendo cada 
entrevista online gravada em áudio. Já nas entrevistas presenciais foi utili-
zado o apoio do gravador de áudio, mediante autorização prévia do parti-
cipante, para que fosse possível a posterior transcrição e análise dos dados 
da entrevista. As expectativas foram que cada entrevista tivesse duração 
entre 50 e 60 minutos, podendo ser estendida conforme a necessidade de 
cada entrevistado.

4.	 Discussão

A Psicologia, como área científica voltada ao enfrentamento do 
sofrimento humano, vem crescendo exponencialmente nos últimos anos e 
possibilitando, dessa forma, o surgimento de novos modelos e especiali-
zações que buscam atuar em demandas específicas desse sofrimento, ele-
mento presente na vivência humana do dia a dia. Sua importância enquanto 
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área de acolhimento e escuta é inegável e vem sendo reconhecida frequen-
temente, seja por profissionais da área ou não.

Na fala da psicóloga K. A. é possível perceber esse entendimento: 
“Na verdade, eu acredito que a psicologia é importante em todas as áreas, 
pessoal, profissional, relacionamentos... [...] Se eu tenho um conhecimento 
um pouco mais aprofundado das minhas questões, eu vou conseguir lidar 
de uma forma melhor” (sic).

O psicólogo G. C. acrescenta:

A Psicologia vai muito para além disso. Assim, eu acho que ela 
vai na compreensão, também, das relações humanas, né? De como 
a gente se relaciona, de como a gente se relaciona com o mundo, 
com os outros. Então eu acho que a Psicologia tem uma importância 
muito grande para entender os nossos conflitos, entender as dificul-
dades dos relacionamentos humanos [...] (sic).

A busca por profissionais psicólogos no presente trabalho se deu de 
acordo com uma breve identificação de suas experiências em relação à Psi-
cologia Perinatal e ao sofrimento que esse período apresenta. Com base 
nisso, foram entrevistados sete psicólogos que já haviam atendido alguma 
paciente no período gestacional, mas que não tinham uma especialização 
na área, para que, assim, fossem compreendidas as experiências, os desa-
fios e as possibilidades encontradas nas demandas voltadas para o sofri-
mento gestacional.

A profissional K. A. apresenta a importância da psicologia nesse 
momento gestacional, quando ressalta:

Se você tem um acompanhamento, se você tem um profissional 
que está habilitado a te ajudar a entender essas questões, de alguma 
forma lidar melhor, ‘né’, nos momentos em que você tem dúvidas, 
medos, ansiedade, ela é muito grande nesse momento, então facilita 
muito você lidar com todas essas questões [...] você vai conseguir 
vivenciar de uma maneira muito mais tranquila, podendo aproveitar 
mais os bons momentos, podendo aproveitar mais o lado positivo, 
tanto da gestação, quanto depois também (sic).
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Nesse contexto geral, percebeu-se de forma prática que todos os pro-
fissionais entrevistados relataram de forma efetiva os desafios, dificulda-
des e experiências ante esse contexto, em que o principal foco de atua-
ção estava voltado, justamente, para o acolhimento e a busca pela redução 
da ansiedade, procurando promover a melhoria na saúde mental da pessoa 
envolvida no processo de gestação. Como foi visto, de acordo com a pro-
fissional K. A.: “Eu não vejo outra palavra que não seja acolhimento. É o 
acolhimento de tudo o que acontece, é ajudar a mulher, né?” (sic). Na fala 
da entrevistada K. Q. nota-se também essa percepção: “Eu vejo essa pers-
pectiva que a ajuda do terapeuta que tem esse conhecimento da psicologia 
torna esse sofrimento suportável, né?” (sic). Por fim, no relato da psicóloga 
A. C.: “Quando a gente fala sobre o sofrimento gestacional, a gente pode 
falar de vários tipos de sofrimento. São inúmeras as formas de se sofrer em 
uma gestação e a psicologia vem dar um suporte muito necessário, porque 
é uma mudança de vida” (sic).

Nosso trabalho continha também como questionamento no roteiro 
de entrevista as principais demandas identificadas pelos psicólogos em 
suas práticas clínicas, sendo as mais prevalentes: não desejo de concepção; 
medo da gestação; ansiedade gestacional; gravidez indesejada; perda fetal; 
dificuldades na amamentação; depressão pós-parto; aborto induzido; gesta-
ção de risco; separação durante gestação e pós-parto; depressão pré-parto; 
infertilidade.

Algumas outras demandas também foram apresentadas pelos psicó-
logos entrevistados, contudo em uma frequência esporádica, como: parto 
prematuro; complicações nos partos; violência obstétrica; morte neonatal; 
reprodução assistida; gravidez gemelar ou múltipla; dismorfia corporal; 
gravidez de crianças com síndromes (atípicas); gravidez com malforma-
ção fetal. Sobre as demandas questionadas e não atendidas até o momento 
por nenhum dos psicólogos entrevistados, temos: gravidez pós-estupro, e 
aborto pós-estupro.

Moraes (2021) afirma que são vários os sentimentos que permeiam 
a gestação, predominantemente de impotência, baixa estima, sensação de 
incapacidade de gerar um filho, medo do que acontecerá com seu corpo 
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e com o bebê. Dentro dessa dimensão, intensos níveis de ansiedade e de 
medo podem interferir na qualidade da gestação, como contratilidade ute-
rina no momento do parto, até interferência na relação posterior com o 
bebê. Além disso, o estresse, a ansiedade e a depressão aumentam o risco 
de parto prematuro e favorecem problemas de saúde mental no pós-parto.

Nesse contexto, a psicóloga A.C. defende que:

Quando a gente fala sobre o sofrimento gestacional a gente fala de 
vários tipos de sofrimento. Que seja de uma gestação saudável e a 
pessoa não queria essa gestação, então gera um sofrimento [...] seja 
de uma gestação saudável e a pessoa quer e cria uma expectativa, e 
vem uma ansiedade, às vezes fora do que é esperado (sic).

A psicóloga K. Q. abarca a dimensão da importância desse acom-
panhamento psicológico da gestante, ante os sentimentos e emoções pró-
prias desse ciclo, pois “é um período de fragilidade, é um período de mui-
tos medos, de muita ansiedade, de insegurança, então tudo se aflora” (sic). 
Falar sobre ansiedade gestacional perpassa também sobre medos, anseios e 
angústias, como observado na fala da psicóloga K. A.: “Na minha experi-
ência propriamente dita, o que eu posso dizer para você foi mais a questão 
de medo e ansiedade [...] e a gravidez indesejada né, que isso também traz 
muito mais sofrimento inclusive” (sic).

Segundo Maldonado (2017), o equilíbrio hormonal e a regulari-
dade da ovulação são facilmente rompidos em função da ansiedade e de 
conflitos importantes com relação à maternidade. A autora ressalta que o 
medo de gerar filhos forma os alicerces de inúmeros casos de infertilidade 
e de transtornos de fecundação, tanto na mulher quanto no homem. E o 
desejo, aliado ao medo, pode provocar alterações psicossomáticas, abor-
dando a complexidade das vivências do ciclo, trazendo ao cenário casos de 
ansiedade, depressão e estresse generalizados, durante a gestação, como no 
momento do parto e pós-parto, podendo comprometer a saúde física e psí-
quica da mãe e da criança.

Nesse sofrimento gestacional, a partir do que é mostrado no pre-
sente trabalho, sabe-se que a gravidez é um momento em que podem ser 
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vivenciadas muitas turbulências emocionais, e que, se não houver um 
acompanhamento psicológico efetivo, esse contexto pode acarretar alguma 
patologia ou sofrimento, trazendo consequências para a gestação. Como 
visto, a ansiedade e a depressão são sintomas que estão presentes nesse 
momento, constatando-se que 48% das mulheres que apresentam ansiedade 
e 70% das que manifestam depressão permanecem em sofrimento psíquico 
no período pós-parto e nos primeiros anos de vida de seus filhos (Arrais; 
Araújo; Schiavo, 2019).

Levando esses fatos em consideração, percebe-se que tais situações 
são frequentes e perpassam a vivência do profissional em Psicologia que 
atende a demandas nesse contexto. Um exemplo é a fala da profissional  
R. G., que, ao ser perguntada se já havia trabalhado com alguma demanda 
de ansiedade gestacional, logo respondeu: “todas” (sic). Também foi cons-
tatado o grande número de casos de depressão pós-parto quando a mesma 
profissional foi questionada se já havia atendido algum caso nesse sentido 
e a resposta foi: “muitas” (sic). Isso mostra o quão presentes são esses sin-
tomas e como atravessam a vida das pessoas que vivenciam o período ges-
tacional, além de reforçar a necessidade do acompanhamento especiali-
zado para que isso não venha a acarretar consequências para o processo de 
gestação.

No relato da entrevistada J. R. também é possível perceber a pre-
sença frequente do sofrimento gestacional na perspectiva psicológica: 
“Nesse impacto da gestação também não seria diferente [...] acontecem 
muitas crises nessa [...] nessa mulher de se perceber enquanto mãe, de per-
ceber as tentativas que, às vezes, não estão sendo supridas como ela imagi-
nou” (sic). A psicóloga A. C. traz os diversos contextos em que mudanças 
podem ocorrer nesse período: “Tem essa mulher inserida no núcleo fami-
liar, tem essa mulher inserida no mercado de trabalho, tem essa mulher 
inserida na sociedade como um todo que a gente sabe as inúmeras dificul-
dades, sabe?” (sic).

Cabe salientar que a mortalidade neonatal tem se configurado como 
uma crescente preocupação para a saúde pública no Brasil desde os anos 
90, quando passou a ser o principal componente da mortalidade infantil, 
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em decorrência da redução mais acentuada da mortalidade pós-neonatal.  
A taxa de mortalidade neonatal vem se mantendo estabilizada em níveis 
elevados, com pouca modificação do componente neonatal precoce, ocu-
pando papel importante na taxa de mortalidade infantil no país (Lansky; 
França; Leal, 2002).

Em relação à mortalidade neonatal como sofrimento gestacional, 
foram feitos alguns questionamentos acerca das principais demandas das 
gestantes durante o período de gestação. Nesta análise específica entre psi-
cólogos, o foco trazido foi referente ao luto gestacional e neonatal. Os entre-
vistados trouxeram que já atenderam gestantes em meio à perda fetal. Na 
narrativa da psicóloga M. G., essa realidade mostra-se presente: “[...] atendi 
duas mamães que tiveram, é... o bebê virou estrelinha, né? Ele não conse-
guiu sobreviver” (sic). A psicóloga A. C. também mostra em seu relato essa 
realidade: “Uma mulher [...] perdeu essa gestação e daí veio um sofrimento 
muito grande de um luto, de uma expectativa, de uma vida, uma angústia 
muito grande [...] ela entrou novamente no processo gestacional e perdeu 
novamente” (sic).

De acordo com Soares e Cançado (2017), a perda gestacional é a 
complicação mais comum da gestação, em que cerca de 20% das gravidezes 
clinicamente diagnosticadas evoluem para interrupção espontânea, e não 
está associada somente à morbidade física ou alta mortalidade, mas com 
repercussões sociais e psicológicas importantes à família. É definida como 
a remoção do embrião ou do feto antes de atingir a viabilidade, podendo 
ser um evento único isolado ou recorrente. Pode-se concluir, assim, que 
as taxas são consideráveis para o enfoque em estudos mais específicos, 
visando ao auxílio no acolhimento e no aconselhamento de gestantes.

Nas palavras da profissional R. G.:

Quando está dentro do ventre é tudo uma imaginação, é tudo uma 
sensação que a mulher não tem condição de materializar, de pegar, 
de escutar o chorinho do bebê, de sentir o cheirinho do bebê, então 
é um sonho que se desfez mesmo antes dele acontecer. Nesse caso 
seria uma dor mesmo, uma dor de uma perda, né? Você descobrir, 
por exemplo, que [...]nesses exames que hoje em dia tem para ver a 
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saúde do bebê, se o filho vai ter [...] ser um portador de uma neces-
sidade especial, sei lá, vai ter problema no coração, isso intraute-
rino ainda, então é uma [...] eu não sei como a gente diria, é uma 
dor ansiosa de antecipação, né? Porque eu tenho uma teoria, já 
te falei isso, o momento em que o sossego de uma mãe acaba é 
quando ela pega o primeiro positivo, entendeu? “Ah, como é que 
vai ser a gestação, como é que vai ser o nascimento?”. Então tudo 
isso a psicologia vem e acolhe, vem e aborda, respeitando as dife-
renças, né?” (sic).

De se destacar que essas perdas podem ser causadas por diversos 
fatores, como aborto espontâneo, bebês natimortos, morte neonatal precoce 
ou complicações médicas durante a gravidez ou parto. O luto gestacional e 
neonatal pode ser extremamente doloroso e ter um impacto significativo na 
saúde mental dos pais e familiares como um todo.

Nosso estudo teve também como preocupação entender o impacto 
da parentalidade no processo gestacional. Assim, a parentalidade, a qual 
envolve o pai, companheiros ou rede de apoio, pode experimentar uma 
ampla gama de emoções, incluindo tristeza, raiva, culpa, ansiedade e 
depressão. É importante que o pai, ou companheiro, também receba apoio 
emocional e psicológico adequado durante esse período difícil, sendo a 
objetificação desta demanda e a ampla carga de conhecimento elementos 
necessários em relação a esse assunto.

Vale ressaltar que oram perceptíveis alguns obstáculos relacionados 
à condução do atendimento no período gestacional, como o acompanha-
mento do pai, a ausência paterna, que dificulta este momento para a puér-
pera, como relata a profissional M. G.: “Quando a gente ‘tá’ falando de 
puérperas, também o envolvimento do pai [...] porque o maior relato que 
recebo é justamente o envolvimento desse pai, e aí para a gente conseguir 
trazer esse pai para a sessão, é [...] explicar a importância do vínculo dele 
com a criança, essa parte é bastante difícil” (sic).

Levando em consideração a importância da maternidade e paterni-
dade na gestação, é possível compreender que tanto a mãe quanto o pai 
ocupam importantes papéis e funções no desenvolvimento dos filhos, e que 
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existem diferenças que podem ser demarcadas com base em modelos fami-
liares e de aspectos sociais e culturais presentes nessas configurações (Bos-
sardi; Vieira, 2010).

Menezes e Scorsolini (2019) citam, em sua obra Envolvimento 
paterno na relação mãe bebê: revisão integrativa da literatura, que a transi-
ção para a paternidade ocorre desde a gestação, momento no qual o homem 
pode acompanhar a mãe em sua rotina de preparação para o nascimento do 
filho. Cabe salientar que o envolvimento paterno durante a gestação não se 
restringe à adoção de comportamentos como acompanhar consultas e exa-
mes, mas também pode incluir o vínculo emocional com a mulher e o filho.

Outras dificuldades encontradas em relação ao conhecimento das 
demandas de sofrimento gestacional podem estar relacionadas à falta de 
conteúdos sobre a gravidez durante a formação, o que faz com que a maior 
parte dos estudantes de psicologia não tenham contato e conhecimento 
sobre essa área, assim como frisou a profissional M. G.: “Na minha gradu-
ação, não tivemos nenhum estudo sobre isso, só estudamos o desenvolvi-
mento do bebê, da criança e do adolescente, aí chega na vida adulta, tem um 
vazio ali [...] depois pula para a velhice [...] como se a gravidez não aconte-
cesse ali naquele período ou se fosse tudo normal” (sic).

A evidenciação da necessidade de uma especialização adequada 
para acompanhar essa demanda específica também se mostrou presente. 
Nesse contexto, pôde-se perceber essa questão no relato da profissional  
M. G., quando diz: “A gente não tem estudos o suficiente falando sobre, e 
isso é uma coisa preocupante, tanto para a gente conseguir levar embasa-
mento para aquela gestante [...] assim, eles (pacientes) não conseguem con-
templar todas as situações” (sic). No relato da psicóloga J.R., essa ideia se 
reforça: “[...] eu achei desafiador, inclusive, em questões de artigos, vol-
tados para questões psicológicas, porque o profissional até busca, no meu 
caso, eu até busco, mas não tem algo... eu não vejo essa diversidade de arti-
gos, de contextos que podem dar esse repertório, das essas ferramentas para 
o psicólogo” (sic).

É possível identificar também que a adesão à ideia de uma especializa-
ção em Psicologia Perinatal e Obstétrica foi unânime entre os entrevistados. 
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A entrevistada K. A. traz em sua fala que: “[...] se seu público, seu grande 
público é... o atendimento que você faz na clínica, você percebe que um 
público muito grande é de gestantes, de puérperas, sem dúvida alguma, né? 
Um curso específico vai te ajudar muito mais” (sic). A psicóloga J. R. com-
plementa dizendo sobre outras formas de conhecimento dessa demanda: 
“Total, a gente falou mais cedo sobre isso, né? A importância. Inclusive 
poderia abordar outros braços aí, não só uma especialização, uma pós-gra-
duação, mas também workshops, trazer vivências, experiências para os pro-
fissionais. Um lugar de debate seria importante também” (sic).

A psicóloga A. C. também concorda, afirmando: “[...] é só pegar os 
dados. Gente, quantas mulheres estão grávidas neste momento? Na socie-
dade, pegando por cidade, por região, por país? Quem assiste essas mulhe-
res? Quem consegue tecnicamente dar conta de toda a subjetividade que é 
gerar uma nova vida e vivenciar isso. Então, sim, com certeza” (sic). O psi-
cólogo G. C. levanta mais uma questão:

Além da dignidade que a gente dá para essas mulheres, né? Eu acho 
que ajuda no sentido político mesmo, acho que talvez muito mais no 
sentido político. De politizar mesmo, de questionar alguns padrões 
impostos, de... de a gente desromantizar algumas questões, de a 
gente discutir sobre temas que as vezes não são discutidos, de dar 
oportunidade de fala para essas pessoas, para essas mulheres (sic).

Portanto, assim como buscou-se objetivar e compreender as ques-
tões do psicólogo ante as demandas relacionadas à gestação e tudo o que 
engloba esse contexto, percebeu-se pelos profissionais entrevistados a 
grande necessidade da existência de uma especialização na área da Psi-
cologia Perinatal e Obstétrica, para que haja um acompanhamento mais 
saudável e verdadeiramente benéfico à gestante e a todos os indivíduos 
envolvidos na gestação. Além disso, foram percebidas demandas que estão, 
na maior parte das vezes, atravessadas na vida do paciente, em que, caso 
não ocorra uma intervenção e acompanhamento efetivos, podem acarretar 
prejuízos na gestação e no seu desenvolvimento, como foram trazidas nas 
entrevistas, com os sintomas da ansiedade e da depressão, entre outros.
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Nessa perspectiva, pode-se concluir que a Psicologia Perinatal e 
Obstétrica tem seu lugar de valor e importância no enfrentamento do sofri-
mento gestacional, dentro da perspectiva do psicólogo, podendo ser consi-
derada o melhor caminho para o auxílio das demandas que envolvem o pro-
cesso gestacional como um todo.

5.	 Considerações finais

O acompanhamento psicológico durante a gestação se torna impres-
cindível diante dos dados científicos que apontam o risco do adoecimento 
mental de mulheres durante a gestação. Nenhum ser humano nasce pronto 
para viver a maternidade e a paternidade, sendo um processo construído, 
vivenciado, pois muitas são as transformações físicas e biológicas inten-
sas que corroboram diretamente em alterações emocionais significativas 
no cerne sociofamiliar, sendo a gravidez fonte de sentimentos, tanto de 
conquista quanto de perda. A angústia e a ansiedade exacerbada para esse 
evento, se não forem acompanhadas por um profissional de saúde mental, 
podem acabar tornando esse momento muito tortuoso para a mulher, para o 
bebê, e toda a sua parentalidade.

Este trabalho teve como discussão a inegável importância de 
compreender a Psicologia Perinatal e Obstétrica pelo olhar dos psicó-
logos, como um ramo da Psicologia especializada no ciclo gravídico- 
puerperal, diante de suas particularidades e contextualizações, uma vez que 
a Psicologia Perinatal está voltada para a aceitação na condução da ges-
tante em visualizar sua atual situação e compreendê-la. A pesquisa permitiu 
identificar que os psicólogos necessitam estar mais amparados e familiari-
zados com as possíveis demandas específicas do ciclo gravídico-puerperal, 
e assim, prontos a atender às exigências que esse processo solicita, desde a 
intenção ou não da gestação, ao longo da gravidez, parto e puerpério, com-
preendendo os desejos, possibilidades, sofrimentos e limitações da gestante 
e de sua parentalidade.

Vale ressaltar que foi constatado, durante as entrevistas, que 
nenhum dos profissionais entrevistados havia atendido demandas acerca 
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de gestações causadas por estupro. Considerando que estatísticas demons-
tram que casos de gravidez resultante de estupro não são raros, a sua 
ausência pode levantar várias questões, incluindo a falta de relato por 
parte das vítimas, a ausência de acesso a serviços de saúde mental ou até 
mesmo a falta de conscientização sobre o suporte disponível. Esse tema 
pode apresentar possíveis desdobramentos para futuras pesquisas e estu-
dos em relação à relevância da Psicologia Perinatal e Obstétrica em deter-
minados contextos.

Outros desdobramentos relevantes apresentados pelos psicólogos 
entrevistados foram referentes: ao medo da gestação de filhos atípicos; 
sofrimento social da gestante ante os padrões ideais estipulados de mater-
nidade; gestação e etarismo; gestação solo; barriga solidária; adoção, pois 
também é percebida como uma gestação na família; gestação trans e gesta-
ção em famílias homoafetivas.

Conclui-se, então, o interesse dos psicólogos em discutir essa temá-
tica de fundamental importância, o que se justifica pela necessidade de uma 
psicologia cada vez mais alinhada com seus princípios éticos que primam 
por fornecer atendimento adequado, especializado e em constante atua-
lização, jamais sendo fonte de perpetuação da negligência ao sofrimento 
humano, entendendo que, ao naturalizar processos, se produz violência, e 
não cabe à psicologia exercer esse papel, mas sim estar atenta e preparada 
para receber aquele que a procura.
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APÊNDICES

Apêndice A - Roteiro de entrevista semiestruturado

Nome do participante: _________________________________________
CRP: _________________________________ Idade: _______________
Áreas de atuação profissional: ___________________________________
Contato: ____________________________________________________
E-mail: _____________________________________________________
Data da entrevista: _____/_____/_____

1.	 Qual a importância da Psicologia para você?
2.	 Qual a importância da Psicologia no enfrentamento das dificuldades 

relacionadas ao sofrimento humano?
3.	 Qual a importância da Psicologia no processo de gestação?
4.	 Qual a importância da Psicologia no enfrentamento do sofrimento 

gestacional?
5.	 Você atende ou já atendeu mulheres em período de gestação, puerpério 

e/ou em reprodução assistida?
6.	 Você atende ou já atendeu pais, mães e/ou responsáveis com cônjuges 

e/ou parceiros(as) em período gestacional, puerperal e/ou em reprodu-
ção assistida?

7.	 Quais as dificuldades que você enfrentou profissionalmente no acom-
panhamento de gestantes?

8.	 Quais as dificuldades que você enfrentou profissionalmente no acom-
panhamento de gestantes em situação de sofrimento?

9.	 Em algum momento, você sentiu que precisava se aprofundar mais no 
assunto (sofrimento gestacional)?

10.	 Dentre as demandas abaixo, quais você já atendeu na clínica?
(   )	 Infertilidade
(   )	 Reprodução assistida
(   )	 Não desejo de concepção
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(   )	 Gravidez indesejada
(   )	 Gravidez pós-estupro
(   )	 Medo da gestação
(   )	 Aborto induzido
(   )	 Aborto natural
(   )	 Aborto pós-estupro
(   )	 Perda fetal
(   )	 Gestação de risco
(   )	 Gravidez gemelar ou múltipla
(   )	 Gravidez na infância e adolescência
(   )	 Gravidez de crianças com transtornos físicos, síndromes, altera-

ções físicas
(   )	 Separação durante a gestação
(   )	 Separação pós-parto
(   )	 Ansiedade gestacional
(   )	 Depressão pré-parto
(   )	 Depressão pós-parto
(   )	 Parto prematuro
(   )	 Complicações do parto normal
(   )	 Complicações no parto cesáreo
(   )	 Dificuldade na amamentação
(   )	 Violência obstétrica
(   )	 Morte neonatal
(   )	 Dismorfia corporal
(   )	 Transtornos mentais em gestantes
(   )	 Outras demandas:

11.	 Você já ouviu falar sobre a Psicologia Perinatal e Obstétrica?
12.	 Para você, o que é a Psicologia Perinatal e Obstétrica?
13.	 Para você, qual o nível de importância da Psicologia Perinatal e 

Obstétrica?
14.	 Você, enquanto profissional psicólogo(a), vê a necessidade da existên-

cia de uma especialização em Psicologia Perinatal e Obstétrica?
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Resumo: Introdução: Complexo é o estudo do padrão comportamental da pessoa que está 
lidando com o contexto de luto por um ente querido. Luto é um evento universal e notável que 
implica relevantemente na vivência de processos comportamentais públicos e privados, que 
impactam na condição de perda de diversos reforçadores. É basicamente uma resposta natural, 
gerada pelo estresse da perda, normalmente de uma pessoa. O amor e a perda experimentados 
são entendidos como variáveis antecedentes, o comportamento enlutado, a resposta e, por fim, 
o sofrer e a superação do luto, as consequências. Posto isso, o lidar com o luto comumente é 
considerado uma estimulação aversiva. Objetivo: Este trabalho objetivou investigar: (1) o com-
portamento enlutado em uma participante de 54 anos, na época do estudo; (2) verificar como 
a vivência do luto interferia na qualidade de vida dela; e (3) manipular variáveis causadoras 
e mantenedoras desse comportamento, para propiciar maior acesso a consequências reforça-
doras. Método: Fez-se uso de um delineamento de linha de base simples, quando, para o seu 
cumprimento, foram conduzidas três fases: (1) triagem e seleção; (2) linha base simples; e (3) 
modificação comportamental. Fases essas conduzidas ao longo de 17 sessões. Resultados: 
Seus resultados apontaram que a alteração de contingências de alta magnitude, como o luto, é 
uma abordagem efetiva no processo terapêutico analítico-comportamental, isto é, favorecendo 
a alteração no padrão comportamental visando ao restabelecimento de contato com contin-
gências reforçadoras disponíveis no ambiente. Considerações finais: Por fim, concluiu que a 
Análise do Comportamento é uma ciência robusta para o tratamento de temáticas como o luto, 
assim como apontou para a necessidade de mais estudos sobre essa temática, pela perspec-
tiva analítico-comportamental.
Palavras-chave: Comportamento de luto. Contingência aversiva. Comportamento de fuga-
-esquiva. Supressão de reforçadores. Análise do comportamento.

Abstract: Introduction: Complex is the study of the behavioral pattern of the person who is 
dealing with the context of mourning for a loved one. Grief is a universal and notable event that 
significantly involves the experience of public and private behavioral processes, which imply 
the loss of several reinforcers. It’s basically a natural response, generated by the stress of loss, 
usually in a person. The love and loss experienced are understood as antecedent variables, the 
bereaved behavior, the response and, finally, suffering and overcoming grief, the consequences. 
That said, dealing with grief is commonly considered an aversive stimulation. Objective: This 
work aimed to investigate (1) The bereaved behavior of a 54-year-old participant, at the time 
of the study (2) Verify how the experience of grief interfered with her quality of life (3) Manipu-
late variables that cause and maintain this behavior, to provide greater access to reinforcing 
consequences. Method: A simple baseline design was used, when, for its fulfillment, three 
phases were conducted: (1) Screening and selection, (2) Simple baseline and (3) Behavioral 
modification. These phases were conducted over 17 sessions. Results: Their results showed 
that changing contingencies of high magnitude, such as mourning, is an effective approach in 
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the behavioral-analytic therapeutic process, that is, favoring changes in the behavioral pattern 
aiming to reestablish contact with reinforcing contingencies available in the environment. Final 
considerations: Finally, he concluded that Behavior Analysis is a robust science for treating 
topics such as grief, as well as concluding the need for more studies on this topic, from a beha-
vioral-analytic perspective.
Keywords: Mourning behavior. Aversive contingency. Escape-avoidance behavior. Suppression 
of reinforcers. Behavior analysis.

1.	 Introdução

Conforme Skinner (1953, p. 6) afirma em sua obra Ciência e Com-
portamento Humano: “Se quisermos desfrutar das vantagens da ciência 
no campo dos assuntos humanos, devemos estar preparados para adotar o 
modelo de comportamento de trabalho para o qual a ciência conduz inevita-
velmente”. Assim, a Análise do Comportamento surge para levar adiante a 
visão de que o comportamento deve ser compreendido enquanto uma maté-
ria altamente complexa por ser caracterizado como um processo e, além 
disso, por ocorrer de forma ordenada e determinada, aponta esse autor. 
Complexo, portanto, é também o estudo do padrão comportamental da pes-
soa que está lidando com o contexto de luto por um ente querido.

O luto é um evento universal e notável que reflete relevantemente na 
vivência de processos comportamentais públicos e privados, visto impli-
car na condição de perda de diversos reforçadores (Torres, 2010; Millazzo, 
2022). O luto é basicamente uma resposta natural, gerada pelo estresse da 
perda, normalmente de uma pessoa (Parkes, 1996). É a demonstração do 
rompimento dos laços que as pessoas desenvolvem umas com as outras, ou 
seja, o sofrimento decorrente da morte de alguém querido. Esse sofrimento 
é igualmente proporcional à intensidade e profundidade do vínculo estabe-
lecido com o falecido (Parkes, 1996; Torres, 2010).

Daí Hoshino (2006) pontuar que a perda de quem se ama gera sofri-
mento. O amor e a perda experimentados são, desse modo, entendidos 
como variáveis antecedentes, o comportamento enlutado, a resposta e, por 
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fim, o sofrer e a superação do luto, as consequências. Assim, ao se fazer 
uso do paradigma analítico-funcional proposto por Skinner (1953), é pos-
sível, ao se organizar o evento luto dentro da contingência de três termos  
(S = estímulo -R = resposta -C = consequência aversiva ou reforçadora), 
chegar à compreensão de que o comportamento culturalmente nomeado 
como luto é aquele apresentado diante da privação do estímulo reforçador 
que, normalmente, relaciona-se a um ente querido.

Visto que a vivência do luto é descrita como um estado de privação 
daquele que faleceu, sugere-se que os comportamentos apresentados, ante 
a perda, possam ser entendidos por meio de um dos princípios básicos do 
comportamento, a extinção, dado ser extinta uma contingência relevante-
mente reforçadora (Dillenburger; Keenan, 2001; Barbosa; Melchiori; Neme, 
2011). Portanto, é comum observar um padrão recorrente de respostas públi-
cas e privadas controladas por tal privação [e.g., choro, sonhos, lembranças, 
falas recorrentes sobre a pessoa falecida, alterações no sono, buscar pela 
pessoa e até chamar seu nome, como se viva estivesse] (Worden, 1988).

Em síntese, quando a condição luto é vivenciada, as contingências 
que antes operavam como reforçadoras entram em extinção, visto que o 
agente consequenciador já não pode responder, o que caracteriza a supres-
são do reforço. Portanto, uma condição altamente aversiva (Oliveira, 2016).

Então, Hünziker (1997) afirma que, à medida que o indivíduo é 
exposto ao que ele nomeia como eventos aversivos incontroláveis, passa a 
apresentar uma insensibilidade aos reforçadores que antes mantiveram seus 
comportamentos. Isto é, eventos altamente aversivos podem mudar o poder 
e/ou efeito reforçador de determinadas consequências. Tal como uma pes-
soa que experimenta a morte de um ente querido, com quem descrevia ter 
uma relação de alto valor reforçador, ao vivenciar o fim definitivo do con-
tato com esse ambiente (pessoa falecida), fica, desse modo, sob o controle 
da remoção repentina de contingências reforçadoras que previamente eram 
liberadas pela relação estabelecida (Hünziker, 1997). Posto isso, o lidar 
com o luto comumente é considerado uma estimulação aversiva.

Assim é que, diante de estímulos aversivos e/ou punição, é comum 
que o organismo apresente comportamentos de fuga e de esquiva (e.g., 



113

dedicar-se a horas intensas de repouso, ocupar-se com atividades de baixa 
necessidade, a fim de evitar o contato com o mundo real), logo, o com-
portamento de esquivar-se de emoções é bastante usual em situações de 
luto (Oliveira, 2014; Moreira; Medeiros, 2019). Posto isso, entende-se que 
a fuga e a esquiva ocorrem devido à estimulação aversiva constante que 
impossibilita ao indivíduo enlutado entrar em contato com emoções inten-
samente dolorosas (Oliveira, 2014). Portanto, há de considerar que com-
portamentos de fuga e esquiva podem surgir mais intensamente quando há 
uma perda súbita de reforçadores, o que pode ser observado no luto.

A perda repentina de reforçadores pode ser considerada um processo 
de extinção que pode levar a graves consequências, como frustração, com-
portamentos agressivos e variabilidade comportamental (Dougher; Hack-
bert, 2003; Skinner, 1974; Antonitis, 1951). Quando ocorre a extinção, há 
também a perda de confiança, de certeza e/ou de sensação de poder por parte 
do indivíduo que não tem mais seu comportamento reforçado, levando- 
o a experienciar sentimentos de desinteresse, desapontamentos, desenco-
rajamento, impotência e até a uma possível depressão profunda (Skinner, 
1974). Por outro lado, grande parte dos indivíduos que possuem repertórios 
adequados para lidar com esse contexto podem alcançar novas fontes de 
reforço, cujo objetivo é suprir sua perda (Dougher; Hackbert, 2003).

Assim, aqueles que não dispõem de outras agências reforçadoras, a 
não ser aquela que se torna inacessível, não emitem comportamentos alter-
nativos aptos a gerar mudanças no ambiente, não sendo possível promover 
o contato, dessa maneira, com novas contingências reforçadoras (Hünziker, 
1997). Visto isso, Skinner (1974), metaforicamente, compara o desejo e a 
esperança com o tiro ao alvo, ao afirmar que ambos se relacionam intima-
mente com a carência de repertório apropriado, pois cada um deles se finda 
diante do início da ação. Apesar disso, ilustra “O amante nos braços de 
sua amada não se liberta instantaneamente da carência e necessidade dela, 
mas não está mais sentindo sua falta, nem anelando ou ansiando por ela”  
(Skinner, 1974, p. 47).

Logo, o cenário daquele que se encontra em luto é, em parte, seme-
lhante, pois há uma necessidade que pode ser emocional, social e/ou 
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psicológica, não mais suprida, mas que, diante de repertório apropriado, 
pode ser transposta. Dito isso, essa necessidade e movimento rumo à adap-
tação pode ser observada nos cinco estágios propostos por Kübler-Ross 
(1969) e Kübler-Ross e Kessler (2005).

Em seus estudos, Kübler-Ross (1969) apontou cinco fases com-
pondo a condição de luto: negação, raiva, barganha, depressão e acei-
tação. Conforme o proposto pela autora, a negação, primeira das cinco 
fases, costuma ser breve, porém, pode ocorrer ressurgência. Esse está-
gio é caracterizado por um estado de paralisia e dormência (Kübler-Ross;  
Kessler, 2005). Nesse período, destacam também, a pessoa não nega a 
morte real, mesmo que frases como “eu não posso acreditar que ele está 
morto” sejam comuns. A função desse padrão comportamental é observada 
como uma maneira de auxiliar o indivíduo no enfrentamento, assim como 
no controle dos sentimentos de pesar, frequentes nesse estágio, apontam. 
Tal processo é importante, visto que é comum que a pessoa que o viven-
cia se pergunte com frequência se pode, como pode e se deve seguir a vida, 
dado não lhe fazer mais sentido (Kübler-Ross; Kessler, 2005).

Todavia, quando a manutenção da negação se torna inviável, a res-
posta emocional raiva, segunda das fases do luto, é observada (Kübler- 
Ross, 1969). Nessa fase, são recorrentes relatos de raiva, revolta, inveja e 
ressentimento, salienta. Muitas vezes, tais respostas emocionais manifes-
tam-se da falta de controle situacional experimentada pelo indivíduo enlu-
tado, salienta a autora. A raiva apresentada pode ser direcionada à pessoa 
falecida, às circunstâncias, a médicos, à própria pessoa, dentre outros, uma 
vez que não necessariamente precisa ser racional (Kübler-Ross; Kessler, 
2005). Ainda que a compreensão da raiva aponta ser uma resposta natural 
à injustiça sentida diante da perda, nesse contexto, e com esse padrão com-
portamental, destacam Kübler-Ross (1969) e Kessler e Kübler-Ross (2005), 
qualquer ordem de relacionamento com essa pessoa se torna desafiadora.

Barganhar é uma classe de resposta apontada por Kübler-Ross 
(1969) como compondo a terceira fase do luto. De acordo com seus estudos, 
a barganha é como uma trégua temporária (Kübler-Ross, 1969; Kübler- 
Ross; Kessler, 2005). Nessa fase, a culpa e o desejo de voltar no tempo e 
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ter a vida de antes são recorrentes (Kübler-Ross; Kessler, 2005). Um relato 
verbal que alcança destaque e recorrência nessa fase é e se ou se apenas, 
o que propicia ao indivíduo o contato com possíveis falhas em seu próprio 
comportamento, advertem. Em síntese, pontuam, é uma tentativa de nego-
ciar a saída da dor, em que o indivíduo faz de tudo para não sentir a perda 
e, desse modo, se prende ao passado.

Em seguida, há a fase da depressão, em que há um forte encontro 
com a realidade (Kübler-Ross, 1969). A pessoa enlutada, e que tanto lutou 
por uma mudança de cenário na fase anterior, agora aceita que não há nada 
que possa fazer, e que todos os seus esforços não resultaram em nada: a 
realidade não pode ser mais negada, destaca a autora. Daí passa a se ques-
tionar se irá experimentar algo novo ou se passará todos os seus dias do 
modo como se sente nessa fase de seu luto (Kübler-Ross; Kessler, 2005). 
É quando se observa mais evidentemente a tristeza presente desde as fases 
iniciais, salientam os autores.

Por fim, há a aceitação, comumente vista como a última fase 
(Kübler-Ross, 1969). Sua ocorrência requer o transcurso de tempo, assim 
como apoio e estrutura para que o indivíduo a experiencie. Nessa etapa, a 
raiva e depressão já não estão mais presentes, contudo, não se deve confun-
dir a ausência desses sentimentos com felicidade, salientam. Esse momento 
é aquele em que a pessoa enlutada aceita e reconhece a permanência e 
a irreversibilidade de sua realidade, ou seja, a morte de seu ente querido 
(Kübler-Ross; Kessler, 2005). Com isso, fica evidente que essa última fase 
é produto de um conformismo, mas também de um desgaste (Kübler-Ross, 
1969). Posto isso, vale destacar que essas fases não necessariamente serão 
vividas de forma sequenciada. Pois, a vivência do luto, assim como a forma 
como cada organismo lida com situações diversas ao longo de sua vida, tem 
ligação com a sua história de aprendizagem, meio no qual se desenvolvem 
as regras e autorregras.

Nesse sentido, apesar de as pessoas enlutadas apresentarem com fre-
quência determinadas características ante a perdas significativas, não há um 
jeito adequado de vivenciar o luto (Nascimento; Nasser; Amorim; Porto, 
2015). Apesar disso, terapeuta e cliente devem, conjuntamente, considerar 
pontos, como: intensidade, magnitude e frequência dos comportamentos 
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emitidos pelo indivíduo enlutado, a fim de buscarem identificar as variá-
veis que possam indicar complicações futuras na vivência desse processo 
(Milazzo, 2022).

Tendo isso pontuado, Nascimento et al. (2015) apontam ser possível 
conduzir o trabalho terapêutico para que este seja realizado de forma a levar 
a pessoa enlutada a discriminar as possíveis respostas apresentadas a partir 
desse evento e operacionalizá-las, quando então se espera a adequação de suas 
respostas emocionais e comportamentais conforme a idiossincrasia do sujeito 
e sua vivência do luto. Posto isso, reconhece-se que a Análise do Comporta-
mento é apropriada para lidar com pessoas com tal demanda. Ela estabelece- 
se com a perspectiva de análise e de mudança das contingências derivadas de 
uma alteração no ambiente de magnitudes as mais diferenciadas, tal como a 
contingência aversiva produzida pela condição de luto, destacam os autores.

2.	 Objetivos

O presente estudo teve como objetivo investigar e descrever o com-
portamento enlutado apresentado por um participante adulto – uma mulher 
de 54 anos, na época do estudo –, a fim de verificar como a vivência dessa 
contingência, luto, interferia na qualidade de sua vida. Objetivou-se tam-
bém manipular variáveis ambientais desse padrão de comportamento, com 
a finalidade de avaliar os efeitos da tecnologia comportamental na promo-
ção do autoconhecimento dessa pessoa, e seu processo de luto, e, a partir 
daí, favorecer a instalação de repertórios favorecedores ao acesso de con-
sequências reforçadoras.

3.	 Metodologia aplicada

3.1	 Participante

Helena (nome fictício), 54 anos, casada, terceira filha de uma prole 
de cinco filhos, professora aposentada, inscreveu-se, voluntariamente, por 
meio eletrônico, para ser assistida psicologicamente na Clínica-Escola de 
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Psicologia da Instituição de Ensino Superior - IES onde este estudo foi con-
duzido. Sua inclusão deu-se pela queixa e demanda por ela apresentada: 
luto vivenciado pela morte recente da mãe.

Critérios de inclusão – (a) Possuir idade acima de 18 anos; (b) estar 
disponível para participar das atividades de pesquisa no período matutino; 
(c) ter disponibilidade para um encontro semanal; (d) procurar atendimento 
psicoterápico em Clínica-Escola de Psicologia, vinculada a uma Instituição 
de Ensino Superior - IES; (e) inadaptação à contingência de supressão de 
reforçadores vigorosos, em função de luto; e (f) estar em concordância com a 
metodologia aplicada pela Análise do Comportamento, base para este estudo.

Critérios de exclusão – (a) Discordar em participar do estudo; (b) 
não autorizar a gravação das sessões; (c) opor-se à tecnologia analítico- 
comportamental; (d) não cumprir com as atividades propostas pelo estudo.

3.2	 Ambiente e materiais

As sessões deste estudo foram conduzidas em um consultório padrão, 
estruturado segundo as normas do Conselho Federal de Psicologia e do 
Conselho Regional de Psicologia, 9a Região, instalado na Clínica-Escola 
de Psicologia vinculada à IES sede deste. Para sua condução, foram utili-
zados materiais didático-pedagógicos (e.g., lápis, borracha, caneta, folhas 
de papel A4, prancheta, pastas elásticas opacas, envelopes na cor rosa e 
cartões feitos de papel na cor branca, assim como gravador de voz de celu-
lar Samsung A11, notebook Sony Vaio i5, impressora Samsung ML-1676).

Para o início do estudo, utilizou-se o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido - TCLE, com o qual foram explicitados os objetivos do 
estudo, sua metodologia analítico-comportamental, os benefícios, os riscos 
possíveis e as indicações para seu tratamento, além de apontar o assegura-
mento e o compromisso ético quanto ao sigilo sobre a identidade da partici-
pante, assim como dela buscou-se seu assentimento para o uso de gravador 
de áudio durante as sessões e para divulgação dos dados obtidos em eventos 
científicos, de forma impressa ou oral, parcial ou total.

Com a finalidade de proceder com a coleta de dados a respeito da 
história de vida da participante, assim como das variáveis que causavam e 
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que mantinham o comportamento-problema identificado, foram utilizados 
os seguintes instrumentos: (a) Questionário de História Vital - QHV (Laza-
rus, 1975), composto por 94 questões de autorrelato, abertas, semiabertas 
e fechadas, distribuídas em 13 subseções, para investigação de sua história 
de vida pré e pós-natal; (b) Diário de Registro de Comportamentos - DRC 
(Bueno; Britto, 2003), cujo objetivo é levar a pessoa a se monitorar, extra-
-setting clínico/pesquisa; (c) Quadro de rotina diária (Bueno; Britto, 2003), 
com a finalidade de verificar como era a rotina da participante e como havia 
sido a rotina com a mãe ainda viva, a fim de identificar alteração em sua 
rotina após o falecimento da matriarca.

Este estudo utilizou-se também do (d) Inventário de Habilidades 
Sociais - IHS2-Del-Prette (Del Prette; Del Prette, 2018), composto por 38 
itens, classificados em cinco fatoriais. Cada item apresenta a descrição de 
situações específicas de relação interpessoal, bem como o comportamento 
emitido diante da situação, assim como requer a frequência de ocorrência 
do comportamento apresentado. Esse instrumento foi aplicado com o obje-
tivo de pesquisar dados relativos às habilidades sociais da participante e, 
desse modo, identificar déficits e/ou excessos para melhor construção do 
programa de modificação comportamental.

Este estudo também fez uso da (e) análise funcional (Skinner, 1953), 
com a finalidade de se compreenderem as contingências que operavam, 
bem como a função dos comportamentos emitidos pela participante. Outro 
instrumento usado por este estudo foi a (f) entrevista de avaliação funcio-
nal de O’Neil et al. (1997), adaptada seguindo procedimentos aplicados por 
Bueno e Britto (2013) encontrado na obra Functional Assessment and Pro-
gram Development for Problem Behavior: A Practical Handbook, com o 
propósito de oportunizar o conhecimento dos antecedentes e consequentes 
ligados ao comportamento selecionado.

3.3	 Procedimentos

O presente estudo teve seu projeto submetido e aprovado pelo 
Comitê de Ética de Pesquisas da Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
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- PUC Goiás, sob o número de protocolo CAAE 38196214.9.0000.0037. 
Sua condução se deu ao longo de 17 sessões, com a participante Helena, 
com encontros semanais, de duração de 50 minutos cada. Compreendeu-se 
por delineamento de linha de base simples, conduzido em três fases: tria-
gem/seleção, linha de base e modificação comportamental.

Fase de Triagem e Seleção – A participante foi selecionada a par-
tir da análise da lista de candidatos a atendimento psicológico disponibili-
zada pela Clínica-Escola de Psicologia. Buscaram-se candidatos com idade 
acima de 18 anos, do sexo feminino, que correspondessem a todos os crité-
rios de inclusão definidos por este estudo, considerados também os critérios 
de exclusão. O contato com a participante se deu pelo telefone da Clínica-
-Escola de Psicologia da IES, sediadora deste estudo, quando foi convi-
dada a comparecer ao primeiro encontro, cujo objetivo foi o de identificar 
o comportamento-alvo por ela apresentado (e.g., dificuldade de adaptação 
à contingência de supressão de reforçadores vigorosos, em função de luto), 
bem como a promoção de uma descrição e avalição de tais comportamen-
tos, visando ao delineamento de um programa de modificação comporta-
mental, embasado na Análise do Comportamento.

Essa fase ocorreu na 1a sessão deste estudo, quando se realizaram o 
acolhimento e a entrevista clínica para identificação das queixas e deman-
das que a impeliram a buscar atendimento psicológico. Nela também foi 
apresentada a metodologia de atuação da Análise do Comportamento Apli-
cada, feito o contrato terapêutico, com o qual foram especificados os direi-
tos e deveres da díade: participante e pesquisadora/terapeuta.

Seguidamente, foi exposto e lido o TCLE, quando houve aber-
tura para a retirada de dúvidas. Assinadas as vias desse documento, a par-
tir desse momento, as sessões passaram a ser gravadas. Ao término desse 
encontro foram instruídas atividades a serem realizadas em casa como 
exemplares de DRCs, com o objetivo de levar a participante a automonito-
rar-se extra-setting clínico/pesquisa. A participante foi instruída a registrar 
seus comportamentos sempre que experienciasse emoções relevantes, fos-
sem elas positivas ou negativas; QHV, para investigação da história de vida 
pré e pós-natal. A participante foi instruída, ainda na 1a sessão, a manusear 
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reservadamente o QHV, a fim de preservar sua história de vida. Além disso, 
Helena foi orientada a registrar, ao lado de cada pergunta respondida, as 
emoções experienciadas. Em caso de dúvidas quanto às respostas, deveria 
recorrer, sem informar a motivação, às pessoas que pudessem a auxiliar a 
acessar informações faltosas.

Fase de Linha de Base Simples – Essa segunda fase do estudo ocor-
reu entre a 2ª e a 13ª sessão. A finalidade dessa fase foi pesquisar, observar e 
registrar a ocorrência dos comportamentos-alvo (e.g., dificuldade de adap-
tação à contingência de supressão de reforçadores vigorosos, em função de 
luto). Essa etapa se deu por meio dos seguintes procedimentos: (a) Questio-
nário de História Vital - QHV. Tal instrumento foi utilizado continuamente 
até a 5a sessão, e resgatado sempre que foi necessário, em sessões posterio-
res. Outro instrumento também utilizado durante este estudo foi o (b) DRC.

Ainda na fase de linha de base foi utilizado o (c) Quadro de rotina 
diária, com o intuito de averiguar como era a rotina da participante antes 
e após o falecimento da mãe, a fim de identificar alterações em sua rotina 
após o seu falecimento. Desse modo, instruiu-se, no 2o encontro, a parti-
cipante a realizar um diário referente à rotina que seguia, quando sua mãe 
ainda estava viva, bem como sua rotina atual, após o falecimento de sua 
mãe. A rotina intitulada como mãe viva foi dividida nas seguintes catego-
rias: repouso (e.g., estar dormindo); pessoal (e.g., café da manhã, assistir à 
TV, cuidados com a horta, a casa e organização para viagem sem a compa-
nhia da mãe); cuidados com a mãe (e.g., higiene e administrar remédios à 
mãe, lanches, assistir à TV, artesanato, organização da casa, na companhia 
da mãe, levá-la às consultas médicas); família nuclear (e.g., viagem, assistir 
à TV, refeições e conversas).

Já o registro realizado referente à rotina pós-morte, intitulado como 
após o falecimento da mãe, foi organizado nas seguintes categorias: repouso 
(e.g., dormir de noite ou de dia); pessoal (e.g., refeições sem companhia, cui-
dados com a casa, artesanato, fazer compras, assistir à TV sozinha e organi-
zação para viagem); família nuclear (e.g., viagem, assistir à TV, refeições e 
conversas presenciais ou por meio de ligações). Além do quadro de rotina, 
para coletar mais informações a esse respeito, no 8o encontro, a participante 
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foi instruída a produzir, com o suporte de lápis de cor, dois gráficos: um 
representou a atual rotina e o outro, sua rotina quando cuidava de sua mãe.

Já a (d) aplicação do IHS2-Del-Prette se deu no 9o encontro. A par-
ticipante foi instruída a responder, de acordo com a escala de frequência, 
às 38 afirmativas. E, após conhecido o seu resultado, foi aplicado, na 10a 
sessão, o procedimento de hierarquização dos resultados deficitários iden-
tificados, ou seja, inferiores à mediana 50, de acordo com o protocolo pro-
duzido por Lêdo e Bueno (2011). O objetivo foi obter dados básicos para o 
delineamento do programa de modificação comportamental com foco nas 
habilidades sociais deficitárias.

Este estudo utilizou-se também de (e) análises funcionais, com a 
finalidade de se compreenderem as contingências que operavam, bem como 
a função dos comportamentos emitidos pela participante. O uso dessa fer-
ramenta se deu ao longo de todo o estudo, sendo aplicada aos registros dis-
ponibilizados pela participante. Já na 11ª sessão foi aplicada a (f) entrevista 
de avaliação funcional de O’Neil et al., adaptada para este estudo, com a 
finalidade de pesquisar os antecedentes e consequentes dos comportamen-
tos-alvo selecionados.

Concluída tal pesquisa, foram selecionadas as respostas da 3ª ques-
tão “O comportamento de choro e/ou rebaixamento do humor devido à 
perda da mãe é afetado se:”, a partir das quais se fez uso de uma hierar-
quia arbitrária com relação ao nível de afetamento que determinados even-
tos causavam na ocorrência de seu comportamento-problema. O número 1 
referiu-se ao nível mais intenso e o 3 ao menos intenso. A aplicação desse 
procedimento estendeu-se do 11o ao 13º encontro desta segunda fase do 
delineamento aplicado.

Fase de Modificação Comportamental/Procedimentos – A terceira 
fase do estudo, ocorrida entre a 14a e a 17ª sessão, objetivou a modificação 
comportamental por meio de intervenções nas variáveis ambientais.

Cartas não enviadas à mãe falecida – Na 14ª sessão foi aplicado o 
procedimento cartas não enviadas, de acordo com procedimento descrito 
por Kazantzákis (1991), com a finalidade de motivar a participante a “dia-
logar” com sua mãe e a ela explicar os efeitos de sua morte. Inicialmente, a 
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participante foi instruída a assumir o papel de remetente (dela para a mãe). 
Tarefa produzida como atividade para casa. Na sessão seguinte (15a ses-
são), essa carta foi trabalhada no setting clínico, segundo o protocolo apli-
cado por Bueno (2002), sob relaxamento passivo, de acordo com Vera e 
Vila (1999) e, ao final desta, foi conduzido questionamento objetivando 
saber se a participante desejava ampliar seu diálogo com a mãe, assim 
como identificar novas discriminações advindas desse encontro encoberto.

Ao término dessa sessão, a participante foi instruída a assumir o 
papel de destinatária (da mãe para ela) e responder à primeira carta, igual-
mente como atividade de casa. Na 16a sessão essa segunda carta foi também 
trabalhada seguindo igual procedimento aplicado com a primeira carta, ses-
são em que foi solicitada a terceira carta. Na 17a sessão a terceira carta não 
foi trabalhada devido à dificuldade da participante em produzi-la.

Identificar rotina diária antes e após o falecimento da mãe – Com a 
finalidade de identificar o entendimento da participante a respeito da rotina 
que cumpria, diariamente, por categorias e horas consumidas, quando sua 
mãe estava sob seus cuidados e as alterações observadas após o falecimento 
da mãe, foram-lhe apresentados, na 15a sessão, os dados representados na 
Figura 2. A imagem foi organizada com os dados da linha de base, obtidos 
por meio do diário Quadro de rotina diária, e os gráficos desenhados manu-
almente pela participante, no 8o encontro (fase de linha de base).

Os dados foram distribuídos em dois grupos: (a) quando cuidava 
de sua mãe; e (b) após o falecimento de sua mãe. Ao considerar os dados 
coletados por meio do desenho, não foi categorizado o repouso, visto que 
nessa atividade tal dado não foi informado. Logo, os dados foram distribu-
ídos pelas seguintes categorias de ocupação: (1) horários das atividades, 
a partir de seu despertar até o momento de seu repouso noturno; (2) ativi-
dades com a mãe; (3) atividades com a própria participante; (4) atividades 
com familiares nucleares; (4) outras atividades. Esse resultado considerou 
as horas, por categorias, convertidas em um gráfico de barras, apresenta-
dos com o uso da ferramenta Excel® (Figura 2). A segunda finalidade dessa 
atividade foi favorecer à participante discriminar o modus operandi de sua 
vida quando das duas condições (mãe viva; mãe falecida).
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Ensinar alguns dos princípios básicos da Análise do Comporta-
mento – Esse procedimento foi conduzido na 15a sessão. O seu objetivo 
foi favorecer a instalação do comportamento cônscio com relação às suas 
interações com o ambiente, ou seja, favorecer o aumento ou a redução da 
frequência ou até mesmo a extinção de comportamentos específicos. Com 
o uso do notebook e da ferramenta Power Point®, foi-lhe apresentada uma 
microaula com conceitos básicos/exemplo sobre essa temática, como des-
crita no Quadro 1, a seguir.

Quadro 1 - Microaula sobre alguns dos princípios da Análise do Compor-
tamento

Reforço – É o que ocorre depois do comportamento que faz com que ele aumente 
de frequência (Millenson, 1967).
Reforço é positivo quando algo novo entra no ambiente, por exemplo um elogio 
(Skinner, 1953). Por exemplo: quando a professora de artesanato elogiou o seu 
trabalho realizado, quando, inclusive, o fotografou. Essa foto passou a compor o 
perfil do grupo de artesanato.
Reforço negativo, quando algo de ruim e/ou incômodo é retirado do ambiente. 
Exemplo: quando você entra no quarto de sua mãe, lembra-se dela, sofre. Para e 
envolve-se em outras atividades.
Comportamento de Fuga – É mantido com base no princípio do reforço nega-
tivo. Logo, para que ele ocorra é necessária a presença de alguma estimulação 
aversiva, ou seja, algo que lhe traga incômodo ou sofrimento. Quando em conta-
to com algum estímulo aversivo, o indivíduo com ele interage. 
Comportamento de Esquiva – Implica o comportamento que busca evitar o con-
tato com o estímulo aversivo, por gerar incômodo e sofrimento (Moreira; Me-
deiros, 2019). Por exemplo: quando evita participar de encontros familiares, por 
saber que a ausência de sua mãe ali vai lhe gerar tristeza e sofrimento. 
Intervenção requerida após a aplicação dessa microaula
A participante foi estimulada a identificar e listar atividades que lhe proporcio-
nassem reforçadores idiossincráticos a ela para, então, fazer uso deles em seu dia 
a dia, cuja atividade passaria a ser avaliada em todas as sessões seguintes, por 
meio de seus registros nos DRCs.

Fonte: Dados apresentados e coletados durante a sessão 15.
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Lista para autorreforçamento – Essa atividade foi instruída na 15a 
sessão após a educação sobre os princípios básicos, com o objetivo de opor-
tunizar, à participante, o maior acesso a reforçadores em sua rotina diária. 
Para isso, foi-lhe instruído que selecionasse, dentre os reforçadores da lista 
criada por ela, diariamente, ao menos três deles para executar ao longo do 
dia, autorreforçando-se. Ela também foi orientada para que ocorresse ime-
diatamente após sua liberação.

4.	 Resultados

Os dados deste estudo, resultado da aplicação de um delineamento 
de linha de base simples, conduzido ao longo de três fases (triagem/sele-
ção, linha de base e modificação comportamental), são apresentados de 
forma quanti-qualitativa e exploratória. O primeiro desses dados refere-se 
às queixas e demandas oriundas da pesquisa conduzida na fase de triagem 
e seleção.

Queixas e demandas – Na 1a sessão da fase de triagem e seleção, 
durante entrevista clínica, Helena apontou como queixa explícita sua 
inadaptação à contingência de supressão de reforçadores vigorosos, em 
função da morte de sua mãe. E, como demanda, salientou o desejo de 
alcançar recursos para lidar com a contingência de sua vida atual, quando 
destacou:

[...] a perda dela foi uma coisa muito forte, embora a gente fala, a 
gente sabe, ela já tinha 85 anos, 86 na verdade, a gente sabe que o 
caminho é esse né... que ela já tinha idade, que ela já tinha uma série 
de problemas de saúde. Mas, tanto para mim quanto para os meus 
irmãos, parece que não era. Ela já havia passado por tanta coisa 
mais difícil. Eu acho que a gente achou tantas vezes que ‘agora 
minha mãe morre’ e não morreu... então, dessa vez, a gente não 
tinha se preparado pra que ela morresse, porque ia ser algo muito 
simples a cirurgia [...] (Helena, 2022, 1a sessão).
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No Quadro 2, apresentado a seguir, estão descritos eventos rele-
vantes de sua história de vida, consideradas as fases de desenvolvimento 
humano, obtidos tanto com a coleta de informações por meio de entrevistas 
clínicas, quanto das respostas de Helena no QHV.

Quadro 2 - História de vida de Helena, de acordo com dados por ela ver-
balizados

Infância – 0 a 11 anos
Gestação normal. Saúde excelente. Terceira filha de uma prole de cinco. Seu pai 
era sistemático, calado, companheiro, trabalhador. Apesar de severo, era muito 
próximo, carinhoso e sempre atento à família. Sua mãe tinha forte ligação com 
Helena. Era amorosa, alegre e afetuosa. Castigava os filhos com proibições e, 
de forma esporádica, com varadas. Contudo, com pouca rigidez. Helena convi-
veu bem com os irmãos e pais. A atmosfera familiar era calorosa, com demons-
trações de amor e cobranças de respeito. Pontuou que este amor e cuidado era 
evidenciado na atenção constante aos detalhes, em que não era preciso comuni-
car as necessidades, pois eram notadas apenas pelos comportamentos emitidos 
por qualquer um deles. Os pais, apesar de religiosos protestantes, renunciaram a 
muitos preconceitos, o que favoreceu a que seus filhos fizessem coisas que eles 
não aprovavam (e.g., ir a festas, dançar), dada a religião. Decisão essa que ge-
rou muitas críticas por parte dos tios, que sempre queriam opinar na criação de 
Helena e de seus irmãos. Helena pontuou que a questão de morarem no mesmo 
lote onde residiam seus avós, oportunizou certa liberdade para que os tios acre-
ditassem poderem tomar decisões sobre o coletivo, assim como intervir na edu-
cação dos sobrinhos.
Adolescência e Adulto Jovem – 12 a 21 anos
Sempre se considerou chorona, contudo, afirmou que, a partir da metade da ado-
lescência, observou o início de seu comportamento ríspido. Alegou que apren-
deu esse comportamento ao observar em seus pais e avós um padrão comporta-
mental de passividade e permissividade, pois não impunham limites. Logo, as-
sumiu essa postura para defender seus pais e avós das pessoas que queriam se 
aproveitar deles, em especial seus tios. Aos 18 anos, tornou-se professora do En-
sino Fundamental Básico, momento em que esse comportamento se intensificou, 
dada a necessidade de ser “firme” com os alunos.
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Adulta – 22 a 54 anos
Helena morou na mesma casa que a mãe até se casar, aos 23 anos. Sua nova ca-
sa também foi construída na mesma área em que estava a casa de sua progeni-
tora e de sua avó. Aos 28 anos, seu pai faleceu, quando Helena e sua mãe passa-
ram a morar na mesma casa. Apesar de morarem juntas, sua mãe dormia com a 
avó para proceder com os cuidados necessários. Nessa época, Helena dispensa-
va cuidados com ambas (e.g., levá-las a consultas médicas, etc.), ações ocorri-
das até o falecimento delas. Ainda que seus irmãos sempre se disponibilizaram 
a auxiliá-la. Conforme relatado pela participante, isso se deu, dada a confiança 
de sua mãe ser exclusiva nela. Apesar disso, não se considerava tão próxima da 
avó. Aos seus 44 anos, sua avó faleceu, aos 101 anos e 6 meses. Aos 50 anos, 
aposentou-se da profissão de professora para cuidar integralmente da mãe que, 
dado os vários episódios de pequenos derrames cerebrais, passou a convulsio-
nar, além de depender de auxílio para realizar atividades básicas do dia a dia. 
Aos 53 deixou a mãe aos cuidados da filha mais velha, que residia no mesmo 
lote, e voltou ao serviço de professora, quando, em menos de dois meses, ini-
ciou-se a pandemia por Covid-19 e passou a trabalhar em sistema remoto. Aos 
54 anos, diante da possibilidade de retorno às aulas presenciais, para preservar a 
saúde de sua mãe, optou pelo distrato. Logo após, transferiram residência tem-
porária para a chácara da família, momento que coincidiu com o falecimento 
da matriarca, por choque hipovolêmico, como consequência desencadeada por 
uma cirurgia de fêmur. 

Fonte: Dados coletados com aplicação do QHV e oriundos dos relatos durante as sessões.

Por meio do registro em DRCs, foi possível conduzir análises fun-
cionais de eventos relevantes ocorridos com Helena, como demonstrado no 
Quadro 3, a seguir, referentes à fase de linha de base.
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Resultado quadro de rotina diária – No Gráfico 1, a seguir, são apre-
sentados dois resultados: (i) como o tempo da participante era ocupado 
quando de sua mãe viva; e (ii) alterações observadas após seu falecimento. 
Esses dados foram coletados por diários de registros específicos (Quadro 
de rotinas), nos quais ela registrou, hora a hora, as atividades que realizava.

Gráfico 1 - Horas de ocupação semanal de Helena antes e após a morte da 
mãe

Fonte: Dados coletados durante as sessões conduzidas, por meio de relatos verbais de Helena.

Por meio do diário quadro de rotinas foi possível identificar a rotina 
de Helena antes (mãe viva) e após sua morte (Gráfico 1). A partir dessa 
figura, observa-se que a participante ocupava 38% das 168 horas sema-
nais com os cuidados com a mãe; 36% delas com o seu repouso, 21% com 
os cuidados pessoal e 5% destinados à interação com sua família nuclear. 
Porém, após a morte de sua mãe, as 24 horas do dia passaram a ser assim 
ocupadas: 50% aos afazeres pessoais (e.g., refeições sem companhia, cui-
dados com a casa, artesanato, assistir à TV sozinha e organização para via-
gens), 38% ao repouso noturno e 12% na interação com seu marido e filho. 
O contato com a família nuclear ocorria de forma presencial ou virtual.
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Identificar rotina diária antes e após o falecimento da mãe – Na 15a 
sessão, a pesquisadora apresentou a Helena um quadro de horas (Gráfico 
2), com os dados de sua antiga e da atual rotina, coletados por meio do diá-
rio de registro Quadro de rotina diária, em que são nomeados como Mãe 
viva (primeira coleta) e luto (primeira coleta), bem como os dados dos 
gráficos por ela desenhados na 8a sessão (Gráfico 1), aos quais são nome-
ados Mãe viva (segunda coleta) e luto (segunda coleta). De acordo com 
os dados apresentados no Gráfico 2, Helena acreditava que na rotina que 
realizava quando ainda da mãe viva (Mãe viva – segunda coleta), passava 
42 horas semanais com sua família nuclear, quando, na verdade, os dados 
obtidos por meio de seus registros evidenciaram que ela disponibilizava 
apenas 8 horas.

Gráfico 2 - Quadro de horas apresentado em sessão

Fonte: DRCs feitos por Helena, entregues durante a sessão.

Ainda por meio do Gráfico 2, pode-se observar que, na rotina de 
luto, Helena acreditava passar ou estar em contato com a família 84 horas 
semanais, quando, ao serem computados os registros realizados no Quadro 
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de rotina diária, ficou evidente que a eles disponibilizava apenas 20 horas 
semanais. Na coluna pessoal da Mãe viva (segunda coleta), observa-se que 
Helena creditava dispor de 58,8 horas semanais para realizar atividades 
pessoais. Contudo, na coluna referente à categoria pessoal, dados obtidos 
com o referido diário demonstram que Helena dispunha apenas de 36 horas 
semanais para os afazeres pessoais.

Resultados aferidos pelo IHS2-Del-Prette - No Gráfico 3 estão os 
resultados alcançados por Helena na linha de base. De acordo com os dados 
apresentados no Gráfico 3, observa-se que o escore total na linha de base 
foi bem superior à mediana, ou seja, 85. Por meio dessa figura, também se 
observa que a participante apresentou altas habilidades sociais nos fatoriais 
F4 – autocontrole/enfrentamento (75), F1 – conversação assertiva (60),  
F5 – desenvoltura social (55) e no F2 (abordagem afetivo-sexual) em cima 
da mediana, ou seja, 50. Mas, no F3 (expressão de sentimento positivo), seu 
resultado apresentou-se bastante deficitário: 15.

Gráfico 3 - Resultados percentis do IHS2-Del-Prette – fase de linha de base

Fonte: Dados oriundos da aplicação, em sessão, do IHS2-Del-Prette.
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O Quadro 4 explana as habilidades sociais deficitárias identifica-
das a partir da aplicação do IHS2-Del-Prette e as autorregras relacionadas, 
observadas ao longo das fases linha de base e do programa de modifica-
ção comportamental, bem como as intervenções conduzidas. De acordo 
com os dados apresentados no Quadro 4, são identificadas como habilida-
des deficitárias: expressar desagrado, pedir ajuda e elogiar. Através dessa 
tabela pode-se observar as consequências produzidas por tais inabilidades, 
em predominância, conflitos e prejuízos nas relações, em especial, com 
os familiares. Observa-se, conforme os dados apresentados nesse quadro, 
que Helena fazia uso de autorregras que regiam e mantinham seus com-
portamentos, assim como os déficits elencados. Autorregras como: “Sou 
reativa instantaneamente a situações. Em alguma parte, isso é bom. Mas, 
em outras, é ruim”; “As pessoas precisam saber e realizar o óbvio; den-
tre outras.

Entrevista de avaliação funcional de O’Neill et al. – Aplicada entre 
o 11o e o 13o encontro, seu resultado está apresentado no Quadro 5 a seguir, 
em que é observada uma hierarquia de afetamento estabelecida pela pró-
pria participante.

Quadro 5 - Antecedentes do comportamento-problema obtidas com entre-
vista de O’Neill et al. – Linha de Base

Choro e/ou rebaixamento do humor
Seu padrão comportamento sofre afetação nas seguintes 
condições:

Hierarquia de
afetamento

Quando sozinha em casa 1
Quando ociosa 1
Quando entra no quarto da mãe falecida 2
Reuniões familiares que tragam recordações 3

Fonte: Dados extraídos dos resultados da aplicação do IHS2-Del-Prette.
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Cartas não enviadas à mãe falecida – A seguir são apresentados 
fragmentos das duas cartas não enviadas, produzidas por Helena. O pri-
meiro fragmento refere-se à escrita dela à mãe. O segundo, é a resposta da 
mãe a ela. Esses dados foram coletados ao longo das 14a, 15a e 16a sessões 
da fase do programa de modificação comportamental, visto que na 17a a 
participante não apresentou a carta solicitada na sessão anterior, dada a difi-
culdade em realizá-la.

[...] ao partir, deixou um vazio muito difícil de preencher. Sua ausên-
cia se manifesta em cada fato corriqueiro do dia a dia. Aí, a saudade 
vem com toda a força. É inevitável o pensamento de por que não 
posso te dar mais um abraço, por que não te disse mais vezes o 
quanto te amo? Mesmo sabendo que fiz isso muitas vezes, quando a 
saudade bate, parece que foi pouco. Bem que você dizia: “É, minha 
filha, você vai sentir tanto a minha falta”. Nada como ter experiên-
cia. Mas a gente só sabe de fato quando vive a própria experiência. 
Porém, a vida continua e tenho que seguir buscando forças em Deus 
e nas outras pessoas que amo. E lembro sempre dos seus exemplos 
para me alegrar. O amor que tenho por você será sempre o mesmo, 
e também a certeza do amor que tinhas por mim (Helena, 2022,  
14a sessão – Destinatária à Remetente).

Na sequência, é exibido o fragmento da segunda carta: resposta da 
mãe à Helena, instruída na 15a sessão e trabalhada no setting clínico na  
16a sessão.

[...] eu sei que você sente minha falta, falta das coisas que a gente 
fazia juntas. Mas eu já tinha feito muitas coisas, agora você tem 
muito a fazer, não tem tempo pra sentir vazio nenhum. Quando sen-
tir saudade, corre e vai fazer alguma coisa bem gostosa, como as 
que você fazia pra mim. Quando você pensar em mais um abraço, 
feche os olhos e sinta o meu abraço forte te apertando. Você mais do 
que falou, você me demonstrou todos os dias o seu amor e não foi 
pouco, ao contrário, foi muito e eu senti esse amor forte. Eu sei que 
você sofre com essa nova experiência, mas ela deve servir pra te 
fortalecer e não pra te deixar triste. Siga em frente com fé e alegria, 
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segura na mão de Deus e vai. Seu amor sempre foi forte e presente 
na minha vida. Eu te amo minha filha (Helena, 2022, 16a sessão – 
Remetente à Destinatária).

Lista para autorreforçamento – Helena apontou os seguintes refor-
çadores em sua lista: cuidar das plantas; fazer artesanato; assistir à TV; 
ouvir músicas; dançar; estar com familiares. Assim, por meio do registro 
em DRCs, foi possível realizar análises funcionais de eventos relevantes 
ocorridos com Helena quando da inserção e uso dos reforçadores, como 
demonstrado no Quadro 6 a seguir, referentes à fase do programa de modi-
ficação comportamental.

5.	 Discussão

Os resultados, ora em discussão, foram coletados ao longo das 
três fases do delineamento aplicado por este estudo (linha de base sim-
ples) e focam-se na classe de comportamento-alvo definida: supressão 
de reforçadores vigorosos por falecimento de ente querido. Ao se avalia-
rem os resultados da coleta de dados sobre a história de vida de Helena 
apresentada (Quadro 2), nota-se que os dados comprovam os achados de 
Parkes (1996) e Torres (2010), quando estes concluem que há compatibi-
lidade existente entre a importância do indivíduo que morre, com o sofri-
mento vivenciado por aquele que sofre a perda. Como demonstrado no  
Quadro 2, Helena, viveu toda sua vida com a mãe. Como constatado 
em sua história de vida, sua mãe era uma pessoa extremamente impor-
tante para ela. Relação essa intensificada nos últimos anos da matriarca, 
quando requereu maiores cuidados à sua saúde. Visto isso, verifica-se que 
o sofrimento observado em Helena foi consequência adequada ao contexto 
vivenciado (luto).
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Ao se analisarem os resultados da coleta de dados obtidos com os 
diários de registro de comportamento, dispostos no Quadro 3, nota-se que 
validam os apanhados de Oliveira (2014), quando este aponta para com-
portamentos de fuga e esquiva de emoções quando da vivência do luto, 
dado o fato de se tratar de uma estimulação aversiva. Helena, como se 
observa nos dados apresentados nesse quadro, após o falecimento de sua 
mãe, ao se deparar com situações que lhe rememoravam a matriarca, e que 
ocorriam em frequência recorrente, passou a emitir comportamentos de 
fuga, interrompendo o contato com determinadas emoções relacionadas 
ao luto. Dados evidenciados também nos DRCs de rotinas, antes e após o 
falecimento de sua mãe (Gráfico 1), em que os comportamentos de fuga e 
esquiva culminavam com longas horas de repouso, assim como uma recor-
rente ocupação com atividades de baixo nível de dificuldade para sua rea-
lização (e.g., refeições, cuidados com a casa, artesanato, fazer compras, 
assistir à TV e organização para viagem).

Assim, ao se analisar a rotina apresentada por Helena (Gráfico 1), 
observa-se que os dados ratificam os achados de Hünziker (1997), quando 
adverte que aquele que possuía como agência reforçadora apenas a pes-
soa falecida, passa a não emitir comportamentos alternativos que lhe per-
mitam entrar em contato com novas contingências de reforço. Isso é notó-
rio à medida que Helena emitia comportamentos de fuga e esquiva. Por 
efeito, Helena não emitia comportamentos alternativos, compatíveis com a 
nova realidade e, com esse padrão, privou-se e/ou distanciou-se do acesso 
a novas contingências reforçadoras.

Dados evidenciados não apenas no Gráfico 1, mas também naqueles 
coletados com a entrevista de avaliação funcional de O’Neill et al. (1997) 
e apresentados no Quadro 5. Ambos justificam o uso da Educação sobre 
os princípios básicos da Análise do Comportamento, bem como a inter-
venção da lista para autorreforçamento (Quadro 1), o que ratifica o desta-
cado por Nascimento et al. (2015) quando apontam a necessidade premente 
de se promover alteração das contingências para o alcance do controle 
de comportamentos indesejados, como os ora discutidos. Ainda se com-
prova nos dados apresentados no Quadro 6, em que, na fase de modificação 
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comportamental, apontam para uma predominância de emoções positivas, 
comparados àqueles da linha de base (Quadro 3).

Nesse contexto, ao se considerarem os resultados da coleta de dados 
realizada por meio do IHS2-Del-Prette (Del Prette; Del Prette, 2018), a 
respeito das habilidades sociais de Helena (Gráfico 3), observa-se que os 
dados indicam um alto déficit no fatorial F3, ou seja, baixa habilidade 
na expressão de sentimento positivo. Correlacionado com os dados do  
Quadro 4, nota-se que ratificam os achados de Dougher e Hackbert (2003), 
quando estes chamam a atenção a que a ausência de repertórios adequa-
dos apresenta forte influência sobre a capacidade de adaptação a novas 
contingências. Helena, como demonstrado no Quadro 4, após o faleci-
mento de sua mãe, dada sua dificuldade de comunicar necessidades e de 
pedir ajuda, privava-se de compartilhar sentimentos e necessidades rela-
tivas ao luto, mantendo comportamentos que a distanciavam da obtenção 
de reforçadores.

Ao se observarem os resultados obtidos com a operacionalização 
das duas cartas não enviadas, visto que a terceira não foi concluída a tempo 
deste estudo, devido aos vários eventos (e.g., contração de Covid-19 por 
duas vezes e viagens) que a impediram na sequência terapêutica, verifica-se 
que o fragmento da primeira carta corrobora com o postulado por Kübler- 
Ross (1969) e por Kübler-Ross e Kessler (2005) quando estes advertem que 
a barganha é uma fase que constitui o luto, e esta surge como uma trégua 
temporária e é caracterizada pelo desejo de voltar no tempo e ter acesso ao 
que se tinha outrora. Helena, como demonstrado no fragmento da primeira 
carta, apresentou desejo de um momento a mais com a mãe. Dados eviden-
ciados também no Quadro 3, na frase em que declara que desejava mais 5 
minutos com sua mãe para um último abraço.

6.	 Considerações finais

Por fim os resultados aqui discutidos sugerem o alcance do primeiro 
objetivo deste estudo, à medida que se investigaram o comportamento enlu-
tado e como esse evento interferiu consideravelmente na qualidade de vida 
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da participante, provocando-lhe alguns prejuízos quanto à nova realidade, 
naturais quando da vivência de um acontecimento dessa magnitude, como 
destacado pelos teóricos apresentados na presente investigação.

Para a robustez do segundo objetivo, é imprescindível que Helena 
dê continuidade ao processo terapêutico tanto para intensificar o programa 
de modificação comportamental quanto para se verificarem, de modo vigo-
roso, os resultados alcançados, bem como para intervir em suas autorre-
gras que estão governando e gerando outras classes comportamentais con-
flituosas em seu repertório (e.g., desafios nas relações interpessoais). Con-
cluindo, este estudo objetivou contribuir com a comunidade científica, à 
medida que seus resultados demonstram, mais uma vez, o vigor da Análise 
do Comportamento para com essa problemática.
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Resumo: A dor total em pacientes no fim da vida é frequentemente vivenciada, e, nos campos 
da Infectologia e da Gestalt-terapia, pouco investigada. Sendo assim, objetivou-se compre-
ender, a partir da clínica ampliada em Gestalt-terapia, a experiência de dor total de paciente 
que se encontrava sob cuidados paliativos internado em um hospital de Infectologia. Para 
isso, realizou-se uma pesquisa qualitativa de método fenomenológico, com amostra única, 
via encontro clínico com entrevista aberta coletada em gravador sonoro. A análise foi desen-
volvida pelo método empírico-fenomenológico de Amedeo Giorgi. Os dados sugerem que a 
experiência de dor física, devido a sua forte intensidade, é percebida como insuportável e 
cruel, delatando um sofrimento psicoemocional subjacente. Além disso, a dor é experienciada 
de modo oscilante e cíclico, e, mesmo com medicação, não há cessação da algia, por isso é 
percebida como uma dor falsa. A experiência de adoecimento com internação provoca uma 
fratura ontológica do ser-com, que propicia também uma fragilização da fé. Conclui-se que a 
experiência de dor total no final da vida se dá na totalidade do colaborador diagnosticado com 
pneumonia, em sua síntese biopsicossocioespiritual, engendrando em um sofrimento existen-
cial. Nesse sentido, o todo é maior que a soma das partes, conforme preconiza o pensamento 
gestáltico.
Palavras-chave: Clínica gestáltica. Cuidados paliativos. Dor total. Terminalidade.

Resumen: El dolor total en pacientes al final de la vida es a menudo experimentado y, en los 
campos de la Infectología y la Terapia Gestalt, poco investigado. Por lo tanto, el objetivo es 
comprender, a partir de la clínica ampliada en Terapia Gestalt, la experiencia del dolor total de 
un paciente que se encontraba bajo Cuidados Paliativos internado en un hospital de Infecto-
logía. Para ello, se llevó a cabo una investigación cualitativa de método fenomenológico, con 
una muestra única, a través de un encuentro clínico con una entrevista abierta recopilada en 
un grabador de sonido. El análisis se realizó mediante el método empírico-fenomenológico de 
Amedeo Giorgi. Los datos sugieren que la experiencia del dolor físico, debido a su intensidad, 
se percibe como insoportable y cruel, revelando un sufrimiento psicoemocional subyacente. 
Además, el dolor se experimenta de manera oscilante y cíclica, y, de modo que ni siquiera con 
medicación el dolor cesa, por lo que se considera un falso dolor. La experiencia de enfermar con 
la hospitalización provoca una fractura ontológica en el ser-con, lo que también conduce a un 
debilitamiento de la fe. Se concluye que la vivencia del dolor total al final de la vida ocurre en 
la totalidad del paciente diagnosticado con neumonía, en su síntesis biopsicosocial y espiritual, 
generando sufrimiento existencial. En este sentido, el todo es mayor que la suma de sus partes, 
como recomienda el pensamiento Gestalt.
Palabras-clave: Clínica gestáltica. Cuidados paliativos. Dolor total. Terminalidad.
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1.	 Introdução

Este estudo teve o objetivo de compreender a experiência de dor 
total de um paciente1 que se encontrava internado em hospital especializado 
em Infectologia, em Cuidados Paliativos, pela ótica da clínica ampliada em 
Gestalt-terapia. Enquanto profissionais, sabemos da dificuldade de acesso 
e de investigação de modo direto com esses pacientes, visto seu nível de 
comprometimento clínico e de sofrimento existencial. Por isso, a maioria 
das pesquisas em Cuidados Paliativos tem como público estudado os fami-
liares e os profissionais da saúde. Consideramos que a contribuição desta 
investigação se revela na compreensão desse fenômeno através do próprio 
paciente, dando voz a quem vive essa experiência, além de cooperar com 
a lacuna de estudos desse fenômeno em Infectologia e em Gestalt-terapia.

Nesse sentido, o texto se debruça sobre o que venho chamando de 
Psicoinfectologia enquanto uma área de atuação clínica que visa ao diag-
nóstico processual e à intervenção psicológica com pacientes que existem 
com alguma infecção. O psicoinfectologista ou o psicólogo infectologista, 
seja no consultório particular ou na clínica ampliada, é o profissional que 
ofertará cuidados, a partir de um referencial teórico-metodológico, com o 
objetivo de diminuir o sofrimento existencial e promover a qualidade de 
vida das pessoas que existem com alguma infecção.

Esta pesquisa buscou, na clínica ampliada, em uma atuação hospita-
lar, a compreensão da dor total de um paciente com pneumonia bacteriana 
sob Cuidados Paliativos. A base teórica que nos sustenta é a Gestalt-terapia 
e, nesse caso, uma Gestalt-terapia Ampliada2. Referimo-nos à Gestalt-tera-
pia como uma abordagem de psicoterapia na atuação em consultório e por 
Abordagem Gestáltica ou Gestalt-terapia Ampliada à atuação do gestalt- 
terapeuta em clínica ampliada, nas diversas políticas públicas, como na 
saúde e na assistência social (Brito, 2015; Campos; Daltro, 2015; Del Raso; 
Mendonça, 2021).

1	 Nesta pesquisa os termos paciente, colaborador e entrevistado serão utilizados como sinônimos, a fim 
de evitar a repetição terminológica, permitindo uma leitura fluida.

2	 Apesar da diferenciação entre Gestalt-terapia e Abordagem Gestáltica/Gestalt-terapia Ampliada, neste 
estudo, utilizaremos as três expressões como sinônimos, a fim de evitar a repetição terminológica.
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2.	 Cuidados paliativos e Gestalt-Terapia

O Cuidado Paliativo, segundo a Organização Mundial de Saúde 
(2002), é uma assistência voltada para pessoas que enfrentam doenças que 
ameaçam a continuidade da vida, por meio da prevenção e do alívio do sofri-
mento. Essa forma de cuidado requer a identificação precoce, a avaliação e 
o tratamento da dor e de outros problemas de natureza física, psicossocial e 
espiritual. Essa abordagem assiste o paciente em sua totalidade, enquanto ser 
biopsicossocioespiritual, baseada no pressuposto e na conceituação ampliada 
de saúde, por isso, requer um trabalho multiprofissional e interdisciplinar.

Essa concepção é consoante com a Gestalt-terapia, que considera 
o ser humano como uma totalidade, como uma unidade biopsicossocioes-
piritual, e busca a compreensão global dessas dimensões no trabalho clí-
nico. Trata-se da clínica da pessoa que não trata a doença em si e sim o ser 
humano doente (Castro; Gurgel, 2021; Giovanetti, 2018). Sobre isso, Souza 
(2022, p. 143) afirma que há “uma junção significativa e valiosa entre os 
cuidados paliativos e essa visão de mundo proporcionada pela Gestalt-tera-
pia, que alicerçam suas bases no humanismo”.

Nessa direção, os Cuidados Paliativos podem se configurar também 
como cuidados no fim da vida. Nessa fase, entendida como aquela em que 
o processo de morte se desencadeia de forma irreversível e o prognóstico 
pode ser definido em dias ou semanas, os Cuidados Paliativos tornam-se 
imprescindíveis e complexos o suficiente para demandar uma atenção espe-
cífica e contínua ao doente e à sua família, prevenindo uma morte indigna 
e com grande sofrimento existencial. A prevenção continua sendo uma 
demanda importante nesse período (Cremesp, 2008).

Para Souza (2022), a atuação do gestalt-terapeuta nos Cuidados 
Paliativos em fim de vida deve enfocar o encontro genuíno, um trabalho 
no entre, bem como propor experimentos que possibilitem o contato com 
a morte e a emergência de ajustamentos criativos funcionais na terminali-
dade. Castro e Gurgel (2021, p. 71-72) afirmam que:

O gestalt-terapeuta utiliza-se de sua experiência para potencializar 
o encontro entre paciente-terapeuta, doente-terapeuta, sendo um 
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importante agente de saúde dentro de um ambiente permeado por 
doenças, ampliando as possibilidades de o sujeito criar movimentos 
saudáveis dentro desse espaço.

Trata-se da clínica do encontro, ética e política, conforme apontam 
Motta, Assis e Satelis (2020) e Assis (2022), que, mesmo na possibilidade 
de morte, busca um movimento saudável em uma terminalidade digna.

3.	 Dor total em Cuidados Paliativos e Gestalt-terapia

Pacientes na fase final de vida frequentemente apresentam dor total, 
pois foi observando seus pacientes em final de vida que Cicely Saunders 
cunhou esse termo. Essa expressão refere-se, portanto, a todos os aspectos 
que rodeiam a dor, incluindo as dimensões física, emocional, social e espi-
ritual (Carvalho, 2009; Hennemann-Krause, 2012). Nessa direção, a dor é 
resultante de uma interação dinâmica e complexa de vários fatores biopsi-
cossocioespirituais, sendo sempre uma experiência subjetiva (ANCP, 2021;  
Sapeta, 2007), pois “cada dor é a dor de uma pessoa” (Carvalho, 2009, p. 322).

A dor total, portanto, é uma vivência desagradável que promove 
sofrimento, e é a experiência da dor que o gestalt-terapeuta, amparado no 
método fenomenológico, busca compreender e intervir clinicamente com 
esses pacientes. Segundo Estevão e Silveira (2014), busca-se na Gestalt-
-terapia Ampliada fomentar um espaço entre subjetividades para o aparecer 
do ser-doente, com uma disponibilidade para estar-com, em que o cuidado 
se faz na relação.

A vivência de dor total tem repercussões na qualidade de vida do 
paciente em processo de terminalidade, sendo mais temida do que a própria 
doença ou morte. A dor total está frequentemente relacionada com o sofri-
mento existencial, pois o sofrimento é a experiência de dor em cada pes-
soa. O sofrimento decorrente da dor em um paciente com doença crônica, 
incurável e progressiva pode ser devastador para o doente, caso não seja 
ajudado a mobilizar ajustamentos criativos funcionais, encontrando novos 
sentidos para a doença, para o sofrimento e para a vida (Carvalho, 2009; 
Sapeta, 2007).
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Hennemann-Krause (2012) afirma que o alívio da dor é uma ques-
tão humanitária, por isso a avaliação e o diagnóstico são fundamentais para 
uma prescrição analgésica adequada. A autora salienta que a farmacotera-
pia não é resolutiva de toda a complexidade da dor e sugere que essa tec-
nologia seja aliada a uma abordagem humanista. Nesse sentido, a Gestalt-
-terapia como abordagem de fundamentação humanista pode se mostrar 
como uma modalidade de intervenção clínica que compreende e cuida da 
dor na totalidade da existência da pessoa aliada às outras tecnologias de 
assistência multiprofissional.

Nesse sentido, as práticas analgésicas farmacológicas atuais não são 
suficientemente eficazes para o controle da dor total. Sabe-se, entretanto, 
que a cessação dela promove a diminuição do estresse, o aumento da quali-
dade de vida e das relações interpessoais saudáveis (Mendes; Boaventura; 
Castro; Mendonça, 2014). Por isso, os autores sugerem estudos que abor-
dem o paciente em diferentes momentos e situações, fornecendo dados clí-
nicos mais abrangentes e acompanhando a ocorrência de dor e de seus refle-
xos na qualidade de vida.

4.	 Metodologia

Esta pesquisa, em sua abordagem, configura-se como qualitativa e, 
em seu método, como empírico-fenomenológico (De Castro; Gomes, 2011; 
Giorgi, 2008; Giorgi; Sousa, 2010; Severino, 2018).

A técnica de amostragem foi intencional e única, sendo um indiví-
duo do gênero masculino, trinta e oito anos, casado com pessoa do gênero 
feminino, sem filhos, residente em uma cidade do estado de Goiás e com 
ensino médio completo. Autodeclarava-se como pardo e de condição socio-
econômica baixa, pedreiro e com rede sociofamiliar de relações apoiado-
ras e satisfatórias. O quantitativo da amostra justifica-se pelo enfoque qua-
litativo, que tem por objetivo o aprofundamento da subjetividade humana, 
sem a preocupação com dados numéricos e extensivos, bem como da difi-
culdade de acesso a esse público (De Castro; Gomes, 2011; Fonseca, 1998; 
Sadala, 2004).
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O colaborador de pesquisa, conforme termo comumente adotado em 
pesquisas fenomenológicas (Amatuzzi, 2005), foi diagnosticado com pneu-
monia bacteriana e hospitalizado em uma unidade de Infectologia, em leito 
de enfermaria. Na avaliação da equipe do Núcleo Técnico e Científico de 
Cuidado Paliativo (NTCCP) da instituição, foi classificado como elegível 
ao Cuidado Paliativo do tipo complementar, recebendo terapia curativa e 
paliativa. Após semanas, com a piora clínica, foi decidido Cuidado Palia-
tivo exclusivo, visto que a fase final de vida estava em curso. Possuía des-
crição de dor total nos documentos clínicos expedidos pelos profissionais, 
evoluindo para óbito por parada cardiorrespiratória.

Realizou-se um encontro clínico com entrevista fenomenológica, do 
tipo aberta e de duração média de trinta minutos. A duração foi definida 
no decorrer do encontro clínico, considerando a necessidade de expres-
são do paciente e de sua disponibilidade físico-emocional, sem determina-
ção fixa de durabilidade. A entrevista consistiu em fazer, inicialmente, uma 
pergunta ao indivíduo instigando para que ele relatasse sobre suas vivên-
cias álgicas. É denominada como pergunta-disparo, que é norteadora e que 
objetiva orientar o processo de relato do colaborador, dando-lhe liberdade 
para expressar-se (López, 2014; Sadala, 2004). A pergunta-disparo reali-
zada foi: como são suas vivências de dor aqui no hospital? As demais per-
guntas foram realizadas de acordo com a fala do paciente, sem planeja-
mento prévio, com objetivo de descrição e de aprofundamento da experi-
ência, seguindo os princípios da clínica gestáltica e considerando o caráter 
aberto da entrevista.

Os dados foram transcritos integralmente em editor de texto para 
análise segundo o método empírico-fenomenológico desenvolvido por 
Amedeo Giorgi, seguindo os quatro passos propostos: estabelecimento 
do sentido geral, delimitação dos elementos significativos da experiência, 
transformações das unidades de significado em expressões de caráter psi-
cológico e determinação da estrutura geral dos significados (Giorgi, 2008; 
Giorgi; Sousa, 2010).

O estabelecimento do sentido geral refere-se à leitura de toda a des-
crição do material, visando captar o sentido do todo. O segundo passo, 
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delimitação dos elementos significativos, refere-se à discriminação das 
unidades de significado. A transformação das unidades de significado em 
expressões de caráter psicológico consiste na modificação das expressões 
do indivíduo em linguagem científica, ou seja, há um emprego de sentido 
psicológico. O último passo consiste na busca de sintetizar as unidades 
de significado, formando a estrutura da experiência (Giorgi, 2008; Giorgi; 
Sousa, 2010).

O estudo seguiu os critérios éticos previstos nas resoluções do Con-
selho Nacional de Saúde (CNS) nº 466/2012 e 510/2016, sendo submetido 
ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), com aprovação sob o protocolo 
CAAE 38003420.4.0000.0034.

5.	 Resultados

A análise empírico-fenomenológica da fala do paciente evidenciou 
estas cinco unidades de sentido na experiência de dor total no final da vida: 
dor insuportável e cruel, dor falsa, desejo de retorno à habitualidade do ser-
-no-mundo, oscilações nas vivências dolorosas e fé abalada. Essas catego-
rias demonstram a vivência de dor refletida na totalidade do ser humano 
e serão analisadas separadamente em suas dimensões física, psicológica, 
social e espiritual, para fins analíticos, porém, em termos de experiência, 
sabe-se que a vivência é na totalidade existencial, sem fragmentação, con-
forme a compreensão da clínica gestáltica.

6.	 Discussões

6.1	 Dor insuportável e cruel

Essa unidade de sentido revela a vivência da dor como insuportável, 
o que demonstra sofrimento físico e psicológico intensos. O colaborador 
exemplifica essa unidade dizendo que “é terrível. Essa dor ela realmente 
existe, é incontrolável”. Nessa fala, constata-se que a dor é experienciada 
como terrível e incontrolável para descrever uma intensidade exacerbada, 
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com índices elevados de sofrimento álgico. Para ele, “é uma dor forte, se 
não for à base de remédio a pessoa não dá conta de firmar o corpo, de fazer 
nada. Tudo é à base de antibiótico, de remédio mesmo. É uma dor chata, 
insuportável”.

A dor vivenciada pelo colaborador é classificada por ele como forte, 
chata e insuportável, com necessidade de farmacoterapia para possível alí-
vio. Esse dado é corroborado pela pesquisa de Mendes et al. (2014), em que 
se constatou que a intensidade mais prevalente foi de dor forte, com preju-
ízo na qualidade de vida e nas atividades diárias dos pacientes. Em Gestalt-
-terapia, compreende-se esse fenômeno pela Psicologia da Gestalt, em que 
uma parte, nesse caso, a dor, afeta o todo, que é a existência da pessoa, com 
prejuízo em outras partes.

A dor sentida como insuportável pelo colaborador é percebida tam-
bém como cruel. Ele verbaliza que a dor sentida é “cruel. Não gostaria que 
o que eu tô passando ninguém passasse. É cruel”. Essa experiência de dor 
física reflete um sofrimento psicológico implícito. Essa fala elucida uma 
intensidade elevada de dor, o que ele não deseja que seja experimentada 
por outros seres humanos.

A dor, para o entrevistado, é associada ao sofrimento. Ele diz: “É 
cruel, né? Por isso, eles estão me transferindo, porque estão vendo que eu 
tô sofrendo, né?”. Nesse excerto, verifica-se que o paciente percebe que os 
profissionais constataram sua dor insuportável, seu sofrimento existencial, 
por isso há uma possibilidade de transferência para outra unidade de saúde 
especializada em Cuidados Paliativos.

Meireles et al. (2006) evidenciaram a alta prevalência de dor na 
amostra estudada, em que 77% dos pacientes apresentaram dor nas últimas 
vinte e quatro horas antes da coleta dos dados e 48%, durante a entrevista. 
Em Silva, Araújo, Cardoso e Cardoso (2015), há descrição de episódios 
de dor intensa em paciente com câncer avançado sob Cuidados Paliativos. 
Esses dados se assemelham aos achados desse estudo, no que se refere à 
ocorrência de dor.

A investigação de Sampaio, Motta e Caldas (2019), em um hospital 
público de Cuidado Paliativo em Oncologia, revela a alta prevalência do 
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sintoma dor nos pacientes analisados, em que 2% da amostra não obteve a 
dor controlada até o sétimo dia de internação. Os autores relatam um caso 
de um paciente com quadro de dor não controlada durante toda a interna-
ção, com evolução para óbito após seis dias de hospitalização e com regis-
tros diários de dor. Concluem que a dor tem impactado negativamente na 
qualidade de vida dos colaboradores, ou seja, para a Gestalt-terapia, a parte 
afeta o todo.

Dados semelhantes foram encontrados na pesquisa fenomenoló-
gico-existencial de Sanches e Boemer (2002), na qual a dor foi descrita 
como um fenômeno incapacitante na vida dos sujeitos entrevistados, visto 
sua forte intensidade. Os autores concluem que a dor é um estreitamento 
das possibilidades existenciais, em que as várias dimensões da vida do ser 
humano tornam-se afetadas. A dor também foi identificada como fenô-
meno existencial vivido por mulheres com câncer no processo de morrer, 
no estudo fenomenológico de Carvalho e Merighi (2005).

Essa unidade de sentido emergida da redução fenomenológica per-
mite-nos evidenciar a dor como um fenômeno percebido e vivenciado 
como insuportável. Nesse sentido, a dor enquanto parte da totalidade afeta 
o todo da existência da pessoa. Sua descrição como cruel leva-nos a pen-
sar na dignidade da pessoa humana no processo de morte, e a proposta dos 
Cuidados Paliativos no alívio da dor como uma perspectiva humanista para 
a promoção de uma terminalidade digna e suportável.

6.2	 Dor falsa

Essa categoria descreve a percepção da dor como falsa. O colabora-
dor afirma que é “(...) uma dor falsa” e, ao ser estimulado para aprofundar 
nessa dimensão, ele verbaliza que “dor falsa que você toma, toma remé-
dio e não melhora. Se ela não for arrancada, não sara. Essa é a dor falsa!”.  
É possível verificar que a administração de farmacoterapia não tem sido 
suficiente para o controle adequado da dor do paciente, o que faz com que 
o colaborador perceba esse fenômeno como falso. Ele continua: “uma dor 
falsa, não presta não”.
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A vivência de dor perdura todo o processo de vida do sujeito em seu 
adoecimento infeccioso. O colaborador relata que “remédio lá nas alturas. 
Tem dia que você tá até dopado de tanto remédio. Dopado mesmo, de tanto 
remédio”.

Nessa fala do sujeito, ficam evidentes os efeitos colaterais das medi-
cações administradas para o controle de sua dor, provocando a sensação 
de estar “dopado”, ou seja, possível sonolência e lentificação psicomotora. 
Mesmo com doses elevadas de drogas, o colaborador afirma que a medi-
cação “não resolve”. Desse modo, é possível observar a ineficácia da far-
macoterapia, demandando um olhar clínico ampliado para a dor total. Esse 
olhar para a totalidade existencial pode ser encontrado em Gestalt-terapia 
enquanto abordagem de fundamentação holística, na construção de uma 
clínica da pessoa e não da doença, juntamente com outras tecnologias de 
cuidado multidisciplinar.

O colaborador ainda reitera que a equipe de saúde assistente está 
ciente dessa limitação terapêutica, pois “estão vendo que não está adian-
tando, né?”. Nesse sentido, a própria equipe de saúde se dá conta da limita-
ção do modelo biomédico, o que demanda um olhar ampliado por meio de 
uma abordagem multiprofissional, incluindo a atuação da Psicologia.

Mendes et al. (2014) afirmam que a farmacoterapia para controle de 
dor não tem tido eficácia clínica suficiente, o que também pode ser cons-
tatado na fala do sujeito desta pesquisa. Os autores apontam que pouco 
mais da metade dos participantes apresentaram algum tipo de dor, mesmo 
em uso de terapia farmacológica. Os dados da pesquisa de Meireles et al. 
(2006) também demonstram essa realidade ao constatar a alta prevalên-
cia de dor na população estudada, concluindo que o controle álgico era 
insatisfatório.

O relato de um caso clínico de paciente em Cuidados Paliativos de 
Silva et al. (2015) evidenciou o difícil controle da dor via manuseio farma-
cológico, que só foi potencializado após a atenção clínica nas outras dimen-
sões da dor, o que confirma a necessidade de atuação multidisciplinar no 
campo da dor em Cuidados Paliativos para fins de uma assistência integral 
e de qualidade.
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O estudo em um centro de referência em Cuidados Paliativos de 
Sampaio, Motta e Caldas (2019) encontrou um total de 33,6%, equivalente 
a 144 episódios de dor não controlada na admissão, com 62,5% de controle 
álgico em até 24 horas após a admissão. A média registrada para o con-
trole da dor após admissão foi de 2,1 dias, com um paciente que não teve 
controle álgico durante toda a internação. Os autores apontam que 18,2 
dos pacientes internaram-se na unidade com queixa principal de dor e con-
cluem que a importância do “treinamento continuado da equipe e vigilân-
cia de indicadores são importantes para aprimorar os serviços” (Sampaio; 
Motta; Caldas, 2019, p. 7).

Essa categoria parte de uma denúncia social ao explicitar uma dor 
como falsa devido à ineficácia das prescrições farmacológicas e de um cui-
dado voltado para o modelo biomédico. As narrativas atestam uma aten-
ção clínica fragmentada para a dor total em Cuidados Paliativos em final 
de vida no campo da Infectologia, demandando um olhar clínico ampliado 
para a totalidade da existência da pessoa com dor total.

6.3	 Desejo de retorno à habitualidade do ser-no-mundo

Essa unidade fenomenológica refere-se a uma dimensão social da 
experiência de dor total. Em Gestalt-terapia, essa unidade revela a ruptura 
com o modo de ser-no-mundo e do ser-com, que é a imbricação do ser 
humano com o mundo, com o seu entorno social. Somos seres do e para 
o contato, e, com o adoecimento e a internação hospitalar, há uma perda 
de rotina social, uma reorganização e uma reestruturação do campo feno-
mênico, que demanda uma autoecorregulação organísmica e ajustamentos 
criativos. O colaborador alega que fica “chateado, né? É uma mudança. Tô 
aqui [no hospital] obrigado, tô aqui obrigado”. Ele prossegue, afirmando 
que “é o jeito, né? [permanecer internado]. O que ela proporciona é isso, 
parar sua vida. Parar sua vida pra viver a dela. Você para lá [vida social] pra 
esperar os resultados aqui”.

Essa verbalização enuncia uma polaridade, ‘vida social’ versus ‘vida 
da doença’, para exemplificar que, com a doença e com a internação, a rotina 
vivida pelo paciente foi abruptamente rompida, emergindo sentimentos 



158

negativos decorrentes desse campo. Em Gestalt-terapia, segundo Estevão e 
Silveira (2014), o adoecimento com internação provoca uma reestruturação 
existencial, devido à redução do espaço vital, que demanda novas possibi-
lidades de existência.

Com isso, a dor social mostra-se presente no discurso do colabo-
rador, com desejo de “livrar desta dor” para “voltar a ser quem eu era, 
com fôlego. Eu era normal. Eu tinha fôlego”. Dor social, para Hennemann-
-Krause (2012), associa-se ao medo do isolamento e ao abandono, com a 
perda do papel exercido com a família, amigos e colegas, bem como as difi-
culdades de comunicação.

Essa unidade denota, em Gestalt-terapia, uma dimensão ontológica 
do ser humano, que é sua natureza social. Ribeiro (2019) afirma que viver 
é estar em contato e que a percepção de existir se dá pelo contato com o 
mundo, que inclui os outros seres humanos. Nesse sentido, para esse escri-
tor gestalt-terapeuta, só por abstração é possível pensar um ser humano 
existindo sem contato. O colaborador nas suas verbalizações exemplifica a 
fratura nessa dimensão ontológica fundamental da existência humana.

Outros estudos elucidam essa categoria. A pesquisa com pacientes 
com neoplasias hospitalizados de Galvan, Kaufmann, Brustolin e Ascari 
(2013) evidencia a dor social advinda da separação dos familiares e dos 
amigos no período de internação, o que se caracteriza como uma limitação 
imposta pela doença. Dado semelhante foi encontrado com pacientes que 
sofreram queimaduras na pesquisa desenvolvida por Moraes et al. (2016), 
em que houve relatos de que a ausência de apoio de pessoas significativas 
foi percebida como dificultadora para o processo de recuperação. Os auto-
res encontraram também mudanças sociais significativas após a alta hos-
pitalar que impactaram negativamente a qualidade de vida dos pacientes.

A presença de saudade foi observada em pacientes hospitalizados 
no estudo etnográfico de Barbosa e Machado (2020) em que os partici-
pantes utilizaram as mídias sociais para amenizar o sentimento de saudade 
imposto pela internação hospitalar. A pesquisa também encontrou o senti-
mento de abandono decorrente da ausência de visitas, o que demonstra a 
dor social vivenciada pelos participantes do estudo.
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Oliveira, Quintana, Budó, Kruse e Beuter (2012), ao investiga-
rem cuidadores familiares de doentes em fase terminal acerca da interna-
ção domiciliar e hospitalar, apresentam o resultado de que a hospitaliza-
ção é percebida como privação para o paciente, com restrição na autono-
mia, liberdade, visitas e revezamentos, o que denota a ruptura das relações 
sociais, achado que corrobora com o do presente estudo. Sanches e Boemer 
(2002) encontraram, em sua investigação, a concepção de dor como algo 
que afeta o ser-no-mundo-com-os-outros, em que a algia foi descrita como 
uma interferência no convívio social.

Essa dimensão da dor também foi encontrada na pesquisa fenome-
nológica de Salazar e Noriega (2011) com pacientes hospitalizados em 
Nuevo Chimbote, no Peru, em que esses pacientes se queixaram das res-
trições das visitas familiares, promotoras de angústia pela separação, visto 
não atender a uma necessidade emocional que é o suporte sociofamiliar. 
Desse modo, constata-se que a vivência de dor social, componente da dor 
total, faz-se presente durante o processo de adoecimento e institucionaliza-
ção do paciente entrevistado, demonstrando um rompimento na habituali-
dade do ser-no-mundo e uma reestruturação do campo fenomênico. Essa 
vivência denota uma fratura ontológica na condição de seres do e para o 
contato, conforme nos aponta a clínica gestáltica enquanto uma terapia do 
contato (Ginger; Ginger, 1995).

6.4	 Oscilações nas vivências dolorosas

As experiências de dor total, para o colaborador, são oscilantes, 
demarcando a dor como um processo labiríntico. Estes excertos demons-
tram essa vivência: “um dia você tá de um jeito, no outro, de outra maneira, 
e por aí vai. Um dia você tá com dor, outro dia você não tá. Ela alterna. 
Entendeu?”. O paciente acrescenta que “quando tá dopado ela cessa mais, 
aí quando você ‘desdopa’ ela volta, começa querer voltar”.

O colaborador afirma que sua dor alterna, ou seja, ocorre em alguns 
momentos de acordo com uma variedade de fatores, incluindo também 
o término da ação medicamentosa. Esse dado se refere a um aspecto de 
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classificação e de características do fenômeno álgico. Hennemann-Krause 
(2012) afirma que a dor pode ser classificada quanto à sua causa, evolução 
no tempo, origem, localização, comprometimento na funcionalidade, inten-
sidade e amplificação psicogênica.

No aspecto temporal, o autor classifica a dor em aguda, crônica, inci-
dental, intermitente e episódica. No caso do colaborador desta pesquisa, 
sua dor é classificada como intermitente/recorrente, e, para esse autor, é 
uma dor episódica, que surge em intervalos de tempo e com certa regulari-
dade, caracterizada por episódios intercalados.

As descrições fenomenológicas acerca das oscilações na algia 
demonstram uma dimensão ontológica da existência humana que, para a 
Gestalt-terapia, é a natureza cíclica. Ribeiro (2019, p. 19) afirma que o ser 
humano funciona em ciclos, ou seja:

A natureza procede através de ciclos: lunares, menstruais, solares, 
das estações, das marés altas e baixas, das camadas geográficas etc., 
só que, em nosso caso, os ciclos são apenas movimentos orgânicos 
de procura de satisfação de necessidades através do contato, nos 
mais variados níveis.

Na abordagem holística e ecológica da Gestalt-terapia, o ser humano 
é visto como parte da natureza, é ser-natureza, e assemelha-se aos movi-
mentos naturais do ecossistema. Em outra publicação, Ribeiro (2009,  
p. 130) reitera que “somos cíclicos, vivemos em ciclos físicos, existenciais 
e espirituais”. Esse autor busca elucidar que a vida acontece em forma de 
ciclos, incluindo o processo de adoecimento, visto que em Gestalt-terapia 
se acredita que toda experiência acontece por meio de um ciclo do contato, 
com seus fatores de cura e suas interrupções. A dor alternada desse colabo-
rador acontece de maneira semelhante ao movimento cíclico da existência. 
Essa categoria desvela essa asserção, demonstrando uma vivência cíclica e 
não linear, portanto, de nível ontológico.

Importante destacar que Rehfeld (2009), ao conceituar a Gestalt- 
terapia como uma abordagem fenomenológico-existencial, afirma que o 
que diferencia uma psicoterapia fenomenológico-existencial das outras 
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abordagens é o compromisso com a compreensão ontológica. Com isso, 
o autor sinaliza que, além dos aspectos ônticos, o psicoterapeuta deve se 
atentar para os aspectos ontológicos da situação clínica, o que requer aber-
tura maior para compreender o mundo, o próprio ser-no-mundo e as con-
dições inerentes a todos os seres humanos. Afirma ainda que uma aborda-
gem fenomenológico-existencial deve partir sempre de uma compreensão 
ôntico-ontológica. Nesse sentido, o gestalt-terapeuta deve compreender a 
experiência cíclica do colaborador em uma perspectiva ontológica. Para 
esse paciente, vivenciar a dor total no final da vida, no contexto de Cuida-
dos Paliativos em Infectologia, é uma experiência oscilante.

6.5	 Fé abalada

Nesta categoria, observa-se a presença da dor espiritual no final da 
vida. O colaborador revela que o adoecimento e a internação provocaram 
um abalo em sua fé e o sentimento de medo. Ele diz que “abalou, abalou 
um pouco”. Em seguida, verbaliza que “tá abalada, mas não tá destruída”.  
O verbo abalar, para o entrevistado, denota fragilidade em sua fé e sofri-
mento espiritual, mas não extinção de suas crenças.

Outro trecho da entrevista elucida essa unidade de significado:

Abala, porque essa doença é temida, ela é bastante conhecida. 
Essa doencinha é igual uma cobra, uma cobra cascavel, conhe-
cida, a gente tem medo, no fundo a gente tem medo, tem sim. Mas 
o choro vem à noite e a alegria no amanhecer. Ela é temida. Vou 
desafiar não.

Nesse excerto, o paciente associa sua doença com uma cobra cas-
cavel para elucidar que, apesar do conhecimento acerca do quadro clínico, 
há presença de medo, o que faz com que se tenha uma atitude de defesa e 
proteção. Em outra parte da entrevista, ele diz que “eu não tô conformado, 
eu tô conformando”, o que indica que o processo de aceitação de seu adoe-
cimento e morte está em curso, com gestalten existenciais e espirituais em 
aberto, denotando possível fragilidade.
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A espiritualidade, para a Gestalt-terapia, é uma dimensão do ser 
humano que compõe sua totalidade e deve ser compreendida no processo 
clínico. Ribeiro (2009) define a espiritualidade como um lugar existencial, 
um processo dinâmico em que há transcendência da materialidade. Segundo 
o autor, é uma vivência de contato pleno que promove uma nova ordem de 
significados, ressignificando as coisas e promovendo a passagem do profano 
para o sagrado. Desse modo, a espiritualidade é uma atitude para o cresci-
mento pessoal de modo mais autêntico e livre, transcendendo a si mesmo.

A literatura científica aponta alguns achados acerca das facetas da 
espiritualidade que incluem a dor e o sofrimento espirituais, no contexto 
dos adoecimentos. Hennemann-Krause (2012) define a dor espiritual como 
a perda da esperança e do sentido da vida, é uma “dor da alma”. Empi-
ricamente, Gomes et al. (2019), em estudo qualitativo do tipo descritivo 
exploratório, com vinte e nove pacientes com doença falciforme, encon-
traram, em sua amostra, a espiritualidade prejudicada, indicativa de sofri-
mento espiritual. Os autores descrevem sentimentos de orfandade em rela-
ção à figura divina, questionamentos acerca do sofrimento e das compli-
cações clínicas vivenciadas e a percepção da doença como castigo divino, 
demonstrando índices de dor espiritual.

Na pesquisa de Pinho et al. (2017) obteve-se um quantitativo de 
73,1% de sofrimento espiritual na população estudada de pessoas vivendo 
com HIV/Aids e 36,5% de religiosidade prejudicada, com 19,2% em ambas 
as dimensões. Em revisão integrativa, Brito, Pôrto, Sousa, Neto e Silva 
(2017) encontraram como diagnóstico de enfermagem a religiosidade pre-
judicada nas publicações analisadas acerca de pacientes com HIV/Aids, 
como um processo de diminuição da fé em si e no outro, ou como um não 
apego a um apoio espiritual. Esse dado se assemelha à fala do colaborador 
ao descrever sua fé abalada, ou seja, diminuída.

A vivência de fé não impede o sofrimento, como afirmam Reis, 
Farias e Quintana (2017), o que foi empiricamente demonstrado na fala do 
colaborador desta pesquisa. Os autores alegam que, mesmo com a presença 
de fé, quando ocorre o adoecimento, há um confronto com a doença e com 
a possibilidade de morte, o que gera no ser humano ansiedade e angústia. 
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Olhar para a condição humana de finitude e terminalidade é mobilizador de 
dor espiritual. Esse achado é corroborado por Silva et al. (2015), que des-
crevem um caso clínico de paciente sob Cuidados Paliativos com conflitos 
religiosos e fé abalada, o que engendrava episódios de dor intensa asso-
ciada a sintomas psicológicos como a tristeza e o medo, demonstrando as 
diversas facetas da experiência de dor.

Desse modo, evidencia-se a dor espiritual como componente inte-
grante da dor total, como encontrada na análise fenomenológica efetuada 
com o entrevistado, demandando uma atenção clínica em Gestalt-terapia 
que acolha sua fragilidade espiritual.

7.	 Considerações finais

A experiência de dor total durante o processo de adoecimento e 
internação é frequentemente vivenciada pelos pacientes, mas, muitas vezes, 
silenciada, negligenciada e/ou subtratada. No fim da vida, a vivência de 
dor total é comumente experimentada, promovendo sofrimento na totali-
dade do ser humano, o que repercute em um processo de morte indigna. 
Por isso, esta pesquisa buscou a compreensão desse processo no campo dos 
Cuidados Paliativos a partir da Gestalt-terapia Ampliada, no contexto da 
Psicoinfectologia.

Os resultados, obtidos mediante redução fenomenológica e catego-
rizados em cinco unidades de sentido, apontam a experiência de dor física 
percebida como insuportável e como cruel, o que denota uma dor psicoe-
mocional subjacente. O colaborador percebe sua vivência dolorosa como 
falsa para elucidar que a farmacoterapia não tem sido suficiente para o con-
trole do quadro álgico, o que nos leva a constatar outras dimensões da dor 
para além da dimensão física, revelando um princípio gestáltico de que o 
todo é maior que a soma das partes e de que as partes contêm o todo. Somos 
uma totalidade e, assim sendo, a dor se dá na totalidade do ser.

Os dados descrevem o desejo de retorno à habitualidade do ser- 
no-mundo e do ser-com, o que mostra a dor social de estar doente por 
doença infecciosa, nesse caso, pneumonia bacteriana. Constata-se, segundo 
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a Abordagem Gestáltica, uma fratura na dimensão ontológica que é o de ser-
mos seres de relação e de contato. Outra dimensão ontológica encontrada 
foi a experiência de dor cíclica, de um movimento oscilante na algia, que 
se assemelha ao movimento natural da existência e da natureza, por isso, de 
nível ontológico. Ao relatar seu processo de adoecimento e de internação, o 
entrevistado exprime sua fé abalada, mas não destruída, refletindo os con-
flitos religiosos que delatam a dor espiritual e que compõem a totalidade do 
sofrimento existencial do paciente em final de vida.

Assim sendo, as reduções fenomenológicas das verbalizações do 
paciente sugerem a vivência de dor em toda sua totalidade, em sua sín-
tese biopsicossocioespiritual. Constata-se, portanto, a dor total de paciente 
em Cuidado Paliativo exclusivo internado em hospital especializado em 
Infectologia com quadro de pneumonia bacteriana. A pesquisa revela impli-
cações e repercussões na totalidade do ser-no-mundo, engendrando um 
sofrimento total no final da vida, um sofrimento em toda a existência do 
entrevistado.

Este estudo tem uma implicação ética, pois buscou dar voz aos que 
são muitas vezes silenciados, os pacientes com dor total em final de vida, 
nesse caso, representado por um paciente. A fenomenologia como busca da 
compreensão das experiências revela-se como instrumento ético-político 
de escuta e de reflexão acerca do sofrimento humano no processo de adoe-
cimento. E a Gestalt-terapia, como abordagem fenomenológica-existencial, 
mostra-se potente no cuidado desses pacientes, com contribuições para a 
clínica ampliada, incluindo a atuação em Psicoinfectologia.
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Resumo: Considerando os preconceitos ainda existentes na nossa sociedade acerca da temá-
tica HIV/Aids, tem-se constatado a desinformação da população sobre esse assunto, o que 
ainda hoje gera concepções que invalidam as pessoas que vivem com HIV/Aids (PVHIV). Dessa 
forma, o objetivo desta investigação foi compreender como analistas do comportamento podem 
se empenhar nos estudos dos direitos das PVHIV, bem como participar da luta contra a discri-
minação vivenciada por elas. A pergunta central do presente estudo é: como os ideais dos Direi-
tos Humanos e os estudos dos analistas do comportamento podem contribuir para o debate em 
torno dos direitos das PVHIV? Para tentar elucidar essas questões foram realizadas pesquisas 
em artigos nas principais revistas de Análise do Comportamento e a análise de três leis que 
amparam as PVHIV.
Palavras-chave: Análise do comportamento. Direitos Humanos. HIV/Aids. PVHIV.

Abstract: Considering the prejudices that still exist in our society about the HIV/AIDS theme, it 
has been noticed that the population is not informed about this subject, which even today gene-
rates concepts that invalidate people living with HIV/AIDS (PLHIV). Thus, the objective of the 
study was to understand how behavior analysts can engage in studies of the rights of PLHIV, as 
well as participate in the fight against discrimination experienced by these people. The central 
question of the present study is: how can the ideals of Human Rights and the studies of Behavior 
Analysts contribute to the debate around the rights of PLHIV? To try to elucidate these questions, 
research was carried out in articles in the main Behavior Analysis magazines and analysis of 
three laws that support PLHIV.
Keywords: Behavior analysis. Human Rights. VIH/Sida. PLHIV.

1.	 Introdução

Considerando a desinformação e o preconceito ainda presentes em 
nossa sociedade, o assunto HIV/Aids, apesar dos avanços científicos e das 
políticas públicas, ainda tem sido associado à doença fatal e a alguns este-
reótipos, tais como: magreza excessiva, óbito certo e com rapidez, impossi-
bilidade de relacionamento erótico com outras pessoas, exclusão social por 
pessoas leigas e demais preconceitos decorrentes do falso entendimento de 
que a forma de contágio se dá pela simples troca de contato.

A temática do HIV/Aids também tem sido tratada em pesquisas que 
visam à superação do preconceito e à produção de informações de quali-
dade. Ainda que haja estudos a respeito de uma possível cura definitiva, 
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atualmente é correto afirmar que o tratamento com terapia antirretroviral 
(ART) tem prolongado a vida das pessoas infectadas pelo HIV/Aids e dimi-
nui as chances de transmissão da doença.

Foi identificado que atualmente existem algumas leis que especifi-
cam sobre os direitos das Pessoas Vivendo com HIV/Aids (PVHIV), mas, 
no Brasil, os estudos analítico-comportamentais sobre o tema são raros. 
Sendo assim, a pergunta central do presente estudo é: como os ideais dos 
Direitos Humanos e os estudos dos analistas do comportamento podem 
contribuir para o debate em torno dos direitos das PVHIV?

Constata-se que a temática tem sido abordada especialmente em 
datas específicas, como o Dia Mundial de Combate à Aids (1 de dezem-
bro), porém, costuma ser mais voltada para formas de prevenção, não con-
siderando a importância de se destacar os direitos que as PVHIV possuem 
e que muitos podem não conhecer.

Diante do exposto, o presente estudo se propôs a discutir como ana-
listas do comportamento podem se engajar em estudos sobre os direitos 
das PVHIV, bem como participar da luta contra a discriminação de pessoas 
soropositivas. Acredita-se que a Análise do Comportamento também tenha 
conceitos e modelos interpretativos que possam contribuir para a compre-
ensão do referido fenômeno. Esta pesquisa também intentou analisar como 
as PVHIV são amparadas pelos Direitos Humanos e, por meio da utilização 
dos conceitos e explicações analítico-comportamentais, visamos compre-
ender o preconceito vivenciado por elas e as formas de combatê-lo.

2.	 Desenvolvimento

Tendo em vista os objetos da presente pesquisa, a contar as pessoas 
com HIV/Aids, os Direitos Humanos e a Análise do Comportamento, algu-
mas definições são necessárias. O HIV é a sigla para Vírus da Imunodefici-
ência Humana que pode levar à Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(Aids). O corpo humano, por si só, não é capaz de se livrar do vírus, sendo 
necessário o tratamento com terapia antirretroviral (ART) que diminui a pos-
sibilidade de transmissão e prolonga a vida das PVHIV (Unaids, sem data).
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Os Direitos Humanos têm como objetivo a proteção das pessoas de 
acordo com as circunstâncias em que estão inseridas, valorizando a digni-
dade humana, protegendo os direitos e a liberdade (Silveira, 2022). Desse 
modo, Dittrich (2022) sugere que, por sermos humanos, deveríamos ter 
garantidos alguns direitos, sendo estes entendidos como não naturais ou 
divinos, mas sim como um produto do comportamento social. O autor con-
sidera tais direitos como um acordo coletivo, em que os seres humanos se 
reconhecem como tal e assumem o compromisso de assegurar todos os 
direitos necessários para sua sobrevivência.

A Análise do Comportamento é considerada uma ciência e uma pro-
fissão. Ciência, pois os analistas do comportamento investigam, por meio 
de pesquisas, como as variáveis ambientais podem influenciar os compor-
tamentos. Profissão, porque a Análise do Comportamento tem sido empre-
gada nos mais diversos contextos de atuação dos psicólogos em que o fenô-
meno comportamental precisa ser compreendido. Assim, a formulação 
atual da Análise do Comportamento está fundamentada na filosofia beha-
viorista radical e suas principais concepções foram apresentadas por Skin-
ner (Moreira; Medeiros, 2019).

Segundo Barreto e Toassa (2021), ter conhecimento sobre o com-
portamento se faz importante para a compreensão de problemas sociais, de 
modo que a Psicologia pode contribuir na definição de comportamento ade-
quado ou não e na maneira que deve ser erradicado ou estimulado. Segundo 
Skinner (1971/2002, 1974 apud Barreto; Toassa, 2021, p. 297) “quanto 
mais conhecemos sobre o que controla nosso comportamento, mais livres 
somos para lutar por novos caminhos e alterar nosso futuro”.

2.1	 Aspectos históricos: Direitos Humanos e o fenômeno HIV/Aids

Em junho de 1981, os Centros de Controle e Prevenção de Doen-
ças dos Estados Unidos (CDC) foram notificados que cinco jovens em 
Los Angeles estavam com um tipo raro de pneumonia (Pneumocystis jiro-
veci) que seria inofensivo em pessoas saudáveis, porém eles ficaram grave-
mente doentes e dois vieram a falecer. O CDC foi então notificado de que 
havia outros casos em Nova York e São Francisco. Na época, os meios de 
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comunicação chamavam a enfermidade de “câncer gay” ou “pneumonia 
gay”, devido às pesquisas e casos iniciais serem identificados em homens 
homossexuais.

O meio acadêmico utilizava a sigla DIRG, que significa “doença 
imunológica relacionada aos gays”. Pensava-se tratar de uma doença res-
trita a uma população: os homens que mantinham relações com outros 
homens. Após as principais formas de transmissão serem mapeadas, a 
doença recebeu um novo nome no meio científico, passando de DIRG para 
Aids e deixando, então, de ser associada aos homossexuais e se tornando a 
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, causada pelo Vírus da Imunode-
ficiência Humana - HIV (Timerman; Magalhães, 2015).

As primeiras notificações de casos de Aids no Brasil foram registra-
das no ano de 1982. As pessoas que viviam com o HIV/Aids eram vistas 
de forma estigmatizada, vinculadas aos grupos de homossexuais, profissio-
nais do sexo e usuários de drogas injetáveis. As campanhas governamen-
tais presentes naquela época reforçavam o comportamento da população de 
deteriorar a imagem das pessoas soropositivas de forma discriminatória e 
alarmista (Crepop, 2020).

É importante especificar que HIV é uma sigla que significa Vírus da 
Imunodeficiência Humana. Trata-se de um vírus que ataca o sistema imu-
nológico atingindo os linfócitos T CD4+1, e faz cópias de si mesmo. A pes-
soa que possui diagnóstico de HIV pode viver anos sem apresentar sinto-
mas da Aids, porém é necessário o acompanhamento médico e seguir o tra-
tamento com Terapia Antirretroviral corretamente (Brasil, sem data).

Muitos pesquisadores buscaram compreender o modo como as pes-
soas compreendem o HIV e os indivíduos soropositivos. Taquette e Souza 
(2019) fizeram uma pesquisa com 39 entrevistados para saber quais seriam 
as concepções ou percepções dos jovens soropositivos com relação à preven-
ção e à infecção pelo HIV e para a grande maioria a escola seria o principal 

1	 “Entre as células de defesa estão os linfócitos T-CD4+, principais alvos do HIV, vírus causador da Aids. 
Produzidos na glândula timo, eles aprendem a memorizar, reconhecer e destruir os microrganismos 
estranhos que entram no corpo humano. O HIV liga-se a um componente da membrana dessa célula, o 
CD4, penetrando no seu interior para se multiplicar. Com isso, o sistema de defesa vai pouco a pouco 
perdendo a capacidade de responder adequadamente, tornando o corpo mais vulnerável a doenças” 
(Brasil, sem data).
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local de prevenção de HIV/Aids. As primeiras experiências com a educação 
sexual nas escolas, no Brasil, foram em 1960, porém eram de caráter higie-
nista. Em 1970, com o movimento feminista houve modificações nesta situa-
ção, somente com o fim da ditadura e a abertura política em 1990 que houve 
propostas educacionais efetivas, mas ainda dentro do viés biologizante.

Em 2010 houve uma substituição na política governamental que 
passou a ser por meio do Programa Saúde na Escola (PSE), que ampliou o 
contexto, incluindo outras faixas etárias e não priorizou as questões rela-
cionadas à sexualidade. Esse programa, segundo o Ministério da Educação 
(Brasil, sem data) “visa à integração e articulação permanente da educação 
e da saúde, proporcionando melhoria da qualidade de vida da população 
brasileira”. Também apresenta como objetivo a contribuição para a forma-
ção dos estudantes da educação básica, através de ações de promoção, pre-
venção e atenção à saúde.

Segundo estatísticas da Unaids (2020), 1,5 milhão de pessoas foram 
infectadas pelo HIV, 37,7 milhões de pessoas estavam vivendo com HIV e 
28,2 milhões de pessoas tinham acesso à terapia antirretroviral. Destes 37,7 
milhões, 36 são pessoas adultas e 1,7 milhão são crianças entre 0 e 14 anos. 
Essas estatísticas apresentam o dado de que as infecções pelo HIV foram 
reduzidas em 52% desde o pico em 1997, mulheres e meninas são coloca-
das como responsáveis por 50% de todas as novas infecções em 2020. Os 
dados de mortalidade relacionada à Aids diminuíram em 53% entre mulhe-
res e 41% entre homens desde 2010.

Os avanços científicos que oportunizaram melhorias na qualidade de 
vida das pessoas com HIV/Aids decorrem, em partes, da busca pela promo-
ção e manutenção dos Direitos Humanos.

No dia 10 de dezembro de 1948, a Organização das Nações Unidas 
(ONU), que na época era composta por 58 Estados-Membros, dava origem 
à Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), documento que 
até os dias atuais é considerado como referência para o encontro da huma-
nidade consigo mesma. A necessidade da Declaração se fez valer a partir 
da Segunda Guerra Mundial, em que a sociedade buscava uma forma de se 
reconhecer como humanidade a partir do ocorrido nos campos de concen-
tração (Simon, 2009).
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A DUDH, segundo Sorto (2008, p. 20), “trata-se de documento 
marco que devolve o ser humano ao seu devido lugar, isto é, ao centro do 
processo normativo e protetor, dando-lhe a titularidade e a subjetividade no 
plano internacional”. É o documento com maior número de traduções, com 
mais de 500, contendo sete páginas, preâmbulo e 30 artigos (Dittrich, 2022).

Segundo Dittrich (2022, p. 89) a Declaração é composta por:

O direito à vida, à segurança, à livre circulação, à igualdade perante 
a lei, à educação, ao trabalho, à propriedade, ao repouso, ao lazer 
e às férias, aos benefícios produzidos pela cultura pela arte e pela 
ciência, ao culto religioso, à livre expressão de pensamentos e opi-
niões, à reunião e associação, e a votar e ser votado para cargos 
públicos.

2.2	 Perspectiva analítico-comportamental do preconceito e dos 
Direitos Humanos

A Análise do Comportamento é uma abordagem psicológica que tem 
como objeto de estudo o comportamento. Os profissionais que atuam com 
essa abordagem investigam o comportamento humano de acordo com sua 
interação com o ambiente. Entende-se por ambiente todos os aspectos que 
influenciam o comportamento do indivíduo, podendo, em parte, ser divi-
dido em estímulos públicos que são observados por terceiros ou estímulos 
privados observados apenas pelo próprio organismo (Moreira; Medeiros, 
2019). Conforme Todorov (2007, p. 58):

As interações organismo-ambiente são tais que podem ser vistas 
como um continuum no qual a passagem da Psicologia para a Bio-
logia ou para as ciências sociais é muitas vezes questão de conven-
cionar-se limites ou de não se preocupar com eles.

Analistas do comportamento têm se dedicado a estudar, discutir e 
intervir em problemas vinculados aos ideais dos direitos humanos. Traba-
lham junto a diferentes grupos que são diretamente afetados por diferentes 
formas e contextos, nos quais, por diversas vezes, não sabem que possuem 
direitos garantidos por lei (Dittrich, 2022).
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A psicologia, em especial a Análise do Comportamento, entende 
preconceito como sendo comportamentos privados e/ou públicos que 
foram culturalmente condicionados com relação a um grupo social ou um 
indivíduo, tornando-se uma atitude negativa (Nelson, 2009 apud Carvalho, 
2020). Além disso, apreende o conceito de discriminação como um com-
portamento público contra um grupo ou contra as pessoas pertencentes a 
um determinado grupo, refere-se então ao nível de análise em que possa 
haver operacionalização do preconceito, ou seja, dá ao fenômeno do pre-
conceito o caráter de comportamento operante2 (Pereira; Vala, 2010 apud 
Carvalho, 2020).

Atualmente, pensar sobre o preconceito por uma perspectiva ana-
lítico-comportamental tem sido bastante desafiador, visto que há pou-
cos materiais nacionais sobre o tema. Sendo assim, podemos considerar 
o que já tem sido investigado no que tange ao preconceito racial e sexual 
que, apesar de encontrarmos diversas conceitualizações sobre a temática, 
neste estudo partimos da concepção de que se trata de uma aversão a par-
tir da generalização medíocre e inflexível de algumas pessoas, podendo ser 
direcionada a um grupo ou a um indivíduo por ser membro de tal grupo  
(Allport, 1954 apud Mizael, 2019).

A autora Mizael (2019) sugere, a partir da grandiosidade de concei-
tos atribuídos ao preconceito, que seja efetuada primeiramente uma revisão 
para levantar os estudos já realizados sobre o tema ao longo do tempo para 
analisar quais lacunas foram deixadas, posteriormente indica fazer uma aná-
lise funcional do que foi levantado. Ainda segundo Mizael (2019, p. 56):

Nas interpretações analítico-comportamentais, parece que precon-
ceito é também considerado inevitável, ou melhor, que a catego-
rização seja inevitável, uma vez que esta é estabelecida a partir de 
processos básicos de aprendizagem. Entretanto, o preconceito não é 
considerado intratável. Não obstante, um ponto que ainda é relativa-
mente negligenciado nas interpretações analítico-comportamentais 

2	 O comportamento operante diz respeito ao comportamento aprendido diariamente por meio de estí-
mulos consequentes, basicamente, reforçadores e/ou punitivos, que afetam a maneira como um orga-
nismo se comporta em diferentes contextos. 
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é o papel dos contextos sociais, econômicos, políticos, históricos e 
culturais e da importância de salientar quais grupos detêm uma série 
de reforçadores e podem, portanto, determinar quais grupos serão 
considerados imorais e/ou inferiores, ou seja, grupos-alvo a serem 
combatidos, ou quais grupos serão reforçados ou punidos, muitas 
vezes independentemente de seus comportamentos emitidos.

Considerando os fatores históricos e culturais que oportunizam o 
preconceito, no estudo de Couto (2018), em que se analisou o preconceito 
sexual e de gênero a partir da visão analítico-comportamental, a autora res-
salta aspectos históricos que evidenciam o preconceito aprendido e repro-
duzido entre gerações e que colocam algumas práticas sexuais no campo 
das “minorias sexuais” ou “sexualidades periféricas”, ou seja, as sexualida-
des que fogem, de certo modo, do padrão heteronormativo e que são vistas 
como imorais, patológicas e não merecedoras de direitos. Nesse cenário, 
podemos também atribuir parte do preconceito contra indivíduos soroposi-
tivos ao preconceito sexual já evidente em nossa sociedade.

Nesse contexto, a presente pesquisa buscou explorar como analistas 
do comportamento poderiam relacionar os princípios dos Direitos Huma-
nos com as vivências das pessoas com HIV/Aids, a fim de contribuírem 
na superação de problemas decorrentes do preconceito e da discriminação 
contra essa parcela da população. Para tanto, seguem a proposta metodoló-
gica e a discussão proposta.

3.	 Método

Este estudo tem caráter teórico por discutir as temáticas dos Direitos 
Humanos e do HIV/Aids a partir dos conceitos e modelos explicativos da 
Análise do Comportamento. Trata-se, também, de uma pesquisa bibliográ-
fica por investigar em artigos científicos publicados em revistas brasileiras 
da Análise do Comportamento a referida temática. As revistas selecionadas 
foram: Perspectivas em Análise do Comportamento, Revista Brasileira de 
Análise do Comportamento, Comportamento em Foco, Revista Brasileira 
de Terapia Comportamental e Cognitiva.
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Além disso, utilizou-se a plataforma da Biblioteca Digital Brasi-
leira de Teses e Dissertações. A fim de complementar as análises, parte 
desta presente pesquisa é de natureza documental, pois visa analisar leis 
que garantem os direitos de Pessoas Vivendo com HIV/Aids. As leis referi-
das no estudo foram encontradas em pesquisa no Google usando o descritor 
“Direitos de pessoas vivendo com HIV/Aids”, o que levou a um resultado 
de um artigo presente no site da Unaids (2019) com o título de “Legisla-
ção Brasileira e o HIV”, em que constam os principais direitos garantidos 
às PVHIV.

Nas revistas brasileiras específicas da Análise do Comportamento, 
foram usados os descritores “Direitos Humanos” e “HIV/Aids”. Na Revista 
Perspectivas em Análise do Comportamento, encontraram-se dois artigos, 
na Revista Brasileira de Análise do Comportamento (REBAC) nenhum 
resultado foi obtido, na Revista Brasileira de Terapia Comportamental e 
Cognitiva (RBTCC) não foram encontrados artigos sobre o tema do pre-
sente estudo que tivessem como base a Análise do Comportamento, na 
revista Comportamento em Foco foram obtidos dois artigos3 e na Biblio-
teca Digital de Teses e Dissertações, um artigo.

Cabe salientar que foram selecionados apenas artigos presentes nos 
arquivos das revistas mencionadas que apresentaram correspondência com 
o tema dos Direitos Humanos e HIV/Aids e tendo como base teórico-cien-
tífica a Análise do Comportamento.

4.	 Resultados e discussão

Conforme mencionado no método, nos resultados das buscas obteve- 
se o seguinte: na revista Perspectivas em Análise do Comportamento foi 
realizada a busca pelas palavras-chaves “Direitos Humanos” e como resul-
tado foram encontrados dois artigos, ao pesquisar sobre HIV/Aids, não 
houve nenhum resultado, já na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

3	 Porém houve divergência nas informações contidas no sumário que possui os artigos das revistas e nas 
edições propriamente ditas, os títulos dos artigos constantes no sumário que seriam selecionados para 
o estudo não constam em nenhuma das edições.
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obteve-se um artigo. Em outras revistas da Análise do Comportamento, 
como: Revista Brasileira de Análise do Comportamento, Revista Brasileira 
de Terapia Comportamental e Cognitiva e Comportamento em foco, ao uti-
lizar palavras-chaves relacionadas ao tema da pesquisa “indivíduos soropo-
sitivos e Direitos Humanos”, não houve resultados.

O Quadro 1 apresenta a organização dos resultados.

Quadro 1 - Produções analítico-comportamentais brasileiras a respeito do 
HIV/Aids

Ano Título Autores Tipo de
Pesquisa

Revista
Publicada

2012

Adesão à terapia an-
tirretroviral em ho-
mens vivendo com 
HIV/Aids no Cen-
tro Hospitalar do 
Sistema Penitenci-
ário: uma proposta 
de intervenção

Reis Pesquisa expe-
rimental

Biblioteca Digital 
de Teses e Disser-
tações

2022

Direitos Humanos: 
por que analistas do 
comportamento de-
veriam se importar?

Dittrich Pesquisa teóri-
ca e crítica

Revista Perspec-
tivas em Análi-
se do Comporta-
mento

2022

Sobre a Resolução 
001/1999 do CFP e 
o atendimento com 
vistas à reorienta-
ção sexual: registro 
de uma luta perma-
nente

Zamignani 
e Rocha

Pesquisa teóri-
ca e documen-
tal

Revista Perspec-
tivas em Análi-
se do Comporta-
mento

Fonte: Elaboração própria.
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Na tese de mestrado apresentada por Reis (2012), foi realizado um 
estudo acerca da adesão à terapia antirretroviral em homens vivendo com 
HIV/Aids no Centro Hospitalar do Sistema Penitenciário (CHSP) no estado 
de São Paulo. A pesquisa realizada pela autora contou com três momen-
tos distintos e oito participantes. No Momento 1 foi efetuada a assinatura 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e a aplicação de 
três questionários: questionário para caracterização demográfica dos par-
ticipantes, questionário para avaliar a história clínica e questionário para 
avaliação da adesão à terapia antirretroviral (CEAT-VIH).

No Momento 2 foram realizados quatro encontros com os partici-
pantes, a pesquisadora, uma enfermeira e uma médica infectologista, com 
o objetivo de levar informações a respeito do tratamento e da doença, 
aumentar a percepção que eles possuíam sobre os benefícios do tratamento 
e auxiliá-los nas dificuldades de aderência ao tratamento. E no Momento 
3 a autora buscou identificar possíveis alterações nas medidas de adesão 
ao tratamento comparando os resultados obtidos no CEAT e nos resulta-
dos dos exames virológicos e imunológicos dos participantes. Também foi 
realizada pela autora a observação das visitas médicas. Obteve-se como 
resultado uma melhora no grau de adesão ao tratamento dos participantes, 
após o Momento 2, foi observado também um maior envolvimento no tra-
tamento (Reis, 2012).

No artigo de Dittrich (2022), há uma apresentação da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948), e de maneira crítica menciona que 
o atual governo federal tem uma sequência de atos e declarações contrários 
aos Direitos Humanos, e às pessoas e organizações que os defendem. Tam-
bém traz a maneira que a DUDH influencia o comportamento humano, de 
modo que a referida Declaração não especifica de forma direta as respostas 
que deveriam ser emitidas, apenas indica os direitos que devem ser garan-
tidos, assim como não aponta as possíveis consequências para aquele que 
segue ou não suas regras (Dittrich, 2022).

Nas palavras de Dittrich (2022, p. 93):

Seja qual for nossa profissão, nós, Analistas do Comportamento, 
trabalhamos junto a pessoas cujas vidas são diretamente afetadas, 
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de diferentes formas, por esse contexto – pelo qual também somos, 
é óbvio, afetados. Não temos, portanto, a opção de ignorá-lo.

O artigo que dispõe sobre a Resolução 001/1999 do CFP e o aten-
dimento com vistas à reorientação sexual é um registro de um documento 
elaborado pela Associação Brasileira de Ciências do Comportamento 
(ABPMC) a partir da decisão proferida em resposta a uma Ação Popular 
proposta por três psicólogos para que fosse realizada uma revisão da reso-
lução mencionada, a fim de permitir ao profissional de psicologia o atendi-
mento com o objetivo de reorientação sexual e a promoção de estudos cien-
tíficos sobre esse assunto.

A Resolução 001/1999 do CFP “estabelece normas de atuação para 
psicólogos em relação à questão da orientação sexual”, em que no pará-
grafo único diz que os psicólogos não devem colaborar com eventos e ser-
viços que proponham tratamentos e cura das homossexualidades. Visa, 
então, promover a despatologização da homossexualidade e regula a prá-
tica do profissional de psicologia de acordo com esta questão (Zamignani; 
Rocha, 2022).

O juiz federal da 14ª Vara do Distrito Federal Waldemar Cláudio 
de Carvalho concedeu uma liminar favorável à Ação Popular. Dias após 
a decisão do juiz, o psicólogo e ex-presidente da ABPMC - Denis Zamig-
nani elaborou um documento, tendo como base a Análise do Comporta-
mento e seus princípios profissionais e éticos, contra o parecer do juiz. No 
ano seguinte, o Conselho Federal de Psicologia protocolou uma Reclama-
ção Constitucional requirindo a suspensão dos efeitos da sentença profe-
rida pelo juiz. No ano consecutivo à requisição do CFP, a ministra Carmem 
Lúcia decidiu suspender a tramitação da ação popular e seus efeitos judi-
ciais, e alguns meses depois, publicou uma decisão cassando e determi-
nando a baixa e arquivamento da Ação Popular (Zamignani; Rocha, 2022).

Apesar de os três artigos selecionados para o estudo versarem sobre 
HIV/Aids, não possuem em sua essência uma mesma linha de pesquisa. 
O primeiro trata-se de uma pesquisa realizada com homens que vivem 
com HIV/Aids no sistema prisional e a adesão ao tratamento com a terapia 
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antirretroviral. Já o segundo artigo traz aspectos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e algumas críticas sobre a falta de especificação das 
consequências sofridas por aqueles que optarem por não cumprir as regras 
estabelecidas. E o terceiro artigo versa sobre uma crítica a uma ação popu-
lar para que psicólogos pudessem realizar a reorientação sexual e estudos 
acerca do assunto, tendo sido concedida uma liminar favorável por um juiz, 
retratando todo o desdobramento até a cassação da referida ação.

A partir de buscas realizadas por leis que estabelecem os direitos de 
Pessoas Vivendo com HIV/Aids foram encontradas as seguintes, especifi-
cadas no Quadro 2: Lei 9.313, de novembro de 1996, que torna gratuita a 
distribuição de medicamentos aos portadores do HIV e doentes de Aids, a 
Lei nº 12.984, de junho de 2014, que define o crime de discriminação dos 
portadores do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de Aids 
e, por fim, a Lei nº 14.289, de janeiro de 2022, que torna obrigatória a pre-
servação do sigilo sobre a condição de pessoa que vive com infecção pelos 
vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e 
HCV) e de pessoas com hanseníase e com tuberculose., tendo como base 
a Resolução da ONU nº 217-A, que aprovou a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de dezembro de 1948.

Quadro 2 - Leis referentes aos Direitos das Pessoas Vivendo com HIV/
Aids

Ano Título

1996 Lei nº 9.313/1996 – distribuição gratuita de medicamentos aos porta-
dores do HIV e doentes de Aids

2014 Lei nº 12.984/2014 – crime de discriminação dos portadores do vírus 
da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de Aids

2022
Lei nº 14.289/2022 – obrigatória a preservação do sigilo sobre a con-
dição de pessoa que vive com infecção pelo HIV, das hepatites crôni-
cas e de pessoas com hanseníase e com tuberculose

Fonte: Elaboração própria.
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A Lei nº 9.313, de 13 de novembro de 1996, garante a distribuição 
gratuita de medicamentos aos portadores do HIV e doentes de Aids, em seu 
art. 1º estabelece que essas pessoas receberão os medicamentos necessários 
de maneira gratuita através do Sistema Único de Saúde. Nela, consta que o 
Poder Executivo, através do Ministério da Saúde, terá um padrão dos medi-
camentos que deve ser revisto anualmente ou quando necessário, para os 
estágios evolutivos da infecção e da doença.

Já a Lei nº 12.984, de 02 de junho de 2014, define o crime de dis-
criminação dos portadores do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e 
doentes de Aids, constituindo este tipo de crime como passível à penali-
zação de reclusão de 1 a 4 anos e multa. Especifica as condutas discrimi-
natórias como sendo: impedir que o indivíduo permaneça como aluno em 
qualquer estabelecimento de ensino; que seja contestado emprego ou traba-
lho; exonerar ou demitir; segregar em qualquer ambiente em que conviva; 
divulgar a condição de portador do vírus com o objetivo de ofender a dig-
nidade e recusar ou retardar o atendimento à saúde.

A Lei nº 14.289, de 3 de janeiro de 2022, tem por objetivo tornar 
obrigatória a preservação do sigilo sobre a condição de pessoa que vive 
com infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepati-
tes crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com tuberculose. 
Em seu art. 2º veda a divulgação tanto por agentes públicos quanto priva-
dos de quaisquer informações que possam permitir a identificação da con-
dição de pessoa com as referidas enfermidades, nos diversos contextos nos 
quais esteja inserida.

No parágrafo único, relata que o sigilo somente poderá ser quebrado 
em casos que estejam determinados por lei, por justa causa ou a partir da 
autorização expressa da pessoa acometida, ou, em casos que o acometido 
seja criança, a autorização deve partir de seu responsável por meio de assi-
natura de termo de consentimento informado.

O art. 5º da referida lei informa que nos inquéritos ou processos judi-
ciais que tenham como parte pessoa com infecção pelo vírus da imunodefi-
ciência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de pessoa 
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com hanseníase e com tuberculose, devem ser assegurados os meios neces-
sários para a garantia do sigilo.

Diante do exposto, é relevante destacar que existem diversos direi-
tos que as PVHIV possuem, porém, a partir do que pode ser observado, 
não são informações divulgadas nos diversos âmbitos e em diferentes 
momentos do cotidiano. No dia Mundial de Combate à Aids são expostas 
informações de prevenção e sobre a terapia antirretroviral, porém não se 
observam esclarecimentos sobre essas leis, algumas tão atuais, que asse-
guram essas pessoas.

Também deve ser levado em consideração o preconceito ainda exis-
tente, tanto voltado para as PVHIV quanto dos próprios pacientes acometi-
dos pela infecção com relação às medicações ofertadas para o tratamento, 
pois muitos deixam de tomá-las devido aos efeitos colaterais existentes no 
início, ou pela quantidade de medicamentos que precisam tomar a depen-
der dos resultados dos exames. Na pesquisa da autora Reis (2012), alguns 
participantes informaram que jogavam a medicação que o enfermeiro dei-
xava para que eles tomassem ou tomavam em horários diferentes dos que 
eram indicados pelo médico. Nessa instituição os profissionais não obser-
vavam se o paciente havia de fato tomado a medicação, o que gerava esses 
resultados.

Outro fator que gera preocupação é o de que profissionais da área da 
psicologia buscaram maneiras de formalizar a atuação voltada para a reo-
rientação sexual de seus pacientes, como relatado no artigo de Zamignani 
e Rocha (2022). Atualmente tem-se observado um grande movimento na 
tentativa de fazer cessar o preconceito voltado à população LGBTQIAP+, 
mas, atitudes como essas de profissionais que deveriam acolher as pessoas 
nos levam a um desapontamento e a ponderar sobre o que eles fazem no 
exercício de sua profissão.

Segundo Dittrich (2022), nosso país não garante de maneira satisfa-
tória o que está estabelecido na Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (1948), pois existem diferentes maneiras que as pessoas podem desfru-
tar desses direitos que estão relacionadas a um conjunto de contingências 
histórico-culturais – destacam-se a ordem econômica, racial, de orientação 
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sexual e de gênero. O autor ainda menciona que nossa sociedade desres-
peita de maneira grave os direitos humanos e que as leis são interpretadas 
pela Análise do Comportamento como regras que não especificam contin-
gências, apenas nos dão uma instrução, podendo elas serem cumpridas ou 
não pela comunidade.

Assim, para que o respeito aos direitos humanos se consolide de 
modo intergeracional, as práticas culturais que protegem e promo-
vem esses direitos devem ser preservadas, aperfeiçoadas e amplia-
das. Conforme progredimos na construção dessas práticas, deverí-
amos chegar ao ponto em que a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos se torne desnecessária, porque seus princípios terão 
sido plenamente incorporados como o normal das relações humanas 
(Dittrich, 2022, p. 99).

5.	 Considerações finais

A presente pesquisa buscou analisar as leis existentes que resguar-
dam as pessoas vivendo com HIV/Aids, bem como os estudos já realiza-
dos sobre a temática a partir da Análise do Comportamento, levando tam-
bém em consideração a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Foi 
identificada a importância de tratar sobre este assunto no meio acadêmico, 
e, mais especificamente, na abordagem analítico-comportamental. Por ser 
constatado pouco movimento voltado a esse conteúdo dentro da Psicologia, 
entende-se que, a partir da divulgação e ampla pesquisa sobre o HIV/Aids, 
mais pessoas possam mudar suas concepções e ajudarem a todos a se senti-
rem mais amparados e informados sobre os direitos que possuem.

Nessa perspectiva, os resultados obtidos foram três artigos que ver-
sam sobre o assunto a partir da Análise do Comportamento (Quadro 1) e 
três leis que amparam os portadores do HIV/Aids (Quadro 2), sendo uma 
delas do ano de 2022. Mesmo os artigos tendo como base o HIV/Aids, cada 
um tem sua especificidade. O primeiro diz respeito a uma pesquisa acerca 
da adesão ao tratamento em homens do Centro Hospitalar do Sistema Peni-
tenciário (CHSP) no estado de São Paulo, o segundo aponta as razões pelas 
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quais os analistas do comportamento deveriam se interessar pelos direitos 
humanos, e o terceiro é uma pesquisa crítica sobre uma Ação Popular para 
que psicólogos pudessem trabalhar com reorientação sexual.

Destaca-se que a pergunta inicial deste trabalho foi: como os ide-
ais dos Direitos Humanos e os estudos dos analistas do comportamento 
podem contribuir para o debate em torno dos direitos das PVHIV? Sendo 
assim, verificou-se que os analistas do comportamento vêm se mobilizando 
a investigar sobre os problemas existentes e vinculados aos direitos huma-
nos. Porém essas pesquisas ainda são recentes e em pequenos volumes, 
fazendo-se necessário que existam mais pesquisadores com interesses vol-
tados a essa temática para que se tenham outros pontos de vista dentro da 
Psicologia sobre o HIV/Aids e suas especificidades.

Entende-se que seja necessário, hoje, ampliar a maneira como as 
informações são difundidas nos diversos contextos em que as pessoas estão 
inseridas, principalmente no trabalho e nas escolas. Expandir também a 
informação sobre os direitos que os indivíduos soropositivos têm, e as leis 
que os amparam. Deve-se também destacar essas informações no Dia Mun-
dial de Combate à Aids, quando se constata a divulgação de mais dados 
voltados para a prevenção.

A partir do estudo realizado e das buscas em diversas plataformas da 
Análise do Comportamento, restou evidente que os temas HIV/Aids e os 
Direitos Humanos são pouco pesquisados, sendo de suma importância que 
eles sejam mais explorados pelos pesquisadores.
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Resumo: O consumo de produtos à base da planta cannabis sativa com finalidades medici-
nais para tratamentos diversos aumentou bastante nos últimos cinco anos, revelando uma área 
promissora de estudos, assim como de pesquisas e estudos sendo publicados em periódicos, 
demonstrando o potencial terapêutico dessa planta, baseado em evidências. Infelizmente, por 
mais que o cenário de discussão para o consumo medicinal inclua a medicina e outras áreas 
como biomedicina, farmácia, nutrição e fisioterapia, percebe-se muito fracas a presença e 
a atuação da Psicologia nesses debates, o que é triste, pois revela-nos a herança arcaica 
de entendimentos sobre diagnóstico em psicopatologia ainda pautados no conservadorismo. 
Constata-se ainda profissionais da área presos ao entendimento de que o consumo de canna-
bis está relacionado à dependência química, a prejuízos cognitivos, dentre outros argumentos 
preconceituosos – tabus desconstruídos ao longo dos últimos anos. Este artigo apresenta um 
relato de caso de um paciente diagnosticado com estresse crônico, transtorno de ansiedade e 
outras comorbidades que resolveu fazer o uso de produtos à base de cannabis sativa a partir 
da importação autorizada pela Anvisa e que recentemente entrou em processo de judicialização 
para autocultivo de seu medicamento. Com isso tende a mostrar a evolução do quadro clínico 
de redução de sintomas, assim como aumento da percepção de bem-estar e resgate de quali-
dade de vida a partir do consumo desta planta.
Palavras-chave: Cannabis Sativa. Psicologia Clínica. Acompanhamento terapêutico.

Abstract: The consumption of products based on the cannabis sativa plant for medicinal purpo-
ses for various treatments has increased significantly in the last five years, revealing a promi-
sing area of studies as well as research and studies being published in journals demonstrating 
the therapeutic potential of this plant, based on evidence. Unfortunately, even though the debate 
scenario for medicinal consumption includes medicine and other areas such as biomedicine, 
pharmacy, nutrition and physiotherapy, the presence and role of Psychology in these debates is 
very weak, which is sad because it reveals us the archaic inheritance of understandings about 
diagnosis in psychopathology that are still guided by conservatism. It is also clear that profes-
sionals in the field are stuck with the understanding that cannabis consumption is related to 
chemical dependency, cognitive impairment, among other prejudiced arguments – taboos that 
have been deconstructed over the last few years. This article presents a case report of a patient 
diagnosed with chronic stress, anxiety disorder and other comorbidities and who decided to use 
cannabis sativa-based products from imports authorized by Anvisa and which recently entered 
into a judicialization process for self-cultivation of your medicine. This tends to show the evo-
lution of the clinical picture of symptom reduction, as well as an increase in the perception of 
well-being and recovery of quality of life through the consumption of this plant.
Keywords: Cannabis Sativa. Clinical Psychology. Therapeutic monitoring.
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1.	 Introdução

A história da maconha no Brasil ainda é uma incógnita. Alguns his-
toriadores afirmam que vieram através dos navios negreiros com os escra-
vos, outros, que o consumo já era realizado por povos mais pobres nos inte-
riores do país, como uma forma de uso recreativo. Porém este artigo surgiu 
da necessidade de transmitir a você, leitor, o conhecimento científico sobre 
esse tema polêmico, debatido com muita paixão, mas também com precon-
ceito. Este artigo pretende ser simples e apresentar as principais ideias dos 
desafios à psicologia de forma que todos, indistintamente, possam levar em 
consideração suas opiniões, mesmo que controversas.

França (2022), em seu tratado sobre a história da maconha no país, 
indica alguns fenômenos pertinentes, como o social e econômico, na cons-
tituição da existência da maconha no Brasil. Uma das dificuldades em 
debater esse tema se deve ao fato de a cannabis ter sido demonizada pela 
história, com histórias recheadas de fake news e interesses duvidosos, prin-
cipalmente do alto escalão da sociedade brasileira, no período de ditadura 
militar, quando ocorreram intensas perseguições, torturas e prisões de artis-
tas, intelectuais que faziam o uso recreativo da planta (por exemplo, Cae-
tano Veloso, Gilberto Gil, Gal Costa, Rita Lee, entre outros).

É importante ressaltar que antes desse período macabro, na época do 
Brasil colônia, o consumo de cannabis sativa era algo comum para diver-
sos tipos de patologias (veja os cigarros índios para sintomas de bronquite, 
catarro, etc.). As cordas das grandes caravelas eram feitas de cânhamo, uma 
espécie de cannabis, devido ao seu efeito duradouro e resistente. Alguns a 
chamam de ganja, erva, pito do pango, fumo de Angola, entre outros. Em 
termos gerais, trata-se de uma planta milenar utilizada para as mais diver-
sas finalidades em culturas afora, e foi proscrita de forma irracional a partir 
da década de 1960, sendo proibido o consumo em diversos países desde o 
começo do século XX.

A pauta proibicionista no Brasil surgiu a partir da influência polí-
tica xenofóbica e racista de Nixon e Reagan nos Estados Unidos, onde eles 
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condenavam os mexicanos e realizaram uma intensa propaganda sensacio-
nalista associando o uso/consumo de cigarros de cannabis com homicídios, 
violências sexuais, e a famosa “a maconha é porta para outras drogas”, 
dentre outros crimes, que hoje sabemos através de estudos sérios que não 
há nenhuma relação que comprove tal argumentação (Rezende; Ferrado; 
Prado, 2023).

O grande paradoxo é que a ideologia da guerra às drogas no país 
em que se irradia (EUA) – mesmo com resultados desastrosos, milhões de 
dólares gastos, injustiças sociais – vem cedendo espaço para legislações 
para regulamentação e descriminalização do uso, ao passo que países her-
manos como Argentina, Peru, Colômbia e Uruguai já possuem sua própria 
legislação para consumo, tanto recreativo quanto medicinal. Engraçado, 
não? No mínimo.

Sabemos que o proibicionismo no Brasil é de origem racista, onde 
temos a maior população carcerária do mundo por porte de maconha, sendo 
essa maioria composta por pretos, pobres e periféricos (Carneiro, 2018). 
Sabemos que não há o mesmo tratamento na abordagem a uma pessoa 
branca, de classe média. Pede-se evidência científica para muitas coisas, 
mas para proibição de drogas, não.

A questão é que as pessoas continuam usando e continuarão usando, 
quer queiram quer não, ou você, caro leitor, acha que a seu bel-prazer o 
consumo irá parar só porque a comunidade médica/psicológica conserva-
dora reivindica? Ora, a falta de uma legislação específica e regulamenta-
ção sobre o porte e o consumo não pode prejudicar os pacientes que bus-
cam a cannabis como alternativa terapêutica para tratamento complemen-
tar, uma vez que é um direito garantido pela Constituição Federal: o direito 
de acesso à saúde:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e iguali-
tário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação 
(Brasil, 1988, art. 196).
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O retrocesso surgiu quando a aprovação da Lei nº 13 940/2019 
escancarou o papel das internações compulsórias de indivíduos e comuni-
dades terapêuticas – pasme, você: no tratamento de quem faz uso medicinal 
da planta para finalidades terapêuticas. A história do uso da cannabis para 
fins terapêuticos, assim como já fora citado, se concentra em datas secula-
res, onde povos, civilizações e culturas a consumiam para os mais diversos 
fins, sendo o uso terapêutico indicado pelos médicos da época para o com-
bate de diversos males.

Na Europa foi difundida entre os círculos médicos, demonstrando 
ser promissora para o tratamento das patologias da época até que, infe-
lizmente, baseada em uma política higienista, racista e xenofóbica, veio a 
sofrer sanções em seu consumo, a partir de justificativas elitistas, e princi-
palmente por médicos brancos, heterossexuais, racistas, e que pretendiam 
“extirpar” da sociedade o fumo do negro (população que no Brasil mais a 
consumia) segundo França (2022).

De repente, por puro preconceito, a comunidade científica se viu 
diante de uma celeuma estabelecida por um discurso preconceituoso, anti-
científico, em que predominavam as tentativas esdrúxulas de “limpar” 
a sociedade, homogeneizar a cultura de pesquisadores e, infelizmente, 
invalidar as evidências quanto ao uso terapêutico da maconha, inviabi-
lizando debates em entraves na política, e em destaque a publicação de 
notícias sensacionalistas ou fake news, cujo teor não corresponde com 
as evidências já encontradas, segundo Colluci (2020), citada por Soares 
(2020, p. 62-66).

Como citam Saddi e Zemel (2021), mesmo na contramão do que se 
está fazendo no mundo – o Brasil, com suas decisões políticas retrógradas 
de saúde de entendimento sobre a dispensação e viabilização da cannabis 
medicinal pelo SUS – para nós, profissionais de saúde, o nosso dever é:

Lembramos ainda que o problema jamais é a droga em só. A maco-
nha (...) examinada em múltiplas dimensões não existe sozinha. 
Existe para quem a usa, para quem a condena, existe numa grande 
rede simbólica atravessada por inúmeros interesses pela história 
humana (Saadi; Zemel, 2021, p. 15).
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Este artigo tem como intuito introduzir o assunto ao leitor, não 
visando esgotá-lo, tendo em vista a dinâmica frequente do tema (Rodri-
gues, 2019). O interesse surgiu quando este autor participou do VIII Con-
gresso Latino-Americano de Psicologia Analítica em 2017, realizado na 
cidade de Bogotá, Colômbia, onde, na oportunidade, apresentou um traba-
lho sobre a relação entre o consumo de cannabis sativa e a dimensão trans-
pessoal da psique a partir de seus efeitos. De lá para cá, o interesse aumen-
tou, assim como as pesquisas derivadas sobre o tema.

Este estudo apresenta a história e descrição da demanda do paciente 
“M” (batizado aqui para guardar seu sigilo de identificação) e seu consumo 
de produtos derivados da cannabis para os seus problemas psicológicos, 
assim como a evolução do quadro clínico. Atualmente conto com mais de 
50 pacientes atendidos que fazem ou já fizeram o uso terapêutico da canna-
bis em sua forma medicinal para manejo de transtornos.

Os apontamentos até aqui não devem ser interpretados como apolo-
gia ao uso de substâncias ilícitas. O objetivo é levantar a conclusão a par-
tir de estudos e informações disponíveis em pesquisas científicas. Sabemos 
que, quando se trata de contribuições científicas para as políticas de drogas 
no Brasil, acontece de os poderosos não aceitarem ser contrariados, perma-
necendo o status quo baseado em achismos e intolerância. Há um esforço 
pertinente das classes médicas em evitar a abordagem sobre o assunto, pois 
para elas não é vantajoso, uma vez que a hegemonia do viés de autoridade 
científica neste país tenta permanecer sob um ar austero.

No Brasil, a RDC número 265/2019 permite a importação de pro-
dutos que possuam as substâncias CBD e THC, quando realizada por pes-
soa física, para uso próprio, para tratamento de saúde, mediante prescrição 
médica, aplicando-se os meses requisitos estabelecidos pela Resolução da 
Diretoria Colegiada número RDC 17/2015, atualizada e melhorada pela 
RDC número 335/2020, definindo um marco regulatório.

Quanto à questão relativa ao autocultivo, a Lei de drogas número 11 
343/2006 estabelece a viabilidade a partir de documentações que compro-
vem a condição do paciente que impetra o processo. Recentemente, ainda 
em setembro de 2023, a Terceira Seção do STJ garantiu o salvo-conduto 
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para cultivo de cannabis com finalidade medicinal, para garantir que 
pacientes não sofram sanção criminal pelo cultivo doméstico de cannabis 
sativa destinado à extração do óleo com finalidade medicinal, mesmo que 
em domicílio. Segundo o portal do próprio STJ:

Entre outros fundamentos, o colegiado considerou que, além de o 
cultivo não ter a finalidade de produzir ou comercializar entorpe-
centes, os pacientes dos casos analisados pela seção estão ampara-
dos não só por prescrição médica, mas também por autorização da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para importação 
do canabidiol, o que evidencia que a própria autarquia sanitária tem 
reconhecido a necessidade de uso do produto em contexto terapêu-
tico. A seção determinou a comunicação da decisão ao Ministério 
da Saúde e à Anvisa1.

Culturalmente há incrustado na compreensão de muitíssimos profis-
sionais de saúde da psicologia o hiperfoco nos efeitos colaterais da maco-
nha em detrimento da existência de compostos fitocanabinoides na planta 
que comprovadamente possuem propriedades terapêuticas já consolidadas 
em achados científicos e outras ainda em andamento. A atenção extrema 
dada aos efeitos colaterais da maconha é uma herança histórica que França 
(2020) demonstra em seu livro como sendo das opiniões opositivas e ações 
duras com usuários, endossados principalmente por médicos psiquiatras 
como Murad, Dória Jr e, principalmente, Pernambuco Filho, que chegou a 
enfatizar em um Congresso da ONU em 1924, em Genebra, na Suíça, para 
mais de 45 delegações, que “a maconha é mais prejudicial que o opioide” 
(Carlini, 2006) e que impossibilita a viabilidade de um debate e reflexão 
necessários para o avanço do propósito da ciência que é o de beneficiar a 
vida da população.

Não vamos muito longe. Em 2022, o próprio Conselho Federal de 
Medicina restringiu o uso terapêutico do canabidiol, e em 2023 a Associa-
ção Brasileira de Psiquiatria (ABP) adotou uma postura de retrocesso, indo 
1	 STJ. Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/1409 

2023-Terceira-Secao-garante-salvo-conduto-penal-para-cultivo-de-cannabis-com-finalidade-medi-
cinal.aspx Acesso em: 1 out. 2023.

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14092023-Terceira-Secao-garante-salvo-conduto-penal-para-cultivo-de-cannabis-com-finalidade-medicinal.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14092023-Terceira-Secao-garante-salvo-conduto-penal-para-cultivo-de-cannabis-com-finalidade-medicinal.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14092023-Terceira-Secao-garante-salvo-conduto-penal-para-cultivo-de-cannabis-com-finalidade-medicinal.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14092023-Terceira-Secao-garante-salvo-conduto-penal-para-cultivo-de-cannabis-com-finalidade-medicinal.aspx
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contra as políticas públicas de evidências em saúde de outros países no que 
tange à escolha de canabidiol para cuidados de transtornos psicológicos 
(Costa, 2017).

Vale ressaltar que o Conselho Federal de Psicologia, em setembro de 
2023, estabeleceu um GT em sua comunidade científica com a participação 
de grandes nomes como Fernando Beserra, psicólogo; Sandro Rodrigues e 
outros, sob a presidência de Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, conselheiro 
presidente do Conselho Federal de Psicologia. Isso vem fomentando pos-
sibilidades para debates sobre o tema, assim como a forma da relação de 
trabalho dos profissionais psicólogos com o assunto e com as políticas de 
descriminalização do porte de cannabis, que vem sendo discutido ampla-
mente no Supremo Tribunal Federal e ganhado força no Supremo Tribunal 
de Justiça a julgar a procedência da questão do uso, consumo para fins tera-
pêuticos de produtos derivados da cannabis, assim como os psicodélicos.

Pensando nisso, a mudança que temos que discutir sobre esse 
assunto nessa oportunidade nos enriquece com capital intelectual suficiente 
para compreender que os efeitos das questões sociais como a descrimina-
lização transferiria uma arrecadação bilionária de impostos, melhorando 
serviços públicos como escola e saúde. Mas, longe de me alongar sobre 
esse assunto, pretendo permanecer na reflexão sobre a prática clínica de um 
paciente que faz o uso terapêutico da cannabis.

Então fica a discussão a ser respondida: como a psicologia pode lidar 
com a cannabis enquanto uso medicinal em sua área do saber, se desvenci-
lhando dos julgamentos estereotipados? Porque de fato isso ainda persiste 
em nossa profissão. Como trabalhar isso em contexto de setting terapêutico 
de acordo? Como podemos contribuir para a construção de uma Psicologia 
Clínica baseada em evidências com a cannabis medicinal? Qual é a postura 
de cuidado do terapeuta a partir da perspectiva de redução de danos, que 
deveria ter aprendido desde a graduação?

Há controvérsias, há dúvidas e este artigo visa propor uma postura 
de “abertura da mente” para a compreensão e acolhimento desses fenôme-
nos, auxiliando assim o terapeuta iniciante, bem como já experientes no 
tato de lidar com uma situação inédita em sua carreira.
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2.	 Desenvolvimento

O paciente “M” entrou em contato para avaliação psicológica de seu 
quadro clínico, apontado em relatório médico por um profissional prescri-
tor de cannabis medicinal de São Paulo/SP. Segundo o relatório, o paciente 
é diagnosticado com transtorno de ansiedade F41.1, insônia e estresse.

Nas duas sessões realizadas, foi considerado pertinente o uso de ins-
trumento de avaliação psicológica para averiguação do quadro de ansie-
dade e a realização de uma entrevista clínica estruturada do DSM-V (APA, 
2013) para fins de discorrer com precisão o que desencadeou essa série de 
eventos relacionados aos diagnósticos, e buscar compreender o porquê da 
afirmação de que o uso de produtos derivados de cannabis sativa tem redu-
zido os sintomas pertinentes.

O paciente alega sofrer bastante com a inquietação e com os pensa-
mentos acelerados, e se queixa das consequências oriundas, como tensão 
muscular, cansaço e bastante dificuldade de concentração. Ele começa a 
narrativa na primeira sessão citando um temor descabido em ser demitido 
no seu serviço, mesmo sem evidências que respaldem tal sentimento.

Dada essa introdução, na seção de análise serão apresentados mais 
relatos e o que o paciente espera de seu tratamento, suas expectativas para 
o resgate de qualidade de vida e bem-estar.

Foi prescrito para o paciente medicamento à base de cannabis sativa, 
e ele relata maior sensação de bem-estar e controle dos sintomas, além de 
ter uma noite de sono reparadora. Não faz uso de medicamentos alopáticos, 
apesar de ter relatado que usou algumas vezes e não ter suportado os efeitos 
colaterais, abandonando-os. Todas as informações repassadas pelo paciente 
são protegidas por determinação de sigilo do Conselho Federal de Psicolo-
gia, e a Lei Geral de Proteção de Dados.

Se o paciente vem fazendo uso de produtos à base de cannabis 
sativa e tem mostrado melhoras, é importante esclarecer neste documento 
as razões que levam a crer que o apoio de uma alternativa terapêutica possa 
ser necessário, tendo em vista que o paciente almejaria o autocultivo para 
continuar a posologia prescrita por seu médico particular.
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3.	 Procedimentos

Os atendimentos ocorridos para o paciente “M” foram realizados em 
duas sessões agendadas previamente entre as partes, em que o paciente teve 
a oportunidade de apresentar a sua demanda, bem como as suas particula-
ridades inerentes ao contexto terapêutico. Houve outras dez sessões reali-
zadas. Foram utilizadas as recomendações da abordagem Terapias Contex-
tuais em psicologia que prioriza o relato das vivências e experiências do 
paciente.

A história de tratamentos anteriores, além da observação do com-
portamento do paciente e da postura diante das realizações das sessões, foi 
considerada em um espaço – setting e set – para que o paciente pudesse 
se sentir seguro. Todas as informações relatadas são de caráter sigiloso, 
estando esse documento em conformidade com a Lei Geral de Proteção de 
Dados, conforme resolução do Conselho Federal de Psicologia, para justa-
mente conferir segurança ao paciente.

Previamente houve a emissão de contrato de prestação de serviços 
com todas as cláusulas, tendo o paciente assinado e estando de acordo, 
ciente de suas responsabilidades. As sessões foram realizadas através da 
Plataforma de vídeo chamada “WhatsApp” nos dias e horários combina-
dos. Foi realizada uma devolutiva para o paciente, marcando um horário 
para que isso fosse possível.

3.1	 Análise

Os transtornos ansiosos vêm despertando cada vez mais interesse 
tanto na área acadêmica quanto na área clínica, uma vez que sua ocorrên-
cia aparece sempre em grau elevado, no que se refere a este tipo de patolo-
gia, chama a atenção para uma tendência claramente perceptível. De fato, 
a população tem sido exposta a estímulos cada vez mais complexos, rápi-
dos e intensos como resultado da vida moderna. Tendemos cada vez mais 
a antecipar os acontecimentos, a nos preocuparmos bastante com eles e de 
um certo nível, a temermos (Clark; Beck, 2012). A ansiedade é definida 
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como um complexo transtorno caracterizando a pessoa que é diagnosticada 
com dificuldade para relaxar. A pessoa vive o tempo todo em estado de 
alerta, como se o pior fosse acontecer a qualquer momento.

O paciente “M” inicia o seu primeiro atendimento narrando his-
tórias sobre como a ansiedade em seu passado o afetou, ainda na época 
como universitário. Pontua que ainda nesse período teve problemas com o 
uso abusivo de bebidas alcóolicas, desenvolvendo episódios depressivos. 
Ainda na faculdade conheceu a sua atual companheira, com quem com-
partilha a vida, desenvolvendo-se uma relação estável, baseada em res-
peito mútuo.

Houve então um processo de mudança de cidade em que teve difi-
culdades para se adaptar, e se reconhece como alguém autocentrado em 
determinados assuntos, manifestando um hiperfoco generalizado. Em ses-
sões, narrou já ter ouvido podcasts sobre psicologia e autoajuda e passou a 
reconhecer que precisa melhorar sua rotina de sono, assim como se expor 
ao sol, dentre outras medidas salutares com a ajuda de um profissional. Foi 
quando me procurou.

Passa a narrar então os efeitos do estresse sobre a sua rotina, princi-
palmente com a queixa de que não conseguia descansar, principalmente nas 
primeiras sessões. Ora, em uma crise de ansiedade a pessoa piora à noite, 
os pensamentos ficam mais intensos, tem dificuldade para dormir e, quando 
dorme, não consegue dormir bem. A pessoa pensa sempre no pior cenário 
e que a qualquer momento vai acontecer alguma catástrofe. Se acontece 
algum imprevisto, ela logo pensa que vai dar tudo errado. A pessoa não 
tem atenção como antes, se distrai com facilidade e acaba perdendo coisas 
importantes, procrastinando e prejudicando o seu trabalho.

Considerando as características e a relevância que esses quadros 
sintomatológicos apresentam na vida do paciente “M”, é de considerar a 
extrema dificuldade em sua vida funcional devido à ansiedade e, conse-
quentemente, problemas com insônia. Baseado no que relatou, há a pre-
sença de uma ameaça ao bem-estar subjetivo de uma forma em geral. 
Assim, a ansiedade pode ser prejudicial quando se manifesta em situações 
inapropriadas e de forma generalizada, desproporcional (Barlow, 2023).
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Na segunda sessão o paciente relatou não fazer mais ingestão de 
bebida alcóolica com muita frequência, no entanto, “transferiu esses impul-
sos” para outros sintomas, como gastos excessivos em carros e perfumes, 
por exemplo. Disse em sessão permanecer mais ansioso e jogar videoga-
mes por horas a fio, e agora se encontra hiperfocado na carreira e focando 
mais nos estudos.

O paciente “M” narrou ter contato com o uso recreativo da cannabis 
sativa apenas na quarta sessão. Isso se deu em 2018, em um episódio de uso 
recreativo, e nesse período em que começou a fazer uso, o paciente notou 
que não tinha crises de ansiedade e que tinha diminuído o ritmo intenso 
de trabalho, além dos ataques de ansiedade. Na metade das sessões reali-
zadas, a pandemia de Covid-19 foi deflagrada. Durante a pandemia ficou 
bem sozinho, o relacionamento começou a ficar mais abalado e foi um perí-
odo que começou a investir mais em autoconhecimento, resolvendo reali-
zar mais sessões ao longo da semana.

O estresse ocupa um espaço de importante debate acerca dos seus 
impactos, principalmente após a pandemia de Covid-19. O paciente relata 
intensos episódios após esse período, revelando um difícil manejo do qua-
dro e implicando crises de ansiedade generalizada. Após a entrevista clínica 
realizada, pode-se observar que o paciente tem alguns traços de humor eufó-
rico, podendo designar uma válvula de escape na impulsividade por compras, 
além de dormir menos que o necessário (8 horas) e já se sentir revigorado.  
O estresse gerado por isso é um fenômeno relacionado à vida do paciente e ao 
estado geral de sua saúde, que o compromete em sua vida cotidiana.

Já em terapia sendo realizada duas vezes na semana, o paciente relata 
que foi vítima de abuso sexual ainda na infância por um membro da família 
e que começou a ter acesso a conteúdo pornográfico a partir dos oito anos 
de idade, o que ele associou a intensos episódios de ansiedade na relação 
com sua companheira. Não tem feito uso de nenhuma medicação alopática, 
e apresenta dificuldades em manter um assunto em linearidade durante uma 
conversa devido ao nível de estresse.

Para Benzoni (2023), em sua essência, o estresse não é uma doença, 
mas uma resposta natural do organismo humano, envolvendo os sistemas 
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neurológico, psicológico e fisiológico, a situações percebidas como perigo-
sas à integridade.

Figura 1 - Modelo transteórico do fenômeno do estresse

Fonte: https://psicopedagogiaespacocrerser.blogspot.com/2012/10/sintomas-do-estresse.
html.

Esse modelo refere-se à interação entre força e a resistência ofere-
cida à força diante de um evento ansiogênico. Sendo assim, é importante 
avaliar os efeitos do transtorno de ansiedade no corpo (somático e psíquico 
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do paciente). A engrenagem dos transtornos de ansiedade inclui transtornos 
que compartilham características de medo e ansiedade excessivos e per-
turbações comportamentais relacionadas. O que necessita o paciente com-
preender é o desenvolvimento de estratégias de coping, ou seja, uma série 
de dispositivos internos e externos que o auxilie a lidar com a questão do 
estresse e seus aspectos fisiológicos e psicológicos. As demandas externas 
do paciente aparentam ser de relevância considerável, uma vez que o com-
prometem em diversos setores da vida.

4.	 Metodologia

Nesse sentido, foi proposto para que ele respondesse ao inventá-
rio de sintomas de estresse para adultos de LIPP, padronizado por Lipp e 
Guevara (1994). Ele fornece uma medida objetiva da sintomatologia de 
estresse em jovens acima de 15 anos e adultos. Sua aplicação é rápida e 
pode ser realizada individualmente. O instrumento é formado por três qua-
dros referentes às fases do estresse. O primeiro, composto por 15 itens, 
refere-se aos sintomas físicos ou psicológicos que a pessoa tenha experi-
mentado nas últimas 24 horas; o segundo, constituído por 10 sintomas físi-
cos e cinco psicológicos, e está relacionado aos sintomas experimentados 
na última semana. E o terceiro quadro, composto de 12 sintomas físicos e 
11 psicológicos, diz respeito aos sintomas experimentados no último mês 
(Rossetti et al., 2008).

O resultado apresentado pelo paciente “M” na metade das sessões 
apontou que as dimensões físicas e psicológicas tanto do momento de 
alerta quanto o de resistência são alarmantes. Isso configura a hipótese de 
quase-exaustão, embora o paciente não esteja no limiar de avaliação de 
quase-exaustão por um triz. Por esse motivo é que nesse acompanhamento 
coube, através dos relatos, a ciência da necessidade de um acompanha-
mento médico para controle e manejo dos sintomas. E foi aí que se iniciou 
o tratamento contínuo de canabidiol através da via de administração por 
gotas, em que 10 gotas de um óleo de 6000mg eram administradas duas 
vezes ao dia.
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Alguns dos comportamentos encontrados em relatório médico podem 
ser explicados quando o nível de estresse está engatilhado, como a impulsi-
vidade por compras em momentos de ansiedade, que foi diminuindo a par-
tir das percepções subjetivas, além da melhoria do quadro de sono, além de 
fadiga e falta de concentração. Nesse sentido, o paciente alega que ao fazer 
o uso e consumo de produtos derivados de cannabis sativa apresentou uma 
melhora dos sintomas. Ao tentar estabelecer o melhor tratamento, é neces-
sário que o psicólogo entenda os objetivos do paciente e para isso é neces-
sário considerar as seguintes perguntas:

1)	 O que fez o paciente se interessar por medicamentos à base de 
cannabis?

2)	 Quais expectativas reais e subjacentes do paciente com o 
tratamento?

3)	 O paciente está procurando cura ou o tratamento de sintomas?
4)	 O paciente está preocupado com os efeitos colaterais?
5)	 O paciente tem alguma restrição de estilo de vida que precisa ser 

levada em consideração?

As respostas encontram-se na familiaridade que o psicólogo deve 
ter com o sistema endocanabinoide e seu funcionamento (Goldstein, 2020; 
Crippa et al., 2023). Sem isso, o psicólogo pode se perder, tendo em vista 
que um compromisso importante em clínica é ter um conhecimento pré-
vio sobre o funcionamento da anatomia cerebral, aspectos morfológicos e 
estruturais do cérebro, pois há uma fisiologia de receptores canabinoides 
envolvida, ambos mediados por processos físico-químicos, sendo abundan-
tes no SNC e em regiões periféricas (Mechoulam; Parker, 2013). Esses 
receptores CB1 e CB2 encontrados no organismo relacionam-se como um 
sistema chave-fechadura com as moléculas dos fitocanabinoides, expres-
sando sua ação. Porém, conforme ensina Blanch (2022, p. 3):

Áreas do tronco encefálico, responsáveis pelo controle vegeta-
tivo (controle cardiorrespiratório), apresentam baixa densidade de 
receptores CB1, o que reforça a segurança para o uso de derivados 
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da cannabis, já que, ainda que administrado em alta dosagem, há 
pouco risco de uma depressão respiratória e consequente óbito.

Geralmente não se trata de uma obrigação, mas é uma possibilidade 
de trabalhar com informações valiosas, diminuindo a sobrecarga que será 
a responsabilidade em realizar um bom trabalho baseado em evidências. 
Para além disso, o psicólogo necessita conhecer a composição química da 
planta cannabis sativa e estar familiarizado com os potenciais terapêuticos 
que cada fitocanabinoide (composto) apresenta.

Figura 2 - Potenciais usos terapêuticos dos diferentes fitocanabinoides

Fonte: Cannabis Medicinal no Brasil: informações e perspectivas de profissionais nacionais 
e internacionais de diversas áreas, para quem quer entender e se relacionar com esse novo 
mercado. Editora Cia Farmacêutica. São Paulo, 2021.
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No que concerne aos transtornos ansiosos e estresse, o uso contro-
lado de cannabis tem demonstrado eficácia tremenda, maior até que ansio-
líticos convencionais (Zanelatti, 2021). Segev et al. (2014) demonstra-
ram em pesquisa feita com animais que o uso de cannabis sativa reduziu 
o estresse crônico em amostras que foram submetidas à exaustão, o que 
sugere que ela pode ser um recurso terapêutico viável atuando nos mesmos 
receptores que atuam no sistema endocanabinoide, responsável pelo equilí-
brio dos processos biológicos e psicológicos do organismo. Existem diver-
sos receptores no organismo humano, dentre eles, os identificados CB1 e 
CB2, que respondem como sistema chave- fechadura quando em contato 
com as moléculas da cannabis.

O cerne da problemática se deve ao entendimento equivocado de 
muitos de que o uso periódico recreativo é a mesma coisa que o uso medi-
cinal, o que é totalmente diferente. Em ambiente controlado com ajuste de 
dosagens realizado por profissional habilitado, o indivíduo consegue esta-
belecer para si uma rotina de autocuidado, muito importante para o avanço 
e sucesso terapêutico. Como apontam Cutler et al. (2018), o uso periódico 
de maconha pode reduzir significativamente os níveis de ansiedade e de 
estresse no curto prazo, mas contribuir para piorar sensações associadas à 
depressão ao longo do tempo. No entanto como demonstram Crippa et al. 
(2023), apesar dessa afirmação, a regulação emocional proporcionada pelo 
uso da cannabis pode ser compreendida em termos de aquietação, dimi-
nuição da agitação psicomotora, dentre outros. Cuttler et al. (2018, p. 203) 
destacam:

Muitos consumidores parecem estar sob a falsa suposição de que 
mais THC é sempre melhor. Nosso estudo mostra que o CBD tam-
bém é um ingrediente muito importante na cannabis e pode aumen-
tar alguns dos efeitos positivos do THC.

A cannabis sativa para a maioria dos médicos que a prescrevem 
se refere a um tratamento coadjuvante ao tratamento convencional, sendo 
importante lembrar o seu papel nesse meio. O que ainda observamos são 



209

relatos de caso em predominância, e estudos ainda em fases conclusivas 
que dão um sinal de que sim, a cannabis sativa pode ser uma terapêutica 
viável. O composto psicoativo que causa o tal “barato” possui efeitos cola-
terais não desejados para pacientes ansiosos, uma vez que tal fitocanabi-
noide possui potencial ansiogênico, podendo levar em consideração deter-
minados fatores importantes na redução de danos como ambiente, pessoas 
em volta, situação emocional, entre outros. Apesar do grande potencial do 
uso de canabinoides no tratamento de transtornos de ansiedade, entende-
mos que ainda são necessários ensaios clínicos randomizados de qualidade 
com amostras maiores.

Uma recente série de casos reportando o uso do fitocanabinoide 
CBD - Canabidiol para ansiedade e problemas de sono encontrou que em 
quase 80% dos modelos animais houve redução da ansiedade ainda no pri-
meiro mês de tratamento, com diminuição sustentada através da duração 
do estudo (Schier et al., 2012). Embora seja uma investigação de mais de 
uma década e por se tratar de estudos em animais, a pesquisa foi amadure-
cendo com o passar dos anos através de novas colaborações para avaliação 
em seres humanos.

Uma parte do efeito ansiolítico do CBD ocorre em função da ativa-
ção de receptores relacionados à serotonina, um neurotransmissor do tipo 
5HTP1A e isso começa a ocorrer a partir de dosagens baixas. Existem duras 
críticas aos fármacos utilizados, pois alguns autores mencionam que esses 
medicamentos não são úteis ao sistema nervoso central, e mais causam 
males do que benefícios, como o grau de tolerância e dependência (Gor-
don, 2020).

Crippa et al. (2009) realizaram uma revisão sistemática baseada em 
evidências sobre a ação farmacológica do canabidiol como sendo detentor 
de propriedades ansiolíticas e o THC, como ansiogênicas. Os autores con-
cluíram que os consumidores frequentes de cannabis apresentam consis-
tentemente uma elevada prevalência de perturbações de ansiedade quando 
consumidas estirpes com alto teor de THC, e os pacientes com perturba-
ções de ansiedade apresentam taxas relativamente elevadas de consumo de 
cannabis. No entanto, não está claro se o consumo de cannabis aumenta o 
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risco de desenvolver transtornos de ansiedade duradouros. Muitas hipóte-
ses foram propostas na tentativa de explicar essas relações, incluindo influ-
ências neurobiológicas, ambientais e sociais.

Contudo, literaturas mais atuais que abordam o uso terapêutico da 
cannabis na medicina e na psicologia (Crippa et al., 2023; Barroso et al., 
2023; Callado et al., 2021) trazem novas luzes sobre o assunto. Os autores 
são unânimes em afirmar que o uso da cannabis em sua via de administra-
ção via lipossolúvel é geralmente associado com o alívio do estresse, da 
dor crônica e com a elevação do humor. É necessário atentar-se que os efei-
tos observados dependem da formulação e via de administração, que deve 
ser adaptada para requisitos individuais do paciente, o que pode ser expli-
cado no caso do paciente “M”, que continua em observação e em psicote-
rapia, evoluindo seu quadro clínico com perceptível redução dos sintomas 
de estresse e ansiedade.

Diversos estudos, incluindo meta-análises, vêm apresentando ava-
liações sobre a eficácia e a segurança da planta cannabis sativa e seus com-
postos em diferentes condições médicas, sendo a aplicação terapêutica de 
ansiedade e estresse aspectos relacionados aos mecanismos de ação ou alvo 
de ação terapêutica proposto (Pereira, 2022; Sousa; Baião, 2021; Zanelatti, 
2021). Para a ansiedade ocorre a ativação do sistema límbico e paralímbico 
do cérebro produzindo o efeito ansiolítico.

Para tais respostas, se torna extremamente importante o trabalho 
multidisciplinar para acompanhamento, planejamento e ajuste de dosa-
gens. Todas essas respostas são importantes antes de se pensar em autocul-
tivo de cannabis para o paciente. É necessário entender o que o paciente 
espera obter com a planta medicinal. Assim, é preciso que tanto o médico 
prescritor quanto a equipe de saúde, caso desconheçam as propriedades da 
planta, se informem e tenham o conhecimento específico de medicamentos 
à base de cannabis para que assim o paciente tenha melhor resposta ao tra-
tamento e maior esclarecimento com relação às reações adversas, à supres-
são dos sintomas, e possíveis adequações com outros tratamentos alopáti-
cos já utilizados.
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5.	 Considerações finais

Trata-se de um artigo de psicologia submetido ao comitê da nona 
região para disposições de conhecimento, com o objetivo de relatar um 
caso clínico e abordar a dificuldade da postura do psicólogo clínico ante 
o fenômeno da cannabis medicinal, seu uso e suas implicações. Muitos 
pacientes deixam de buscar terapia por medo de serem julgados, de recebe-
rem a pecha de “dependentes químicos”, quando na realidade o uso que se 
faz é medicinal, com propósitos claros.

No entanto, por mais que não tenhamos um manual a seguir, é 
importante que cada profissional da psicologia possa olhar para si, para a 
sua abordagem e desenvolver um trabalho de disposição a leituras de arti-
gos, pesquisas científicas recentes e participação em debates públicos que 
abordem sobre o tema.

Neste relato de caso, o paciente “M” resume sua vida em antes e 
depois de conhecer a cannabis, relatando a melhora na qualidade de vida 
e de seu bem-estar. Os mecanismos de ação da planta cannabis, a partir do 
contato com o sistema endocanabinoide humano, produzem uma série de 
modulações que são responsáveis por retroceder as respostas engatilhadas 
do estresse, reduzindo as possibilidades de uma crise de ansiedade. Verifi-
camos também que a percepção subjetiva mudou, tendo o paciente conse-
guido se adaptar em seu novo emprego, melhorar a relação conjugal com 
sua parceira, além de reduzir a compulsividade.

Temos muito que evoluir ainda em termos de leis no Brasil, que 
segue um código penal, e mesmo recebendo emendas em novo entendi-
mento, a legislação muitas vezes é confusa, confundindo o paciente, que 
tende a buscar uma alternativa terapêutica, gerando medo e desconfiança. 
O proibicionismo, com toda a sua atmosfera tensa, é um precursor de epi-
sódios de ansiedade, por si só adoece.

Nós, psicólogos, devemos nos despir da toga de ditar sobre algo que 
não conhecemos, buscar conhecer e estudar sobre o tema, abrir a mente 
para os debates e desconstruir piadas que não agregam e só prejudicam o 
movimento de regulação dessa planta que tem ajudado a muitos. Resta ao 
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próprio Conselho participar dos movimentos de debate em órgãos e reparti-
ções públicas, questionar o status quo vigente do conservadorismo sobre o 
entendimento da saúde mental e contribuir com os tantos profissionais que 
a cada dia buscam se aperfeiçoar em seus atendimentos para melhor ofere-
cer àquele que faz uso terapêutico da planta cannabis sativa.
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Resumo: A presente pesquisa teve por objetivo geral estabelecer compreensões do referencial 
sócio-histórico da criatividade e o fenômeno de violência contra mulheres. Para tanto, buscou-
-se: a) identificar elementos nas teorias feministas de base materialista que auxiliem a com-
preensão da violência contra mulheres em sua diversidade; b) especificar o movimento de 
objetivação-subjetivação através do conceito de criatividade pela psicologia sócio-histórica; c) 
analisar o Estado da Arte na psicologia no que concerne à relação entre criatividade e opressão 
de mulheres; e d) organizar reflexões sobre a criatividade para mulheres que sofrem/sofreram 
violência no registro sócio-histórico. Realizou-se mediante um estudo qualitativo de revisão 
bibliográfica. Foram analisados 19 textos, dos quais emergiram as categorias cotidiano, mater-
nagem/família, trabalho, pluralidade e personalidade na investigação das relações entre a cria-
tividade e a violência contra as mulheres. Concluiu-se que a criatividade pode ser compreen-
dida como uma capacidade de resistência. Porém, entendeu-se que a teleologia não é dotada 
de plena liberdade em função da dominação-opressão de gênero. Sintetiza-se que a criativi-
dade no campo do gênero pode ser compreendida através da germinação no cotidiano, rumo ao 
não cotidiano que pode ser transformado coletivamente.
Palavras-chave: Mulher. Criatividade. Imaginação. Violência.

Abstract: The general objective of this research was to establish understanding of the socio-
-historical framework of creativity and the characteristics of violence against women. To this 
end, we sought to: a) identify elements in materialist-based feminist theories that help to 
understand violence against women in its diversity; b) Specify the movement of objectification-
-subjectification through the concept of creativity in socio-historical psychology; c) Analyze the 
State of the Art in psychology with regard to the relationship between creativity and oppression 
of women; d) Organize reflections on creativity for women who suffer/have suffered violence in 
the socio-historical record. It was carried out through a qualitative bibliographic review study. 
19 texts were analyzed, from which the categories of daily life, mothering/family, work, plurality 
and personality emerged in the investigation of the relationships between creativity and violence 
against women. It was concluded that creativity is the ability to resist, but whose teleology is not 
endowed with full freedom due to gender domination-oppression. It is summarized that creati-
vity in the field of gender can be understood through its germination in everyday life, towards the 
non-everyday that can be transformed collectively.
Keywords: Woman. Creativity. Imagination. Violence.
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1.	 Introdução

Com licença poética

Quando nasci um anjo esbelto,
desses que tocam trombeta, anunciou:

vai carregar bandeira.
Cargo muito pesado pra mulher,

esta espécie ainda envergonhada.
Aceito os subterfúgios que me cabem,

sem precisar mentir.
Não sou feia que não possa casar,

acho o Rio de Janeiro uma beleza e
ora sim, ora não, creio em parto sem dor.
Mas o que sinto escrevo. Cumpro a sina.

Inauguro linguagens, fundo reinos
dor não é amargura.

Minha tristeza não tem pedigree,
já a minha vontade de alegria

sua raiz vai ao meu mil avô
Vai ser coxo na vida é maldição pra homem.

Mulher é desdobrável. Eu sou.

Adélia Prado (2020, p. 19).

Constituir-se mulher perpassa caminhar sobre espinhos que se enraí-
zam em papéis sociais estabelecidos ao longo da nossa história social. Nascer 
sob a tessitura esperada ao sexo feminino beira a uma profecia, um destino 
planejado. Postura tradicional que assume desde um caráter místico – como 
a alma pronta e finda que deus dá à mulher-mãe – até um caráter natural – da 
espécie mulher biologicamente desigual à espécie homem (Lerner, 2019).

Nas distintas significações construídas para justificar a opressão das 
mulheres, fato é que não se trata de casos fortuitos, mas de um mecanismo 
sexista sistemático vinculado à manutenção da dominação capitalista, racista 
e colonialista (Gago, 2019). A despeito dessa configuração, é preciso com-
preender o que lhe adversa, resiste e pressiona a criação de outra realidade.
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Em alusão ao poema de Adélia, existem interposições de “mas” 
que inauguram linguagens entre rebeldia e transgressão à naturalização de 
um destino marginal. Certa desadaptação aos retratos do mundo exterior 
envolve, em verdade, imaginar de forma criativa (Vigotski, 2018). Sendo 
assim, partimos de um entendimento de que a criação não é mera reprodu-
ção, mas a própria produção da vida humana. Não obstante a observação 
dessa característica humanizadora, ressaltamos a desumanização em curso 
na nossa sociedade e a nossa formação psíquica enquanto apropriação das 
relações materiais e objetivas. Questionamos, em primeiro lugar, como a 
criatividade se desenvolve nesse cenário? Seria ela, a rigor, potencializa-
dora? Há particularidades no desenvolvimento criativo em contextos dis-
tintos das relações sociais de sexo?

Nesse caminho argumentativo, Cisne (2018) apresenta que as possi-
bilidades de humanização serão sempre limitadas em um contexto em que a 
mulher é objetificada, i.e., tratada como coisa a ser possuída. Complexifica-
-se ainda mais se colocamos em perspectiva que as relações sociais de sexo, 
raça/etnia e classe se consubstancializam (Cisne, 2014). Esses elementos 
formam uma unidade, não como pontas soltas que podem ser somadas, mas 
como um nó indissociável (Saffioti, 2015).

Por essa razão, não é possível falar da mulher em pretensão genera-
lista: a história social é premente ante uma compreensão universalizante.  
E como poderemos analisar as relações dispostas entre a atividade criativa 
e a objetivação/subjetivação das mulheres em sua pluralidade submetidas a 
distintas formas de opressão e violência?

A violência de gênero se desenvolve no seio do patriarcalismo e 
se configura como uma relação civil e histórica da opressão das mulheres 
pelos homens, a qual se materializa através das relações que estabelecemos 
cotidianamente (Saffioti, 2015). Em aspecto mais amplo, a violência com 
base no gênero também afeta homens ao serem atribuídos papéis rígidos a 
serem cumpridos. Porém, quando utilizamos “violência contra a mulher” 
discutimos particularmente o desenvolvimento histórico que restringe o 
pleno desenvolvimento corporal-afetivo e psíquico-social de mulheres.
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Particularmente, a ocorrência de violências no plano doméstico e 
familiar é preocupante. Não há, no entanto, quaisquer evidências de que as 
mulheres vivenciem a violência em absoluta passividade. Saffioti (2015,  
p. 84) enfatiza que “mesmo quando permanecem na relação por décadas, as 
mulheres reagem à violência, variando muito as estratégias”. Sendo assim, 
podemos afirmar que a criatividade é uma categoria importante para a aná-
lise da violência contra as mulheres e seu enfrentamento?

Fundamentando-nos em tais inquietações, propomos o presente estudo 
teórico. Utilizamo-nos deste trabalho para estabelecer compreensões do 
referencial sócio-histórico da criatividade e o fenômeno de violência contra 
mulheres. São objetivos específicos: a) identificar elementos nas teorias femi-
nistas de base materialista que auxiliem a compreensão da violência contra 
mulheres em sua diversidade; b) especificar o movimento de objetivação-sub-
jetivação através do conceito de criatividade pela psicologia sócio-histórica; 
c) analisar o Estado da Arte na psicologia no que concerne à relação entre 
criatividade e opressão de mulheres; d) organizar reflexões sobre a criativi-
dade para mulheres que sofrem/sofreram violência no registro sócio-histórico.

Nesse sentido, apresentamos o presente artigo desenvolvendo teori-
camente a violência contra as mulheres e suas conexões com o patriarcado 
do salário. Após, progredimos a argumentação expondo a criatividade ante 
a dialética externo-interno no movimento do psiquismo. Seguimos para 
o levantamento bibliográfico, de onde surgiram as categorias cotidiano, 
maternagem/família, trabalho e pluralidade e personalidade para análise 
dessa função psíquica nos entrelaçamentos com o gênero.

2.	 Engendramentos da violência na opressão das mulheres

Quando entramos em contato com a história no processo regular de 
escolarização, acessamos, em geral, os conhecimentos produzidos pelos 
dominadores à custa do silenciamento dos povos marginais. Contrapõe-se, 
pois, ao mito de que homens produziram a vida e as mulheres se tornaram 
seus meros receptáculos (Lerner, 2019). Essa afirmação é particularmente 
necessária no desenvolvimento de exposições que enunciam a desigual-
dade entre os sexos, mas que o fazem de forma naturalizada, tomando a 
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mulher como passivamente afetada pelos desígnios dos homens. É conce-
bendo o caráter histórico em que as mulheres constroem ativamente sua 
realidade, interpondo estratégias de resistência, que teremos perspectivas 
de transformar o que está posto.

Engels (2010) demonstra que a conquista do patriarcado como sis-
tema hegemônico tem origem na divisão sexual do trabalho. Federici (2017), 
por sua vez, retrata a configuração de um novo contrato social-sexual a par-
tir do desenvolvimento capitalista, em que o controle sobre as mulheres e 
sobre sua reprodução foi instrumento para a “gestão da crise” que se des-
dobrava no húmus da acumulação capitalista e, consequentemente, para 
uma desmobilização revolucionária. Mulheres proletárias foram maioria 
na resistência e luta contra a desigualdade que despontava, havendo todo 
um movimento ideológico para desqualificá-las e satanizá-las. Além disso, 
houve a institucionalização da violência sexual, da prostituição e da mulher 
como propriedade marital, insensibilizando-se a população em geral sobre 
as violências desferidas para mulheres.

É exatamente a partir desse contexto que falamos na formação da 
família nuclear tal qual a conhecemos. A união entre duas pessoas não irrom-
peu a partir do amor sexual individual, mas foram engendrados na consti-
tuição das relações privadas no capitalismo (Engels, 2010). Surgiu então 
a composição clássica da família: heterossexual e cuja estrutura coloca o 
homem como chefe de família e a mulher como cuidadora do marido/filhos 
e da casa. Esse modelo se configurou como ferramenta de privatização das 
relações antes comunais e de coerção da mulher ao ambiente privado. Nes-
ses termos, contrapõe-se a concepções que partem de uma cumplicidade da 
mulher na sua dominação.

Como bem problematiza Kollontai (2011), a ideologia burguesa pro-
punha ideais de amor em transcendência à realidade material, de modo a 
aprisionar e limitar a própria expressão das relações de afeto e companhei-
rismo entre as pessoas. Esse ideal tem por base: a) a permissividade de os 
homens atuarem como “donos” das mulheres; b) a incitação a fantasias do 
amor ideal, sobretudo para mulheres; e c) e, consequentemente, o oculta-
mento dos conflitos amorosos fundados na posse e controle do outro, ainda 
que o adultério tenha se tornado moralmente possível para homens.
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Vale destacar que colocar a mulher em situação desigual não decorre 
somente da relação entre os sexos de forma abstrata. Possui conexões con-
cretas e fundamentadas na exploração. Vejamos, à medida que a mulher 
está destinada à produção dos afazeres domésticos, menos se apresenta 
enquanto um trabalho remunerável. Assim sendo, estabeleceu-se o regime 
que Federici (2017) chamou de “Patriarcado do Salário”. A exploração das 
mulheres é sistemática e condição sine qua non para a reprodução do capi-
tal na geração de valor e mais valor.

Assim, “a importância econômica da reprodução da força de trabalho 
realizada no âmbito doméstico e sua função na acumulação do capital se tor-
naram invisíveis, sendo mistificadas como uma vocação natural e designada 
como ‘trabalho de mulheres’” (Federici, 2017, p. 145). Certamente, não dis-
corremos somente sobre a formação primitiva da acumulação capitalista.

Tem-se demonstrado que a reprodução social ainda invisibiliza o tra-
balho feminino de forma internacionalizada, em especial nas idiossincrasias 
periféricas/dependentes que se formam ao redor de categorias de gênero e 
raça/etnia (Ruas, 2020). Na realidade brasileira os apontamentos de Gonza-
lez (2020) são fundamentais para compreender de que forma essas catego-
rias se apresentam no desenvolvimento capitalista e colonialista. A autora 
elenca a tese de que aos negros, e particularmente às mulheres negras, 
somente foram dispostas condições de trabalho da “massa marginal”.  
À medida que o movimento feminista bradava a necessidade de liberdade 
no cenário familiar, as mulheres negras permaneciam sendo exploradas 
sexualmente. com baixíssima remuneração e vistas como “mucamas” que 
cruzavam o âmbito público como escravas (Nye, 1995; Gonzalez, 2020).

Nesse sentido, mesmo no seio do feminismo é preciso se atentar às 
configurações que podem nos incumbir à realização da opressão de forma 
atualizada. Em face disso, retomamos o conceito de empoderamento por si 
só como perigoso, posto que:

O empoderamento individual acaba transformando as empoderadas em 
mulheres-álibi, o que joga água no moinho do (neo)liberalismo: se a 
maioria das mulheres não conseguiu uma situação proeminente, a res-
ponsabilidade é delas, porquanto são pouco inteligentes, não lutaram 
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suficientemente, não se dispuseram a suportar os sacrifícios que a 
ascensão social impõe, num mundo a elas hostil (Saffioti, 2015, p. 121).

Analisar a situação das mulheres coloca em perspectiva o coletivo e 
a atualidade na qual elas são oprimidas. Como bem deslinda Gago (2019), 
a violência contra mulheres, sobretudo quando falamos de sexualidades e 
identidade de gênero não hegemônicas, está entrelaçada com a exploração e 
outras violências oriundas da extração de valor na sociedade capitalista. Prin-
cipalmente no período atual, identificamos que a dissociação desses aspec-
tos não nos permite avaliar o que prende mulheres em condições subalternas.

Federici, Gago e Cavallero (2021) apresentam que há uma recente 
feminização da força de trabalho como conquista do feminismo liberal, em 
que mesmo mulheres brancas saíram do âmbito privado para trabalhar, mas 
que não gerou independência financeira, liberdade e autonomia conforme 
se disseminou.

Quão profundos são os desdobramentos na formação subjetiva das 
mulheres a partir dessa opressão? Para iniciar esse debate, passamos à dis-
cussão da formação do psiquismo, e particularmente da criatividade, no 
processo de humanização.

3.	 Criatividade: um conceito sócio-histórico

A genericidade humana tem fundamento no ato de criação ao pos-
sibilitar elaborar e reelaborar a própria realidade (Barroco; Tuleski, 2007). 
Agir teleologicamente foi possibilitado a partir da emancipação do que 
estava imediatamente dado, em que “a consciência pode realmente imagi-
nar ser outra coisa diferente da consciência da práxis existente, representar 
algo realmente sem representar algo real [...]” (Marx; Engels, 2007, p. 35).

Sendo assim, a humanização esteve, por princípio, atrelada à criati-
vidade na construção das funções psicológicas superiores. O percurso do 
desenvolvimento envolve mudanças, rupturas e criação, conforme desen-
volve Vigotski (2004). Contudo, não apresentamos concepção idealista em 
que partimos da imagem ou representação para chegarmos ao homem real, 
partimos do homem de carne e osso que vive e, através do seu processo de 
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vida, sedimenta e desenvolve imaginação e ideias (Marx; Engels, 2007). 
Isso nos propõe que a competência de criar tem como base orgânica a plas-
ticidade cerebral no desenvolvimento.

O conceito de plasticidade indica a possibilidade de modificar a 
estrutura e a organização das funções psicológicas. Contudo, não envolve 
uma transposição do externo para o interno, mas ocorre um processo inten-
cional e mediado na constituição subjetiva. Tomando como exemplo a 
memória, Vigotski (2004) demonstra que o processo de recuperação não 
seria naturalmente dado como caixinhas automatizadas a que se pode aces-
sar livremente, mas que existem inter-relações no psiquismo que fazem 
com que a fantasia e a linguagem possam organizar analogias, diferenças e 
se apropriar dessas ligações.

Na atividade imaginativa, despontam duas direções: a imaginação 
reprodutiva, vinculada à memória, e a imaginação criativa, que a ultrapassa 
(Vigotski, 2018). Quando falamos da imaginação, portanto, não nos referi-
mos somente ao novo e à potência criadora, mas também ao que reproduz 
a realidade em nós como adaptação e nos possibilita atuarmos na sua cons-
trução através de hábitos permanentes.

Criar, dentro de uma perspectiva vigotskiana, significa recombinar ele-
mentos da realidade de forma particular, em uma nova configuração (Vigotski, 
2018). Abarca tanto o desenvolvimento artístico formal, como também a pro-
dução da vida do “homem comum” que objetiva instrumentos para lidar com 
a realidade. Os vínculos entre a imaginação e a realidade partem: a) da relação 
com os outros, espaços potenciais de desenvolvimento; b) da corporificação 
da atividade criativa em um produto final; e c) das relações entre imaginação 
plástica, que se desenvolve a partir de impressões externas e a imaginação 
emocional, que se elabora a partir da história singular/particular.

Sendo assim, como demonstra Vigotski (2018), o ato de criar tem 
relações com a riqueza do acesso às experiências compartilhadas social-
mente para que se tornem materiais para a imaginação e a fantasia. Quanto 
mais vemos, ouvimos e tocamos elementos da realidade, mais complexifi-
cada é a atividade criadora.

Nesses termos, a criatividade tem origem social. O papel que criar 
desempenha se integra ao sistema ideológico-conceitual compartilhado 
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socialmente em um dado período histórico. Em vista disso, Vigotski (2004, 
p. 115) nos afirma que:

A conexão que alguns sistemas novos mantêm não só com signos 
sociais, mas também com a ideologia, e o significado que tal ou qual 
função psicológica adquire na consciência das pessoas, ao passo 
que, por outro lado, o processo de aparecimento de novas formas 
de comportamento a partir de um novo conteúdo é extraído pelo 
homem da ideologia do meio que o rodeia.

Na medida em que há, na sociedade burguesa, mecanismos de alie-
nação (Marx; Engels, 2007), a criação se torna mais dificultada. Como 
demonstra Bakhtin (2020, p. 4):

De um modo geral, toda relação de princípio é de natureza produ-
tiva e criadora. O que na vida, na cognição e no ato chamamos de 
objeto definido só adquire determinidade na nossa relação com ele: 
é nossa relação que define o objeto e sua estrutura e não o contrá-
rio; só onde a relação se torna aleatória de nossa parte, meio capri-
chosa, e nos afastamos da nossa relação de princípio com as coisas 
e com o mundo, a determinidade do objeto resiste a nós como algo 
estranho e independente e começa a desagregar-se, e nós mesmos 
ficamos sujeitos ao domínio do aleatório, perdemos a nós mesmos e 
perdemos também a determinidade estável do mundo.

Com o pouco acesso à cultura historicamente produzida e a percep-
ção fragmentada do real, há uma tendência de que os sonhos se tornem pas-
sivos (Bakhtin, 2020). No curso do desenvolvimento humano, os primeiros 
pontos de apoio constroem a fantasia ainda muito guiada pela impressão 
sentimental e dissociada da formação de conceitos pelo pensamento abs-
trato. Por isso, a atividade infantil se guia pelas distorções e empobreci-
mento da experiência real e não há uma atividade imaginativa que possibi-
lite a efetiva reorganização da atividade.

Por meio do estreitamento entre a fantasia e a atividade cognitiva, há 
um salto qualitativo na imaginação criativa e são concretizados interesses e 
motivações para a ação na realidade. Contudo, a construção da imaginação 
perpassa o nível de relações que a pessoa acessa ao longo da vida, havendo 
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de questionar a partir de que questões estruturantes falamos, no caso desta 
pesquisa, da opressão e violência contra mulheres.

4.	 Metodologia

Este estudo possui abordagem qualitativa, mediante o método mate-
rialista histórico-dialético. Para tanto, através de um levantamento biblio-
gráfico, analisaremos as pesquisas encontradas por meio do procedimento 
de revisão sistemática, sob reflexão crítica no escopo teórico do qual par-
timos. Evidenciamos essa característica do método no qual o desenvolvi-
mento científico não pressupõe neutralidade ou compreensão puramente 
descritiva, em que se pese a apreensão do real e a superação por incorpora-
ção (Lima; Mioto, 2007).

O levantamento remete às bases de dados da Biblioteca Virtual 
em Saúde - Psi (BVS-Psi) e do Google Acadêmico, através dos descrito-
res “Criatividade” ou “Criação” e “Mulher” ou “Mulheres” e “Violência”. 
Foram critérios de seleção estabelecidos para inclusão: 1) abordar a rela-
ção entre criatividade e sistemas de opressão e/ou violência patriarcal; 2) 
analisar ou tangenciar a análise da subjetivação desses processos de subal-
ternização a partir da perspectiva das mulheres; 3) referir-se ao arcabouço 
teórico-metodológico da psicologia. Quanto aos critérios de exclusão, apre-
sentamos: 1) evidenciar a criatividade na composição do método em psico-
logia, porém sem apresentar conexões diretas com o fenômeno estudado.

Propomos uma análise a partir da psicologia sócio-histórica, i. e., 
que depreende a compreensão dos aspectos estruturais como mediatamente 
apropriados em uma realidade subjetiva, não enquanto transposição direta. 
A criatividade, portanto, não é tão só individual, tampouco reflexo da socie-
dade, ainda que esteja nela engendrada.

5	 Resultados

Por meio do levantamento bibliográfico, foram selecionadas produ-
ções a partir do título e do resumo, totalizando 48 textos. Com a análise 
integral, 19 textos foram analisados e sintetizados em Marcadores de Gru-
pos, conforme demonstrado no quadro a seguir:
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6.	 Discussão

6.1	 Cotidiano

Lira (2015) e Mayer (2002) apresentam a cotidianidade como gera-
dora de proteção às mulheres vítimas de violência ao permitir o exercí-
cio da criatividade. Nessa perspectiva, a vida cotidiana teria potencial de 
superação dos episódios violentos tanto ao aproximar contatos na rotina, 
quanto ao desdobrar ritos simbólicos/imaginários. Contudo, entendemos 
no âmbito deste trabalho que a vida cotidiana não se compõe pelo ima-
ginário em si, mas pelos gestos e ritmos do dia a dia caracterizados pela 
imediaticidade.

Como asseveram Netto e Carvalho (2012), a vida cotidiana é com-
posta pelas atividades automatizadas que dirigem a consciência, pela tri-
vialidade. No mesmo caminho, Heller (2017) afirma ser este o espaço do 
particular, diferentemente das atividades não cotidianas que são marcadas 
pela universalidade e genericidade. O trabalho criativo, nesse sentido, esta-
ria relacionado ao não cotidiano.

Além disso, como o cotidiano é uma categoria do real onde há uma 
sucessão linear, padronizada e reprodutiva da realidade, o Estado moderno 
gerencia a sociedade a partir dele. Nesse sentido, a mercantilização da vida, 
a exploração do corpo desde o estético ao erótico, são experiências tidas 
no seio da vida cotidiana (Netto; Carvalho, 2012). Podemos compreender 
também que há uma naturalização dos mecanismos patriarcais através de 
hábitos e comportamentos gestados na cotidianidade. Por isso, o ambiente 
doméstico “de ser aparentemente un lugar pacificado, el hogar hoy devino 
un campo de batalla. La violencia doméstica no hace más que mostrar 
escenas de una domesticidad que estalla y los hogares como escenarios de 
cotidianos truculentos. [...]” (Gago, 2019, p. 76). Desse modo, é possível 
concordamos com a cotidianidade como elemento fundamental para a cria-
ção e consequente mudança da opressão feminina?

Sim, em partes. A universalidade-particularidade-singularidade é 
representação de movimento, não de momentos estanques da produção da 
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vida. Retomamos Netto e Carvalho (2012, p. 42), ao afirmarem que “a insa-
tisfação (manifesta na contestação ou na passividade), a ambivalência e os 
sonhos contidos na vida cotidiana, ao mesmo tempo que mascaram essa 
mediocridade, germinam o desejo de ruptura, o desejo e a procura de auten-
ticidade do ser homem inteiramente”.

Vale salientar que, mesmo nos aspectos mais triviais da vida, é pos-
sível falarmos no desejo para a transformação do mundo e de si mesmo. 
Ademais, ao abordar o processo criativo humano, Vigotski (2018) também 
desdobra a vida cotidiana como possível detentora de condições para cria-
ção e ultrapassagem dos próprios limites. A rigor, a cotidianidade apresenta 
contradições, as quais a pessoa pode identificar e, então, reconhecer suas 
origens e desdobramentos (Barroco; Tuleski, 2007). Nesse sentido, o coti-
diano, tal qual se apresenta em regra, retrato estático e reprodutivo, mar-
cado pela desesperança do desejo coletivo, jamais poderá ser efetivamente 
um modo de transformação das opressões de gênero. Sua superação, no 
entanto, é parte desse processo.

6.2	 Maternagem/Família

A conexão entre a criação e a maternidade não é leviana. Quando 
abordamos os primórdios da existência humana, sabemos que, para a sobre-
vivência dos grupos, mulheres adultas precisariam engravidar, ter filhos e 
amamentar. Haja vista essa importância, Gallbach (1995) apresenta uma 
concepção maternalista da criação ao se apropriar do cuidado e altruísmo 
como características femininas no arquétipo de mãe. Contudo, entendemos 
que tratar das concepções inatistas, ainda que consideradas dentro de um 
plano positivo, não gera a transformação da realidade que, como vimos, é 
opressora para mulheres.

Não basta apenas constatar a existência de um matriarcado para 
contrapor à dominação do patriarcado, mas entender e questionar os sig-
nificados históricos sobre gênero que se estabeleceram e estabelecem na 
forma como nos organizamos socialmente (Lerner, 2019). Com o desen-
volvimento dos instrumentos culturais condicionantes da humanidade, 
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não percebemos a realidade através dos instintos, mas das complexi-
dades sociais das quais nos apropriamos e construímos (Vigotski, 
2004). Por que razão deveríamos buscar esse retorno à pré-história, 
não em processualidade, mas como fundamento das nossas atividades 
contemporâneas?

Aproximamo-nos da discussão de Narvaz e Koller (2006) para a 
apreensão da criatividade, à medida que é apresentada como a subversão 
aos prenúncios da família monogâmica. A dominação realizada através das 
experiências familiares comparece na aparência como algo natural, mas se 
efetiva como uma manutenção do status quo econômico-político. Nesse 
sentido, a invenção de novos papéis a serem desempenhados que sejam não 
só alternativos, mas também combativos à estrutura patriarcal, é o exercício 
da criatividade em seu sentido estrito.

Como discutimos, a imaginação se compõe da reprodução em alguns 
momentos, mas a ultrapassa. Tomemos o exemplo de Vigotski (2018) 
acerca do jogo de reprodução das crianças, em que o menino se imagina 
domando um cavalo e a menina brinca de ser mãe através das experiências 
vividas e visualizadas. A criatividade está, justamente, no desenvolvimento 
de reelaborações, em outras formas de atuar na realidade. Como bem dis-
põem Arruza e Bhattacharya (2020), a causa da opressão das mulheres não 
está na reprodução biológica, mas nas ancoragens que a torna social.

Todavia, não se pode tomar essa atividade como simples, é eminen-
temente revolucionária. O controle dos corpos femininos para a natalidade 
e o desenvolvimento da família para encarcerar mulheres no lar são basila-
res no desenvolvimento da modernidade e negá-los abala todas as estrutu-
ras (Federici, 2017). Temos que:

Un efecto de esta mercantilización es que se alimenta una imagen 
degradante de la maternidad al mostrarla como algo mecánico, el 
cuerpo de la mujer parece como un contenedor que no tiene crea-
tividad alguna, la creatividad reside en los que la han inseminado, 
el cuerpo de la mujer es solo un lugar de paso. Debemos denun-
ciar todas las cuestiones implicadas en esta forma de maternidad  
(Federici, 2018, p. 22).
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Nesse sentido, o disposto por Lamas (1995) da mulher “criadora 
de cultura” é prerrogativa fundamental. Não somente no desenvolvimento 
artístico, como foi a proposta da autora, mas na acepção mais ampla de 
cultura como as relações sociais desenvolvidas. Adversamente ao enun-
ciado do artigo que restringe a criação no âmbito privado, entendemos que 
a resistência aos modelos familiares e sexistas hegemônicos parte também 
de uma resistência coletiva.

A contrarrevolução analisada por Federici (2017) nos rudimentos do 
capitalismo se apresenta exatamente como uma tentativa de impossibilitar 
a autonomia nas relações comunais. Isso é particularmente considerável ao 
compreendermos que o patriarcalismo não paira sobre o ar dos lares, mas 
é um sistema concreto que se apresenta sob todas as instituições sociais e 
violenta mulheres sem dicotomização entre público e privado.

6.3	 Trabalho

O trabalho, mediante uma concepção marxiana, é condição ontoló-
gica do ser social (Marx; Engels, 2007). Isso porque se configura como a 
criação de instrumentos para mediação entre homens, mulheres e a natu-
reza. À medida que transformamos a realidade concreta, nos objetiva-
mos e mudamos a nós mesmos. Entretanto, a utilização da força de traba-
lho humano para a autorreprodução do capital fez com que ele assumisse 
uma forma específica na modernidade: a faceta da exploração e geração de 
sobrevalor. Tomamos, no presente estudo, a concepção de trabalho como 
emprego sobre a qual circundaram as discussões de Silva et al. (2010), 
Monteiro et al. (2015) e Silva et al. (2014).

De modo geral, enfatizamos que tomar a atividade do trabalho como 
empregabilidade, além do reducionismo e impotência implicados, também 
invisibiliza o trabalho doméstico desenvolvido por mulheres, pauta des-
lindada por Federici (2017, 2018). Se a questão fundamental da luta femi-
nista se tornar ingressar em empregos de gestão (Silva et al., 2010), ainda 
assim a atividade desenvolvida na casa, no cuidado com crianças e mulhe-
res continuará não remunerada ou, caso esteja, mal remunerada e destinada 
a mulheres negras e periféricas (Gonzalez, 2020).
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Além disso, quando Monteiro et al. (2015) discutem o empreende-
dorismo feminino, estamos dando vazão às prerrogativas neoliberais atra-
vés de estratégias de empoderamento. A dependência econômica não é ele-
mento próprio do relacionamento conjugal violento, mas nele comparece 
frequentemente.

Além disso, a conformação ao trabalho no capitalismo envolve um 
aparato disciplinar para a gestão da vida, como nos apontam Arruza e Bhatta-
charya (2020, p. 39): “a reprodução de atitudes, predisposições, habilidades, 
qualificações; em certo sentido, é a reprodução da subjetividade e mesmo a 
internalização das formas de disciplina”. Contudo, embaladas pela discussão 
de Silva et al. (2014), não há uma composição puramente reprodutiva do tra-
balho. Sob lógica contraditória, é também a partir da objetivação que podem 
ser gestadas, inventadas, formas de resistência à exploração posta.

Nessa perspectiva, no rol da ideologia neoliberal, a criatividade é 
tomada como a capacidade de se organizar adaptativamente às demandas 
aceleradas da chefia, ou no caso das mulheres, de encontrar mecanismos 
para cumprir com a jornada dupla/tripla que realiza no trabalho/em casa. 
Diametralmente opostas, entendemos o fazer criativo como uma maneira 
de organizar contraposições à violência capitalista e patriarcal ao passo que 
se encontram objetivadas no ambiente de trabalho.

6.4	 Pluralidade

Quando abordamos um fenômeno como o gênero, não podemos fazê-
-lo de forma isolada. Na nossa pesquisa, encontramos de forma bem esta-
belecida as conexões entre raça, gênero e sexualidade. Em primeiro lugar, 
definiremos raça para pensar a atividade criativa. Segundo Almeida (2018), 
raça é um conceito relacional, histórico, concreto e estruturante da socie-
dade, não só uma expressão anexa a outros mecanismos de sociabilidade. 
Isso porque o racismo está no cerne do desenvolvimento capitalista, sobre-
tudo se investigamos as relações de dominação dos países “desenvolvidos” 
para os “subdesenvolvidos”. No contexto brasileiro, a pretensa abolição da 
escravatura criou o mito da democracia racial para justificar/naturalizar pro-
cessos de subalternização da população negra, em especial, as mulheres.
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Gonzalez (2020), por sua vez, demonstra como a mulher negra se 
tornou uma “viga moral” da comunidade, na medida em que se insere nas 
atividades primárias, as quais são desvalorizadas e raramente ocupadas por 
outros grupos sociais. São renegadas a espaços periféricos e precarizados, mas 
desempenham função central na sustentação do sistema produtivo. Convivem 
com a sexualização de seus corpos como as “mulatas”, mas não são escolhi-
das romanticamente. Pacheco (2013) demonstra como mulheres negras viven-
ciam a solidão e a violência contra seus corpos, seja na exploração do trabalho 
pelas ‘patroas’ ou pelo assédio físico e sexual desferido por ‘patrões’.

Contudo, a despeito do racismo que se desenrola historicamente, 
entendemos a criação como condição de resistência/existência. Considera-
mos que a superação dos desígnios impostos por homens brancos na consti-
tuição imaginativa é fundante do reconhecimento de si, dos outros e de uma 
transformação estrutural. No que tange aos rumos do amor e da violência, 
admitimos que “ao rejeitar a fantasia da submissão amorosa, pode surgir 
uma mulher preta participante, que não reproduz o comportamento mascu-
lino autoritário, já que se encontra no oposto deste, podendo, assim, assu-
mir uma postura crítica, intermediando sua própria história e seu ethos” 
(Nascimento, 2019, p. 268).

Nesse sentido, Meneghel et al. (2005), Ramão et al. (2005) e Pimen-
tel e Castro (2019) apresentam a criatividade como possibilidade de resis-
tência. Julgamos ainda mais pertinentes as conexões feitas com a ancestra-
lidade para a construção criativa, na medida em que:

A experiência de ser negro não pode ser tomada como uma reprodu-
ção automática dos significados negativos socialmente construídos 
sobre o negro pelos sistemas raciais. Embora o negro, como catego-
ria social, tenha sido socialmente construído sob um olhar e lugar, 
social e simbólico, relacionado à inferioridade e de nele terem sido 
impregnados os significantes da feiura, incivilidade, imoralidade, 
brutalidade e atraso – expressão hegemônica das relações de domi-
nação vetorizadas pela ideia de raça – as pessoas negras têm pro-
duzido, individual e coletivamente, sentidos existenciais não pejo-
rativos ou até mesmo positivos sobre a raça, que envolvem força, 
poder, resiliência, superação, ancestralidade, os quais englobam 
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uma série de valores que subvertem os significados historicamente 
construídos sobre a raça, particularmente para os negros (Schuc-
man; Gonçalves, 2020, p. 119-120).

Atravessados por seus elementos de cultura específicos, faz-se 
necessário reafirmar a importância das condições materiais e concretas 
mediante as quais a subjetividade da mulher negra se desenvolve. É a partir 
da materialidade que as opressões de gênero e de raça são substancialmente 
conscientes, como defendeu Hill Collins (2016). Retomamos, para tanto, 
Vigotski (2018), ao afirmar que a construção da fantasia é mais rica a partir 
do acesso real ao material disponível socialmente e, portanto, criar/resistir 
não se localiza somente no âmbito das ideias.

No percurso do desenvolvimento burguês, a heterossexualidade se 
torna outro modo de controlar a vida e reprodução do status quo. Como 
bem permeiam Rich (2010) e Lomando e Nardi (2013), a reprodução se 
vincula à normativa hétero, enquanto a criação está na sua confrontação. 
Vivemos, pois, em um cenário no qual:

Seja nas doutrinas da Igreja, nas conferências médicas e até nos 
debates dos modernistas do sexo, o significado dos atos sexuais 
específicos é tão importante quanto o gênero dos atores [...] o sig-
nificado atribuído ao próprio ato é construído em relação a uma 
lógica de reprodução, mais que a um cálculo de atividade e pas-
sividade [...] estabelece-se um sistema hierárquico de valores no 
qual a heterossexualidade monogâmica e reprodutiva define uma 
norma da qual as outras formas de prática sexual nitidamente des-
viam (Parker, 1993, p. 149-150).

6.5	 Personalidade

Parcela considerável dos estudos analisados partiu da concepção da 
criatividade como uma característica intrínseca ou como um traço de perso-
nalidade (Souza et al., 2018; Prado et al., 2014; Mundim; Wechsler, 2015). 
Tratamos, pois, de uma problemática antiga, mas atualizada em psicologia: 
a tendência em individualizar processos sociais. Personalidade, através de 
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um referencial sócio-histórico, se refere ao vir-a-ver constituído pela e na 
socialização.

Assim sendo, configura-se como um produto da atividade social 
e genérica (Silva, 2009). Ou, em outras palavras, “os traços sociais e de 
classe formam-se no homem a partir de sistemas interiorizados, que nada 
mais são do que os sistemas e relações sociais entre pessoas trasladados 
para a personalidade” (Vigotski, 2004, p.133).

Faz-se também necessário ressaltarmos que a personalidade não é 
influenciada pelas funções psíquicas, mas ela própria, ao atuar como totali-
dade, muda o papel, a hierarquia de motivações e as ligações das funções e 
sistemas psíquicos (Vigotski, 2000). Então, não há uma inversão de que os 
traços determinam a personalidade, mas tão somente a personalidade é pro-
duzida mediante o contato com o mundo externo e organiza a luta interna 
entre afetos, racionalidade e moral. A partir dessa ótica do conflito, a que 
Vigotski (2000) chamou de drama, a atividade criativa pode ser gerada 
entre a autoconsciência da personalidade e a consciência da realidade.

Superar o individualismo na análise é questionar as concepções ina-
tistas sobre a criatividade, vez que está concatenada ao sistema concei-
tual em que se insere (Bakhtin, 2020). Mais além, consideramos que criar 
envolve a coletividade tanto para que seja apropriado como uma função 
psíquica superior, quanto a partir de sua objetivação (Vigotski, 2018). Seria 
mediante essa concepção que poderemos pensar a criação como elemento 
adversativo.

7.	 Considerações finais - Criatividade como potência e resistência 
para mulheres em situação de violência?

À guisa de conclusão, apresentamos que a criatividade está imbri-
cada nas questões sociais e históricas. Sendo o gênero um constructo his-
tórico-social, a atividade criativa está intimamente relacionada. Mediante 
o objetivo geral de alçar compreensões sócio-históricas da criatividade e 
a violência contra as mulheres, obtivemos que, no caso das mulheres em 
situação de violência, a criatividade pode ser compreendida através da 
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germinação no cotidiano, rumo ao não cotidiano revolucionário. A criati-
vidade, mediante o que discutimos, está definida na transformação da rea-
lidade, envolvendo a resistência às estruturas patriarcais e capitalistas que 
constrangem ao trabalho de cuidado, estabelecem normativas e culpabili-
zam mulheres pela própria violência sofrida no cotidiano doméstico.

Dentro dessa cotidianidade, previsões sobre a posição da mulher 
na família e da maternidade são hábitos cristalizados, mas que podem ser 
recriados por meio da consciência e questionamento dessa realidade. Como 
dispõe Lerner (2019, p. 38):

[...] Homens e mulheres vivem em um palco no qual desempenham 
seus papéis designados, ambos de igual importância. A peça não 
pode prosseguir sem os dois tipos de atores. Nenhum deles “con-
tribui” mais ou menos para o conjunto, nenhum é secundário nem 
dispensável. Mas o cenário é concebido, pintado e definido por 
homens. Homens escreveram a peça, dirigiram o espetáculo, inter-
pretaram os significados da ação. Eles se auto escalaram para os 
papéis mais interessantes e heróicos, deixando para as mulheres 
o papel de coadjuvante. [...] Dão preferência a mulheres submis-
sas e àquelas que se encaixam com perfeição na descrição da vaga. 
Homens punem, por meio da ridicularização e exclusão, qualquer 
mulher que se ache no direito de interpretar o próprio papel ou - o 
pior dos pecados - reescrever o roteiro.

A dedicação de papéis cada vez mais marginalizados não só se 
ancora no sistema de desvalorização da mulher. Quando tangenciamos a 
vivência de mulheres negras, pobres e não heteros, há violências ainda mais 
complexas concatenadas. Evidenciamos, pois, a importância de considerar 
a diversidade de experiências na análise da criatividade e violência contra 
mulheres. Contudo, assimilamos mais uma vez a criatividade como capa-
cidade de resistir. A conexão com a ancestralidade ressalta como as raízes 
culturais e históricas influenciam a expressão criativa das mulheres, sendo 
manifestação de resistência.

No entanto, concluímos, mediante o estudo, os perigos de anali-
sar como uma característica própria de algumas mulheres, de modo a não 
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reproduzir a lógica neoliberal de que: “algumas conseguem, então basta 
querer”. O trabalho é, nessa perspectiva, importante ferramenta de aná-
lise. Em essência, é a força que orienta a materialização da vida humana. 
Contudo, no desenvolvimento capitalista é também restrição da possibili-
dade humanizadora. Gera, pois, obstáculos à plena criatividade das mulhe-
res, além de tornar mulheres mais vulneráveis às violências domésticas à 
medida que invisibiliza e não remunera o cuidado. Cabalmente, essa pers-
pectiva nos traz que a criatividade não é apenas um traço individual, mas 
também uma construção coletiva a partir das estruturas sociais.

Importa destacar que os sistemas educacionais e formativos da 
mulher a posicionam como mãe e cuidadora. Nesse sentido, o acesso ao 
conhecimento cultural tende a ser limitado, o que entendemos gerar impac-
tos na elaboração da fantasia e na consciência das relações reais de vio-
lência e de afeto a que estão submetidas. Evidentemente, não haveria uma 
conexão direta, linear e unicausal, mas acreditamos ser interessante que 
pesquisadoras e pesquisadores desenvolvam tal questão futuramente.

Como destaca Vigotski (2018), a abulia e o estado contemplativo 
são expressão do empobrecimento da imaginação e poderia ser este o caso 
de mulheres que permanecem em situação de violência. Ao fim, enten-
demos que alcançamos o objetivo de conectar a compreensão da criati-
vidade na psicologia sócio-histórica e a violência contra mulheres. Além 
disso, salientamos que a busca pela criatividade e liberdade é categoria 
fulcral à psicologia de modo geral no desenvolvimento de suas interven-
ções com mulheres em situações de violência nos mais variados contextos 
de atuação.

Não tratamos, contudo, de respostas findas, mas de escrever como 
o movimento do pensamento que questiona. Sugerimos novos estudos que 
aprofundem nas questões que aqui desenvolvemos, nas contradições entre 
a potência da criatividade como haveria ocorrido na estória de Sherazade e 
as mil e uma noites, e na sina da fantasia que se estrutura através do sistema 
patriarcal dos “contos de fada” clássicos e irreais. Reiteramos, por fim, que 
criar condições para a emancipação das mulheres só será, se radicalmente 
coletiva.
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Resumo: O autoestigma relacionado à obesidade e sobrepeso inclui duas dimensões: o medo 
do estigma atribuído socialmente e a autodesvalorização. Esses aspectos prejudicam a adesão 
ao tratamento, o engajamento no desenvolvimento de hábitos saudáveis e impactam negativa-
mente a qualidade de vida. Estudos indicam que a Terapia de Aceitação e Compromisso (ACT) 
pode contribuir para a redução do autoestigma ao promover flexibilidade psicológica e favore-
cer o engajamento em comportamentos valorizados. Intervenções baseadas em autocompaixão 
complementam esse processo ao reduzir autoisolamento, autocrítica e superidentificação com 
pensamentos e sentimentos negativos. Esta revisão narrativa explorou a literatura sobre inter-
venções em ACT e autocompaixão para o autoestigma do peso, a partir das bases PsycINFO 
e PubMed. Os estudos analisados indicam que tais intervenções demonstram potencial para 
reduzir o autoestigma e favorecer o bem-estar psicológico. No entanto, há escassez de estudos 
longitudinais, amostras pequenas e poucos ensaios clínicos robustos. Apesar dessas limita-
ções, os achados sugerem que a ACT pode se beneficiar com a inclusão explícita de práticas de 
autocompaixão, potencializando seus efeitos na redução do autoestigma.
Palavras-chave: Autoestigma em indivíduos com sobrepeso/obesidade. ACT para redução do 
autoestigma. Autocompaixão no contexto do autoestigma do peso.

Abstract: This is a summary of a scientific article in the field of Psychology. Please translate 
while maintaining a formal and academic tone. Self-stigma related to obesity and overweight 
includes two dimensions: fear of socially attributed stigma and self-devaluation. These aspects 
hinder adherence to treatment, engagement in the development of healthy habits and negatively 
impact quality of life. Studies indicate that Acceptance and Commitment Therapy (ACT) can help 
reduce self-stigma by promoting psychological flexibility and encouraging engagement in valued 
behaviors. Interventions based on self-compassion complement this process by reducing self-
-isolation, self-criticism and over-identification with negative thoughts and feelings. This nar-
rative review explored the literature on ACT and self-compassion interventions for weight self-
-stigma from PsycINFO and PubMed. The studies analyzed indicate that such interventions have 
the potential to reduce self-stigma and promote psychological well-being. However, there is a 
shortage of longitudinal studies, small sample sizes and few robust clinical trials. Despite these 
limitations, the findings suggest that ACT could benefit from the explicit inclusion of self-com-
passion practices, enhancing its effects in reducing self-stigma.
Keywords: self-stigma in overweight/obese individuals, ACT to reduce self-stigma, self-com-
passion in the context of weight self-stigma.
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1.	 Introdução

O autoestigma relacionado à obesidade e sobrepeso pode ser conside-
rado como um dos fatores que prejudicam a adesão ao tratamento para perda 
de peso e o engajamento no desenvolvimento de hábitos saudáveis, impac-
tando negativamente na qualidade de vida dos indivíduos (Lillis et al., 2009). 
Embora seu papel nos resultados de tratamento em relação as medidas de 
peso necessitem de pesquisas, estudos sugerem associações entre o autoes-
tigma e impactos nos tratamentos para obesidade e sobrepeso (Lillis et al., 
2020; Puhl; Himmelstein; Pearl, 2020). Ainda que, usualmente, os tratamen-
tos produzam perda de peso, ocorre alta taxa de desistência e, frequentemente, 
a perda de peso não é mantida, com recuperação de metade do peso perdido 
no primeiro ano e 80% dos pacientes retornam ou excedem o peso inicial, e 
nos 3 a 5 anos após tratamento (Perri, 1998; Lillis; Hayes; Levin, 2011).

Pearl et al. (2018) indicam que o estigma do peso está associado 
a menores índices de emagrecimento em adultos com obesidade. Assim 
como pode ter implicações negativas para a manutenção da perda de peso 
nessa população. Puhl, Himmelstein e Pearl (2020) ressaltam a importância 
de investigações mais robustas sobre o estigma do peso, pois existem asso-
ciações demonstradas entre o estigma do peso e comportamentos adver-
sos à saúde, o que contribui para uma saúde precária relacionada ao peso, 
incluindo comportamentos alimentares inadequados, baixa atividade física, 
estresse e ganho de peso.

O estigma, em geral, está associado à pior saúde física e mental, pior 
qualidade de vida, níveis mais baixos de esperança, autoestima, autoeficá-
cia e empoderamento entre indivíduos estigmatizados (Wong et al., 2019). 
Para Goffman (1984) o estigma é um atributo, uma marca, que diferencia 
um indivíduo dos outros, colocando-os em uma categoria menos desejável. 
Wong et al. (2019) relatam que o estigma afeta um número significativo de 
pessoas na população, como grupos raciais e étnicos específicos, pessoas 
com doenças mentais, pessoas com deficiência intelectual, minorias sexu-
ais, pessoas com HIV, com problemas de saúde física - por exemplo, defi-
ciências físicas, câncer, dor crônica e obesidade.
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O peso corporal, portanto, é uma identidade social sujeita à estig-
matização e discriminação. As evidências demonstram que pessoas com 
sobrepeso ou obesidade enfrentam desvalorização social e maus-tratos/hos-
tilidade (Puhl; Heuer, 2009). Puhl, Himmelstein e Pearl (2020) explicitam 
que essa desvalorização social por causa do peso corporal é referida como 
estigma de peso, o qual inclui estereótipos negativos que atribuem aos indi-
víduos marcas. São taxados com o estereótipo de indolência, procrastina-
ção, preguiça, indisciplina e incompetência. Podem aliar-se à discrimina-
ção e incentivo a manifestações de estigma público, resultando em trata-
mento injusto de pessoas por causa de seu peso em vários domínios da vida, 
como nas áreas do trabalho, da educação e da assistência à saúde, além da 
ocorrência de experiências estigmatizantes nos relacionamentos interpes-
soais com familiares e amigos (Pearl et al., 2018; Lillis et al., 2009).

Vale salientar que indivíduos estigmatizados internalizam o estigma 
público, levando à autodesvalorização, com impactos negativos na auto-
estima e autoeficácia (Link; Phelan, 2001). Segundo Lillis et al. (2009), 
é comum que indivíduos obesos estejam cientes das atribuições negativas 
a eles direcionadas e, para evitar o desprezo social percebido, tendem a 
estreitar seu mundo consideravelmente. Frequentemente relatam diminui-
ção das atividades físicas e sociais, redução do funcionamento sexual e pre-
juízos na autoimagem.

Fazem parte do autoestigma do peso a experiência pessoal de ver-
gonha e autoavaliação negativa (Lillis et al., 2009). Quanto à vergonha, 
Luoma et al. (2012) afirmam que o núcleo emocional da experiência do 
estigma tende à construção de uma autoimagem negativa por si considerar 
defeituoso e não digno de ser amado ou aceito. Isso coopera na construção 
do autoconceito negativo. Como resultado, esses fatores contribuem para 
o aumento do autoestigma, menor intenção em buscar ajuda, baixa adesão 
a tratamentos, e agravamento de condições de saúde física e mental (Wong 
et al., 2019). Considerando os desafios impostos pelo autoestigma do peso, 
abordagens terapêuticas que favorecem a aceitação e a flexibilidade psico-
lógica têm sido estudadas como alternativas promissoras.

A Terapia de Aceitação e Compromisso (ACT), um modelo psico-
terapêutico analítico-comportamental baseado na Teoria das Molduras 
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Relacionais (Hayes; Barnes-Holmes; Roche, 2001), é considerada uma 
abordagem eficaz para reduzir o autoestigma e seus impactos psicológicos 
(Luoma et al., 2015; Lillis et al., 2014). Essa abordagem baseia-se no desen-
volvimento da flexibilidade psicológica, permitindo que os indivíduos obser-
vam seus pensamentos sem reagir automaticamente a eles e orientem seus 
comportamentos de forma alinhada com seus valores. Evidências sugerem 
que a ACT contribui para a redução da fusão cognitiva e da evitação expe-
riencial, favorecendo uma maior participação em atividades que promovem 
bem-estar e propósito, independentemente da presença de pensamentos auto-
depreciativos (Wong et al., 2019). Além disso, intervenções baseadas nessa 
abordagem têm sido aplicadas para o autoestigma em contextos como depen-
dência química e HIV, demonstrando efeitos positivos na aceitação e no bem- 
estar psicológico (Skinta et al., 2015; Griffiths et al., 2018).

A ACT não busca eliminar pensamentos estigmatizantes, mas sim 
modificar a relação do indivíduo com eles, de modo que deixem de restrin-
gir seus comportamentos. Por meio da desfusão cognitiva, auxilia os indiví-
duos a reconhecerem seus pensamentos como eventos mentais transitórios, 
reduzindo sua influência sobre a tomada de decisão (Wong et al., 2019).  
A aceitação, por sua vez, possibilita lidar com experiências emocionais 
difíceis sem as evitar, aumentando a disponibilidade para direcionar ações 
com intencionalidade.

Ensaios clínicos indicam que essa abordagem resulta na diminui-
ção da vergonha internalizada e do sofrimento psicológico, sendo aplicada 
em populações com obesidade, transtornos psiquiátricos e outras condições 
estigmatizadas (Luoma et al., 2015). Além disso, estudos sugerem que a 
ACT melhora a aceitação corporal e favorece a adoção de comportamentos 
coerentes com valores pessoais, o que reforça seu potencial na mitigação 
do autoestigma (Griffiths et al., 2018). Nesse contexto, a autocompaixão 
tem sido apontada como um recurso importante na redução do autoestigma, 
favorecendo uma relação menos rígida e autocrítica consigo mesmo.

Por sua vez, Mittal et al. (2012) apresentam duas principais aborda-
gens para a redução do autoestigma: (1) modificar crenças e atitudes estig-
matizantes ou aceitar sua existência, podendo ambas as estratégias ser utili-
zadas de forma independente ou combinada; e (2) desenvolver e fortalecer 
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habilidades de enfrentamento do estigma. No contexto da segunda perspec-
tiva, estudos sobre outras condições estigmatizadas, como doença mental 
crônica e dor crônica, indicam que indivíduos que sofrem estigma podem 
recorrer a diversas estratégias eficazes de autoproteção, sendo a autocom-
paixão um desses recursos potenciais no desenvolvimento dessas habilida-
des (Hilbert et al., 2015). O efeito protetor da autocompaixão no estigma do 
peso foi identificado por baixos níveis de atitudes de autoisolamento e auto-
julgamento, bem como na baixa superidentificação com pensamentos e senti-
mentos negativos, conforme demonstrado no estudo de Hilbert et al. (2015).

A autocompaixão tem se mostrado um recurso fundamental na miti-
gação do autoestigma, favorecendo uma relação menos rígida e autocrítica 
consigo mesmo. Indivíduos com altos níveis de autocompaixão demons-
tram maior capacidade de tomar perspectiva sobre seus próprios pensa-
mentos e emoções, permitindo reinterpretar experiências estigmatizantes 
de maneira menos ameaçadora e menos propensa à internalização de rótu-
los negativos (Wong et al., 2019). Além disso, a autocompaixão está asso-
ciada a um impacto positivo na regulação emocional, reduzindo a rumina-
ção e fortalecendo estratégias de enfrentamento que minimizam os efeitos 
negativos do autoestigma (Wong et al., 2019).

Estudos sugerem que indivíduos autocompassivos apresentam maior 
resiliência psicológica, menor tendência ao isolamento social e mais dis-
posição para buscar apoio, fatores que auxiliam na superação do estigma 
internalizado (Wong et al., 2019). Essas evidências reforçam a importância 
de integrar práticas de autocompaixão em intervenções terapêuticas, espe-
cialmente na ACT, uma vez que, como apontam Luoma e Platt (2015), essa 
habilidade pode atuar como um mecanismo mediador no desenvolvimento 
da flexibilidade psicológica e na redução da autocrítica severa.

Em contraste com os efeitos de distanciamento e isolamento social 
provenientes da vergonha e autocrítica, que são altamente prevalentes no 
autoestigma, a autocompaixão tende a favorecer formas mais flexíveis de 
lidar com essas experiências (Luoma; Platt, 2015). Esse processo inclui 
repertórios comportamentais voltados para o autocuidado e para relações 
interpessoais mais saudáveis, caracterizadas por maior proximidade emo-
cional e menor evitação. Além disso, esses padrões de comportamento 
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estão associados a emoções afiliativas, como calor interpessoal, interesse, 
alegria e valorização própria. Por essa razão, intervenções clínicas direcio-
nadas à vergonha e à autocrítica têm enfatizado o desenvolvimento da auto-
compaixão como estratégia terapêutica (Gilbert, 2022).

Existem diferentes abordagens e definições para a compaixão e sua 
aplicação em psicoterapia. Gilbert (2022) define compaixão como a sensi-
bilidade à experiência de sofrimento, em si mesmo e em outros juntamente 
com um profundo desejo de preveni-lo e aliviá-lo. Autocompaixão, por-
tanto, seria a compaixão dirigida a si mesmo. Indivíduos autocompassivos 
seriam abertos ao seu sofrimento e menos propensos a evitar ou a se des-
conectar de sua experiência negativa, buscando formas eficazes de cuidado 
que incluem acolhimento, validação, prevenção, proteção e motivação para 
lidar com situações difíceis (Neff; Germer, 2019).

A autocompaixão demonstra relevância quando se consideram ina-
dequações, erros e falhas pessoais, bem como no enfrentamento de situa-
ções de vida dolorosas (Neff; Tirch, 2013). Por estabelecer uma compreen-
são sem julgamentos e normalizadora da dor, vista como parte da experiên-
cia humana mais ampla, leva a uma perspectiva mais equilibrada para abor-
dar a experiência de sofrimento (Neff, 2003; Wong et al., 2019).

Neff e Tirch (2013) apontam que, nas intervenções baseadas em 
mindfulness e aceitação, a autocompaixão parece ser um fator terapêutico 
importante e novas formas de ensiná-la são desenvolvidas em diferentes 
modelos terapêuticos. Um desses enfoques, que atua diretamente no desen-
volvimento da compaixão, foi elaborado por Paul Gilbert (2022), nomeado 
Terapia Focada na Compaixão (TFC). Na ACT a compaixão não aparece 
como componente formal do modelo. No entanto, pesquisadores e clínicos 
atuantes na perspectiva da ACT têm discutido e explorado empiricamente 
o papel da compaixão nessa psicoterapia (Neff; Tirch, 2013; Tirch; Scho-
endorff; Silberstein, 2014; Yadavaia; Hayes; Vilardaga, 2014; Skinta et al., 
2015). A autocompaixão seria um mecanismo subjacente, inerente aos pro-
cessos centrais da ACT (Hayes, 2008; Luoma; Platt, 2015).

A TFC é descrita como uma abordagem biopsicossocial, evolutiva 
e integrativa, baseada na Teoria da Mentalidade Social (Gilbert, 2022). Na 
TFC, os clientes são apoiados no desenvolvimento das habilidades e atributos 
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de um self compassivo. Esse processo aumenta a consciência e a compreen-
são de reações emocionais, especialmente quando a forma mais habitual com 
a qual a pessoa se relaciona consigo mesma envolve vergonha e ataque auto-
direcionado, por meio de um diálogo interno crítico, depreciativo e ofensivo.

Os princípios-chave da TFC incluem a motivação para o cuidado, a 
atenção e a ação voltadas ao bem-estar, bem como à sensibilidade às pró-
prias necessidades e angústias, visando à construção de autocompreensão. 
Para esse fim, a abordagem utiliza técnicas como o treinamento de mindful-
ness, visualizações, respostas cognitivas compassivas e o engajamento em 
comportamentos e hábitos autocompassivos (Gilbert, 2022).

Embora siga uma abordagem diferente, a ACT também tem sido 
explorada como uma alternativa terapêutica para lidar com o sofrimento 
e desenvolver uma relação mais flexível com os próprios pensamentos e 
emoções. Dahl et al. (2009) descreveram como os processos de flexibili-
dade psicológica da ACT afetam diretamente a compaixão por si mesmo 
e pelos outros. Em seu modelo, a autocompaixão envolveria a capacidade 
de experimentar emoções difíceis com boa vontade e observar atentamente 
os pensamentos de autoavaliação, angústia e vergonha, sem permitir que 
o emaranhamento nessas narrativas influencie o comportamento. Dessa 
forma, o indivíduo pode se envolver com os aspectos significativos de sua 
vida com bondade e autovalidação. Além disso, a autocompaixão possibi-
lita a mudança flexível de perspectiva em direção a um senso de identidade 
mais amplo (Hayes, 2008; Tirch; Schoendorff; Silberstein, 2014).

Apesar de a ACT não incluir explicitamente a autocompaixão como 
um componente central, há evidências de que essa habilidade pode emergir 
como um processo relevante dentro dessa abordagem (Neff; Tirch, 2013). 
Pesquisas indicam que a ACT pode promover a autocompaixão ao reduzir 
a fusão com narrativas autodepreciativas, favorecendo uma relação menos 
rígida e autocrítica consigo mesmo (Yadavaia et al., 2014).

Um estudo randomizado demonstrou que intervenções baseadas 
na ACT resultaram em aumento significativo da autocompaixão, redução 
do sofrimento psicológico e maior flexibilidade psicológica, sugerindo 
que essa variável pode atuar como mediadora dos efeitos terapêuticos da 
abordagem (Yadavaia et al., 2014). Além disso, a ACT facilita um maior 
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contato com o momento presente e um senso ampliado de identidade, o que 
pode permitir que indivíduos estigmatizados desenvolvam uma visão mais 
compassiva de si mesmos (Tirch et al., 2014). Esses achados reforçam a 
importância de integrar práticas voltadas à autocompaixão em intervenções 
baseadas na ACT, especialmente para populações que apresentam alta auto-
crítica e vulnerabilidade ao autoestigma.

Na ACT, a compaixão vem sendo relacionada aos processos de acei-
tação e tomada de perspectiva. A capacidade humana de ser consciente da 
própria dor envolve a consciência da dor dos outros. Na mesma direção, ao 
desenvolver habilidades para ser menos dominado por autoavaliações cate-
góricas e julgadoras, a pessoa poderá se engajar menos prontamente em con-
denações e julgamentos dos outros e à medida que a compaixão é cultivada, 
elementos centrais da flexibilidade psicológica também são desenvolvidos 
(Hayes; Strosahl; Wilson, 2021; Tirch; Schoendorff; Silberstein, 2014).

Nesse contexto, dado o papel da ACT e da autocompaixão como 
estratégias potenciais na redução do autoestigma, torna-se relevante com-
preender como essas abordagens têm sido utilizadas para lidar com essa 
problemática. Assim, o presente estudo tem por objetivo realizar uma revi-
são narrativa da literatura sobre intervenções para o autoestigma do peso 
baseadas na Terapia de Aceitação e Compromisso (ACT) e na compaixão.

2.	 Metodologia

Utilizou-se a revisão narrativa por meio de uma busca assistemática 
da literatura, consultando as bases de dados PsycInfo e PubMed, com os 
descritores “ACT” and “obesity”; “ACT” and “weight self stigma”; “Com-
passion” and “obesity”; “Compassion” and “weight self stigma”, para 
levantamento de artigos em inglês.

Foram incluídos artigos empíricos com intervenções ACT e com-
paixão para o peso, autoestigma, vergonha corporal e viés de peso interna-
lizado. Após a leitura dos títulos e resumos, os artigos selecionados foram 
analisados integralmente e incluídos por conveniência. Seguiu-se para a 
realização de uma síntese dos dados em que os principais resultados foram 
apresentados em uma discussão teórica.
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3.	 Resultados e discussão

Os achados dos estudos revisados indicam que intervenções baseadas 
na ACT e na autocompaixão demonstram potencial na redução do autoes-
tigma do peso e na melhora do bem-estar psicológico. No entanto, um aspecto 
relevante para a prática clínica é a forma como essas abordagens são imple-
mentadas. Enquanto alguns estudos avaliaram intervenções estruturadas con-
duzidas em contexto terapêutico, outros investigaram estratégias de autoa-
juda ou suporte remoto, com mínima ou nenhuma supervisão profissional.

Vale citar que essa diferença metodológica pode influenciar direta-
mente a aplicabilidade dos achados na clínica psicológica, especialmente 
na personalização do tratamento e no suporte à adesão do paciente. Por-
tanto, para que essas intervenções sejam eficazes na prática clínica, é fun-
damental considerar como integrar essas estratégias ao contexto terapêu-
tico, adaptando-as às necessidades individuais dos pacientes.

Além da variação nos formatos das intervenções analisadas, é impor-
tante considerar as implicações dessas abordagens para a prática clínica. 
Intervenções com suporte terapêutico permitem ajustes personalizados, 
maior acolhimento das dificuldades emocionais dos pacientes e favorecem 
o desenvolvimento de repertórios mais flexíveis para lidar com o autoes-
tigma. Já abordagens baseadas exclusivamente em autoajuda, embora aces-
síveis, podem ser insuficientes para pessoas com alto nível de sofrimento 
emocional e histórico de fracasso em tentativas anteriores de manejo do 
peso. No contexto clínico, a presença do profissional da psicologia pode ser 
essencial para facilitar o engajamento no tratamento, monitorar progressos 
e ajudar na implementação de estratégias mais eficazes para a aceitação e a 
mudança comportamental.

Como resultado da busca, foram selecionados nove artigos. Foram 
encontrados: cinco artigos com intervenções ACT para o autoestigma do 
peso, três estudos sobre compaixão para o autoestigma do peso, vergonha 
corporal e viés de peso internalizado e um artigo com intervenção ACT, 
autocompaixão e mindfulness para o autoestigma do peso.

Diferentes estudos avaliaram intervenções baseadas na ACT para 
o autoestigma do peso, utilizando formatos variados, como workshops 
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presenciais, autoajuda guiada e programas online. Lillis et al. (2009) inves-
tigaram o impacto de um workshop intensivo de ACT na qualidade de vida, 
sofrimento psicológico e autoestigma do peso, além de avaliar seu efeito 
sobre esforços para perda de peso sem foco exclusivo na redução do IMC. 
Em um acompanhamento de três meses, os participantes (n = 84, IMC ≥ 
25) apresentaram melhorias significativas no autoestigma, bem-estar psico-
lógico, flexibilidade psicológica e aceitação do peso (p < 0,01).

Apesar da eficácia da intervenção, a ausência de acompanhamento 
clínico contínuo pode ser um fator limitante para indivíduos que necessitam 
de suporte mais estruturado. Esses achados sugerem que intervenções bre-
ves baseadas na ACT podem ser úteis em contextos clínicos, especialmente 
em grupos psicoeducativos e programas intensivos, mas podem se benefi-
ciar de um seguimento mais prolongado.

No estudo de Levin et al. (2018) e Potts, Krafft e Levin (2022), a 
ACT foi aplicada por meio de um programa de autoajuda guiada, utili-
zando o livro The Diet Trap (Lillis; Dahl; Weineland, 2014) como principal 
recurso psicoeducativo. No primeiro estudo, Levin et al. (2018) testaram a 
viabilidade e eficácia da intervenção em 13 mulheres (IMC ≥ 30), que com-
binaram a leitura do material com suporte telefônico semanal durante sete 
semanas e follow-up de três meses. Os resultados mostraram redução do 
autoestigma, melhora na alimentação emocional, comportamentos de con-
trole de peso, qualidade de vida e depressão (d = 1,68 a 2,45), além de perda 
de peso média de 1,89 kg e aumento da flexibilidade psicológica (p = 0,02).

Potts, Krafft e Levin (2022) ampliaram essa investigação em um 
ensaio clínico randomizado com 55 participantes (IMC ≥ 27), comparando 
duas condições experimentais: (1) leitura do livro com suporte via e-mail 
e (2) leitura do livro com suporte via e-mail e chamadas telefônicas bre-
ves (5-10 min) durante oito semanas. Ambas as condições reduziram sig-
nificativamente o autoestigma em relação ao grupo de lista de espera (p < 
0,001), com tamanho de efeito maior para o grupo com suporte telefônico 
(d = 1,13) em comparação ao suporte apenas via e-mail (d = 0,82). Além 
disso, o grupo que recebeu suporte telefônico apresentou melhores resulta-
dos em comportamento alimentar saudável (d = 0,57) e atividade física (d 
= 0,84, p < 0,05). No entanto, não houve mudanças significativas no IMC. 
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Esses achados indicam que intervenções baseadas em ACT por meio de 
autoajuda guiada podem ser eficazes na redução do autoestigma, enquanto 
a adição de suporte telefônico pode ampliar benefícios na modificação de 
hábitos saudáveis.

Berman et al. (2022) avaliaram a eficácia de um programa online 
e autoguiado baseado na ACT em um ensaio clínico piloto. A intervenção 
teve duração de 11 semanas, com módulos interativos e exercícios práticos. 
Em uma amostra de 19 mulheres (IMC ≥ 25), os participantes apresentaram 
redução significativa do autoestigma e maior aceitação corporal, além de 
melhora no bem-estar psicológico e na motivação para hábitos saudáveis. 
Os efeitos foram acompanhados em follow-ups de 3, 6, 9 e 12 meses, indi-
cando manutenção dos ganhos terapêuticos ao longo do tempo. No entanto, 
os autores destacam que, apesar dos resultados positivos, o formato auto-
guiado pode ter limitações, especialmente para indivíduos que necessitam 
de suporte clínico mais estruturado. Isso reforça a importância de investi-
gações sobre formatos híbridos, que combinem autoajuda e acompanha-
mento profissional.

Segundo Griffiths et al. (2018), apesar dos resultados promissores, a 
eficácia da ACT para o autoestigma relacionado ao peso ainda não se mos-
tra consolidada por serem poucos os estudos nessa área, a qual necessita 
ampliar o número de pesquisas com maior rigor metodológico. Conforme 
os autores, os resultados sugerem que a flexibilidade psicológica pode faci-
litar a redução do autoestigma do peso e indicam a utilidade de interven-
ções breves online, assim como intervenções presenciais prolongadas.

Os três artigos com intervenção de autocompaixão para o peso e 
autoestigma, vergonha corporal e viés de peso internalizado encontrados na 
presente revisão foram os de Forbes et al. (2020), Carter, Gilbert e Kirby 
(2021a) e Haley et al. (2022). Forbes et al. (2020) forneceram evidências 
da autocompaixão como estratégia promissora para lidar com os efeitos 
do autoestigma do peso. O estudo investigou uma intervenção baseada na 
TFC composta por um workshop com duas sessões em grupo, totalizando 
15 mulheres (IMC ≥ 25) com autoestigma de peso.

Cada sessão, com duração de sete horas, teve como foco a autocom-
paixão aplicada à desestigmatização da obesidade. Os resultados indicaram 
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aumento significativo da autocompaixão e da satisfação com a vida, além 
de redução do sofrimento psicológico, solidão, autoestigma, vergonha e 
insatisfação corporal. Embora os achados sugiram que a TFC pode ser uma 
ferramenta eficaz para reduzir o impacto do estigma do peso, os autores 
ressaltam que a realização de workshops curtos pode demandar estratégias 
complementares para sustentação dos benefícios a longo prazo, especial-
mente no contexto clínico.

Por sua vez, Carter, Gilbert e Kirby (2021) avaliaram a eficácia da 
TFC na redução da vergonha corporal e do autoestigma do peso. O estudo 
contou com cinco indivíduos (IMC ≥ 25) que passaram por um programa de 
oito semanas, composto por sessões semanais em grupo e práticas guiadas de 
autocompaixão. Os resultados indicaram redução da vergonha corporal e do 
autoestigma do peso, além de melhora na aceitação corporal e no bem-estar 
emocional. Os participantes relataram maior disposição para adotar com-
portamentos saudáveis sem motivações baseadas em culpa ou autocrítica. 
Apesar dos achados positivos, os autores ressaltam que a pequena amostra 
limita a generalização dos resultados, apontando a necessidade de estudos 
futuros com maior número de participantes e acompanhamento prolongado.

Haley et al. (2022) avaliaram a eficácia de uma intervenção baseada 
na compaixão para o viés de peso internalizado (IWB), autocompaixão, 
vergonha da imagem corporal, alimentação emocional e intuitiva. O estudo 
contou com cinco participantes (IMC ≥ 30), que realizaram três sessões 
semanais em grupo (1h30min cada, exceto a última, com 75min).

Os resultados demonstraram grandes efeitos para alimentação intui-
tiva (d = 1,02) e apreciação corporal (d = 0,80), efeitos médios para alimen-
tação descontrolada (d = 0,49) e alimentação emocional (d = 0,46), e um 
pequeno efeito para autocompaixão (d = 0,28). Nenhuma melhora signifi-
cativa foi observada para viés de peso internalizado (d = 0,06) ou vergo-
nha da imagem corporal (d = 0,09). Os achados sugerem que a intervenção 
pode favorecer uma relação mais flexível com a alimentação e a imagem 
corporal, embora suas limitações na redução do autoestigma e da vergonha 
corporal apontem a necessidade de abordagens complementares.

Carter, Gilbert e Kirby (2021b), em revisão sistemática, destacam 
que intervenções baseadas na compaixão auxiliam na redução da vergonha 
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corporal e do autocriticismo associado, além de promoverem aumento nos 
níveis de autocompaixão. Os autores enfatizam que, no contexto do peso 
corporal e da aparência, cultivar uma relação compassiva com o próprio 
corpo envolve aceitá-lo como ele é, enquanto se engaja em ações que favo-
reçam mudanças positivas. Essa integração entre aceitação e crescimento é 
apresentada como um aspecto central em intervenções baseadas na compai-
xão para abordar a vergonha do peso corporal.

O único estudo encontrado que integrou ACT, compaixão e mindful-
ness para o autoestigma do peso foi conduzido por Palmeira, Pinto-Gou-
veia e Cunha (2017). Nesse ensaio clínico randomizado, 73 mulheres com 
sobrepeso e obesidade participaram de uma intervenção em grupo com 12 
sessões de 2h30min, focada na promoção da qualidade de vida e na redu-
ção do autoestigma e da alimentação emocional. A abordagem, baseada em 
ACT, mindfulness e autocompaixão, visou diminuir a evitação experiencial 
relacionada ao peso e à autocrítica. Os resultados indicaram aumentos sig-
nificativos na qualidade de vida e na prática de exercícios físicos, além de 
reduções expressivas no autoestigma, comportamentos alimentares preju-
diciais, IMC, autocrítica, esquiva experiencial e sintomas psicopatológicos.

De acordo com Palmeira, Pinto-Gouveia e Cunha (2017), a ACT e 
intervenções baseadas em mindfulness e compaixão compartilham aspectos 
comuns, por se concentrarem na promoção de uma relação mais consciente, 
gentil, de aceitação e sem julgamentos das experiências, incluindo a relação 
da pessoa consigo mesma. Luoma e Platt (2015), assim como Neff e Tirch 
(2013), argumentam que as intervenções com ACT podem se beneficiar do 
direcionamento explícito para autocompaixão, uma vez que há evidências que 
indicam melhora na capacidade de seguir práticas relacionadas a comporta-
mentos saudáveis e diminuição do estigma de peso, vergonha e autocrítica.

Os estudos revisados indicam que intervenções estruturadas e com 
suporte terapêutico favorecem a adesão e a personalização do tratamento, 
enquanto abordagens de autoajuda guiada, embora promissoras, são mais 
adequadas quando acompanhadas de suporte profissional. Ressalta-se a 
importância de um olhar clínico atento às necessidades individuais dos 
pacientes, com intervenções que integrem estratégias baseadas em evidên-
cias com acolhimento das dificuldades emocionais.
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Destaca-se que intervenções com suporte clínico contínuo demons-
tram maior potencial de sustentabilidade dos ganhos terapêuticos a longo 
prazo, enquanto abordagens híbridas, que combinam autoajuda guiada com 
suporte profissional, emergem como promissoras para ampliar o alcance 
das práticas baseadas em evidências. Conclui-se que a psicologia clínica se 
beneficia de intervenções que equilibram evidências empíricas com adap-
tações personalizadas, promovendo tanto a redução do autoestigma quanto 
o fortalecimento do bem-estar psicológico a longo prazo.

4.	 Considerações finais

Puhl, Himmelstein e Pearl (2020) evidenciam o estigma do peso 
como um problema de saúde pública e um potencial contribuinte para a 
obesidade. Os resultados de estudos empíricos têm indicado que o estigma 
do peso não apenas prejudica a saúde relacionada ao peso, mas pode con-
tribuir para a obesidade e o ganho de peso. Por isso, abordar o estigma do 
peso como parte dos programas de controle de peso pode ajudar a melhorar 
os resultados do tratamento (Puhl; Heuer, 2009; Hilbert et al., 2015; Puhl; 
Himmelstein; Pearl 2020).

Intervenções baseadas em aceitação, mindfulness e compaixão têm 
se mostrado promissoras no desenvolvimento da compaixão e aliadas na 
redução do estigma (Hilbert et al., 2015). No entanto, até o momento, 
poucos estudos empíricos foram desenvolvidos para investigar o autoes-
tigma do peso e o papel da compaixão nesse processo e se o foco mais 
explícito na autocompaixão poderia ser associado à redução do autoes-
tigma, o que torna indicado o investimento em linhas de investigação 
nessa direção.
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Resumo: Apresentamos aqui uma revisão bibliográfica publicada em língua portuguesa refe-
rente ao surgimento da Terapia Cognitivo Comportamental (TCC), sua vinda e desenvolvimento 
no Brasil, assim como os desafios encontrados para o seu crescimento atualmente. Este traba-
lho revisou artigos publicados nos últimos dez anos (2013-2023), assim como obras de autores 
clássicos sobre o assunto, sem discriminação de data. Pesquisou-se a literatura indexada em 
bases de dados bibliográficos utilizando-se os seguintes descritores: Terapia Cognitivo Compor-
tamental, Surgimento da Terapia Cognitivo Comportamental, História da Terapia Cognitivo Com-
portamental no Brasil. Realizou-se uma breve introdução sobre o tema proposto, evidenciando 
o contexto de insatisfação com as limitações dos modelos psicodinâmicos ou que focavam ape-
nas nos aspectos comportamentais que levaram ao surgimento dessa nova abordagem, sendo 
analisados em seguida os estudos empíricos sobre o seu desenvolvimento e sua chegada ao 
Brasil. Conclui-se que o principal problema a ser resolvido está ligado ao ensino da TCC nos 
cursos de graduação, que ainda acontecem com menor frequência do que outras abordagens.
Palavras-chave: Terapia Cognitivo Comportamental. Desenvolvimento da TCC no Brasil. His-
tória da TCC.

Abstract: Here, we present a literature review published in Portuguese regarding the emer-
gence of Cognitive Behavioral Therapy (CBT), its arrival and development in Brazil, as well as 
the challenges encountered for its current growth. This work reviewed articles published in the 
last ten years (2013-2023), as well as classic works on the subject, without discrimination of 
date. Literature indexed in bibliographic databases was researched using the following des-
criptors: Cognitive Behavioral Therapy, Emergence of Cognitive Behavioral Therapy, History of 
Cognitive Behavioral Therapy in Brazil. A brief introduction on the proposed topic was provided, 
highlighting the context of dissatisfaction with psychodynamic models or those focusing solely 
on behavioral aspects that led to the emergence of this new approach, followed by an analysis of 
empirical studies on its development and arrival in Brazil. It is concluded that the main problem 
to be addressed is related to the teaching of CBT in undergraduate courses, which still occurs 
less frequently than other approaches.
Keywords: Cognitive Behavioral Therapy. Development of CBT in Brazil. History of CBT.

1.	 Introdução

Para enxergarmos de forma efetiva as demandas históricas, bioló-
gicas e culturais que perpassam a Psicologia e a Sociedade, faz-se neces-
sário entender como diferentes abordagens podem contribuir para nossa 
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formação enquanto profissionais e como nossa prática pode atingir de 
forma positiva e responsável a vida de diferentes pessoas com diferentes 
tipos de demandas. Em consonância com o que propõe o Conselho Fede-
ral de Psicologia, a Associação de Psicologia Americana (APA), pautada 
em um modelo de atuação ética, indica a utilização de práticas e protocolos 
com validação e comprovação empírica de sua eficácia e efetividade.

Nessa direção encontraremos revisões de metanálises que confirmam 
a eficácia da Terapia Cognitivo Comportamental (TCC) para uma grande 
variedade de condições médicas e transtornos psicológicos, ao mesmo 
tempo que outros estudos confirmam que sua presença nas instituições de 
ensino não segue o mesmo passo. Portanto, cabe aqui fazermos uma aná-
lise histórica sobre o desenvolvimento dessa abordagem, assim como sua 
chegada ao Brasil, para que possamos compreender melhor seu papel para 
a atuação clínica dos psicólogos brasileiros e seu impacto na sociedade.

Cabe destacar que a Terapia Cognitivo Comportamental (TCC) que 
conhecemos hoje, e é ensinada na maioria das escolas de graduação em 
vários países, surgiu como movimento de insatisfação aos modelos Psico-
dinâmicos ou que focavam exclusivamente nos aspectos Comportamentais 
e tem sido amplamente testada até os dias atuais por vários pesquisadores. 
Ela obteve sucesso na adaptação do seu modelo inicial para diferentes tipos 
de populações, com diferentes níveis de educação, renda, culturas, idades, 
transtornos e problemas. Neufeld et al. (2012, p. 120) afirmam que pode-
mos definir as Terapias Cognitivo Comportamentais como: “Um conjunto 
de práticas que apresentam aspectos teóricos e metodológicos comuns, que 
vêm ganhando visibilidade e reconhecimento por seus resultados positivos 
no tratamento dos mais diversos transtornos mentais”.

Embora o Brasil tenha acompanhado o movimento mundial de 
desenvolvimento da TCC em alguns aspectos, foi na década de 1990 que 
observamos o seu crescimento e seu reconhecimento dentro e fora da psi-
cologia no país. Atualmente podemos constatar a sua eficácia e crescente 
expansão por meio da publicação de vários livros e artigos científicos pro-
duzidos por autores brasileiros nos últimos dez anos, como evidenciado 
neste trabalho.
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Entretanto, ainda são encontrados obstáculos para a concretização 
desse crescimento, tais como o ensino de outras abordagens com maior fre-
quência em relação a TCC na maioria das universidades latinas. Neufeld et 
al. (2018) confirmam que se avaliarmos o contexto específico das graduações 
em Psicologia nas universidades latino-americanas, encontraremos restrições 
e direcionamentos para modelos mais tradicionais da Psicologia, não favore-
cendo o desenvolvimento de um olhar crítico em relação às intervenções rea-
lizadas, se mostrando tecnicista, sem avaliar o resultado de suas ações.

Sendo assim, faz-se necessário ampliar o ensino desse modelo de 
forma mais aprofundada nos cursos de graduação em Psicologia, forta-
lecendo o compromisso de oferecer tratamentos efetivos, com validação 
empírica e que atenda às reais necessidades de saúde da população.

Neste trabalho, então, fizemos uma revisão bibliográfica da literatura 
disponível sobre o surgimento da TCC, sua chegada ao Brasil e os obstácu-
los que enfrentamos atualmente para a concretização do seu crescimento no 
país. Foram realizadas consultas da literatura indexada em bases de dados 
bibliográficos, sendo excluídos os trabalhos com mais de dez anos ou que 
não foram realizados por autores clássicos sobre o assunto. Teve-se como 
objetivo contextualizar como se deu o surgimento da TCC, assim como 
foram a sua chegada e o seu desenvolvimento no Brasil, evidenciando as 
dificuldades atuais para a sua expansão.

Este trabalho se justifica pela necessidade de ampliar o conhecimento 
acerca do assunto como forma de combater mitos e distorções sobre a TCC, 
para que mais pessoas tenham acesso a informações sobre um modelo de 
tratamento eficiente e que as instituições de ensino compreendam a necessi-
dade de não manter o foco em abordagens específicas, não estimulando um 
olhar amplo e um raciocínio crítico com relação às diversas possibilidades 
de atuação clínica de seus alunos.

2.	 Metodologia

Como metodologia para a confecção deste trabalho, foi realizada uma 
revisão da bibliografia publicada em língua portuguesa ligada ao surgimento 



270

da Terapia Cognitivo Comportamental (TCC), sua vinda e desenvolvimento 
no Brasil, assim como os desafios encontrados para o seu crescimento atual-
mente. Foram revisados artigos científicos publicados nos últimos dez anos 
(2013-2023), assim como obras de autores clássicos sobre o assunto, sem 
discriminação de data. Foi pesquisada a literatura indexada em bases de 
dados bibliográficos utilizando-se os seguintes descritores: Terapia Cogni-
tivo Comportamental, Surgimento da Terapia Cognitivo Comportamental, e 
História da Terapia Cognitivo Comportamental no Brasil.

3.	 Resultados

A história da TCC remonta à década de 1960, quando o então psi-
canalista Aaron T. Beck questionou os modelos psicanalíticos e comporta-
mentais existentes, buscando uma abordagem mais fundamentada em evi-
dências empíricas. Beck foi influenciado pela teoria do processamento da 
informação e pelas ideias sobre a importância dos processos cognitivos na 
mediação do comportamento, o que o levou a desenvolver a TCC. As con-
tribuições teóricas para a TCC foram diversas, incluindo conceitos de filó-
sofos estoicos, teoria do apego, de John Bowlby, teoria do constructo pes-
soal, de George Kelly, entre outros. Esta se consolidou como uma aborda-
gem eficaz no tratamento de uma variedade de transtornos psicológicos e 
médicos, com evidências de sua eficácia em diversas metanálises.

No Brasil, a TCC teve um desenvolvimento inicial lento, influen-
ciado por fatores históricos e culturais, mas ganhou impulso na década de 
1980, com a vinda de profissionais estrangeiros e a fundação de institui-
ções e sociedades voltadas para esta abordagem. Em meados da mesma 
década, a integração entre os modelos cognitivos e comportamentais come-
çou a ocorrer, principalmente, em São Paulo e Rio de Janeiro. O acesso 
limitado à literatura internacional e a estagnação do progresso científico 
durante o regime militar no Brasil contribuíram para o atraso na consoli-
dação da TCC no país. No entanto, esta se expandiu para outras regiões do 
Brasil ao longo dos anos, com a fundação de centros de ensino e a realiza-
ção de cursos e congressos sobre a abordagem.
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Apesar dos avanços, a TCC ainda enfrenta obstáculos para seu cres-
cimento no Brasil, incluindo a predominância do ensino da psicanálise nas 
universidades e a falta de formação especializada em TCC para os profis-
sionais de saúde mental. Mapeamentos recentes mostram que a TCC não é 
priorizada na formação dos cursos de Psicologia no país, o que pode con-
tribuir para a perpetuação de mitos e crenças erradas sobre a abordagem.

A necessidade de uma abordagem baseada em evidências na prá-
tica clínica é reconhecida, mas ainda há disparidades na sua implemen-
tação, com poucas instituições oferecendo formação especializada em 
TCC em suas grades curriculares. O desenvolvimento de cursos de pós- 
graduação e a crescente publicação de livros e artigos científicos por auto-
res brasileiros indicam um aumento no interesse e na aplicação da TCC, 
mas ainda há um longo caminho a percorrer para sua plena integração na 
prática clínica e acadêmica brasileira.

4.	 Discussão

A história da Terapia Cognitivo Comportamental (TCC), segundo 
Beck (2014), é resultado de uma revolução que aconteceu no campo da 
saúde mental no início da década de 60 com o então psicanalista Aaron 
T. Beck. Ele acreditava que, para que esta abordagem fosse aceita pela 
comunidade médica, deveria ter teorias com demonstração de validação 
empírica. Desse modo, Beck se dedicou a buscar essa validação no final 
dos anos de 1960 e início dos anos 1970. Assim, Rangé et al. (2007) tam-
bém explicam que, além da rejeição e questionamentos aos modelos psi-
codinâmicos, outro fator relevante ligado ao desenvolvimento da TCC 
foi a insatisfação com os modelos focados apenas em aspectos compor-
tamentais (estímulo – resposta), que não reconheciam a importância dos 
processos cognitivos na mediação do comportamento. E lembra que, já 
na década de 50, diversos eventos científicos ocorreram com foco na teo-
ria do processamento da informação, de modo que esta foi passando a ser 
mais utilizada na compreensão de fenômenos clínicos, como na media-
ção da ansiedade.



272

Beck (2014) esclarece que inicialmente o Dr. Beck decidiu testar o 
conceito psicanalítico de que a depressão é resultado da hostilidade voltada 
contra si mesmo. No entanto, o resultado desse e de outros estudos o leva-
ram a acreditar que a ideia psicanalítica de que os pacientes deprimidos têm 
necessidade de sofrer poderia estar incorreta. E se esses conceitos não fos-
sem válidos, como a depressão poderia ser entendida?

Desse modo, Knapp e Beck (2008) explicam que, ao questionar o 
modelo de motivações inconscientes da psicanálise, que ignoravam os fato-
res cognitivos, Aaron Beck estabeleceu as bases para a teoria e terapias 
cognitivo comportamentais, diferenciando as duas abordagens, trazendo o 
foco do tratamento para o presente e na análise de experiências psicológi-
cas acessíveis, e não inconscientes.

No entanto, é preciso considerar que algumas experiências da psi-
canálise contribuíram para a formulação de alguns conceitos da Terapia 
Cognitiva Comportamental, tais como a formulação freudiana de estrutu-
ração hierárquica da cognição em processo primário (com base nas fan-
tasias e desejos) e o processo secundário (acessível à consciência e base-
ado nos princípios da realidade objetiva), assim como o conceito de que 
os sintomas têm base em ideias patogênicas. A estruturação cognitiva da 
TCC foi desenvolvida, ainda, sob contribuições de outras escolas, como 
a abordagem fenomenológica humanista, princípios filosóficos como os 
de Kant, Heidigger e Husserl, adotando a ênfase na experiência subjetiva 
consciente. Knapp e Beck (2008, p. 57) explicam ainda que:

Derivado dos filósofos estóicos gregos surgiu o conceito de que os 
seres humanos são perturbados pelos significados que atribuem aos 
fatos, e não pelos fatos per se. Carl Rogers, com sua terapia centrada 
no cliente, inspirou o estilo terapêutico de questionamento gentil 
e aceitação incondicional do paciente. A teoria do apego de John 
Bowlby, foi uma fonte altamente valiosa para o desenvolvimento da 
conceitualização cognitiva. As influências das ciências cognitivas e 
da psicologia cognitiva também foram responsáveis pelas bases da 
TC. Os trabalhos de George Kelly, um psicólogo cognitivo, tiveram 
importante impacto, principalmente sua teoria do constructo pes-
soal que, junto com a idéia de esquematas de Piaget, evoluiu para 
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a definição semelhante de Beck de esquemas. A teoria cognitiva de 
emoções de Richard Lazarus, a abordagem de solução de problemas 
de Goldfried & D’Zurilla, os modelos de auto-regulação de Albert 
Bandura e Donald Meichenbaum, além de escritores com foco na 
cognição, como Arnold Lazarus, também influenciaram a teoria e 
prática cognitiva. A ênfase da TC em uma abordagem de solução 
de problemas conscientes também foi adotada pela terapia racional 
emotiva comportamental.

Esse conjunto de fundamentos teóricos e terapêuticos foram amplia-
dos sistematicamente por Beck para uma variedade de transtornos, tais 
como: transtorno de ansiedade e fobias, síndrome do pânico, abuso de subs-
tâncias, entre outros. Novos trabalhos utilizando a TCC também mostra-
ram efeito adicional para tratamento de doenças psiquiátricas graves, como 
esquizofrenia e transtorno bipolar, assim como vem sendo testado para uma 
gama cada vez maior de transtornos médicos e psicológicos.

Para fins de compreensão, trouxemos a definição de Knapp e Beck 
(2008, p 55), de que podemos classificar as TCCs em três divisões:

Terapias de habilidades de enfrentamento, que enfatizam o desen-
volvimento de um repertório de habilidades que objetivam forne-
cer ao paciente instrumentos para lidar com uma série de situações 
problemáticas; 2) terapia de solução de problemas, que enfatiza o 
desenvolvimento de estratégias gerais para lidar com uma ampla 
variedade de dificuldades pessoais; e 3) terapias de reestruturação, 
que enfatizam a pressuposição de que problemas emocionais são 
uma consequência de pensamentos mal adaptativos, sendo a meta 
do tratamento reformular pensamentos distorcidos e promover pen-
samentos adaptativos.

Nesse contexto, Knapp e Beck (2008, p. 55) explicam ainda que, 
antes do desenvolvimento das estratégias terapêuticas, Beck formulou uma 
base teórica consistente, definindo as seguintes diretrizes para desenvolver 
e avaliar o sistema novo de psicopatologia e psicoterapia, sendo elas: “1) 
construir uma teoria abrangente de psicopatologia que dialogasse bem com 
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a abordagem psicoterápica; 2) pesquisar as bases empíricas para a teoria; e 
3) conduzir estudos empíricos para testar a eficácia da terapia”.

No entanto, recentemente, emergiram e evoluíram várias outras 
abordagens cognitivo comportamentais, tais como a terapia do esquema 
de Jeffrey Young e a Terapia Comportamental Dialética desenvolvida por 
Marsha Linehan, sendo essas boas abordagens para tratar patologias mais 
graves, como Transtorno de Personalidade Borderline.

Contudo, mesmo havendo essa evolução para várias abordagens cog-
nitivo comportamentais, é importante retomar o conceito de Beck (2014) 
explicando que, embora a terapia deva se adequar a cada indivíduo, existem 
princípios que devem se aplicar a todos. São eles: a TCC está baseada em 
uma formulação contínua do desenvolvimento dos problemas do paciente 
e em uma conceituação cognitiva individual para cada um deles; necessita 
de aliança terapêutica solida; foca na colaboração e participação ativa do 
paciente; é orientada para os objetivos e focada nos problemas; enfatiza o 
presente; é educativa, tendo como objetivo ensinar o paciente a ser seu pró-
prio terapeuta; busca ser limitada no tempo; possui sessões estruturadas; 
ensina os pacientes a identificar, avaliar e responder seus pensamentos dis-
funcionais; utilizando de diversas técnicas para modificar o pensamento, o 
humor e comportamento.

Compreendendo em que contexto se deu o surgimento da TCC e os 
conceitos básicos que guiam essa abordagem, partiremos para o contexto 
no qual ela chegou ao Brasil. Guilhardi (2012) afirma que, por fatores histó-
ricos e culturais, as terapias comportamentais tiveram caminhos diferentes 
nos EUA e no Brasil durante o seu desenvolvimento inicial. Mesmo tendo 
algumas ligações e influências, o autor explica que: “O aparecimento e a 
evolução das terapias comportamentais no Brasil tiveram características 
peculiares e únicas que justificam a apresentação de um desenvolvimento 
histórico próprio, que não repete o processo norte americano” (Guilhardi, 
2012, p. 1).

Em contrapartida, Neufeld et al. (2012) explicam que o processo 
de desenvolvimento no Brasil acompanhou as tendências mundiais ao 
ter como marco inicial, na década de 1960, a vinda do professor Michael 
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Mhoney ao país, situação na qual um grupo de pesquisadores de Análise 
Experimental e Aplicada do Comportamento o convidou para ministrar um 
curso sobre modificação cognitiva do comportamento em 1973.

Apesar disso, foi apenas no final dos anos de 1980 que as TCCs vie-
ram de fato para o país, por meio de professores universitários e terapeutas 
comportamentais que conheceram a abordagem por meio da participação 
em congressos internacionais e literatura na língua inglesa. Iniciaram-se 
em seguida encontros para discutir a abordagem e a incorporação na prá-
tica clínica.

Seguindo essa lógica, Rangé et al. (2007) afirmam que as origens 
das terapias cognitivas no Brasil estão de fato ligadas ao enfoque compor-
tamental e que foi com Raquel Rodrigues Kerbauy e Luiz Otavio Seixas 
Queiroz que houve o primeiro movimento de integração entre os modelos 
cognitivo e comportamentais em São Paulo, quando estes começaram a dar 
ênfase, em seus cursos, aos aspectos privados e cognitivos como variáveis 
mediadoras do comportamento, entre o final da década de 1980 e início da 
década de 1990.

Neufeld et al. (2018) asseveram que podemos atribuir a consolida-
ção da TCC no Brasil, apenas 30 anos depois de seu surgimento, ao fato de 
que os recursos de informática eram limitados nesse período, o que obvia-
mente dificultava o acesso à literatura científica internacional, associado 
ao estabelecimento do regime militar que levou à estagnação do progresso 
científico e universitário.

Para fins de uma melhor compreensão desse desenvolvimento his-
tórico faz-se aqui necessário contextualizar como e quando o processo de 
desenvolvimento da TCC se dá. Em campinas, Rangé et al. (2007) afir-
mam que a abordagem cognitivo comportamental começou a ser difun-
dida em meados de 1985, quando foi fundado por Marilda Emmanuel Lipp 
o Centro Psicológico de Controle do Stress. Já em São Paulo, em 1996 
foi fundada a Associação Brasileira de Terapias Cognitivas Construtivistas 
(ABTCC), favorecendo o início do movimento construtivista em Psicote-
rapia no Brasil, se fundindo posteriormente com a Sociedade Brasileira de 
Terapias Cognitivas (SBTC). A partir da publicação em português do livro 



276

Terapia Cognitiva da Depressão, foi que o interesse pelo enfoque cognitivo 
teve início no Rio de Janeiro.

Nessa perspectiva, Rangé et al. (2007, p. 7) esclarecem que:

Nesta época, a terapia comportamental, iniciada nos anos 1960 
por Geraldo da Costa Lanna (Universidade Gama Filho) e Otávio 
Soares Leite (Universidade Federal do Rio de Janeiro e Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro) já havia formado alguns 
adeptos, dentre os quais, o mais conhecido era Bernard Pimentel 
Rangé, que lecionava na PUC-Rio. Com a chegada do austríaco 
Harald Lettner ao Rio, em 1981, que foi contratado como professor 
da PUC-Rio por Bernard Rangé, então Diretor do Departamento de 
Psicologia, o movimento da terapia comportamental no Brasil rece-
beu mais um impulso (Rangé & Guilhardi, 1995).

Ao entrar na PUC, Lettner aumentou as possibilidades de formação 
dos primeiros mestres em psicologia clínica comportamental na região na 
década de 1980, assim como possibilitou a formação de vários profissionais 
com a fundação do Instituto de Psicoterapia Comportamental (IPC), em 
conjunto com Carlos Eduardo Goulart Brito. No entanto, foi em 2003 que 
a popularidade das Terapias Cognitivas cresceu no Rio de Janeiro de forma 
mais acelerada, junto com o aumento da produção dos profissionais na área.

Na região Sul, Rangé et al. (2007) explicam que o movimento Cog-
nitivo Comportamental teve início em Porto Alegre por volta dos anos 90, 
no entanto, diferentemente das outras regiões (São Paulo e Rio de Janeiro), 
o foco no modelo unicamente comportamental não estava estabelecido. Um 
dos principais marcos foi a fundação de um programa de ambulatório no 
Hospital das Clínicas de Porto Alegre em 1994 por Aristides Volpato Cor-
dioli, tendo como objetivo tratar pacientes com transtorno de ansiedade 
com foco no modelo Cognitivo Comportamental.

Na região Nordeste do Brasil, a difusão da abordagem Cognitivo 
Comportamental teve início em João Pessoa com Marcos Rogério de Souza 
Costa, que presidiu a Sociedade Brasileira de Terapias Cognitivas (SBTC) 
entre 2002 e 2003. Ele teve os primeiros contatos com Bernard Rangé, 
Harald Lettner e Geraldo Lanna em 1987, e em seguida com Cristiano 
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Nabuco, implantando em 1989 a supervisão em Psicologia Cognitivo Com-
portamental no Centro Universitário de João Pessoa, a qual foi a primeira 
Universidade do Nordeste a oferecer estágio nesta abordagem. Em algu-
mas cidades do Nordeste, alguns núcleos de terapias cognitivas continuam 
surgindo por iniciativa de profissionais que trabalham na divulgação da 
abordagem.

Nesse cenário, a expansão das Terapias Cognitivas no Brasil tem se 
confirmado com a crescente publicação de livros e artigos científicos por 
autores brasileiros nos últimos dez anos, de acordo com Rangé et al. (2007). 
Ou seja, é consenso que a Terapia Cognitivo Comportamental obteve resul-
tados significativos no tratamento de diferentes transtornos, alcançando o 
status de paradigma dominante na atuação clínica. Contudo, Neufeld et al. 
(2018) alertam que ainda encontramos alguns obstáculos para a concreti-
zação do seu crescimento, tal como a predominância do ensino de outras 
abordagens nas universidades latino-americanas.

Um mapeamento realizado por Neufeld e Carvalho (2017) identi-
ficou que a Psicanálise, a Abordagem Humanista, Sistêmica e a exclusi-
vamente comportamental são ensinadas com maior frequência do que a 
TCC na maioria das universidades latinas, com exceção de países como 
Colômbia, Panamá e Chile, que possuem a mesma equivalência entre as 
abordagens.

Buscando mapear o ensino de TCC em São Paulo e Paraná, Neufeld, 
Xavier e Stockmann realizaram em 2009 outro mapeamento, evidenciando 
que, entre os cursos analisados no primeiro estado, 74% ministravam pelo 
menos uma disciplina de Terapia Cognitiva/Terapia Cognitivo Comporta-
mental, 15% disponibilizavam conteúdos relacionados à TCC e 11% não 
ofereciam nenhum conteúdo. Enquanto no Paraná, 45% das instituições 
mapeadas ofereciam ao menos uma disciplina de TC/TCC, 44% não tinham 
a TCC entre suas abordagens teóricas e 11% ministravam conteúdos de TC/
TCC dentro de outras disciplinas.

Dos 39 cursos de graduação em Psicologia presentes no Centro- 
Oeste, 66,7% possuem em sua grade disciplinas ligadas à TCC e, desta par-
cela, 60% ministram a Terapia Cognitivo Comportamental em mais do que 
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uma disciplina. Como não compõe o objetivo deste trabalho avaliar e/ou 
mapear as características do ensino de TCC nas diferentes regiões do país, 
não descreveremos detalhadamente todos os resultados, já que eles podem 
ser encontrados no trabalho mencionado.

O que consideramos de suma importância aqui é destacar o que Neu-
feld et al. (2018) alertam, haja vista que, se o conteúdo da TCC for minis-
trado em apenas uma disciplina, por exemplo, não conseguirá abranger 
todas as possibilidades para sua utilização na prática clínica. Isso porque, 
na maior parte dos casos, são ministrados apenas os modelos básicos e suas 
técnicas, que, se forem empregados de forma superficial, acabam por con-
tribuir com a perpetuação de mitos e crenças erradas relacionadas à TCC.

Considerando a quantidade de transtornos aos quais a TCC pode ser 
aplicada, a prática clínica acaba exigindo conhecimentos aprofundados, 
que não são possíveis de serem obtidos com as poucas horas aulas que lhes 
são dedicadas. Essa realidade acarreta um aumento na quantidade de cursos 
de formação e especialização em TCC no país, estimulando, em contrapar-
tida, o aprendizado autodidata que pode acabar levando para erros na prá-
tica clínica e distorções do modelo.

Neufeld et al. (2018 p. 95) esclarecem que:

É possível afirmar que a TCC se mostra em crescimento, porém 
ainda com disparidade entre os estados/regiões. A premissa de que 
os cursos de Psicologia devem ser capazes de disponibilizar uma 
formação generalista, em que não haja a priorização ou o direciona-
mento para determinadas abordagens teóricas, ainda não é uma rea-
lidade no Brasil, sendo evidenciada uma formação em Psicologia 
ainda bastante tradicional.

Na contramão dessa realidade, os autores destacam as diretrizes 
propostas pela Associação de Psicologia Americana (APA), focada num 
modelo de Psicologia Baseada em Evidência (PBE), que propõe a utili-
zação de práticas e protocolos com validação e comprovação empírica de 
sua eficácia e efetividade. Essas Práticas Baseadas em Evidências, segundo 
Neufeld et al. (2018, p. 88):
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Pressupõe a integração de pesquisas científicas disponíveis sobre 
determinado problema junto à experiência clínica do profissional, 
considerando as características do paciente (como a cultura na qual 
está inserido e suas preferências), a segurança e a ética nas inter-
venções realizadas.

Uma revisão de metanálises realizada por Butler e Beck et al. (apud 
Knapp; Beck, 2008) de resultados, confirmou a eficácia dos tratamentos da 
TCC para vários transtornos psiquiátricos e condições médicas. Os dados 
identificados revelaram que grandes efeitos foram encontrados para depres-
são unipolar em adultos e adolescentes, transtorno de ansiedade genera-
lizado (TAS), síndrome do pânico com ou sem agorafobia, transtorno de 
estresse pós-traumático (TEPT) e transtorno de depressão e ansiedade em 
crianças.

Verificou-se ainda que a TCC está associada com grandes melhoras 
em sintomas de bulimia nervosa, sendo ainda superior aos antidepressivos 
no tratamento de depressão unipolar em adultos. A eficácia da TCC é relati-
vamente baixa para agressores sexuais, no entanto, quando combinada com 
tratamentos hormonais, é o tratamento com maior efetividade para a redu-
ção da recorrência nesse grupo.

Ainda, resultados promissores também foram encontrados na TCC 
como adjuvante da farmacoterapia para o tratamento da esquizofrenia. Ou 
seja, o estudo aqui citado evidenciou a eficácia da TCC para uma grande 
variedade de condições médicas e transtornos psicológicos, reforçando que 
a comprovação da eficácia da TCC e o aumento da sua presença nas insti-
tuições de ensino não seguem o mesmo passo. Além de que:

Em anos recentes, pesquisas encontraram correlatos neuropsicoló-
gicos de pensamentos e crenças disfuncionais na depressão. Estu-
dos de neuroimagem demonstraram os efeitos da TC em alterações 
cerebrais funcionais e fisiológicas associados com TC para depres-
são (Knapp; Beck 2008, p. 63).

Neufeld et al. (2018) confirmam então que a TCC não é a aborda-
gem mais difundida no Brasil, embora esteja se desenvolvendo e obtendo 
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cada vez mais espaço. Atualmente, grande parte das instituições que minis-
tram a TCC se localizam no Sul, Sudeste e Nordeste, e nos estados do Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo, que foram pioneiros na utiliza-
ção da TCC na prática clínica, sendo os que têm maior percentual de ins-
tituições de ensino superior com essa modalidade em seu currículo acadê-
mico. No segmento acadêmico, como forma de complementar a formação 
em TCC, vários cursos de pós-graduação lato sensu têm surgido nos últi-
mos anos, principalmente nas regiões Sudeste, Sul e Nordeste.

5.	 Conclusão

Conclui-se, assim, que o desenvolvimento da Terapia Cognitivo 
Comportamental no Brasil acompanhou a trajetória mundial, no que diz 
respeito à insatisfação com as limitações do modelo exclusivamente com-
portamental e os modelos psicodinâmicos. No entanto, em decorrência dos 
fatores históricos, do regime militar e de limitações tecnológicas, demorou 
um pouco mais para que se consolidasse no país.

Considerando o constante crescimento no número de livros e artigos 
científicos publicados por autores brasileiros, podemos afirmar que a TCC 
continua em processo de expansão no Brasil. No entanto, mesmo apresen-
tando tantos resultados significativos nos mais diferentes tipos de transtor-
nos, ganhando destaque na atuação clínica, a TCC ainda é ensinada com 
menor frequência do que outras abordagens, dificultando a concretização 
do seu crescimento e estimulando o aprendizado autodidata, o que leva à 
maior possibilidade de ocorrências de erros na prática clínica e distorções 
do modelo.

Como forma de enfrentar essas disparidades, precisamos reforçar as 
diretrizes propostas pela APA em nossa prática clínica, assim como buscar 
sua maior inserção nos centros de ensino, utilizando práticas e protoco-
los com validação e comprovação empírica de eficácia e efetividade. Isso 
possibilita a publicação dos resultados na prática, fortalecendo o compro-
misso de oferecer tratamentos efetivos, que atendam às reais necessidades 
de saúde metal da população.
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